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RESUMO 

 

Esta tese de doutoramento tem por objetivo analisar as menções a Descartes na obra de 

Nietzsche, com foco no livro Além do bem e do mal. Nossa hipótese central é que tais 

menções, em uma perspectiva crítica, são configuradas por Nietzsche em forma de 

polêmica, como estratégia argumentativa de contraposição filosófica a Descartes 

enquanto um personagem, formando tensões com os fundamentos e os limites do 

movimento inicial da modernidade. Ou seja, Descartes, tal como Nietzsche escreve 

sobre ele em Além do bem e do mal, seria um personagem que, como uma lente de 

aumento, Nietzsche usaria enquanto elemento retórico para trazer à vista problemas de 

difícil identificação, como elementos periféricos e residuais que, não obstante sua 

marginalidade, norteariam tacitamente a modernidade. O resultado dessa abordagem, 

somado à nossa defesa da caracterização de Descartes como um personagem em Além 

do bem e do mal, será a exposição de alguns limites do projeto filosófico cartesiano, em 

proporcionalidade aos elementos residuais e periféricos identificados nesta investigação, 

em vista dos quais sublinharemos novas determinações de Nietzsche, tais como: o 

pensamento enquanto elemento orgânico do corpo, a contiguidade entre a maior parte 

dos pensamentos conscientes e os instintos, a subjetividade enquanto expressão das 

demandas gregárias da espécie e o si mesmo como expressão silenciosa da 

individualidade.  

 

Palavras-chave: Nietzsche; Descartes; Além do bem e do mal; modernidade; tensão; 

personagem. 
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ABSTRACT 

 

 With this dissertation we aim to analyze Nietzsche writings on Descartes, 

focusing mainly, but not exclusively, on the book Beyond Good and Evil. Our central 

hypothesis is that such mentions, in a critical perspective, are configured by Nietzsche 

as controversy, as an argumentative strategy of philosophical opposition to Descartes as 

a character, forming tensions with the grounds and the edges of the early modernity. In 

other words, Descartes, as Nietzsche writes about him in Beyond Good and Evil, would 

be a character that, as a magnifying glass, works as a rhetorical element to display 

problems barely noticed, aside and remaining elements that, despite their marginality, 

would tacitly rule modernity. The result of this approach, coupled with our defense of 

Descartes as a character in Beyond Good and Evil, will be an exposition of some limits 

of the Cartesian philosophical project, relatively to those aside and remaining elements. 

In addition, some Nietzsche's new determinations will be underlined, such as an organic 

sense identified through thought, this as an element of the body; a meaning of conscious 

thoughts as ruled by instincts; subjectivity as an expression of the gregarious demands 

of the species and the self as a silent expression of individuality. 

 

Keywords: Nietzsche; Descartes; Beyond Good and Evil; Modernity; Tension; 

Character. 
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Introdução 

 

 A relação filosófica de Nietzsche com a modernidade é um tanto quanto 

complexa, e em certo sentido até paradoxal, o que tem suscitado leituras diversas: 

último moderno para uns, primeiro pós-moderno para outros, e, ainda, há aqueles para 

quem ele é um ponto de inflexão entre modernidade e pós-modernidade. Fazer essa 

caracterização envolve, entre outras coisas, estimar o quanto e o quê Nietzsche absorve 

da modernidade ou adianta da pós-modernidade. Seria também necessário nesse 

espectro circunscrever sobre qual modernidade se trata, pois essa noção tanto não é 

unívoca quanto acaba por ter seus matizes abordados distintamente por esse filósofo.  

 Que Nietzsche seja um crítico da modernidade não parece haver discordância, 

mas sobre a singularidade, o sentido e o lugar dessa crítica, já não é possível dizer o 

mesmo. Se ela seria uma forma de acabamento da modernidade (HEIDEGGER, 2014), 

ou um ponto de inflexão entre a modernidade e a pós-modernidade (HABERMAS, 

2000, 121-152), se esse movimento crítico portaria ainda o sentido moderno-kantiano 

de crítica ou se seria antes um abandono da modernidade e uma entrada nos tempos pós-

modernos, são algumas das possibilidades de interpretação. Talvez o primeiro aspecto a 

ser delineado com maior precisão, para que seja viável um posicionamento que se 

sustente, seria aventar sobre qual modernidade Nietzsche está refletindo, sobre quem ou 

a que se refere sua crítica. A modernidade não é um bloco homogêneo, e Nietzsche não 

se dirige homogeneamente a ela. Entre o projeto inicial da modernidade e a disputa 

entre racionalistas e empiristas, bem como a modernidade tardia pós Kant com a 

definição hegeliana dos tempos modernos, a maneira como Nietzsche se dirige 

filosoficamente a cada um desses momentos possui suas peculiaridades. Por isso, em 

determinados textos, a crítica nietzschiana é uma refutação e, em outros, um abandono, 

às vezes, ela é um distanciamento e, em outros momentos, um aprofundamento do 

mesmo problema. Em todos esses casos, para estimar o quanto Nietzsche inaugura algo 

de novo, entendemos ser necessário mapear as referências e delinear com maior 

precisão quais elementos são absorvidos, quais são refutados e quais são criados em sua 

filosofia. 

 A partir deste panorama em que a pergunta “o que é ser moderno?” vem sendo 

colocada repetidamente por meio do próprio processo de autoconstituição da 

modernidade, nós nos propomos a pesquisar a perspectiva de Nietzsche sobre a 

modernidade, através de suas referências a Descartes. Ou seja, o problema que impele 

nossa investigação é: para Nietzsche, quais seriam os elementos característicos, que 
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fundam e determinam o escopo, da modernidade? E como ele se relaciona 

filosoficamente com ou contra essa modernidade? Ora, como tal problema demanda a 

interpretação da interlocução que Nietzsche promoveu com uma multiplicidade de 

pensadores modernos e suas noções, nos afigurou profícuo delimitar essa proposta em 

torno do projeto inicial da modernidade, por intermédio da filosofia de Descartes, e na 

interlocução que Nietzsche desenvolveu com esse filósofo.  

 A partir disso, no desenvolvimento da análise dessa interlocução, a relevância do 

tema se mostrará na confirmação da nossa hipótese central, qual seja: que a interlocução 

de Nietzsche com a filosofia cartesiana, configura-se através de uma estratégia retórica 

que trata Descartes como um personagem, para um delineamento dos limites da 

modernidade a partir das idiossincrasias de seus próprios fundamentos filosóficos, 

forjando uma tensão contra seu projeto inicial que desloca o sentido de seu problema 

fundante.  

 Pois bem, no prólogo de BM, Nietzsche utiliza a imagem da “tensão do 

espírito”, à semelhança de um arco teso, em que um dos polos se constituiria na 

filosofia dogmática, e o outro, onde forma-se a tensão, a outra extremidade do arco, 

pelas formas de contraposição àquela filosofia. O nome aventado ali como principal 

representante da filosofia dogmática é Platão, um Platão talvez corrompido por 

Sócrates, mas ainda assim Platão. As noções exemplares criadas por esse tipo de 

filosofia, segundo Nietzsche, foram a do puro espírito e do bem em si, possuindo como 

alicerce e gênese algumas superstições populares, seduções da gramática e/ou 

generalização de experiências bem pessoais. Um exemplo em acordo com essa estrutura 

seria a superstição da alma, também entendida como sujeito, como o eu. Nesses 

elementos, como várias peças de um mesmo tabuleiro, estaria operando uma noção 

específica de verdade compondo o horizonte de possibilidades, uma verdade de 

natureza metafísica, universal e imutável, a verdade. Na outra extremidade, o da 

filosofia não dogmática, a tensão necessária seria formada no espírito humano pela 

contraposição ao dogmatismo, local em que Nietzsche coloca-se como herdeiro. Não 

obstante, resta ainda nublado no prólogo, entre outras coisas, se a filosofia de Nietzsche, 

segundo o próprio Nietzsche, disporia dos elementos necessários não apenas para se 

contrapor à outra extremidade do arco, formando a tensão, mas, outrossim, a seta para 

esse arco, e o alvo para a seta.  

 Esse é o contexto em que este trabalho orbita, o emaranhado de noções ainda 

obscuras, onde procuramos analisar qual a relevância da interlocução que Nietzsche 

constrói com a filosofia de Descartes, e como ele a faz. Tanto o conceito de puro 
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espírito como de bem em si, herança platônica mantida viva durante mais de mil anos 

por intermédio da cultura cristã europeia, chegam a Descartes e tornam-se os valores 

fundamentais de sua metafísica e epistemologia, segundo Nietzsche. O cogito, 

substância pensante, pode ser entendido como uma retomada da noção de puro espírito, 

por isso Nietzsche fala da superstição da alma também como superstição do sujeito, 

como o eu; o Deus veraz e bom, entre outros atributos, é o bem por excelência, o 

próprio bem em si. Com isso, pretendemos analisar se a contraposição de Nietzsche ao 

cartesianismo, a partir de seus temas, pode ser entendida como um dos momentos de 

tensão de sua filosofia contra a filosofia dogmática, naquilo em que esta constitui-se 

como herança platônica e dogma ao fundar o projeto inicial da modernidade.  

 O aspecto geral dessa herança na filosofia de Descartes, em termos 

nietzschianos, resume-se na crença na oposição de valores, no otimismo racionalista e 

no dualismo mente-corpo, na suposição de uma consciência subjetiva autônoma, com 

caráter substancial, e na versão moderna de uma matemática com status ontológico, ou 

seja, o mecanicismo e a lógica como componentes da estrutura do universo. Em termos 

cartesianos, isso se trata da unificação e universalização da razão segundo princípios 

metafísicos claros e evidentes, donde resulta um universo que tem como seu “centro” de 

referência o edifício do conhecimento.1 

 Tal tema, vale ressaltar, tem para Nietzsche uma face metafísico-epistêmica e 

outra moral, as quais não são confrontadas por ele da mesma maneira. Quanto à moral, 

Nietzsche desenvolve uma crítica externa ao sistema cartesiano para tentar mostrar que, 

a despeito do que Descartes pretendeu demonstrar, os fundamentos de seu sistema não 

são tão fundamentais assim, pois dependem de valores morais adotados tacitamente de 

maneira dogmática, haja vista não terem sido colocados em questão em momento 

algum. Nesse âmbito operam noções como o status metafísico da substância pensante 

ao qual se liga a vontade de verdade, o que pressupõe um valor superior dado à verdade 

em detrimento da falsidade ou do engano, bem como do sumo bem, ou bem em si, o que 

envolve um elo entre perfeição e bondade, entre verdade e perfeição. Disso, a crítica de 

Nietzsche estabelece uma distância em relação a essas noções, como forma de 

contraposição e configuração daquela tensão no espírito, a outra extremidade do arco. 

Quanto à face metafísico-epistêmica, Nietzsche desenvolve uma crítica, no mais das 

vezes, interna ao sistema cartesiano, tentando tornar visível algumas de suas 

inconsistências. Ao mesmo tempo, ele formula suas próprias noções, as quais 

																																								 																					
1 Usamos o termo “centro” aqui em sua significação abstrata, e não cosmológica. Ou seja, a realidade a 
ser conhecida é uma realidade fixada segundo parâmetros do cogito.  
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interpretaremos metaforicamente como formas de “setas” para o arco do espírito. Nesse 

âmbito entram em questão noções como consciência, razão e pensamento, enquanto 

naquele outro, acerca das inconsistências no sistema cartesiano, insere-se a nova 

determinação de Nietzsche sobre o estatuto da lógica e da linguagem, ambas como uma 

forma de distanciamento da situação na situação.  

 O que mencionamos acima como nosso objeto de análise, qual seja, a relevância 

da interlocução que Nietzsche constrói com Descartes, não exatamente assume essa 

relevância como dada, mas a coloca como problema ao formular a questão pelo sentido 

dessa interlocução por meio da forma com a qual ela é desenvolvida. Ou seja, como 

veremos no decorrer deste trabalho, em alguns casos, Descartes aparece no texto 

nietzschiano como um personagem (ou tipo), em outros, os meandros conceituais de 

temas cartesianos ressoam na filosofia de Nietzsche, explicitamente ou não, quando este 

filósofo opera novas determinações que ou radicalizam ou subvertem postulados e 

conceitos daquele outro filósofo. Em ambos os casos perguntamo-nos: qual o sentido 

filosófico da interlocução de Nietzsche com Descartes sob a forma de uma tensão do 

espírito?  

 Muitos trabalhos se dedicaram ao que seria a refutação por Nietzsche do 

racionalismo cartesiano, junto com seus principais conceitos (cogito, subjetividade). Há 

inclusive quem, pela via das várias críticas nietzschianas ao estatuto da razão (entendida 

como ponto privilegiado de fundamento e construção do conhecimento), o coloque no 

outro lado do “pêndulo moderno”, ou seja, como um empirista.2 Mas esse não é nosso 

objetivo aqui, embora parte do trabalho passará por isso para ajudar a compor elementos 

a somarem ao nosso argumento central. O que buscamos aqui com a pergunta pelo 

“sentido filosófico da interlocução de Nietzsche com Descartes”, configura-se na 

perspectiva investigativa que vê nessa interlocução uma abordagem profícua de temas e 

problemas que são importantes nos meandros filosófico-científicos modernos quanto 

ainda atuais, e não simplesmente uma disputa entre procedimentos demonstrativos e 

contraposições refutativas.3 Nesse sentido, não se trata de um jogo em que a sentença 

refutada perde seu valor e abre espaço para ser simplesmente substituída por outra, mas 

de uma abordagem que modifica o próprio sentido do jogo e dos elementos que o 

compõe, em um horizonte outro de possibilidades, guardando nisso seu valor. Por 

exemplo: afirmar que o eu é uma ficção (Cf. ZA, Dos desprezadores do corpo; BM 16, 

17, 54), ou que a razão é um instrumento (Cf. BM 191), assim como não elimina esses 

																																								 																					
2 Nesse sentido, cf. p. ex., Clark e Dudrick, 2012.   
3 Cf., p. ex., Stegmaier, 2013, p. 31-64; Constâncio et al., 2015. 	



	 18	

dois elementos da nossa experiência cotidiana, também não leva a uma desconsideração 

deles no próprio fazer filosófico nietzschiano, antes, eles passam por uma nova 

determinação [Bestimmung] conceitual, passam por um processo de deflação, com o que 

continuam como elementos do jogo, mas de um novo jogo, no qual o otimismo 

racionalista e a metafísica da verdade não ditam regras, não formam sentido. 

 Investigar quem é o Descartes interlocutor de Nietzsche, e por quais razões 

Nietzsche o elege para isso, envolve algumas demandas específicas. A primeira que 

vem à tona é a pesquisa pelas fontes de Nietzsche a respeito da obra cartesiana, 

procurando esclarecer qual foi o contato de Nietzsche, quais foram suas leituras de e 

sobre Descartes (ou seja, o Descartes de Nietzsche). A segunda é a abordagem segundo 

a qual o uso nietzschiano de seus interlocutores em suas obras seria um uso 

majoritariamente estratégico, o qual não coincidiria ipsis litteris nem com o 

conhecimento que hoje podemos assumir sobre eles nem com o estado da arte a respeito 

deles à época de Nietzsche, à qual ele teria tido acesso.  

 Ora, entendemos que cada uma dessas duas abordagens demanda um foco 

específico, com vistas à escrita de um trabalho que se pretenda justificável ao sustentar 

subsídios suficientes. Diante dessa necessidade, em que cada uma dessas abordagens 

demanda delongada pesquisa, optamos pelo desenvolvimento hermenêutico acerca do 

uso estratégico, cotejando sempre que possível com trabalhos que empreenderam a 

pesquisa de fontes no tópico em questão, ou mesmo com outros trabalhos que, embora 

não realizaram diretamente essa pesquisa, usam-na como referência primária ou 

secundária de desenvolvimento argumentativo. Assim, guardamos nossa força para uma 

interpretação que tem em vista a análise conceitual, configurada a partir de uma 

contraposição ao movimento inicial e aos fundamentos da cultura moderna, servindo-se 

nesse liame de um de seus personagens exemplares: Descartes, pai do racionalismo e 

avô da Revolução, como coloca Nietzsche em BM 191. Ao mesmo tempo, para 

simplesmente não deixar uma lacuna histórica completamente aberta, cotejaremos com 

alguns trabalhos que pertencem ao veio teórico-metodológico de pesquisa pelo 

Descartes de Nietzsche, nas fontes de Nietzsche. 

 Uma segunda razão para nossa opção metodológica parte do entendimento de 

que a filosofia de Nietzsche não é harmonicamente dissolvida em suas fontes. Entender 

o contexto histórico e filosófico de Nietzsche ajuda a figurar, em parte, o “lugar” de 

onde ele sai, mas não necessariamente onde ele chega, o que é nosso interesse último 

aqui. Ademais, o uso estratégico, tal como ele pode ser depreendido dos próprios textos 
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de Nietzsche, parece ser um importante meio de expressão e criação de sentido desse 

filósofo, de configuração de suas tensões e flechas.  

 No capítulo primeiro desta tese, introduziremos algumas questões gerais como 

maneira de formar o solo a partir do qual o resto do nosso trabalho será desenvolvido. 

Nossa hipótese de partida será que a interlocução elaborada por Nietzsche com 

Descartes está inserida no programa filosófico de radicalização e superação do projeto 

inicial da modernidade. Isso, logo no início de BM, configura-se sob a metáfora da 

tensão do espírito em contraposição à filosofia dogmática. Nesse sentido, Nietzsche se 

apropriaria estrategicamente de Descartes, em especial daquilo que une este ao 

platonismo (conceitos como puro espírito, bem em si, superstição da alma, 

subjetividade), para criticamente se posicionar contra aquele projeto filosófico-

científico, bem como contra a moral e a metafísica ali inerentes. Com o intuito de 

entendermos esse processo de contraposição e distanciamento de Nietzsche em relação 

ao início da modernidade, primeiramente, investigaremos como Nietzsche enxerga, de 

maneira matizada, a própria modernidade. Por intermédio de uma breve interpretação de 

alguns aforismos e apontamentos póstumos, veremos que Nietzsche não trata a 

modernidade como um bloco homogêneo, nem traça sua interlocução com os principais 

pensadores desse período da mesma maneira e sob o mesmo tom. Após isso, na segunda 

seção, faremos um mapeamento das menções diretas a Descartes na obra de Nietzsche. 

Nosso objetivo com o levantamento dessas alusões é identificar os principais temas 

ligados a essas menções, com o que a delimitação conceitual para a abordagem 

estratégica de Nietzsche ficará mais bem dimensionada, bem como a distribuição 

contextual das reflexões deste filósofo sobre Descartes, em que o período em torno de 

Além do bem e do mal restará posto como o mais rico nesse quesito, justificando nossa 

delimitação de análise. Na terceira seção, reconstituiremos de maneira breve o “lugar” 

de Descartes no projeto inicial da modernidade, segundo a matriz conceitual que 

configura a especificidade e a força de sua filosofia. Nesse âmbito, procuraremos 

entender em que sentido Descartes pode ser considerado um filósofo que retoma Platão 

para fundar sua filosofia e o início do período moderno. Também nos debruçaremos 

sobre algumas das principais noções da filosofia cartesiana, buscando entendê-las 

contextualmente com o auxílio de comentadores, na visada interpretativa que vê na 

abordagem nietzschiana de Descartes um uso estratégico desse filósofo como um 

personagem, à guisa de crítica, radicalização e superação da modernidade. Para isso, 

cotejaremos os argumentos de Descartes com algumas anotações póstumas de Nietzsche 

a respeito do mesmo assunto, escritas em sua maioria ao tempo de composição de BM. 
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Faremos isso não para definir a posição filosófica última de Nietzsche, nem para refutar 

o cartesianismo, mas para tatear os temas e problemas que ocuparam a mente de 

Nietzsche nesse período, sublinhando o aspecto estratégico do “Nietzsche antimoderno” 

contra o “Descartes platônico”.  

 No Capítulo 2, o uso de Descartes por Nietzsche será delineado segundo a 

estratégia de combate aventada em Ecce homo, capítulo Porque sou tão sábio 7. Lá 

Nietzsche escreve que seus ataques a pessoas na verdade não são um ataque pessoal, 

mas uma forma de configuração de lentes de aumento, as quais servem para localizar 

certos estados de miséria geral de difícil percepção. Neste sentido, argumentaremos que 

Descartes é um desses personagens estratégicos para Nietzsche, por meio do qual um 

duradouro signo de décadence torna-se palpável na modernidade, um signo de valores 

que norteiam a vida no mundo a partir daquilo que é negação da naturalidade da vida e 

do mundo: a metafísica da verdade. Esse capítulo será divido em quatro partes, com 

vistas a compor a crítica a esse princípio metafísico como um abandono da crença nos 

fundamentos lógico-racionais e linguísticos que o subsidiam em torno da formulação do 

cogito cartesiano. Na primeira seção, por meio de uma referência à sabedoria trágica, 

será proposto um sentido perspectivista e interpretativo à filosofia como forma de evitar 

o autossacrifício pela verdade, uma hybris do otimismo racionalista. Na segunda, 

abordaremos a noção nietzschiana de filosofia da gramática, por meio da qual ele se 

posiciona criticamente, em uma semiótica emprestada da biologia, contra a aquiescência 

temerária dos filósofos às seduções da gramática, um maneira de percorrer as estruturas 

da linguagem, criando abstrações filosóficas que nada mais são que uma erudição de 

mesma semântica do que já estava posto na linguagem. Com a terceira seção nós 

traçamos uma conexão do problema da seção anterior com a fisiologia dos impulsos, no 

sentido em que aquelas configurações linguísticas e conceituais das filosofias, 

correspondem, em certo sentido, a necessidades fisiológicas de sobrevivência e cultivo 

da espécie. Desse modo, nessas duas seções, a metafísica da verdade passa a ser tratada 

como uma falsidade, uma ficção útil, com uma noção pragmática de conhecimento 

como meio de designação e ordenação do real, em que a vida para o ser humano se 

torna possível. Por fim, na quarta seção nós encerramos o capítulo resgatando um 

sentido de verdade como uma forma de experiência falsificadora, de pathos, ao 

voltarmo-nos sobre o texto Sobre o pathos da verdade, do período de juventude da 

produção filosófica de Nietzsche. 

 No terceiro capítulo, o foco de análise, ainda sob a perspectiva da composição 

de Descartes como um personagem estratégico para Nietzsche, será o problema da 
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subjetividade. Talvez nada seja mais característico da filosofia de Descartes do que a 

forma como ele postulou o sujeito do conhecimento como polo doador dos critérios de 

verdade, inaugurando assim, no período moderno, essa autorreferencialidade da 

consciência de si e da consciência de mundo centrada no eu. Esse problema será 

abordado por meio da interpretação de quatro perspectivas que Nietzsche ocupa no trato 

do problema da subjetividade. Na seção 3.1, mediante a análise de BM 12, a perspectiva 

ocupada será de viés psicológico, tal como Nietzsche a entende sua nova psicologia, 

com a sugestão de novas hipóteses para a noção de alma. Na seção 3.2 a perspectiva 

genealógica será analisada na abordagem do problema da consciência de si como um 

espelhamento do nós no eu, ou seja, como uma autorreferência do espírito humano que 

acaba por figurar na autoidentificação do sujeito certos aspectos gregários da cultura em 

que vive. Na seção 3.3 e 3.4 o principal texto de análise será BM 16, o qual é o maior 

texto publicado com crítica direta a Descartes e ao cogito. Nessas seções, serão 

configuradas uma análise de teor fisiológico (3.3) para lidar com as formas de 

falsificação e ficcionalismo dos estados de consciência, e uma análise de norte moral 

(3.4) sobre as estruturas e valores principais que configura as consciências morais em 

níveis conscientes e inconscientes de hierarquização das funções fisiológicas e 

psicológicas dos indivíduos.  

Por fim, gostaríamos apenas de sublinhar uma questão hermenêutica quanto aos 

textos de Nietzsche, pois cabe aqui uma especificidade no que diz respeito à relação 

entre obra publicada e apontamentos póstumos. Levaremos em questão tanto um sentido 

filológico quanto genealógico na interpretação dos textos de Nietzsche: no que diz 

respeito ao aspecto filológico, os aforismos serão interpretados tanto em seus contextos 

herméticos, como em relação com os demais aforismos do livro em que se encontram e, 

no âmbito mais abrangente, da obra como um todo, na relação dos livros entre si. No 

que diz respeito ao sentido genealógico, trata-se da relação da obra publicada com os 

apontamentos póstumos. Todo estudioso da obra de Nietzsche é obrigado a tomar uma 

decisão hermenêutica em relação ao valor dos apontamentos póstumos, seja essa 

decisão consciente ou não;4 desta feita, recorreremos aos póstumos para tentar traçar as 

condições teóricas em que os aforismos foram gestados e ganharam forma final na obra 

publicada por Nietzsche, tomando-os como apontamentos, anotações de pensamentos 

diversos, esboços preparatórios de aforismos que assumiram a forma filosófica final na 

obra publicada ou preparada para publicação. Nesse sentido, os apontamentos não serão 

																																								 																					
4 Cf. Heit, 2016a; cf. tb. Heit, 2016, p. 1. 
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interpretados como texto de Nietzsche para seus leitores, mas tão somente como 

instrumentos de reflexão do próprio filósofo. 
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Capítulo I – Prolegômenos entre Descartes e Nietzsche 

 

1.1 – De alguns matizes da Modernidade para Nietzsche 

 

 Os designadores temporais de Nietzsche são um tanto quanto fluidos e 

significativos. Quando ele caracteriza Além do bem e do mal como uma crítica à 

essência da modernidade, não está claro aí sobre qual modernidade exatamente ele está 

falando, sobre o que ele entende por modernidade, nem se essa crítica se dá igualmente 

sobre toda ela, ou seja, toma-a inteira como um bloco. Por isso faz-se necessário 

delinear melhor sobre qual modernidade estamos pesquisando aqui, e como Nietzsche 

interpreta essa modernidade. 

 No apontamento póstumo 9[178] do outono de 1887 (KSA 12.440), por 

exemplo, ele divide a modernidade por seus séculos (XVII, XVIII e XIX) e a cada um 

ele elege o filósofo e o tipo de impulso dominante como signos daquele período. Ao 

séc. XVII, Nietzsche identifica Descartes como o principal filósofo, e um aristocratismo 

da razão como impulso dominante; ao séc. XVIII, Nietzsche identifica Rousseau como 

o filósofo, e um impulso “feminino” segundo a soberania dos sentimentos e sensações; 

por fim, o séc. XIX caracteriza-se por meio de Schopenhauer e do domínio do querer. 

Assim, nesse apontamento, Nietzsche faz uma análise da modernidade dividindo-a em 

três partes segundo três tipos de características dominantes, a razão, as sensações e o 

querer. E a cada uma dessas três partes ele faz uma análise com tons distintos.  

 De maneira diferente, em BM 12 e 14, a modernidade é dividida a partir de duas 

tendências gerais, e não mais três. Lá Nietzsche serve-se do pêndulo moderno entre 

racionalistas e empiristas para problematizar a crença na evidência dos sentidos e 

colocar acima dessa aquiescência a uma evidência “comum”, uma espécie de senhorio 

ou maestria sobre os sentidos por meio do pensamento. Nesse sentido, Nietzsche 

argumenta assim em BM 12:  

 
enquanto Copérnico nos persuadiu a crer, contrariamente a todos os 
sentidos, que a Terra não está parada, Boscovich nos ensinou a abjurar 
a crença na última parte da Terra que permanecia firme, a crença na 
“substância”, na “matéria”, nesse resíduo e partícula de Terra, o 
átomo: o maior triunfo sobre os sentidos que até então se obteve na 
Terra.5 

																																								 																					
5 Como constante em nossas Referências Bibliográficas, as traduções citadas neste trabalho dos livros 
publicados ou preparados para publicação por Nietzsche, via de regra, serão as traduções de Paulo César 
de Souza. As exceções são: O nascimento da tragédia, com tradução de Jacó Guinsburg, e Sobre a 
utilidade e a desvantagem da história para a vida, tradução de André Itaparica. Nesses casos, as menções 
às citações indicarão apenas a obra, pela sigla, seguida da numeração indicando a seção e o aforismo. 



	 24	

 

 Já em BM 10, Nietzsche tece críticas às chamadas “ideias modernas” e reclama 

da “descrença de tudo o que foi construído ontem e hoje” (grifo nosso). Ora, “ideias 

modernas”, nesse aforismo, não se referem a um motivo unificante dos três séculos 

analisados no apontamento acima, mas ao positivismo pós-Kant e contemporâneo a 

Nietzsche, com pensadores como Eugen Dühring (hoje) e a forma “niilista” de 

abordagem do “problema ‘do mundo real e do mundo aparente’” (BM 10), bem como, 

talvez, Schopenhauer (ontem). Em BM 36, por exemplo, Schopenhauer e sua noção do 

mundo como representação é descartada como abordagem apropriada frente ao 

problema do mundo real e do aparente em favor de um realismo dos nossos impulsos. 

Diante desse tom negativo sobre essas “ideias modernas”, Nietzsche elogia em BM 10 

uma outra modernidade, a que, contra a aparência e a evidência visual que afirma “a 

Terra está parada”, adotou a perspectiva como sinal de força, de senhorio. Nas palavras 

de Nietzsche em BM 10:  

 
Entre os pensadores mais fortes, mais vitais, ainda sedentos de vida, 
as coisas parecem ser diferentes: ao tomar partido contra a aparência e 
pronunciar já com altivez a palavra “perspectiva”, ao conceder ao 
corpo tão pouco crédito quanto à evidência visual que diz “a Terra 
está parada”, [...] quem não sabe se no fundo não querem reconquistar 
algo que outrora se possuía mais firmemente, [...] ideias com as quais 
se podia viver melhor, de maneira mais vigorosa e serena, do que com 
as “ideias modernas”?  

 

 Ora, isso nos parece uma menção a pensadores como Copérnico, Galileu e 

Descartes, os quais, contra o sistema ptolomaico da Terra como centro estático do 

sistema solar, adotaram procedimentos abstratos de deslocamento do ponto de 

observação e referência, ou seja, criaram perspectiva para além da evidência visual, 

formulando um contexto conceitual de realidade, no qual torna-se possível formular as 

razões pelas quais a Terra tanto está em movimento quanto não é o centro do sistema 

solar, a despeito de todas as evidências empíricas dizerem o contrário. É precisamente 

essa modernidade que se encaixa naquela caracterização acima, a do séc. XVII, segundo 

um impulso aristocrático da razão.  

 Em BM 253 Nietzsche volta a discorrer em um tom depreciativo sobre as “ideias 

modernas”, ou “ideias do séc. XVIII”, como ele também coloca. Contudo, “ideias 

modernas” agora não designam o mesmo que em BM 10, mas pensadores ingleses 

como Darwin, John Stuart Mill e Herbert Spencer, indicados nominalmente por 

Nietzsche. Em contraposição a uma “estreiteza espiritual” desses pensadores estaria a 
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profundidade, a força, a inventiva nobreza do pensamento francês dos séc. XVI e XVII, 

o que mais uma vez nos remete à figura de Descartes, bem como dos moralistas 

franceses. Assim Nietzsche argumenta em BM 253:  

 
com a execrável anglomania das “ideias modernas” a âme française 
[alma francesa] tornou-se enfim tão frágil e pálida, que hoje 
recordamos quase incredulamente dos seus séculos XVI e XVII, de 
sua profunda e apaixonada força, de sua inventiva nobreza. Mas é 
preciso agarrar com firmeza esta proposição historicamente justa e 
defendê-la do e da evidência. 

 

 Ora, segundo vemos nessas citações, as referências temporais e contextuais de 

Nietzsche à modernidade não designam sempre o mesmo objeto de análise, nem 

possuem o mesmo tom. Em alguns momentos o tom é positivo, mas na maior parte é 

negativo. A partir disso, nos chama a atenção a maneira como Nietzsche se refere a 

Descartes e ao movimento inicial da modernidade nos séculos XVI e XVII.  

 Voltando mais uma vez ao aforismo 14 de BM, nele Nietzsche discorre sobre 

dois tipos de pensamento e interpretação de mundo: um de matriz sensualista, 

qualificado por ele como algo tosco, grosseiro, como trabalho de mecânicos e 

pedreiros;6 outro de matriz conceitual, enquanto trabalho intelectivo, o qual remonta a 

Platão e orienta a interpretação e disposição de mundo a partir da atividade do 

pensamento. O tom depreciativo nesse aforismo se refere ao materialismo vulgar, a 

pensadores naturalistas como Darwin e a uma física de “gosto plebeu” que se orienta 

pela evidência dos sentidos. O exercício intelectual deles possuiria um tom cotidiano, 

comum, ao seguir, como coloca Nietzsche, “institivamente o cânon de verdade do 

sensualismo eternamente popular” (BM 14), o que não os distinguiria de outras 

atividades profissionais comuns às demandas cotidianas.7 Por outro lado, interpretamos 

																																								 																					
6 Essa qualificação não visa o demérito dessas profissões, mas o argumento nietzschiano de que tomar os 
sentidos como critério para a interpretação e disposição do mundo é algo mais próximo a esse tipo de 
trabalho do que à filosofia.  
7 Nós interpretamos o final de BM 14 de maneira oposta à interpretação de Clark e Dudrick no livro The 
Soul of Nietzsche’s Beyond Good and Evil. O que interpretamos aqui como sendo um imperativo para 
mecânicos e construtores, ou seja, para trabalhadores não filosóficos, eles tomam como sendo um 
imperativo correto para filósofos. Estes filósofos, segundo Clark e Dudrick, opor-se-iam ao dogmatismo 
de Platão, uma vez que eles cessam a atividade filosófica quando não há mais dados sensíveis ou 
evidência empírica para levar o trabalho adiante, enquanto que, no tipo platônico de filosofia, o exercício 
do pensamento continua para além da evidência empírica. O imperativo definido por Nietzsche é o 
seguinte: “‘Onde o homem nada encontra para ver e pegar, nada tem para fazer’” (BM 14). Clark e 
Dudrick escrevem assim sobre esse imperativo: “Após destacar que o ‘charme da forma platônica de 
pensar… consistia precisamente na resistência à obviedade da evidência sensível’, Nietzsche 
aparentemente nos diz que o ‘imperativo correto’ é outro: ‘onde o homem nada encontra para tocar, ele 
não tem nada a fazer’. A ideia parece ser que uma vez exauridos os métodos de investigação empírica, 
não há trabalho restante a fazer.” (p. 89, tradução nossa). Ora, esse ponto de vista em que Nietzsche 
qualifica negativamente o sensualismo como um tipo de gosto plebeu, além de estar em desacordo com o 
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que a característica qualificada em um tom elogioso, de certo modo “platônica”, é a 

mesma identificada em BM 10 ao movimento inicial da modernidade, bem como em 

BM 12 a personagens como Copérnico e Boscovich, qual seja: o senhorio e triunfo 

sobre os sentidos pelo pensamento.  

 Desse modo, Nietzsche está qualificando o empirismo (e naturalismo) inglês, em 

BM 14, como um trabalho filosófico de nível comum [gemein], centrado em 

experiências cotidianas, e não propriamente como uma filosofia que se destaca ao criar 

algo novo e distinto por meio do pensar.8 É possível interpretar que a crítica se dirige ao 

empirismo inglês e àqueles que seguem essa forma de pensamento, como o caso do 

positivismo pós-Kant em BM 10, ao notar que a caracterização realizada no aforismo 14 

possui termos do mesmo campo semântico (evidência ocular, sensualismo, trabalho 

grosseiro, mediocridade, plebeísmo) daqueles utilizados nos aforismo 252 e 253, onde 

Nietzsche não apenas qualifica, mas também especifica alguns desses pensadores, como 

Hume, Hobbes, Locke, Darwin, Mill e Spencer. Em BM 252, por exemplo, Nietzsche 

sustenta o seguinte: Não são nenhuma raça filosófica, esses ingleses: “Bacon representa 

um atentado ao espírito filosófico, Hobbes, Hume e Locke, um rebaixamento e 

desvalorização do conceito de ‘filósofo’ por mais de um século”. Ora, em contraposição 

ao trabalho desses pensadores e seu “gosto plebeu”, ou comum, aquilo que lhes falta 

seria então justamente aquilo que distingue a filosofia em algum sentido. Segundo 

Nietzsche, isso seria uma “autêntica pujança da espiritualidade, autêntica profundidade 

do olhar espiritual” (BM 252), enquanto exercício do próprio pensar (Cf. BM 34). 

 Em Crepúsculo do Ídolos, capítulo O que falta aos alemães, seção 6, Nietzsche 

defende a necessidade de ser educado para aprender a ver. Na caracterização do que 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
início do aforismo em questão, também parece não levar em conta a quem Nietzsche endereça 
ironicamente esse imperativo, qual seja: “para uma raça dura e laboriosa de futuros mecânicos e 
construtores de pontes, que não terá senão trabalho grosseiro a executar, pode bem ser o imperativo 
justo” (BM 14). Desse modo, Clark e Dudrick parecem estar mais comprometidos com uma interpretação 
positivista da história da ciência, e acabam restritos à limitação da filosofia analítica em destrinchar os 
sentidos fluidos do texto de Nietzsche, faltando-lhes uma filologia mais apropriada ao texto de Além do 
bem e do mal. A falta de filologia faz confundir explicação com texto, como Nietzsche escreve no 
apontamento FP 15[82] (KSA 13.456). Para um profícuo delineamento dos equívocos e limitações do 
tipo de interpretação analítica mencionada acima, cf. Bornedal, 2005, p. 6-12. 
8  O uso do termo “comum” [gemein] por Nietzsche pode ser entendido da seguinte forma: “a 
instrumentalização desse imenso processo de des-individualização de argumentos é a criação de um 
sistema de conceitos e uma lógica que seja capaz de proceder às suas derivações, cujo fundamento é o 
‘pendor predominante de considerar o semelhante como igual’, bem como a negação da ‘fluidez’ mesma 
da vida (FW/GC 111, KSA 3.471). À base dessa exigência por compreensão universal está a des-
individualização do próprio homem e das suas condições peculiares de vida, quer dizer, a exigência por 
ter algo ‘em comum’ (gemein) com as coisas e com os outros. Gemein é uma palavra que também pode 
significar ‘vulgar’ e ‘inferior’. Neste aspecto, a exigência de compreensão universal é a des-
individualização da própria vida em proveito de um gigantesco processo de vulgarização, na medida em 
que os indivíduos se comun-icam sempre sob determinadas condições de vida em que possuem algo ‘em 
comum’ entre si e com o mundo” (VIESENTEINER, 2013, p. 299).  
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seria “aprender a ver”, há subentendido uma possível maneira de se entender o que 

estamos sublinhando como um senhorio do pensamento sobre os sentidos, aquela 

“pujança da espiritualidade”. Lá, assim como nos aforismos acima, a oposição é entre 

uma espiritualidade do olhar e uma vulgaridade nos sentidos. A questão que delineia 

essa oposição, segundo vemos, é entre dois tipos de hábitos mentais: o primeiro, ser 

capaz de não reagir de imediato a um estímulo; o segundo, não conseguir resistir a um 

estímulo. Vejamos como isso está posto no texto em questão:  

 
Aprender a ver — habituar o olho ao sossego, à paciência, a deixar as 
coisas se aproximarem; adiar o julgamento, aprender a rodear e cingir 
o caso individual de todos os lados. Esta é a primeira preparação para 
a espiritualidade: não  reagir de imediato a um estímulo [...]. Toda 
não-espiritualidade, toda vulgaridade se baseia na incapacidade de 
resistir a um estímulo — tem-se que reagir, segue-se todo impulso. 

 

 Nietzsche propõe nessa citação um uso afirmativo para a visão, a qual 

intuitivamente constitui-se como uma capacidade passiva, dependente apenas de nossas 

características fisiológicas atreladas à sensibilidade. Essa capacidade, a capacidade de 

ver, ao passar por um processo de educação, melhoraria a percepção dos dados 

sensoriais. E esse processo educativo, diferentemente de colocar um óculos ou usar um 

microscópio, seria norteado segundo o objetivo de acostumar o pensamento a não julgar 

logo de imediato, a não ser impelido por aquilo que primeiro é visto, a postergar o juízo. 

No item 3.3 nós aprofundaremos a análise sobre a relação entre a visão e o pensamento, 

sobre como o pensamento configura nossa percepção do mundo externo, mas já é 

interessante ser notado por nós, a partir da citação em análise, que uma certa maestria 

sobre a percepção é destacada como uma forma de espiritualidade, em oposição a uma 

vulgaridade, como simples coleção de respostas mentais às percepções sensíveis. 

 Como vimos anteriormente, Nietzsche afirma em BM 12, a propósito de 

Copérnico e Boscovich, esses dois mestres e adversários da evidência, que a força do 

“olhar espiritual” deles está em permanecer senhor dos sentidos por meio do 

pensamento, não se submetendo à evidência empírica. Essa caracterização de uma 

atividade eminentemente filosófica e de uma ciência que possua importância para além 

“do uso diário e doméstico”, de um elogio a um certo senhorio e aristocracia da razão 

ou do pensamento sobre a sensibilidade, é semelhante à caracterização sobre as origens 

do pensamento moderno feita por Alexander Koyré. Nas palavras dele:  

 
Para mim, que não creio na interpretação positivista da ciência – [...] o 
empirismo puro [...] não conduz a parte alguma. E não é renunciando 
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ao objetivo aparentemente inacessível e inútil do conhecimento do 
real mas, pelo contrário, é perseguindo-o com ousadia que a ciência 
progride na via infinita que leva à verdade. Por conseguinte, a história 
dessa progressão da ciência moderna deveria ser dedicada a seu 
aspecto teórico, pelo menos tanto quanto a seu aspecto experimental. 
De fato, como já afirmei, [...] não só o primeiro está estreitamente 
ligado ao último, mas ele domina e determina sua estrutura. As 
grandes revoluções científicas do século XX, tanto quanto as do 
século XVII ou do século XIX, embora naturalmente assentadas na 
descoberta de fatos novos – ou na impossibilidade de verificá-los –, 
são fundamentalmente revoluções teóricas, cujo resultado não foi a 
melhoria da conexão entre elas e os “dados da experiência”, mas 
aquisição de uma nova concepção da realidade profunda subjacente 
àqueles “dados” (KOYRÉ, 2011, p. 80-81, grifo nosso). 

 

 Aquela profundidade filosófica do “olhar espiritual” de que fala Nietzsche, a 

qual não é guiada pelos sentidos, mas ordena os dados sensíveis, conferindo-lhes 

sentido, possui conotação semelhante ao papel da teoria na interpretação de Koyré sobre 

a revolução científica do séc. XVII e o movimento inicial da modernidade. Em 

“detrimento” de uma posição puramente empirista na definição do projeto moderno, 

assim como o tom negativo de Nietzsche em torno do “cânon de verdade do 

sensualismo eternamente popular”, a configuração “de uma nova concepção da 

realidade” se mostra mais próximo da atitude criativa de produção de sentido e 

interpretação. Para interpretar e superar, para ir além da evidência e conceber algo novo 

sobre a realidade, o “modo platônico de pensar”, segundo Nietzsche, seria propriamente 

“mais” filosófico do que o sensualismo, pois este permanece útil apenas ao nível de 

tarefas comuns do cotidiano, enquanto aquele introduz um novo valor e sentido para a 

realidade. Ou mais ainda, quando há força suficiente, introduz uma nova concepção 

sobre a realidade, na qual novos conceitos e valores passam a ter sentido e os antigos 

perdem sua força de “evidência”. 

 Essa definição da filosofia como uma atividade que guarda sua força no “olhar 

espiritual” é algo que possibilita ver a contraposição de Nietzsche a Descartes não como 

mera refutação, senão como uma forma de radicalização dessa empresa filosófica com 

pontos mais próximos a este racionalista do que ao empirismo e ao positivismo. 

Contudo, não se trata aqui de colocar Nietzsche na esteira de Descartes (ou Platão), até 

porque, como veremos no decorrer deste trabalho, Nietzsche entende por espírito ou 

alma algo muito diferente do que Descartes entendia. Basta notar, por enquanto, que a 

crítica de Nietzsche direciona-se tanto ao império da razão quanto ao dos sentidos 

(como critérios de verdade), enquanto Descartes limita sua filosofia às fronteiras da 

racionalidade. 
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 Uma parte representativa da oposição de Nietzsche à modernidade, enquanto 

refutação, está direcionada à perspectiva epistemológica do sensualismo, e não 

necessariamente ao racionalismo, uma vez que ele não reconhece aquele tipo de 

laboriosidade como ocupação da filosofia. Quanto ao racionalismo, seria antes mais 

profícuo radicalizá-lo, deflacioná-lo, ir para além dele caminhando através dele, 

servindo-se de sua característica distintiva para exercer a crítica sobre si mesmo, 

enquanto determinação de seu limiar de significação e de suas possibilidades. Por isso o 

tom das referências de Nietzsche ao movimento inicial da modernidade nos séc. XVI e 

XVII, a pensadores como Copérnico, Galileu e Descartes, a partir dos textos citados 

nesta seção, não é estritamente negativo, o que chama a nossa atenção para essa 

interlocução.  

 Assim, a partir das referências acima, é possível perceber que a modernidade 

não é um bloco homogêneo, que Nietzsche não a trata como algo homogêneo, que há 

referência a alguns matizes na modernidade. Há um matiz eminentemente sensualista e 

contemporâneo a Nietzsche (BM 10), há outro racionalista e temporalmente mais 

distante dele, uma vez que representa o início do período moderno (BM 12). Há 

também o empirismo inglês (BM 14) e seu reflexo no século XVIII francês (BM 253), 

bem como as contraposições alemãs aos vários filósofos ingleses (BM 252).  

 Diante desse panorama, dessa distinção entre algumas tonalidades que, como 

vemos em Nietzsche, compõem a modernidade de forma matizada, selecionaremos 

como foco em nosso trabalho o movimento inicial da modernidade e seu projeto 

filosófico-científico com Descartes, em suas características peculiares e seus valores 

que atravessaram todo o período moderno. Um desses valores que Nietzsche identifica e 

volta-se criticamente sobre ele em vários textos é o otimismo racionalista. Ele permeia 

toda a modernidade e não passa despercebido à suspeita nietzschiana, caracterizando-o 

como o objeto de fé da cultura moderna europeia que vê no exercício racional do 

conhecimento uma possibilidade ímpar de resolução dos próprios problemas. Em 

Humano, demasiado humano, aforismo 128, por exemplo, Nietzsche afirma que o 

objetivo da ciência moderna é uma espécie de eterna felicidade, por meio da 

maximização da vida e do prazer e minimização, tanto quanto possível, da dor. Ora, 

como afirma também em NT, se todo “o nosso mundo moderno [...] reconhece como 

ideal o homem teórico, equipado com as mais altas forças cognitivas, que trabalha a 

serviço da ciência” (NT 18), então é por meio desse ideal de homem que a modernidade 

pretende tornar seu ideal de beatitude real na Terra. 

 Portanto, após essa análise que nos possibilitou um breve percurso sobre alguns 
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matizes da modernidade a partir de Nietzsche, com o que nos apresentou a necessidade 

de delimitação sobre qual modernidade estamos tratando aqui, convém agora 

examinarmos como Descartes aparece no percurso da obra de Nietzsche. Ou seja, feita a 

ressalva sobre a modernidade, delimitado seu movimento inicial, caracterizando-a em 

seu início através de Descartes, vejamos especificamente como esse filósofo é retratado 

por Nietzsche no conjunto de sua obra. 

 

 

1.2 – Mapeando as menções a Descartes em Nietzsche 

 

 Nesta parte do texto, faremos uma exposição de caráter mais descritivo do que 

analítico acerca das menções diretas a Descartes na obra nietzschiana.9 Os objetivos 

com essa exposição são, dentro de uma perspectiva propedêutica, mapear 

cronologicamente as referências a Descartes e expor o contexto e/ou tema a que se 

vincula cada menção. Somado ao critério cronológico, será observado, outrossim, o 

critério bibliográfico, ou seja, as menções serão divididas entre anotações póstumas e 

obra publicada ou preparada para publicação. Nós selecionamos as ocorrências diretas, 

pois as menções indiretas ou implícitas ocorrem via tema ou problema filosófico, o que, 

em geral, não envolve necessariamente apenas Descartes, tornando o processo de 

identificação dos interlocutores um trabalho hermenêutico com características distintas 

em relação à proposta desta seção. Podemos mencionar agora, a título de exemplo, BM 

12, em que Nietzsche, discorrendo sobre o atomismo da alma (alma como substância, 

essência una), propõe novas hipóteses sobre ela. Ora, certamente Descartes pode ser 

incluído aí como um interlocutor e representante filosófico do que Nietzsche chama de 

atomismo da alma, mas não apenas ele; Platão com a doutrina do puro espírito (BM Pr) 

ou Kant com sua razão pura e a noção do sujeito como síntese do pensar (BM 54) 

podem também ser incluídos entre os interlocutores desse aforismo, bem como Leibniz 

com o conceito de mônada. Diante disso, discutiremos sobre algumas referências 

indiretas pormenorizadamente em outras partes desta tese, de acordo com as 

necessidades estratégicas do desenvolvimento argumentativo.10  

 A primeira menção a Descartes ocorre em 1870, no texto Sócrates e a Tragédia 

Grega, e a segunda (1872), uma cópia praticamente idêntica da anterior, no capítulo 12 

																																								 																					
9 A edição de referência que nós usamos para esse mapeamento foi a KSA. 
10 Cf. Seções 2.2, 3.1.  
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de O Nascimento da Tragédia. 11  Quando comparamos o texto dessas menções, 

interpretamos que ambas estão no mesmo contexto de defesa da presença de um 

racionalismo socrático na estética das tragédias de Eurípedes. Nietzsche cita Descartes 

como um caso do recurso à veracidade divina como forma de validar, garantir a 

compreensibilidade e a existência do objeto em trato. Com isso Nietzsche nos mostra 

que em Eurípedes a realidade do mito e a inteligibilidade do enredo dramático 

dependem da garantia divina, o que se dá no início da tragédia via prólogo e no final via 

deus ex machina, assim como em Descartes o conhecimento da realidade empírica só é 

garantido pela ideia de um Deus verás e bom. Àquele recurso de Eurípedes, Nietzsche 

chama socratismo estético, segundo a máxima “estético-racionalista” de que a virtude e 

a beleza advém da inteligibilidade, enquanto formas de eco do conhecimento 

consciente.  

 Encontramos a terceira referência direta a Descartes por Nietzsche, na anotação 

19[138] datada entre o verão de 1872 e início 1873 (KSA 7.463). Vemos Descartes 

colocado junto a Platão em uma espécie de rascunho de um sumário sob o título 

“Apologia da arte”, e mais uma vez o tema da veracidade divina surge pela pena de 

Nietzsche ligado ao nome de Descartes. Após isso, localizamos a quarta menção (1873) 

no capítulo 5 de Sobre a utilidade e a desvantagem da história para a vida, em que 

Descartes surge de forma inespecífica. Lá notamos ele apenas mais um filósofo entre 

outros que, sob o escrutínio dos eruditos alemães, faz parte de uma coleção de 

conteúdos de erudição, como compêndios encarnados, uniformes e indiferentes ante a 

vida. Em seguida, no capítulo 10 dessa mesma Extemporânea, em uma análise sobre a 

ausência de vida e de cultura em seu tempo causada por uma doença histórica, um 

excesso inócuo de história, conceitos e erudição, lemos Nietzsche usando a formulação 

do cogito como um trocadilho argumentativo, sem servir-se de seu rigor semântico, para 

salientar o excesso de atividade de pensamento e a ausência de vida na cultura alemã 

moderna.  

 Na anotação póstuma 26[1] da primavera de 1973, deparamos com a sexta 

menção, na qual Nietzsche registra as páginas exatas de sua leitura sobre o conceito 

																																								 																					
11 “Deshalb stellte er den Prolog noch vor die Exposition und legte ihn einer Person in den Mund, der 
man Vertrauen schenken durfte: eine Gottheit musste häufig den Verlauf der Tragödie dem Publikum 
gewissermaassen garantieren und jeden Zweifel an der Realität des Mythus nehmen: in ähnlicher Weise, 
wie Descartes die Realität der empirischen Welt nur durch die Appellation an die göttliche 
Wahrhaftigkeit und Unfähigkeit zur Lüge zu beweisen vermochte. ” (KSA 1.625). Em O Nascimento da 
tragédia apenas o final da sentença muda, permanecendo, contudo, sem alteração semântica, vejamos: “in 
ähnlicher Weise, wie Descartes die Realität der empirischen Welt nur durch die Appellation an die 
Wahrhaftigkeit Gottes und seine Unfähigkeit zur Lüge zu beweisen vermochte” (KSA I, p. 86, grifo 
nosso).  
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cartesiano de substância na obra Grundriss der Geschichte der Philosophie von Thales 

bis auf die Gegenwart, de Friedrich Überweg.12 Este compêndio de história da filosofia, 

o qual fazia parte da biblioteca pessoal de Nietzsche, é composto por três tomos, sendo 

que no terceiro volume há um capítulo sobre Descartes e outros filósofos 

contemporâneos a ele. O primeiro e o segundo volumes são sobre filosofia antiga e 

filosofia medieval, respectivamente. 

 Encontramos a sétima referência (1878) na primeira edição de Humano, 

demasiado humano. Ela é uma citação, segundo interpretamos, à guisa de um quase-

prólogo, retirada da terceira parte do Discurso do método. Posteriormente essa citação 

foi substituída pelo prefácio de 1886, na composição da segunda edição de HHI. Em 

resumo, essa citação pode ser interpretada como um elogio à filosofia enquanto forma 

de vida dedicada ao conhecimento da verdade. A oitava referência, do início – outono 

de 1881, é uma nota póstuma (KSA 9. 518, 11[138]) na qual lemos Nietzsche 

distinguindo inicialmente alguns filósofos segundo o pêndulo moderno entre os 

empiristas (Aristóteles, Tomás de Aquino e Gassendi) “contra” os idealistas (Platão, 

Agostinho e Descartes).13 No apontamento póstumo 11 [330] (KSA 9.569) encontramos 

a nona referência (1881) a Descartes, em que por meio de uma ligeira modificação na 

fórmula do cogito (cogito, ergo est), Nietzsche inicia alguns questionamentos sobre as 

deduções cartesianas a partir da constatação do cogito na segunda Meditação, como a 

certeza imediata do ser do pensamento e a defesa do movimento reflexivo do 

pensamento sobre si mesmo como um ato epistêmico de natureza diferente de quando o 

pensamento volta-se para a objetividade exterior ao sujeito.14  

 A décima menção (1882) a Descartes consta no primeiro aforismo do quarto 

livro de A gaia ciência (GC 276). Amor fati é o tema do aforismo. Na primeira vez que 

essa forma de afirmação aparece em obra publicada, o cogito tem sua formulação 

modificada de maneira curiosa para “Sum, ergo cogito: cogito, ergo sum”, ao que tudo 

nos indica, denotando uma relação e um contexto diferente do cartesiano entre as 

noções de vida, existência e pensamento. Voltando aos apontamentos póstumos (KSA 

11.109, 25[372]) chegamos à décima primeira referência direta (1884), mais uma vez 

por meio da conhecida sentença cogito, ergo sum. O contexto desse apontamento, 

																																								 																					
12 Para uma explicação sobre a leitura de F. Überweg por Nietzsche acerca de Descartes, bem como a 
formação do conceito cartesiano de substância por Nietzsche a partir dessa leitura, cf. Nikolaos 
Loukidelis, 2005, p. 301-4. 
13 É possível que essa anotação de Nietzsche tenha sido composta a partir da leitura do Grundriss der 
Geschichte der Philosophie de Überweg pois, coincidentemente, ela segue o conteúdo do capítulo sobre 
Descartes na menção aos filósofos, onde entra, outrossim, pensadores como Arnold Geulinx e 
Malebranche. Cf. KSA 9.518-19, 11 [138], bem como Loukidelis, 2005, p. 301, nota 5. 
14 O problema da introspecção e do fenomenalismo será abordado na seção 3.3. 
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segundo interpretamos, é o delineamento por Nietzsche do problema anterior ao 

problema do conhecimento, qual seja: mais fundamental que o conhecimento da 

verdade é a questão do valor da verdade.  

 Quando chegamos ao ano de 1885, fase de publicação privada do IV livro do 

Zaratustra e ano precedente à publicação de Além do bem e do mal, do quinto livro de A 

gaia ciência e dos prefácios de 1886 para a segunda edição de O nascimento da 

tragédia, Humano, demasiando humano I e II, Aurora e A gaia ciência, deparamos com 

um volume de menções a Descartes superior a todos os anos anteriores. De 1870 a 1884 

mapeamos 11 menções diretas entre apontamentos póstumos e obra publicada, em 1885 

contamos 14 anotações póstumas com menções diretas, as quais problematizam 

questões que aparecerão posteriormente em texto publicado, como BM Pr, 1, 2, 16, 17, 

54, 191 e GC 357.15 Essas anotações póstumas com os respectivos temas centrais são as 

seguintes: FP 34[35] (KSA 11.430), sobre a autoridade da razão; FP 34[71] (KSA 

11.442), recurso ao argumento do Deus enganador (gênio maligno) e a tese da 

falsificação;16 FP 34[92] (KSA 11.450), a Igreja cristã e a espiritualização da crueldade, 

o rigor conceitual como uma ousadia sutil de Descartes e outros filósofos (Leibniz, 

Abelardo, Montaigne, Pascal); FP 36[30] (KSA 11.563), recurso ao argumento do Deus 

verás e bom; FP 36[32] (KSA 11.563), comparação entre Leibniz, Spinoza, Descartes, 

Pascal, Hume e Locke; FP 38[7] (KSA 11.605), observação pontual sobre a reação de 

Schopenhauer contra o racionalismo de Descartes; FP 39[13] (KSA 11.624), a tese da 

falsificação como uma ironia contra Descarte e sua vontade de verdade; FP 40[10] 

(KSA 11.632), vontade de verdade como preconceito moral; FP 40[20] (KSA 11.637), o 

problema da subjetividade, o conceito de pensamento, a noção de certeza imediata e a 

tese da falsificação, linguagem, o movimento cético moderno (Kant); FP 40[22] (KSA 

11.639), a substância pensante; FP 40[23] (KSA 11.639), as armadilhas da gramática, 

análise da sentença “eu penso”; FP 40[24] (KSA 11.640), A. Spir, Teichmüller, a noção 

de certeza imediata e o conceito de pensamento; FP 40[25] (KSA 11.641), a dúvida 

metódica cartesiana, a noção de certeza imediata do pensamento como crença; FP 2[93] 

																																								 																					
15 Essas problematizações através dos apontamentos póstumos serão apresentadas no próximo tópico, por 
meio de um “diálogo” com a filosofia de Descartes, em que este filósofo, inaugurando a modernidade, 
formula algumas perspectivas filosóficas que ecoam no texto de Nietzsche como contraposição à filosofia 
dogmática.  
16 O tema da tese da falsificação será tratado sob perspectivas complementares tanto no capítulo 2 quanto 
no capítulo 3. Resumidamente essa tese diz respeito à obtusidade do nosso aparato cognitivo enquanto 
instrumento de conhecimento da essência das coisas, em outras palavras, a tese da falsificação propõe 
que, se pressupormos a definição de verdade como correspondência entre nossas representações e os 
objetos representados, a atividade humana de conhecimento é sempre uma atividade falsificadora, 
inexistindo algo que seja uma apreensão inequívoca do objeto pelo sujeito do conhecimento. 
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(KSA 11.107), recurso ao argumento do Deus verás e bom como garantia da verdade e 

dos juízos empíricos.  

 No ano de 1886 as menções diretas a Descartes ocorrem majoritariamente em 

obra publicada, quais sejam: GC 357, BM 2, BM 16, BM 54, BM 191 e FP 5[50] (KSA 

12.204). Em GC 357, aforismo intitulado “Acerca do velho problema: ‘o que é 

Alemão?’”, interpretamos que a menção a Descartes ocorre à guisa de Leibniz e sua 

noção da consciência como um acidente da representação. Em BM 2, sob o prisma do 

argumento da crença (moral) fundamental na oposição de valores como fundamento de 

toda a metafísica, a menção à dúvida metódica cartesiana exemplifica a limitação dos 

metafísicos, segundo Nietzsche, em reconhecer seus próprios fundamentos morais 

assumidos dogmaticamente. Em BM 16, deparamos com uma análise do cogito, em que 

Nietzsche questiona o argumento cartesiano da certeza imediata do pensamento, bem 

como o status de conceito fundamental e autoevidente conferido ao pensamento.17 Em 

BM 54, Descartes é colocado como motivo de contraposição dos filósofos modernos, 

graças à sua noção de sujeito/alma, uma contraposição crítica que ocorreria a despeito 

de sua empresa filosófica. Em BM 191, vemos Descartes ser mencionado como uma 

exceção no debate histórico-filosófico acerca da autoridade dos instintos versus a 

autoridade da razão no que diz respeito ao processo de atribuição de valor; esse filósofo 

seria exceção, e também superficial, segundo Nietzsche, por reconhecer autoridade 

apenas à razão. No apontamento póstumo 5[50] (KSA 12.204), a questão que voltamos 

a nos deparar é sobre o recurso cartesiano à veracidade divina como garantia do 

conhecimento empírico, o que evidenciaria, para Nietzsche, uma decisão moral anterior 

à epistêmica, ou seja, a postulação de uma ordem moral intrínseca à existência segundo 

o modelo de um princípio essencial de verdade.18  

 No ano de 1887 o cenário se inverte: encontramos apenas uma menção direta em 

obra publicada e sete entre os apontamentos póstumos. A referência a Descartes em 

obra publicada ocorre na terceira dissertação, capítulo 7 da Genealogia da moral, de 

maneira inespecífica entre outros filósofos. O ponto em questão seria a conexão entre o 

ideal ascético e a atividade filosófica como forma de potencialização a um optimum de 

condições favoráveis para essa atividade. Na breve menção a Descartes (e Espinosa) no 

apontamento 9[26] (KSA 12.348), vemos a tematização da oposição entre o valor do 

que permanece sempre o mesmo e o valor daquilo que é breve e fugaz. A próxima 

referência direta vem na anotação 9[46] (KSA 12.358), onde destacamos o tema da 

																																								 																					
17 BM 16 será objeto de uma análise mais detida nas seções 3.3 e 3.4. 
18 Sobre a noção de princípio essencial de verdade, cf. seção 1.3. 	
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vontade de verdade, esta entendida como combate e dominação da natureza por nós, 

homens do conhecimento. Em seguida, na anotação póstuma 9[68] (KSA 12.372), a 

menção a Descartes permanece no tema do conhecimento da verdade da natureza como 

resultado do combate pelo conhecimento. O apontamento 9[91] (KSA 12.386) trata-se 

de uma extensa análise iniciada sob o título “Do combate ao determinismo”. Dentre as 

formas de interpretação determinista analisadas, vemos Descartes aparecer ligado à 

hipótese mecanicista e seu critério de verdade: clareza e distinção, ou, em outras 

palavras, transparência e determinação lógica. No apontamento 9[160] (KSA 12.430), 

Nietzsche sustenta a premência de determinados valores morais envolvidos na teoria do 

autoconhecimento, ocasião em que lemos Descartes (e novamente Espinosa) ser citado 

por causa de um desses valores: o desprezo à mudança, a tudo que é fugaz. Na 

penúltima referência direta a Descartes, no ano de 1887, apontamento póstumo 9[178] 

(KSA 12.440), encontramos uma longa análise dos séculos XVII, XVIII e XIX, em que 

Descartes seria algo como o principal personagem que representa o século XVII, em um 

modelo de aristocratismo e senhorio da razão, e, curiosamente, um século “não-

alemão”; o séc. XVIII é caracterizado por meio de Rousseau, um século “feminino” sob 

a tutela dos sentimentos e dos sentidos; já o séc. XIX seria um século do senhorio da 

concupiscência, do querer, como uma forma de animalidade – Schopenhauer é o 

personagem desse século para Nietzsche.19 A última referência que localizamos nos 

textos de 1887 consta na anotação póstuma 10[158] (KSA XII, p. 549), na qual 

Nietzsche coloca em questão a constatação cartesiana da substancialidade do 

pensamento.  

 Por fim, no ano de 1888 encontramos duas menções diretas a Descartes. No 

aforismo 14 de O Anticristo a menção a Descartes ocorre à guisa da noção dos corpos 

animais serem entendidos como máquinas, com a escusa de Nietzsche a Descartes por 

este ter colocado na natureza humana um aspecto distintivo dos outros animais: a alma, 

a substância pensante. A outra referência direta a Descartes se encontra em Ecce homo, 

capítulo O caso Wagner, terceira parte. Lá, no contexto de análise do espírito alemão, 

Nietzsche afirma que os alemães não passaram pelo séc. XVII, jamais tiveram um 

																																								 																					
19 É interessante notar que essas três formas de senhorio ou soberania identificas por Nietzsche em cada 
um desses três séculos da modernidade, a razão, o sentir e o querer, constituem, de certa forma, a 
característica básica de ação de todo e qualquer impulso [Trieb] em suas múltiplas relações agonísticas, 
qual seja, uma unidade entre o pensar, o sentir e o querer, a qual Nietzsche qualifica em alguns 
apontamentos póstumos como vontade de poder. Cf. FP 40[21] (KSA 11.638-9); FP 40[37] (KSA 
11.646-7).  
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psicólogo, ou seja, não empreenderam um rigoroso exame de si mesmos, uma forma de 

retidão do espírito, a exemplo dos franceses com Descartes (e La Rochefoucauld).20  

 Feito esse mapeamento das menções diretas a Descartes na obra de Nietzsche, 

contamos um total de 41 ocorrências, das quais 26 estão nos apontamentos póstumos. 

Se nos utilizarmos da periodização standard da obra de Nietzsche em três fases, apenas 

como recurso metodológico, na primeira fase (1870-1875) encontram-se as seis 

primeiras menções (sendo duas em apontamentos póstumos), na segunda fase (1876-

1881) encontram-se três menções (duas em apontamentos póstumos), e, na terceira fase 

(1882-1888), 32 menções (22 em apontamentos póstumos). Sublinhamos aqui que, em 

alguns desses textos, a referência ocorre de maneira múltipla, ou seja, o nome de 

Descartes aparece mais de uma vez, como é o caso da referência em EH, ou ele aparece 

em uma sequência argumentativa que, outrossim, consta outra referência direta por 

meio da fórmula do cogito ou da dúvida metódica, como ocorre no apontamento 

póstumo 10[158] do outono de 1887 (KSA 12.549). Nesses casos, como se trata do 

mesmo contexto, do mesmo “texto”, nós contamos as ocorrências múltiplas como uma 

única e mesma referência direta.  

 Desse mapeamento podemos concluir que um motivo perene das reflexões de 

Nietzsche sobre Descartes circula em volta do estatuto epistêmico da razão, bem como 

dos recursos explícitos ou não a instâncias metafísicas e valores morais de sustentação e 

justificação da razão como uma faculdade de conhecimento correlata à metafísica da 

verdade. Isso posto, vejamos agora como esses termos (razão e metafísica da verdade) 

se constituem filosoficamente em Descartes, com o intuito de entendermos suas 

estruturas e arcabouços conceituais para, posteriormente, nos voltarmos à postura crítica 

de Nietzsche em relação a eles e aos valores morais que os sustentariam. 

 

 

1.3 – As exigências da razão em Descartes, sob a visada de Nietzsche 

 

 No livro Ecce homo, Nietzsche pontua no primeiro capítulo, intitulado Por que 

sou tão sábio, seção 7, algumas características de sua estratégia de contraposição 

filosófica, de seu modo de fazer filosofia a partir da formulação de tensões com outros 

pensadores. Lá, entre outras coisas, ele escreve o seguinte:  

 

																																								 																					
20 Interessante notar esse tom positivo em relação a Descartes no final do período produtivo de Nietzsche, 
especialmente por ser ligado ao mecanicismo e a uma “psicologia” cartesianas. 
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nunca ataco pessoas — sirvo-me da pessoa como uma forte lente de 
aumento com que se pode tornar visível um estado de miséria geral 
porém dissimulado, pouco palpável. [...] ataco somente coisas de que 
está excluída qualquer diferença pessoal [...], estou longe de guardar 
ódio ao indivíduo pelo que é a fatalidade de milênios. —  

 

 Esse pathos agressivo, como nomeia Nietzsche, é expressão de um perfil 

guerreiro, signo de força, o que, em termos filosóficos, significa lidar com grandes 

problemas herdados através da história da filosofia em face do contexto cultural no qual 

se vive, no qual Nietzsche vive. Chama-nos a atenção nessa citação, a estratégia de uso 

de uma pessoa/personalidade como forma de chegar a uma “fatalidade de milênios”, a 

“um estado de miséria geral” de difícil percepção, ou seja, como Nietzsche transforma a 

obra de um pensador em “lente de aumento” para tornar visível aspectos encobertos, 

disfarçados, que, não obstante, são sintomáticos de certos fenômenos culturais. É nossa 

hipótese que Descartes, nos livros de Nietzsche, compõe essa estratégia, como uma 

“lente de aumento” não exatamente para a exegese filosófica da obra cartesiana, mas 

para uma hermenêutica da realidade através da construção de um personagem que não 

se identifica estritamente ao indivíduo, mas atua enquanto um signo da cultura. 

 Por meio da reflexão desenvolvida nos dois tópicos anteriores, podemos deduzir 

que Nietzsche possuía de fato interesse na filosofia cartesiana, já que ela foi objeto de 

estudos e anotações em diversos momentos. Entretanto, ao observarmos o estatuto 

temático desses estudos em conexão com a visada crítica de Nietzsche ao projeto 

moderno, como está em questão em BM e também na citação de EH acima, entendemos 

que, primeiro, Nietzsche não busca reconstruir a biografia de Descartes para, com isso, 

entender a obra; segundo, o tipo de compreensão que ele sublinha sobre esse filósofo 

não é idêntica à do especialista, do erudito. O que nos parece acontecer nos meandros 

das anotações e na composição dos aforismos em que a filosofia de Descartes é 

tematizada, é a configuração de um tipo de interlocução estratégica com esse pensador e 

seu projeto filosófico no início da modernidade, em que Descartes aparece como um 

personagem, em uma espécie de teatro de ideias, ideias estas separadas em dois grupos: 

o da filosofia dogmática e o da não-dogmática, o da filosofia que nega a vida e o da que 

diz sim à vida.21 Nesse sentido, Descartes poderia ser entendido, na obra de Nietzsche, 

como este personagem que, sob o modelo de uma lente de aumento, possibilita a 

percepção de elementos residuais e periféricos norteadores na modernidade. Para 

sustentar essa hipótese, passaremos neste momento a investigar como Nietzsche serve-
																																								 																					
21 Essa noção de um teatro de ideias, no qual os “personagens” ou “tipos” da filosofia de Nietzsche 
atuam, enquanto elementos retóricos de sua estratégia de contraposição filosófica, pode ser encontrada 
com o devido desenvolvimento em Lopes, 2006, p. 99-151.  
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se de Descartes para lente de aumento e qual estado de miséria geral e pouco palpável 

ele consegue identificar.  Em outras palavras, buscaremos subsídios que nos permitam 

interpretar que as reflexões de Nietzsche sobre Descartes não são puramente 

hermenêuticas, mas sobretudo uma forma de apropriação estratégica por meio de 

tensões filosóficas.  

 Pois bem, ao descer às anotações póstumas do período de escrita de Além do 

bem e do mal em diante (1885-1888), rastreando as menções diretas e indiretas a 

Descartes, percebe-se um volume significativo de reflexões sobre o estatuto da 

racionalidade, das regras básicas da razão, da lógica enquanto forma do “correto 

pensar”, das seduções da gramática e da subjetividade enquanto expressão de 

autodeterminação do sujeito autoconsciente. Essas anotações circunscrevem-se no 

campo da teoria do conhecimento e da metafísica, interligadas pela postura crítica de 

Nietzsche em relação aos valores morais que as subjazem. Na introdução de sua 

tradução de algumas anotações póstumas de Nietzsche, Giacóia Jr. interpreta que nessas 

anotações, relativas ao período destacado acima, encontramos argumentos de Nietzsche 

sobre como ele “pretende ter refutado a tese filosófica da autonomia da consciência e a 

pretensão de conquistar um inabalável fundamento para o edifício do saber, a partir de 

uma crítica da faculdade de conhecer que fosse conduzida por esta mesma faculdade” 

(NIETZSCHE, 1996, p. 4). Para tentarmos entender esse processo refutativo 

nietzschiano, afigura-nos essencial, a princípio, entender a tese cartesiana da autonomia 

da consciência, a proposta de reconstrução do edifício do saber, e como se constitui uma 

crítica do conhecer realizada pela própria faculdade do conhecimento. A partir desse 

entendimento, poderemos ponderar quais pontos do cartesianismo são visados por 

Nietzsche e como essa contraposição se coloca em relação a eles. 

 Ou seja, mais uma vez pontuamos: fundamentalmente, sob o caráter 

propedêutico deste primeiro capítulo, está em questão a tensão temática forjada por 

Nietzsche entre a sua filosofia e o personagem Descartes, este como um caso da 

filosofia dogmática. Ou, em outras palavras, o modo como Nietzsche serve-se de 

Descartes para lente de aumento, para chamar a atenção para algo. Vejamos, por 

exemplo, um trecho da anotação 40[20] de agosto/setembro de 1885, onde Nietsche 

argumenta o seguinte:  

 
ninguém mais é hoje tão inocente para estabelecer, a modo de 
Descartes, o sujeito “eu” como condição de “penso”; [...] O pensar 
não é para nós um meio para “conhecer”, porém para designar o 
acontecer, para ordená-lo e torná-lo manipulável para nosso uso: nós 
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hoje pensamos dessa forma sobre o pensar: talvez amanhã de outro 
modo (NIETZSCHE, 1996, p. 7-8).22  

 

 Se considerarmos que a tese central dessa passagem é a de que o ato de pensar é 

um meio de designação e ordenação da realidade, segundo fins pragmáticos, não se 

mostra estritamente necessária a menção à noção cartesiana de pensamento. Contudo 

Nietzsche a faz. Aventar que o pensamento não é um instrumento de conhecimento, 

envolve a negação de uma certa definição do que seja o ato de conhecer, bem como 

dizer que o pensar é um meio de designação do acontecer envolve explicitar o que é 

designar um acontecimento. Em ambos os casos, a menção a Descartes parece operar na 

configuração dessa noção de pensamento como uma imagem daquilo que ele não é. Ou 

seja, é como se Nietzsche estivesse dizendo para seus possíveis leitores:23 olhem o 

conceito de pensamento de Descartes, vejam como ele o entende, é exatamente assim 

que eu não o entendo, é aí que eu enxergo diferente. E é nesse sentido que nos voltamos 

a Descartes: buscando entender alguns aspectos de sua filosofia justamente para sermos 

capazes de delinear melhor as distinções nietzschianas, sem simplesmente nos 

aquiescermos acriticamente a elas.  

 Pois bem, compreendemos que o projeto filosófico de Descartes é uma busca 

racional, metódica e fundamentada pela expansão e intensificação das possibilidades do 

ser humano por meio do conhecimento. Esse filósofo parte de um ponto de vista de teor 

cético para tentar alcançar um conhecimento que tenha bases sólidas e firmes, e que 

forneça resultados úteis para a vida.24 Na primeira parte do Discurso do método, ele 

descreve assim esse movimento de reflexão e posicionamento filosófico:  

 
considerando quantas opiniões diversas, sustentadas por homens 
doutos, pode haver sobre uma e mesma matéria, sem que jamais possa 
existir mais de uma que seja verdadeira, reputava quase como falso 
tudo quanto era somente verossímil [...]. E, resolvendo-me a não 
procurar outra ciência, além daquela que se poderia achar em mim 
próprio, ou então no grande livro do mundo, empreguei o resto da 
minha mocidade [...] em fazer tal reflexão sobre as coisas que se me 

																																								 																					
22	KSA 11.637.	
23 Embora interpretamos que esse apontamento póstumo não seja exatamente um texto escrito para 
leitores, uma vez que ele não foi publicado, vemos que essa abordagem pode ser utilizada aqui uma vez 
que o argumento de Nietzsche que nele consta foi apresentado em obra publicada, como veremos no 
próximo capítulo.  
24 O conhecimento da verdade, para Descartes, além de necessariamente alicerçar-se sobre fundamentos 
confiáveis, não deve restringir-se a mera contemplação. Ele pontua isso assim no Discurso do método: 
“Comprazia-me sobretudo com as Matemáticas, por causa da certeza e da evidência de suas razões; mas 
não notava ainda seu verdadeiro emprego, e, pensando que serviam apenas às artes mecânicas, espantava-
me de que, sendo seus fundamentos tão firmes e sólidos, não se tivesse edificado sobre eles nada de mais 
elevado” (1973, p. 40). 
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apresentavam, que eu pudesse tirar delas algum proveito 
(DESCARTES, 1973, p. 40-1).  

 

 Essa ciência que Descartes não acha senão em si mesmo e no mundo, foi 

constituída pela proposta de um método e uma linguagem estruturados a partir das 

matemáticas. Assim, era preciso ter firme esse fundamento, para construir sobre ele uma 

nova filosofia e uma nova ciência. O cogito, fundamento pontual e angular, certeza 

indubitável, é o início sólido e seguro desse empreendimento, substância pensante capaz 

de conhecer com clareza e segurança todas as verdades que lhe são possíveis. Assim, 

valeria ao homem enquanto sujeito do conhecimento, com a racionalidade 

metodicamente exercida segundo o mesmo rigor da geometria, conhecer a verdade da 

natureza, controlar seu modo de funcionamento e, então, inclusive aperfeiçoá-la, 

corrigindo debilidades e aumentando possibilidades.  

 Descartes desempenha papel essencial na fundação da modernidade e na 

Revolução Científica do século XVII. Ao fundamentar a possibilidade da certeza e do 

conhecimento verdadeiro na substância pensante, sua filosofia da consciência instaura a 

racionalidade como critério para a verdade, o método geométrico como caminho seguro 

para o movimento da mente em direção ao conhecimento da natureza, a matemática 

como linguagem comum entre homem (substância pensante) e o mundo (substância 

extensa).25 Ou seja, na formulação cartesiana, tanto a sensibilidade humana como a 

objetividade do mundo exterior não são determinantes da verdade, mas apenas índices 

da existência objetiva de uma verdade que já possui realidade na consciência do sujeito 

pensante.26 Este, sendo entendido como uma natureza pensante de matriz racional, uma 

racionalidade de estrutura geométrico-matemática universal. Como salienta Silva, o 

 
método matemático e a separação radical das substâncias se 
complementam na formulação do novo ideal de conhecimento, que 
supõe um universo de objetos abordáveis matematicamente, isto é, 
apenas em termos de figura, extensão e movimento, sem que se 
considere qualquer essência ou princípio interno não acessível ao 
método matemático (SILVA, 1993, 50).27 

																																								 																					
25 O estabelecimento da primazia do sujeito no processo de construção ou aquisição do conhecimento, 
assumindo a geometria enquanto linguagem rigorosa para isso, não é perfeitamente uma originalidade de 
Descartes, mas é algo que remonta a Platão e une esses dois filósofos no projeto de redução do físico ao 
geométrico enquanto forma de compreensão e disposição da natureza (Cf. KOYRÉ, 1981, p. 91-3).  
26 Cf. Landim Filho, 1992, p. 55-80; cf. tb. Silva, 1993, p. 58-69; onde discorre-se sobre a realidade 
objetiva da ideia, na qual esta possui caráter ontológico (ela é alguma coisa), o que não é necessariamente 
vinculado ao que ela representa, ou seja, ao valor objetivo dessa mesma ideia. Nesse sentido, se o caráter 
ontológico e o valor objetivo de uma ideia possuíssem um vínculo necessário, o erro não seria possível. 
Ou, em uma paradigma falibilista, ele seria sempre o caso.  
27 A despeito do caráter introdutório desse livro, Franklin Leopoldo e Silva faz nele uma hermenêutica 
rigorosa de alguns pontos da metafísica cartesiana, o que para os propósitos propedêuticos deste tópico 
encaixa sob medida. Silva aventa em seu livro os principais problemas abordados por Descartes, as 
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 Ademais, se para esse sujeito apenas o que há de matematizável pode ser 

rigorosamente conhecido por um método geométrico; se apenas aquilo que pode ser 

apreendido por meio de quantidades discretas (álgebra) e/ou quantidades contínuas 

(geometria) pode ter sua verdade conhecida, ocorre então uma espécie de esvaziamento 

ou deflação das possibilidades de conhecimento da realidade em relação à herança 

escolástica, uma vez que qualquer conhecimento qualitativo sobre a essência ou 

princípios internos aos objetos é inacessível pela linguagem da matemática. Com isso, 

se por um lado Descartes procura conseguir maior clareza e distinção no conhecimento 

científico e filosófico, por outro ele acaba percebendo que o contexto em que isso é 

possível restringe-se à abrangência do método geométrico. E com essa perspectiva, ele 

fundamenta o conhecimento da natureza (uma realidade contínua – extensão e 

movimento) reduzindo o físico ao geométrico e a geometria aos números (uma 

abstração discreta); passo importantíssimo para a Revolução científica do século XVII e 

a caracterização do projeto moderno de uma física da substância extensa, a qual é 

absolutamente distinta da substância pensante, ponto inicial firme e seguro da 

metafísica cartesiana.  

 A partir disso entra em questão como a física cartesiana se conecta com sua 

metafísica, pois se extensão e movimento, objetos da física, são substancialmente 

heterogêneos em relação ao pensamento, como pode o pensamento apreendê-los? Em 

outras palavras, em quais termos e por meio de qual caminho o cogito seria capaz de 

estabelecer-se como ponto inicial da nova ciência, bem como da metafísica, 

interligando-as de alguma forma? Ora, em termos nietzschianos a resposta a essa 

questão seria: sob a presunção do otimismo racionalista.28 Para entendermos a força 

dessa resposta, em contraposição com a resposta cartesiana, vejamos primeiramente 

como se caracteriza o conceito de razão nesse movimento racionalista, e como essa 

noção leva à construção de uma nova noção do que seja o mundo, um universo 

mecânico. 

 Devido aos enormes avanços tecnológicos e experimentais desenvolvidos a 

partir do período moderno, normalmente acredita-se que o fundamento da nova ciência 

é a experimentação e que seu objetivo (ou um dos principais objetivos) é o 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
soluções propostas, e, então, uma análise se não exaustiva, certamente bem dada das conclusões 
cartesianas.  
28 Nesse ponto Habermas interpreta que Nietzsche “faz duvidar que a modernidade ainda poderia extrair 
os seus critérios de si mesma” (2002, p. 125), ou seja, esse otimismo teria se esgotado, findando-se no 
niilismo. A crítica ao otimismo racionalista é uma constante em toda a obra nietzschiana, já em NT 
encontramos isso nos capítulos em que Nietzsche trata do “socratismo estético”, p. ex., capítulos 12 e 13.  
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aperfeiçoamento tecnológico. É uma visão comum que essa ciência, ou mesmo a ciência 

em geral, tenha como data de surgimento os primórdios da modernidade, como se antes 

imperasse alguma obscuridade responsável por impedir o homem de colocar sua razão 

no itinerarium mentis in veritatem. Ora, é razoavelmente seguro que a experimentação e 

o desenvolvimento técnico modernos possuam características próprias que os distingam 

da ciência medieval, mas erra-se ao pensar que eles são o veio principal do itinerário da 

nova ciência, assim como ao assumir que no período medieval não havia ciência.  

 Como pontua Habermas, há uma “relação interna entre modernidade e 

racionalidade”, em que aquela se identifica por esta, e onde ambas extraem de si 

mesmas a própria normatividade (2002, p. 8). A razão moderna é a razão centrada no 

sujeito autônomo e consciente de si mesmo, donde a filosofia cartesiana, enquanto 

filosofia da consciência e momento de fundação da modernidade, instaura o cogito 

como princípio necessário e totalizante segundo uma isonomia da razão, a qual trata de 

homogeneizar toda heteronomia segundo a racionalidade de seus próprios princípios. O 

sujeito pensante é essencialmente racional, a estrutura fundamental dos atos de 

pensamento é a racionalidade, e se é pelo exercício do pensamento que o sujeito 

conhece o mundo, as regras desse conhecimento são extraídas da própria razão. Com 

isso, o conhecimento empírico possível é um conhecimento homogêneo à razão, está 

sujeito às mesmas regras (isonomos) da razão de um sujeito autocentrado e autônomo.29  

 Nesse sentido, o que há de intrinsecamente característico na modernidade é o 

papel que a razão assume diante da busca pela verdade. Ao invés de, por exemplo, 

abstrair categorias universais por meio da observação dos elementos singulares da 

natureza, está mais em atenção a formulação de teorias que expliquem e ordenem a 

experiência, sem ser simplesmente guiado por esta. O exercício da razão torna-se mais 

ativo, até mesmo intrusivo, atuando sobre o sentido da percepção em nome de regras da 

razão previamente aceitas. O arcabouço teórico, matemático e sistemático, antecede a 

experimentação e formula as diretrizes para ela, e em muitos casos chega a prescindir 

desta.30 Com isso, o polo doador da verdade deixa de ser o objeto e passa a ser o sujeito 

																																								 																					
29 É interessante notar que, embora estejamos tratando da fundamentação do conhecimento em Descartes, 
segundo critérios racionalmente aceitos, alguns termos possuem um certo fragor moral, como a 
normatividade, isonomia e heteronomia. Isso não deixa de ser um sinal para reforçar o argumento 
nietzschiano sobre a fundamentação em valores/preconceitos morais das “premissas” cartesianas. 
Abordaremos mais detidamente essa ligação entre moral, metafísica e epistemologia no capítulo 3. 
30 É interessante notar, por exemplo, que a teoria da relatividade de Einstein formulada no início do 
século XX, só foi encontrar um experimento com possibilidade de comprovação dela cerca de 100 anos 
depois. O que não significou que ela não vinha sendo levada em conta na construção de equipamentos e 
experimentos que operam em ambientes e velocidades de escala astronômica. Segundo Koyré, a “física 
moderna, isto é, aquela que nasceu nas obras de Galileu Galilei e se completou nas de Albert Einstein, 
[...] tende a explicar tudo ‘pelo número, pela figura e pelo movimento’” (2011, p. 198), portanto, Einstein 
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racional, e a verdade, elevada ao nível do ser, uma verdade racional, expressa em leis e 

em linguagem estáveis consonantes à razão. As questões a serem apreendidas, a razão 

as formula, a linguagem de instrução é determinada pelo sujeito pensante, as respostas a 

que se chega são leis da natureza interpretadas pela razão humana. 

 Sobre essa questão Kant escreve o seguinte na Crítica da Razão Pura: 

 

Quando Galileu deixou as suas esferas rolar sobre o plano inclinado 
com um peso por ele mesmo escolhido, ou quando Torricelli deixou o 
ar carregar um peso de antemão pensado como igual o de uma coluna 
de água conhecida por ele [...]: assim acendeu-se uma luz para todos 
os pesquisadores da natureza. Compreenderam que a razão só discerne 
o que ela mesmo produz segundo seu projeto, que ela tem de ir à 
frente com princípios dos seus juízos segundo leis constantes e obrigar 
a natureza a responder às suas perguntas, mas sem ter de deixar-se 
conduzir somente por ela como se estivesse presa a um laço; pois do 
contrário observações casuais, feitas sem um plano previamente 
projetado, não se interconectariam numa lei necessária, coisa que a 
razão procura e necessita. A razão tem que ir à natureza tendo numa 
das mãos os princípios unicamente segundo os quais fenômenos 
concordantes entre si podem valer como leis, e na outra o experimento 
que ela imaginou segundo aqueles princípios, na verdade para ser 
instruído pela natureza, não porém na qualidade de aluno que se deixa 
ditar por tudo o que o professor quer, mas na de um juiz nomeado que 
obriga as testemunhas a responder às perguntas que lhes propõe 
(KANT, 1999, p. 37-8). 

 

 A relação entre o mundo humano e o mundo natural, no que diz respeito à 

construção do edifício do conhecimento, segue a sistematicidade da razão. Como dito 

acima, naquela relação interna entre razão e modernidade, a razão extrai de si mesma 

sua própria normatividade, e em consonância com essa normatividade as possibilidades 

de sentido da empresa científica e filosófica são traçadas. Ou seja, a razão tem de 

primeiramente estabelecer seus princípios segundo os quais o “livro da natureza” pode 

ser lido e compreendido, e onde o arcabouço experimental possa ser construído para 

responder a perguntas específicas segundo termos formulados internamente.31 Nesse 

sentido, Descartes argumenta na segunda parte do Discurso do método: 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
está no mesmo eixo teórico cartesiano (e platônico) de redução do físico ao geométrico como método de 
conhecimento da natureza, e a experimentação possui papel secundário e complementar em relação ao 
primado da teoria, mas também confirmador dela (Cf. tb. KOYRÉ, 1981, p. 91-3).  
31 Um exemplo que podemos elencar para esse caso é o princípio de inércia, ou Primeira lei de Newton. 
Apesar de levar o nome de Newton, essa propriedade geral da matéria já estava em questão nas reflexões 
de Galileu e Descartes, sendo que o ponto chave para nossa análise é o seguinte: segundo esse princípio, 
um corpo em movimento retilíneo uniforme tende a permanecer nesse movimento eternamente; ora, tal 
tipo de movimento não é perceptível por meio da experiência espontânea, apesar de ser algo pressuposto 
em todos os movimentos que podemos perceber; em outras palavras, no cotidiano, na experiência 
espontânea, não temos percepção direta de objetos em movimento retilíneo uniforme eterno, contudo, o 
que explica os movimentos dos corpos que não estão movendo-se eternamente de forma retilínea e 
uniforme é esse princípio, o qual só pode ser deduzido a partir de regras da razão que configuram um 
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Essas longas cadeias de razões, todas simples e fáceis, de que os 
geômetras costumam servir-se para chegar às suas mais difíceis 
demonstrações, haviam-me dado ocasião de imaginar que todas as 
coisas possíveis de cair sob o conhecimento dos homens seguem-se 
umas às outras da mesma maneira e que, contando que nos 
abstenhamos somente de aceitar por verdadeiro qualquer que não o 
seja, e que guardemos sempre a ordem necessária para deduzi-las 
umas das outras, não pode haver quaisquer tão afastadas a que não se 
chegue por fim, nem tão ocultas que não se descubram (1973, p. 46-
7). 

 

 Esse posicionamento epistêmico, em tom otimista a respeito das possibilidades 

do conhecimento racional, não nasce de uma hipótese formulada para se testar quão 

longe é possível ir com ela, ou menos ainda de algum tipo de especialização em uma 

área do conhecimento humano. Como mostra Koyré, ele nasce da constatação por 

Descartes, e não apenas por ele32, de que as ciências, “tendo sido construídas pouco a 

pouco não possuem nenhuma certeza e não ensinam a ordem verdadeira das coisas.33 

Por isso, seria preciso que alguém empreendesse, de uma vez para sempre, reconstruí-

las e pô-las em ordem” (KOYRÉ, 1981, p. 44).34 Assim, Descartes se propõe a construir 

o sistema verdadeiro das ciências, o qual teria como fundamento seguro a metafísica e 

como alcance a possibilidade da certeza. 

 Como tudo neste empreendimento, a metafísica é o fundamento das ciências não 

por uma escolha psicologicamente guiada, mas por necessidade lógica inerente à 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
ambiente em condições ideais (experimento), ou seja, condições não-espontâneas, onde esse movimento 
seria verificável, para traçar as leis da realidade.  
32 Embora a ênfase e o principal trabalho teórico nesse âmbito dizem respeito a Descartes, a bem 
entender, há vários outros pensadores que fazem parte desse posicionamento epistemológico e o 
desenvolvem no início da modernidade, como é o caso de Copérnico e Galileu. Cf. p. ex., Copérnico, 
2008, e a constatação de uma inconsistência entre as teorias em sua época, sendo que essa inconsistência 
não era devida a uma ambiguidade na natureza, mas à falta de sistematicidade nas ciências. Sobre esse 
argumento, cf. tb. Descartes, 1973, p. 42-3. 
33 O trabalho hermenêutico de Alexander Koyré tem uma especificidade a mais para este trabalho, que 
não apenas entender a filosofia de Descartes. As pesquisas em história da filosofia e da ciência realizadas 
por Koyré nos ajudam a entender tanto os conceitos cartesianos quanto o valor deles no legado da 
modernidade. Ele reconstrói com maestria o contexto filosófico, científico e cultural de Descartes, com o 
intuito de mostrar o sentido, a força e a singularidade da proposta cartesiana, e o quanto disso desagua na 
caracterização da modernidade. Por isso, com Koyré, chegamos não exatamente ao nosso Descartes, tal 
como ele é visto hoje, mas mais propriamente ao Descartes dos séc. XVI e XVII, e às razões que o 
impulsionaram no filosofar. Deste modo, ainda que em uma visada retrospectiva, a qual, inelutavelmente, 
dá-se no peso do tempo presente, dos valores presentes, o trabalho de Koyré sustenta com estremo 
cuidado o peso e o sentido da filosofia cartesiana no interior do movimento inicial da modernidade.  
34 Cf. p. ex. no Resumo das Meditações, quando Descartes escreve assim: “Na primeira [Meditação], 
adianto as razões pelas quais podemos duvidar geralmente de todas as coisas, e particularmente das coisas 
materiais, pelo menos enquanto não tivermos outros fundamentos nas ciências além dos que tivemos até o 
presente” (DESCARTES, 1973, p. 87); ou ainda em sua carta à Sorbonne: “é que eu creio que nada se 
poderia fazer mais útil na Filosofia do que procurar uma vez com curiosidade e cuidado as melhores e 
mais sólidas razões e dispô-las numa ordem tão clara e tão exata que doravante seja certo a todo mundo 
serem verdadeiras demonstrações” (DESCARTES, 1973, p. 84). 
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filosofia cartesiana. Na economia conceitual do sistema cartesiano, a consciência 

autônoma do sujeito autocentrado não é garantida por uma experiência ou experimento 

de ordem psicológica; embora diga respeito aos atos de pensamento e às possibilidades 

do conhecimento, o nível em que isso se fundamenta, segundo Descartes, é metafísico e 

lógico. A razão que estrai de si mesma sua normatividade, em última instância, possui 

um lastro metafísico e universal, portanto, para além da individualidade.  

 Para chegar a esse lastro e garantir a possibilidade da certeza, do conhecimento 

claro e seguro, Descartes buscou encontrar um fundamento sólido e indubitável capaz 

de sustentar tudo que vier a ser construído de firme e constante nas ciências, e é na 

metafísica que ele acredita ter encontrado isso. Com esse intuito ele escreve as 

Meditações, iniciando pelo procedimento dubitativo que culmina na descoberta do 

cogito (DESCARTES, 1973, p. 102-3). Esse procedimento segue a ordem das razões, e 

não das matérias, meio pelo qual Descartes procura tratar com rigor as exigências 

lógicas da racionalidade em questão.35 

 Com um movimento pendular, a primeira meditação segue degrau por degrau do 

conhecimento humano, colocando em dúvida cada um dos níveis do saber (Cf. 

DESCARTES, 1973, p. 93). A percepção sensível é o que primeiramente se mostra 

frágil e dubitável; depois, os ingredientes das representações, como as imagens de 

coisas e pessoas; após isso se chega aos elementos geométricos (figura, quantidade, 

espaço, tempo), e nesse ponto as razões naturais de duvidar não conseguem ultrapassar. 

Será preciso lançar mão de um expediente metafísico (Deus enganador e/ou Gênio 

maligno), enquanto radicalização máxima da dúvida, para poder colocar a evidência da 

matemática em questão (Cf. DESCARTES, 1973, p. 95-6 [notas 17, 18 e 21]). 

 A dúvida metafísica pode ser resumida assim: poderia ser o caso de um ser 

sobremodo poderoso, fazer com que me engane toda vez que eu some dois com três, ou 

verifique a soma dos ângulos internos de um triângulo, e assim por diante (Cf. 

Descartes, 1973, p. 96-7). Com isso, a função desse gênio é asseverar que por mais que 

eu esteja certo sobre alguma operação da razão, como no caso da matemática, ainda 

assim eu posso estar enganado. Do ponto de vista da localização dos axiomas do 

procedimento dubitativo cartesiano que não são postos em dúvida, este argumento tem 

papel fundamental. Pois, por meio dele, ao por a matemática em dúvida, a própria 

possibilidade de reconhecimento da evidência, enquanto critério de verdade, encontra-se 

igualmente em cheque (Cf. LANDIM FILHO, 1992, p. 106-16). Ou seja, ao colocar a 

																																								 																					
35 Sobre os quatro passos metodológicos para se seguir corretamente essa ordem da razão, cf. Descartes, 
1973, p. 45-6.  
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evidência da matemática em questão, a própria possibilidade de reconhecimento da 

evidência também está sendo suspensa. Contudo, algo sobra, pois se não o fosse, seria 

mesmo impossível reconhecer qualquer verdade após a dúvida metafísica, inclusive o 

próprio cogito. 

 Ora, se após o expediente da dúvida metafísica, Descartes não tivesse 

conseguido encontrar nada mais que fosse certo e indubitável, então certamente o papel 

dele na histórica da filosofia, da matemática e da física teria sido outro, provavelmente 

bem menos significativo do que ele de fato se tornou. Mas após duvidar da evidência da 

matemática, servindo-se de nada menos do que um “deus/gênio” maligno e enganador 

para isso, Descartes segue adiante até deter-se no cogito. Como ele escreve:  

 
Mas há algum, não sei qual, enganador mui poderoso e mui ardiloso 
que emprega toda a sua indústria em enganar-me sempre. Não há, 
pois, dúvida alguma de que sou, se ele me engana; e, por mais que me 
engane, não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu 
pensar ser alguma coisa. De sorte que, após ter pensado bastante nisso 
e de ter examinado cuidadosamente todas as coisas, cumpre enfim 
concluir e ter por constante que esta proposição, eu sou, eu existo, é 
necessariamente verdadeira todas as vezes que a enuncio ou que a 
concebo em meu espírito (1973, p. 100). 

 

 Por mais que o expediente argumentativo do gênio maligno represente um poder 

superior às capacidades epistêmicas do sujeito, fazendo este sempre se enganar, ocorre 

que mesmo no engano perene há algo de certo, o qual não pode ser posto em dúvida: 

que este eu a pensar, e a ser enganado, existe, pois não pode ser o caso de algo que não 

exista pensar ou enganar-se sobre algo. Com isso, pouco importa o conteúdo do 

pensamento, importa apenas que para ser enganado, é preciso existir. A ação revela a 

existência.36 

 No mais profundo exercício da dúvida, ela aventa algo indubitável. Mesmo em 

meio a um possível turbilhão de enganos, percebe-se algo que seja seguro. E negar isso, 

afirmar o oposto, seria uma contradição performativa, ou seja, uma contradição entre o 

ato de propor algo e seu conteúdo (ou pressupostos subentendidos). Afirmar a não 

existência daquele que é enganado é igual a negar o ato de pensar enquanto se pensa, 

pois duvidar é exercício de pensamento. Ser enganado ou enganar-se é uma ação, e 

como tal, no sistema cartesiano, exige algum tipo de agente, exige a existência de algo 

																																								 																					
36 Silva explica esse procedimento da seguinte forma: “Quando aquele que duvida se dá conta de que a 
dúvida é um determinado exercício do pensamento, percebe ao mesmo tempo que a dúvida atingiu o seu 
ponto-limite. Por isso, só posso permanecer na dúvida se não a radicalizo suficientemente: se não a faço 
voltar-se contra si mesma. O limite da dúvida é a descoberta do pensamento”, da existência do 
pensamento (1993, p. 51).  
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que, ao menos no momento da ação (enganar-se), enquanto ela se dá, exista (agindo). 

Por isso Descartes escreve mais de uma vez que a proposição “eu sou, eu existo” é 

necessariamente verdadeira tão somente enquanto ela é enunciada no espírito, e, 

enquanto pensamento, algo consciente de si mesmo. Ou seja, até esse momento da 

argumentação Descartes está afirmando tão somente a veracidade da existência de uma 

ação, ato de pensamento, que possui a capacidade de reconhecer a si mesmo no preciso 

momento em que age. Essa proposição, o cogito, é pura ação que só se sabe existente ao 

agir. 

 Pois bem, antes de nos direcionarmos para a análise da essência do cogito, 

ocasião em que veremos quais são as características fundamentais dos atos de 

pensamento, com a postulação por Descartes da natureza intrínseca da substância 

pensante como autoconsciência e racionalidade (estruturada em princípios lógicos 

básicos), vejamos primeiramente algumas anotações póstumas de Nietzsche sobre as 

questões cartesianas levantadas até aqui. Nosso objetivo com isso é mostrar que, 

embora Nietzsche não tenha sido um leitor assíduo de Descartes, como ele foi de Platão, 

por exemplo, nem por isso ele deixa de se ater a alguns problemas importantes 

decorrentes da proposta filosófica e científica de Descartes.37 Que para Descartes a 

metafísica seja o fundamento das ciências e para Nietzsche a psicologia seja a rainha 

delas, é no mínimo sugestivo que haja todo um percurso de reflexões envolvido nessa 

mudança. Assim, nosso objetivo neste momento será mostrar algumas partes desse 

percurso de reflexões de Nietzsche, para que nos capítulos seguintes, após termos os 

principais elementos dessa disputa sobre a mesa, possamos aprofundar a análise das 

novas determinações propostas por Nietzsche, à guisa de tensão com os fundamentos e 

limites do projeto inicial da modernidade, o que só será possível através de uma 

hermenêutica dos textos publicados (ou preparados para publicação) por Nietzsche. 

 Os principais pontos da empresa cartesiana vistos até aqui são os seguintes: (i) a 

proposta de reconstrução do edifício do conhecimento de maneira sistemática, segundo 

as exigências da razão; (ii) o que envolve a desconstrução da herança filosófica e 

científica escolástica, pois ela não se organizou histórica e culturalmente de maneira 

sistêmica, nem com clareza e unicidade de princípios epistêmicos; (iii) a definição da 

substância pensante como polo doador dos critérios de verdade; (iv) a assunção do 

pensamento como ato de conhecimento; (v) e a eleição da linguagem matemática como 

																																								 																					
37 Sobre as leituras por Nietzsche de Platão, afirma Giacóia Jr: “Nietzsche, [...] como se sabe dedicou a 
maior parte de seu mais acurado e erudito esforço filológico à exegese dos escritos deixados por Platão” 
(1997, p. 30), enquanto, quanto aos textos cartesianos, o mesmo já não pode ser afirmado, como lemos 
em Loukidelis, 2005. 
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método e limite de conhecimento da verdade, com a consequente matematização do 

mundo natural.  

 Quanto aos itens (i) e (ii), os quais se unem no projeto de estabelecimento de um 

novo sistema para a filosofia e as ciências segundo as exigências da razão, com vistas 

ao conhecimento de uma verdade que seja una,38 as reflexões de Nietzsche apontam, por 

exemplo, para a individualidade e ausência de ruptura dessa posição, dessa verdade de 

natureza sistemática e racional, para com a tradição. Na anotação póstuma 40[36] (KSA 

11.646), de agosto-setembro de 1885, Nietzsche afirma que os físicos matemáticos, 

semelhantemente às outras pessoas e organismos, constroem o mundo, ajeitam, 

reformulam a seu próprio modo, para poderem se servir dele, calculá-lo, contar com ele. 

Ao aplicarmos a afirmação a Descartes, vem à nossa vista uma perspectiva da 

continuidade dele em relação aos outros filósofos anteriores a ele, uma vez que todos 

teriam “arredondado” o mundo à medida de suas próprias lentes, para poderem dispor 

da realidade, e nomearam o resultado de “a verdade”. Nesse sentido, a partir daquela 

afirmação de Nietzsche, podemos interpretar que a reconstrução do edifício do 

conhecimento seria uma reformulação do mundo segundo um modelo com o qual 

Descartes poderia calcular (contar) melhor, e não uma posição perfeitamente 

sistemática, uma racionalidade de fato universal, uma verdade essencialmente una, um 

comprometimento efetivo com a ruptura da tradição. Assim, enquanto Descartes 

enxerga sua própria proposta como distinta da tradição filosófica, sob o crivo de sua 

noção de razão e verdade, Nietzsche teria encontrado um critério para colocá-lo 

harmônico à tradição, qual seja: a racionalização da realidade em busca da verdade.  

 Sobre o item (iii), o qual resume-se na assunção da substância pensante como 

polo doador dos critérios de verdade, a abordagem de Nietzsche parte do caráter 

substancial do cogito. Primeiro, Nietzsche afirma, como veremos na citação em seguida, 

que a realidade do pensamento não depende do caráter substancial do cogito, pois, é 

possível imaginar um cenário em que haja pensamento, onde nossos pensamentos 

existam em sua ação singular do pensar, sem contudo serem atos de uma substância 

pensante. Segundo, Nietzsche interpreta que o sujeito pensante, o cogito, não possui os 

requisitos necessários para provar a própria existência a partir de si mesmo enquanto 

substância cogitativa, pois este carece de um ponto externo a ele mesmo, sem o qual não 

é possível provar a própria existência em seu caráter substancial. Sem um ponto 

																																								 																					
38 Como Descartes escreve no início do Discurso do Método: “considerando quantas opiniões diversas, 
sustentadas por homens doutos, pode haver sobre uma e mesma matéria, sem que jamais possa existir 
mais de uma que seja verdadeira” (1973, p. 40, grifo nosso), conclui-se que não há uma sequer que seja 
segura. 
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externo, uma metaperspectiva, seus atos de pensamento sobre si mesmo tornam-se 

circulares, e desse modo não é possível garantir se há ou não há, nos processos 

cognitivos, um caráter enganoso fundamental, como o caso do gênio maligno 

cartesiano. Nesse sentido, Nietzsche formula a seguinte hipótese:  

 
qual seria o grau desse “ser/estar”; sobre se nós talvez, como 
“pensamento de Deus”, somos de modo real e efetivo, embora fugazes 
e aparentes como o arco-íris. [...] In summa: é de se duvidar que o 
“sujeito” possa demonstrar a si mesmo – para isso ele precisaria 
justamente ter do lado de fora um ponto fixo, e esse falta! 
(NIETZSCHE, 1996, p. 553).39 

 

 Enquanto pensamento de uma entidade superior, o cogito seria real, seria ato de 

pensamento; contudo o sujeito, o eu, não seria uma substância, mas algo fugidio como a 

matéria de um arco-íris, em seu “grau de ser/estar”. Quanto à suma, Nietzsche deixa 

velado que apenas pela adoção prévia de alguns conceitos não comprovados na 

argumentação de Descartes, teria ele criado o caminho para fora daquela circularidade, 

dissimulando o ponto fixo que permite ao sujeito demonstrar a si mesmo, o ponto de 

Arquimedes. Tal é o caso dos conceitos de pensamento e substância, como Nietzsche 

aponta em outra anotação do mesmo período: “cogito, ergo sum pressupõe que se saiba 

o que seja ‘pensar’ e, em segundo lugar, o que seja ‘ser’” (NIETZSCHE, 1996, p. 12).40 

Ou mesmo a necessidade de um querer chegar ao caráter substancial do sujeito, observa 

Nietzsche: “‘É pensado: portanto, há pensante’ – mas a realidade de um pensamento 

não é o que Cartesius queria. Ele queria, para além da ‘imaginação, chegar a uma 

substância que pensa e imagina.” (NIETZSCHE, 1996, p. 554).41 Disso concluímos que 

se o sujeito não possui os critérios para sustentar a si mesmo, em seu caráter substancial, 

tanto menos possuirá os requisitos metafísicos necessários para se constituir como polo 

doador dos critérios de verdade.  

 Tal asserção nos mostra, a partir da interlocução de Nietzsche com Descartes, 

um dos limites do projeto inicial da modernidade, sustentado por Nietzsche na distinção 

conceitual entre a substancialidade da res cogitans e a realidade do pensamento. Trata-

se da tematização do problema da subjetividade, de uma contraposição crítica ao 

estatuto metafísico da subjetividade cartesiana, com o que o “eu”, enquanto fundamento 

firme e seguro dos atos de pensamento, autoconsciência transparente a si mesmo, é 

																																								 																					
39 KSA 11.637, FP 40[20]. 
40 KSA 11.641, FP 40[24]. Em obra publicada, esse argumento é desenvolvido por Nietzsche em BM 16, 
aforismo que será nosso foco de análise nas seções 3.3 e 3.4. 
41 KSA 11.639, FP 40[22]. 
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problematizado. Essa é uma das tensões fundamentais configuradas por Nietzsche 

através desta lente de aumento: o personagem Descartes.  

 Com isso direcionamo-nos ao item (iv): a definição do pensar como ato de 

conhecimento. Voltando ao apontamento citado no início desta seção, lemos o seguinte: 

“O pensar não é para nós um meio para ‘conhecer’, porém para designar o acontecer, 

para ordená-lo e torná-lo manipulável para nosso uso” (NIETZSCHE, 1996, p. 8).42 

Ora, se os critérios de conhecimento que o sujeito dispõe não são suficientes para o 

conhecimento da verdade do mundo, esta entendida intuitivamente como 

correspondência entre pensamento/juízo e objeto, Nietzsche propõe que nossos 

pensamentos, com nossos critérios de “conhecimento”, sejam antes instrumentos de 

designação, formas de ordenar a realidade de modo a podermos viver e dispor dela. Em 

uma anotação anterior, Nietzsche cita alguns exemplos desses instrumentos cognitivos:  

 
considero o próprio eu como uma construção do pensamento, do 
mesmo nível que “matéria” “coisa” “substância” “indivíduo” 
“finalidade” “número”: portanto só como ficção reguladora, com 
ajuda da qual uma espécie de constância, portanto de 
“recognoscibilidade”, é projetada, inventada para dentro de um 
mundo do vir-a-ser (NIETZSCHE, 2008b, p. 455).43 

 

 Talvez a principal questão que essa passagem levanta, de forma subliminar, a 

qual aprofundaremos oportunamente, é que esse “mundo do vir-a-ser” no qual vivemos, 

no qual necessitamos dispor de instrumentos para forjar ficcionalmente um horizonte 

estável de realidade cognoscível, é também um mundo do vir-a-ser interno, ou seja, nós 

também somos um mundo em devir.44 Por isso o próprio eu é entendido como uma 

construção do pensamento, bem como nossa autoidentificação como um indivíduo, e, 

por falar em “um”, também os números. Ou seja, o reconhecimento e a 

cognoscibilidade projetam perspectivas e fenômenos também para dentro do nosso 

mundo interno no ato de introspecção.45  

 Para finalizar esta inflexão sobre algumas anotações de Nietzsche a respeito dos 

temas cartesianos abordados até aqui, mencionamos agora a matemática, tal como 

consta no item (v), ou seja, a matematização da realidade como meio de conhecimento 

objetivo. Os números, como consta na anotação acima, fazem parte desses recursos 

																																								 																					
42 KSA 11.637, FP 40[20]. 
43 KSA 11.526, FP 35[35]. 
44 As noções de fenomenologia interna, introspecção e genealogia dos estados de consciência serão 
abordadas especificamente no Cap. 3.  
45 Usamos o termo introspecção no seguinte sentido: “Essa capacidade reflexiva, exercida cada vez que 
dirigimos a nossa atenção para os conteúdos da nossa mente, é aquilo que os filósofos chamam, 
tradicionalmente, de ‘introspecção’” (RICCARDI, 2014, p. 144).	
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cognitivos com os quais nos orientamos no mundo, seja ele interno ou externo. A 

matemática, para Nietzsche, faz parte da fixação da nossa perspectiva sobre outras 

perspectivas (KSA 11.650, FP 40[42]), sem com isso possuir uma ontologia no real, 

como é o caso em Descartes. Antes, ela faz parte daqueles instrumentos de pensamento, 

que talvez sejam tão fugazes e matizados como um arco-íris.   

 Portanto, é perceptível que Nietzsche está atento aos desdobramentos de 

algumas questões cartesianas, contudo ele desenvolve sua análise, seus experimentos de 

pensamento, a partir de uma economia conceitual própria, e não segundo requisitos 

propriamente delimitados no sistema cartesiano.46 Isso porque, segundo percebemos, os 

limites lógicos do sistema cartesiano são harmônicos aos limites da razão e do 

pensamento humanos, tal como Descartes os entende, mas bem distintos da maneira 

como Nietzsche entende essas noções. Como veremos na seção 2.3, por exemplo, o que 

para Descartes constitui os limites e as possibilidades da razão e da autoconsciência, 

para Nietzsche representa apenas uma pequena parte do corpo, restando uma grande 

diversidade de impulsos no todo do indivíduo para além do horizonte de abrangência do 

pensar racionalmente determinado, com suas explicações e justificativas, ou seja, para 

além de um dos limites da subjetividade cartesiana. 

 Pois bem, voltando a Descartes, vimos como a dúvida metódica e hiperbólica 

levou à constatação da existência do cogito. Todavia, é interessante notar que, até esse 

ponto, o eu penso é, de certa forma, tão fugidio como um arco-íris, um feixe de luz. A 

única certeza que Descartes conseguiu estabelecer nesse primeiro momento é que o 

pensamento existe pensando, assim como o arco-íris brilhando, caso aquele cesse de 

pensar finda-se, outrossim, sua luz, a constatação reflexiva de sua existência. Ora, como 

Nietzsche bem notou, Descartes queria mais. Em busca desse “mais”, da natureza do eu 

pensante, o qual sabe-se apenas que existe enquanto se mostra como uma ação do 

espírito, Descartes coloca a questão do seguinte modo:  

 
Mas não conheço ainda bastante claramente o que sou, eu que estou 
certo de que sou; de sorte que doravante é preciso que eu atente com 
todo cuidado, para não tomar imprudentemente alguma outra coisa 
por mim, e assim para não equivocar-me neste conhecimento que 
afirmo ser mais certo e mais evidente do que todos os que tive até 
agora (DESCARTES, 1973, p. 100). 

 

																																								 																					
46 Itaparica (2000) desenvolve uma análise, com a qual aquiescemos aqui, na qual ele mostra que, apesar 
de Nietzsche servir-se de uma economia conceitual externa ao sistema cartesiano para contrapor-se a ele, 
nem por isso essa postura argumentativa é simplesmente arbitrária, uma vez que observando-se a 
contraposição em seu todo, ela visa os fundamentos tácitos do cartesianismo e os alcança, embora se 
equivoque em alguns detalhes internos intrínsecos à ordem das razões, em Descartes. 
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  Tomar por mim uma outra coisa que eu não o seja, é uma sentença que não faz 

sentido no contexto psicológico nesta altura das Meditações. O eu psicológico, a 

identidade pessoal “Descartes” já foi descartada no procedimento dubitativo da 

Primeira Meditação. O eu pensante é, nesse momento, simplesmente ato de 

pensamento, ponto inicial da seguinte “álgebra das noções”: não remontar a uma 

verdade superior se posso me contentar com uma mais simples; seguir estritamente a 

ordem das razões; resolver o problema apenas com os dados que disponho atualmente, 

analisando-os.47 Com os dados que ainda restam, é possível saber que esse “eu” não é 

um corpo, pois todos os elementos empíricos foram descartados pela dúvida metódica; 

esse “eu” também não é uma identidade psicológica, uma pessoa em particular, pois 

esse conhecimento não ficou em pé após a empresa dubitativa; não obstante, resta ainda 

um atributo desse espírito que permanece intocado: o pensamento. Argumenta 

Descartes: 

 

Eu sou, eu existo: isto é certo; mas por quanto tempo? A saber, por 
todo o tempo em que eu penso; pois poderia, talvez, ocorrer que, se eu 
deixasse de pensar, deixaria ao mesmo tempo de ser ou de existir. 
Nada admito agora que não seja necessariamente verdadeiro: nada 
sou, pois, falando precisamente, senão uma coisa que pensa, isto é, um 
espírito, um entendimento ou uma razão, que são termos cuja 
significação me era anteriormente desconhecida [...]. Que é uma coisa 
que pensa? É uma coisa que duvida, que concebe, que afirma, que 
nega, que quer, que não quer, que imagina também e sente 
(DESCARTES, 1973, p. 102-3). 

 

 A essência desse “eu”, seu principal atributo, é o pensamento, e enquanto coisa 

pensante ele pode ser entendido como um espírito, um entendimento ou uma razão. A 

essa essência cogitativa soma-se seus modos (o imaginar, o sentir, o querer, o conceber, 

etc.), não enquanto realidade mais íntima, essencial, antes enquanto formas de ação do 

pensamento. A coisa pensante imagina, sente, e por mais que ela possa imaginar algo 

obtuso ou sentir o que de fato nem sequer exista, disso não se segue que o ato de 

imaginar ou sentir não ocorra enquanto modo da substância pensante. Nesse sentido, a 

incerteza sobre o mundo exterior não anula as ações da razão. O querer não deixa de ser 

um ato do espírito por enganar-se a respeito de seu conteúdo de volição, nem o 

conceber deixa de ser ato de pensamento por cogitar coisas sobre a realidade empírica 

que não podem ainda ser comprovadas.48 

																																								 																					
47 Cf. notas 25, 27 e 28 em Descartes, 1973, p. 100. Cf. tb. as quatro regras para o espírito, na segunda 
parte do Discurso do Método (1973, p. 45-6).  
48 Cf. p. ex. a seguinte explicação nas Objeções e Respostas: “não seria boa a seguinte conseqüência: eu 
passeio, logo existo, senão na medida em que o conhecimento interior que tenho disto é um pensamento, 
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 Segundo Silva, o 

  

significado dessa descoberta é duplo: de um lado, o exercício da 
dúvida leva à constatação da existência de um resíduo indubitável 
suposto no próprio ato de duvidar: o pensamento. De outro lado, a 
radicalidade da dúvida faz com que o pensamento seja descoberto na 
sua singularidade absoluta (1993, p. 51-2). 

 

 Apreendido em sua singularidade absoluta, o pensamento não é algo posto sobre 

o eu, em que o sujeito seria substrato e o pensamento uma de suas ações, ou um de seus 

modos, ou um de seus predicados. O eu pensante é a própria consciência de si enquanto 

substância cogitativa; não há uma distinção ontológica entre a unidade de consciência 

expressa no eu e os atos de consciência, ou seja, o próprio pensar. São uma só e mesma 

coisa: o ato de pensar e a consciência de si enquanto coisa pensante. No registro 

cartesiano, não é possível desvincular o “eu” do “penso”, não existe uma subjetividade 

distinta do pensamento, o eu só se dá como puro pensamento, ele é substancialmente 

pensamento consciente de si mesmo, enquanto tudo o mais ou são modos do 

pensamento ou algo distinto, talvez externo, ao pensamento. Ou seja, como analisa 

Landim Filho, 

 
o Pensamento é a “Razão comum” das diferentes maneiras de pensar 
ou de diversos atos, tais como o ato de duvidar, compreender, afirmar, 
negar etc., o sujeito, caracterizado pelo atributo Pensamento, é uma 
substância, pois é o mesmo sujeito que duvida, que compreende, que 
afirma, que nega. O pensamento, como atributo principal do sujeito 
pensante, unifica a diversidade dos atos do próprio sujeito, 
caracterizando-o assim como uma substância, isto é, como um sujeito 
que permanece idêntico a si mesmo na diversidade de seus atos (1992, 
p. 38). 

 

 A peculiaridade do caráter substancial do cogito fica mais bem percebida 

quando distinguimos o aspecto lógico do ontológico na caracterização do eu como coisa 

pensante. Essa unidade do pensamento, expresso sempre na primeira pessoa, aponta 

para o si mesmo da consciência enquanto singularidade perene e ato autoconsciente do 

pensar. Ou seja, na perspectiva cartesiana não há pensamento inconsciente, uma vez que 

ele já percebe sempre a si mesmo na unidade de consciência denotada pela primeira 

pessoa, o eu; o que por si só requer o ato de pensamento que é a autoidentificação 

através do princípio de identidade. Desse modo, do ponto de vista ontológico, o sujeito 
																																								 																																								 																																								 																																								 																		
do qual somente esta conclusão é certa, não do movimento do corpo, o qual às vezes pode ser falso, como 
nos nossos sonhos, embora nos pareça então que passeamos; de maneira que, do fato de que eu penso 
passear, posso muito bem inferir a existência de meu espírito, que tem este pensamento, mas não a do 
meu corpo que passeia.” (Ibid., p. 190). 
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é pura atividade, e o que lhe confere caráter substancial é que essa atividade se 

identifica a um atributo que lhe é essencial, que não pode ser separado dela e nem 

depende de outra coisa para existir, qual seja: o pensamento (sob o modelo da primeira 

pessoa, é sempre o mesmo eu que pensa). Do ponto de vista lógico, o caráter substancial 

do cogito é que ele é o “substrato” onde os acidentes se dão, ele existe por si mesmo e 

todos os atributos se dão a partir dele, e não antes dele.49 

 Com isso, queremos salientar que a coisa pensante só é entendida enquanto 

substrato ao se fazer uma análise lógica dos atributos e modos dela, para determinar o 

que é característica essencial e o que é acidental. Mas no que diz respeito à ontologia, 

ao analisar o ser da coisa pensante, percebe-se que o sujeito não se identifica a algo que 

subjaz ao pensamento, como um agente que ora pensa e ora não pensa. O sujeito, o eu 

pensante, é pura ação, uma atividade que a partir de si mesma se mostra e se reconhece 

enquanto pensamento na constância de seus atos, os quais se identificam na unidade do 

eu como coisa pensante, o que, em termos lógicos, envolve o princípio de identidade 

como pressuposto. 

 Eu existo enquanto ato, enquanto atividade de pensamento, ou talvez melhor, 

enquanto pensamento pensando. Não existo enquanto um substrato inerte sobre o qual 

os acidentes se dariam em sua contingência característica, nem como um sujeito que ora 

é agente ora é paciente. O aspecto substancial do cogito é que ele permanece o mesmo 

sujeito da ação enquanto age de diferentes modos no decorrer do pensar. Trata-se de 

uma gramática, da estrutura lógica que determina a forma por meio da qual todo e 

qualquer ato da coisa pensante é um ato subjetivo autoconsciente, vinculado a um “eu” 

e um “si mesmo” enquanto forma do pensar. Desse modo, ao referir-se à própria 

subjetividade, o eu que duvida é o mesmo que imagina, e na sequência desses atos 

reconhece-se como sendo o mesmo eu a continuar pensando. Toda e qualquer dimensão 

do eu é pensante, existe pensando, e através dessa noção fundamental, tanto quanto a ela 

é possível dispor de sua luz natural, conhece-se a si mesmo e a realidade externa ao 

sujeito a partir de si mesmo.50 

																																								 																					
49 “Não só nos textos expostos segundo a ordem sintética (como a Exposição Geométrica), como 
também nos textos construídos segundo a ordem analítica (como as Meditações), a noção de Pensamento 
é a mais elementar do sistema: ela não pressupõe nenhuma outra noção, embora muitas outras a 
pressuponham. Esta prioridade conceitual da noção de Pensamento exprime também uma prioridade 
ontológica: o pensamento é o atributo principal (essência) do sujeito pensante (res cogitans). Os modos 
da res cogitans não podem ser, nem ser concebidos, sem o seu atributo principal, enquanto o atributo 
principal independe de cada um dos seus modos.” (LANDIM FILHO, 1992, p. 37-8).	
50  Nesse sentido, Nietzsche (BM 191) afirma com precisão que Descartes, pai do racionalismo, 
diferentemente dos outros filósofos, os quais contrabalanceavam instinto e razão, conferiu autoridade 
exclusiva à razão.  
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 Nesse sentido, ao asseverar a indubitabilidade do cogito, chega-se ao mesmo 

tempo ao primeiro patamar onde o pensamento toca em um conhecimento sobre a 

realidade, em que o conhecimento subjetivo toca a objetividade, a existência de uma res 

cogitans.51 É pequenino, pois trata-se apenas da consciência de si como coisa pensante e 

coisa existente; sem embargo seu caráter pontual, é algo firme e seguro, uma evidência 

atualmente percebida sobre a qual Descartes fundamentará sua filosofia e a nova 

ciência.  

 A partir desse ponto, Descartes procurará demonstrar a existência do mundo 

exterior e a possibilidade do conhecimento verdadeiro sobre a realidade. Esta 

necessidade é algo intrínseco às ciências, uma vez que elas são formas de conhecimento 

sobre o mundo com pretensão de validade, e para tanto é preciso primeiro que haja uma 

realidade a ser conhecida que seja externa ao sujeito, e segundo, é preciso que os juízos 

sobre a realidade tenham valor de verdade, sem serem necessariamente verdadeiros ou 

falsos. Eis o motivo das provas da existência de Deus, um Deus infinitamente perfeito e 

sumamente bom.52 A ideia de Deus, apesar de seu caráter religioso, cumpre um papel 

conceitual fundamental no sistema cartesiano.53 Por um lado, esse conceito representa 

um absoluto incondicionado e uma realidade atualmente infinita, o que garante a 

primazia do infinito sobre o finito e uma existência objetiva superior à coisa pensante, 

capaz por isso de regular e sustentar a razão;54 por outro lado, tal conceito legitima a 

razão, evidenciando que o conhecimento verdadeiro sobre a realidade objetiva é 

possível e desejável, uma vez que o conhecimento da existência de Deus é um 

conhecimento sobre algo exterior ao sujeito que lhe possibilita outros conhecimentos. 55 

																																								 																					
51 Silva resume do seguinte modo: “O fato de que pensamos requer e supõe um ser que é o próprio 
pensamento; pensamento e existência de pensamento são indissociáveis. É isso o que significa a 
descoberta de si mesmo como ser pensante” (1993, p. 54). 
52 Ora, como coloca Landim Filho, “se é a razão que fixa as regras de inteligibilidade do real, ela não é 
capaz de se autofundamentar sem se referir a um Absoluto que a transcende, que a legitima, e que 
justifica, em última instância, a possibilidade da verdade” (1992, p. 126). 
53 Cf. p. ex. KSA 11.563, FP 36[30], em que Nietzsche nota precisamente essa “necessidade lógica” de 
imbricamento entre a noção de Deus e a de verdade. 
54 Sobre a primazia ontológica do infinito sobre o finito, em relação ao movimento do pensamento, coisa 
finita, em busca do conhecimento da verdade segundo a ordem das razões, Silva desenvolve o seguinte 
argumento: “Atinjo a realidade objetiva da idéia de Deus pela ordem de razões (método) internas ao Eu 
pensante. Mas, ao atingi-la, vejo imediatamente que Deus, enquanto realidade formal infinita, é a 
primeira verdade na ordem do ser, que não se confunde com a ordem do meu pensamento. O finito teve 
que partir do finito; mas ao atingir o infinito reconhece que a realidade infinita é princípio e funda 
inclusive o pensamento, que foi apenas o meio utilizado para atingi-la” (SILVA, 1993, p. 69).  
55 Nesse sentido Silva afirma o seguinte: Assim como o Deus Enganador era condição da dúvida no seu 
caráter mais radical, também a demonstração da existência de Deus (não-enganador) será a condição mais 
geral da objetividade. E para isso é preciso que se estabeleça a objetividade primeiro para a própria idéia 
de Deus, para que em seguida se instaure a das representações matemáticas (já subjetivamente claras e 
distintas) e, por fim, a objetividade das representações materiais nos níveis de possibilidade e de 
existência efetiva. (1993, p. 62). 
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 Na sequência argumentativa que vai da descoberta do cogito, após a dúvida 

metafísica, para as provas da existência de Deus, é possível perceber que Descartes 

assume alguns pressupostos intrínsecos ao pensamento. Nesse ponto, vemos uma 

importância específica das Meditações, pois por meio do método analítico utilizado por 

Descartes nesse escrito, aquilo passível de ser inferido em determinada parte do 

percurso argumentativo, por seguir estritamente a ordem das razões, mostra de forma 

precisa qual o seu status conceitual no sistema cartesiano. Nesse sentido, chega-se aos 

requisitos epistêmicos para um conhecimento consistente, embora não haja 

correspondência direta ou intuitiva à ordem das matérias, o que às vezes leva a alguns 

mal entendidos. 

 Esse procedimento de inferência para investigar quais são os pressupostos, ou 

axiomas, envolvidos na descoberta do cogito, constitui-se por meio de uma análise da 

forma de uso dos únicos dados disponíveis para construção do sistema de provas 

segundo a ordem das razões. Com isso, queremos argumentar que mesmo no caráter 

pontual do cogito, quando ele age, há uma estrutura lógica, e não psicológica, que brilha 

enquanto luz do pensamento. E ela não brilha enquanto substrato do pensamento, mas 

enquanto pensamento em si mesmo. Sem ela, não seria possível reconhecer a 

indubitabilidade da coisa pensante enquanto ela pensa, nem chegar às provas da 

existência de Deus. Nesse contexto, mais importante que a ontologia das representações 

enquanto conteúdos mentais na consciência do sujeito pensante, são as regras pelas 

quais, por meio dessas representações, Descartes chega a uma consciência de si como 

puro pensamento, a operar sob o modelo da primeira pessoa, como sujeito. E ainda, a 

partir dessas regras intrínsecas ao puro pensar, seguindo estritamente a ordem das 

razões, como Descartes é capaz de chegar a uma verdade objetiva materialmente 

superior à sua própria, que é a existência do Deus veraz, perfeito e bom. 

 Pois bem, coloquemos então a seguinte questão: enquanto a razão duvida, é 

possível a ela duvidar integralmente de si mesma? Em outras palavras, é possível um 

procedimento dubitativo que abarque a razão em sua completude e, ainda assim, 

consiga manter-se duvidando de alguma coisa? Ora, no sistema cartesiano parece não 

ser possível, pois não há nada no sujeito que subjaz à razão, ao pensamento consciente, 

à consciência de si. A subjetividade autoconsciente é, em sua totalidade, idêntica ao 

próprio pensamento. Duvidar da razão em toda sua envergadura, neste contexto, seria o 

mesmo que um autocolapso, nada sobraria para continuar as reflexões após essa 

suspensão. As próprias condições de sentido para qualquer asserção, pergunta, ou 

mesmo palavras, estariam suspensas. Assim, se foi possível reconhecer a veracidade da 
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substância pensante após a dúvida sobre as evidências da matemática, isso significa que 

a possibilidade de constatação de uma evidência atual foi mantida. E a constatação 

dessa evidência atual está assentada substancialmente no que Descartes chama de “luz 

natural”, no princípio de identidade, de causalidade e no princípio de razão suficiente. 

 Eu penso equivale a eu existo pensando, que, outrossim, é o mesmo que eu 

tenho consciência de meus pensamentos e de mim enquanto existência pensante. Como 

a dúvida, no sistema cartesiano, é aplicada não de maneira arbitrária, mas segundo 

razões plausíveis para duvidar, o expediente da dúvida metafísica, a qual tem nas 

proposições acima o seu limite, cumpre o papel de questionar, como coloca Landim 

Filho, “sobre a validade ou sobre a consistência da razão”, verificando se esta faculdade 

de distinguir o verdadeiro do falso possui algum grau ou instância de indubitabilidade 

(1992, p. 100). Ora, mas se é o pensamento que, dispondo de razões plausíveis, 

questiona a si mesmo, resta como possibilidade de resposta ou o colapso da razão, com 

o qual nenhum conhecimento verdadeiro sobre a realidade seria possível, ou a 

descoberta dos fundamentos da razão na evidência do pensamento.56 

 A resposta cartesiana é a indubitabilidade do cogito, a existência dele e a 

natureza dessa consciência que, dotada da capacidade de perceber a indubitabilidade de 

uma evidência atual, seguirá a partir desse ponto na tentativa de construir uma via 

segura para a ciência. Sobre essa dada capacidade de constatação de algo em 

pensamento, de distinguir e identificar as ideias representadas, Descartes afirma: 

“parece-me que não o obtenho em outra parte senão em minha própria natureza” (1973, 

p. 110). Contudo, ideias percebidas podem ser postas em dúvida, como é o caso das 

representações sensíveis; por outro lado, o cogito envolve não apenas a percepção de si 

como sujeito pensante, mas a constatação da indubitabilidade dessa consciência. Isso só 

é possível não por uma inclinação da natureza, mas, pela luz natural do pensamento. 

Como explica Descartes: 

 
eu nada poderia colocar em dúvida daquilo que a luz natural me revela 
ser verdadeiro, assim como ela me fez ver, há pouco, que, do fato de 
eu duvidar, podia concluir que existia. E não tenho em mim outra 
faculdade, ou poder, para distinguir o verdadeiro do falso, que me 
possa ensinar que aquilo que essa luz me mostra como verdadeiro não 
o é, e na qual eu me possa fiar tanto quanto nela (1973, p. 110). 

																																								 																					
56 Cf. Landim Filho, 1992, p. 99-120. Uma questão interessante que retornaremos posteriormente quando 
da análise da noção de autoconsciência em Nietzsche (Cap. 3), é que em Descartes a razão é 
“coextensiva” à consciência, ou seja, os limites e a abrangência da consciência de si e da razão são os 
mesmos, enquanto em Nietzsche há uma grande razão, que seria uma razão de todo o corpo, e uma 
pequena razão, que é restrita às atividades mentais, mas, ainda assim, “maior” que a autoconsciência, a 
qual opera apenas no âmbito linguístico-conceitual das atividades mentais. Nesse sentido, para Nietzsche 
há uma parte da racionalidade (pequena razão) que é inconsciente, enquanto para Descartes não.  
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 A luz natural é esta dada capacidade do espírito de iluminar a si mesmo e 

perceber seus principais atributos, mesmo quando muito já tenha sido descartado pela 

dúvida. Ao iluminar, na instantaneidade de uma luz, ela revela que algumas coisas não 

podem ser postas em dúvida. De certo modo, a luz natural é a própria luz do 

pensamento que necessariamente torna claro sua estrutura elementar, o que não 

significa que ela a tudo pode clarificar. Como se trata do espírito humano, uma 

substância finita, seu alcance é, outrossim, finito. Não há meio termo nela, ou há luz ou 

não há, ou ela se mostra como exercício do pensamento ou nada é percebido. Assim 

como o pensamento, por ser precisamente pensamento, ela se dá apenas enquanto ato. 

Luz só é luz enquanto ilumina, ao deixar de iluminar, significa que não há mais luz, ela 

só existe no gerúndio, iluminando. E ao iluminar, certas ideias são tão claramente 

percebidas que, segundo Descartes, elas se tornam evidentes por si mesmas. Nas 

palavras dele: 

 
Ora, entre tais coisas, algumas há tão claras e ao mesmo tempo tão 
simples que nos é impossível pensar nelas sem que as julguemos 
verdadeiras: por exemplo, que existo quando penso, que as coisas que 
foram alguma vez feitas não podem não ter sido feitas e outras 
semelhantes, das quais é manifesto que possuímos perfeita certeza. 
Pois não podemos duvidar dessas coisas sem pensar nelas; mas não 
podemos jamais pensá-las sem acreditar que sejam verdadeiras, como 
acabo de dizer; logo, não podemos duvidar delas sem as crermos 
verdadeiras, isto é, nunca podemos duvidar delas (1973, p. 170). 

 

 O caráter substancial do pensamento e, portanto, de sua luz, no qual ele continua 

idêntico a si mesmo (princípio de identidade) enquanto age de diversas maneiras, é uma 

das verdades manifestas das quais não se é possível duvidar. Ao contrário dos modos ou 

dos acidentes que não podem existir apartados de uma substância, e sobre os quais a 

evidência não se dá no mesmo nível, a evidência do cogito é algo que esclarece seu 

valor objetivo atual ao nível dessas coisas muito simples e claras, como disse Descartes. 

É possível pensar sem sentir ou querer, mas não é possível querer ou sentir sem o ato de 

pensar, ambos pressupõem o exercício do pensamento, e por isso são modos dele. E 

embora seja possível se enganar a respeito do que se percebe pelos sentidos (conteúdo 

sensitivo), o mesmo não se dá com a afirmação eu existo enquanto penso, pois nela 

tanto seu conteúdo quanto sua forma são evidentes. Da mesma maneira, não é possível 

ao pensamento abstrair de sua luz natural, dado que ela é intrínseca ao próprio pensar.   

 E o que há ainda no pensamento que é iluminado pela luz natural? Conforme 

Landim Filho alega, na “2a Meditação, Descartes infere de eu penso a proposição eu sou 
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uma coisa pensante (uma res cogitans), isto é, eu sou um sujeito que tenho consciência 

de que existo enquanto penso” (2009, p. 11). Tal inferência se dá por meio do princípio 

de causalidade, e não pela força de um silogismo, como alguns interpretaram:57 por 

simples inspeção do espírito constata-se que há uma ação (o pensar), dessa ação infere-

se que ela é realizada por algo (eu penso); esse algo é uma coisa que se confunde com 

próprio pensamento (coisa pensante), por ser esse o seu atributo mais fundamental. Não 

há um eu desvinculado do ato de pensar, assim como não há pensamento desvinculado 

de um eu. Do fato de que algo está sendo pensado, infere-se por causalidade que 

alguma coisa o está a pensar; por análise dessa coisa pensante conclui-se que sua 

natureza é puro pensamento autoconsciente de si mesmo enquanto age, a identificar-se 

como uma e mesma coisa na constância de seus atos, o que requer a aceitação tácita do 

princípio de identidade. 

 Na sequência Descartes afirma: 

  

Agora, é [também outra] coisa manifesta pela luz natural que deve 
haver ao menos tanta realidade na causa eficiente e total quanto no seu 
efeito: pois de onde é que o efeito pode tirar sua realidade senão de 
sua causa? E como poderia esta causa lha comunicar se não a tivesse 
em si mesma? Daí decorre não somente que o nada não poderia 
produzir coisa alguma, mas também que o que é mais perfeito, isto é, 
o que contém em si mais realidade, não pode ser uma decorrência e 
uma dependência do menos perfeito (1973, p. 111-2). 

 

 Ou seja, além da relação necessária entre causa e efeito, dado o princípio de 

razão suficiente, descrito acima, essa relação causal deve ser proporcional no sentido da 

causa para o efeito. Caso o efeito contenha tanta perfeição quanto sua causa, então ela é 

uma causa formal; caso o efeito contenha menos perfeição que sua causa, então ela é 

uma causa eminente.  

 Pois bem, estes são os pressupostos envolvidos no cogito em seu aspecto mais 

singular, aos quais se chega pelo uso rigoroso do pensamento segundo a ordem das 

razões: a capacidade de constatação de uma evidência atual indubitável pela luz natural, 

o princípio de identidade, o princípio de causalidade e o de razão suficiente. São eles 

que dizem respeito à estrutura lógica elementar da razão, à consciência de si enquanto 

																																								 																					
57 Cf. p. ex., nas Objeções e Respostas: “quando alguém diz: Penso, logo sou, ou existo, ele não conclui a 
certeza da própria existência de seu pensamento como pela força de algum silogismo, mas como uma 
coisa conhecida por si; ele a vê por simples inspeção do espírito. Como se deveria do fato de que, se a 
deduzisse por meio do silogismo, deveria antes conhecer esta premissa maior: Tudo o que pensa é ou 
existe.” (Descartes, 1973, p. 168). Interessante notar, em complemento à nota 48, que Nietzsche cometeu 
o equívoco de interpretar a conclusão sobre a existência do cogito como o resultado de um silogismo. 
Para isso, cf. KSA 12.549, FP 10[158]; cf. tb. Itaparica, 2000, p. 69-70, onde esse autor explica e 
contextualiza esse equívoco. Exploraremos melhor essa interpretação no capítulo 3 deste texto. 
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atividade cognitiva. Ao tempo em que a existência da res cogitans ilumina a si mesma 

na instantaneidade e constância de seus atos, a estrutura básica da razão mostra as 

exigências elementares, segundo as quais ela é capaz de discernir e interpretar a si 

mesma e também a natureza.  

 E se os termos em que ela opera no conhecimento da realidade são termos 

estritamente racionais, a linguagem utilizada para isso será a linguagem matemática 

(geometria e aritmética), e o universo que corresponde a essa abordagem será um 

universo mecânico. O que não deixa de ser uma forma de retomar Platão, pois a redução 

do físico ao geométrico como forma de conhecimento da natureza é a maneira platônica 

de racionalizar a verdade possível e desejável das coisas pelo ser humano, enquanto 

sujeito do conhecimento.  

 Como vimos anteriormente, nesse processo de redução do físico ao geométrico 

segundo regras da razão, a primazia do infinito sobre o finito é um dos axiomas 

cartesianos que se relaciona ao status conceitual do Deus verás e bom em seu sistema. 

Por meio desse axioma, Descartes estabelece uma equivalência entre as formas 

geométricas e os números da aritmética, donde ele formula sua geometria analítica. Em 

termos metafísicos, isso permite uma ponte, uma equivalência, entre a linguagem 

racional do pensamento (abstrações lógicas e formas numéricas) e a compreensão da res 

extensa enquanto universo mecânico. Uma das propriedades desse universo é a 

comensurabilidade, ou seja, ele pode ser medido, identificado e contado, o que faz parte 

das operações básicas da razão, muito embora no limite a ideia regulativa seja o infinito, 

o que envolve a assunção da correlação entre o universo físico e grandezas de ordem 

infinita.  

 Pois bem, por meio daqueles princípios lógicos, Descartes elaborará as provas 

da existência de Deus, a demonstração de que existe uma realidade objetiva externa ao 

sujeito e que pode ser conhecida pelo pensamento, e ainda garantirá a evidência da 

verdade na matemática, o que será essencial para a fundamentação da física como 

ciência da natureza e para universalização da clareza e da distinção como critérios de 

verdade. Portanto, calcado nesse fundamento, o cogito, como polo doador dos critérios 

de verdade, a partir de sua indubitabilidade e de sua estrutura lógica elementar, as regras 

da razão serão sistematizadas de maneira consistente, com o que, segundo Descartes, o 

conhecimento da verdade enquanto certeza será possível ao homem. 

 Diante dessa sistematização por Descartes dos fundamentos e das possibilidades 

de seu projeto filosófico e científico nos primórdios da modernidade, retornemos mais 

uma vez às anotações póstumas de Nietzsche, nas quais podemos observar fragmentos 
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de reflexões sobre temas cartesianos, como forma de construir uma contraposição a esse 

projeto. Com o intuito de localizar e continuar a analise dos elementos daquela 

interlocução estratégica entre Nietzsche e o personagem Descartes, vejamos agora como 

Nietzsche abordada a questão da estrutura elementar do cogito, o qual, segundo 

exigências racionais, constitui-se a partir de princípios lógicos intrínsecos àquilo que 

Descartes nomeou de luz natural do espírito.  

 As reflexões de Nietzsche sobre Descartes, tal como podemos depreender da 

leitura dos póstumos, possuem como foco o problema da subjetividade. Tal problema 

pode ser dividido em várias questões, mas aqui convém sintetizar, em harmonia ao 

contexto das anotações em atenção, no estatuto da razão, na autonomia da consciência e 

na existência do sujeito enquanto res cogitans.58 Como a argumentação cartesiana 

demonstra a existência do sujeito pensante a partir de uma certeza imediata à 

consciência, as reflexões de Nietzsche partem dessa questão para sustentar que não 

existe esse tipo de certeza, e, portanto, não é, outrossim, possível concluir que o sujeito 

seja condição da atividade do pensamento e “coextensivo” à racionalidade. Para se 

contrapor à noção de certeza imediata da consciência, sua crítica direciona-se à lógica, 

estabelecendo a ficcionalidade do princípio de identidade, ponto inicial de onde 

decorrem os outros princípios e regras.  

 Segundo Nietzsche, o juízo lógico, qualquer que seja ele, “trabalha sob o 

pressuposto de que de fato existem casos idênticos” (NIETZSCHE, 2008b, p. 550).59 

Mas em um mundo do vir-a-ser não há fatos ou casos idênticos, logo, anterior ao ato de 

pensar e perceber casos idênticos, opera um sentido formador, ou uma força 

																																								 																					
58 Sobre o problema da subjetividade em Nietzsche, servimo-nos da seguinte definição, a qual nos afigura 
bem focada nos pontos centrais do problema: “O problema da subjetividade é, ao cabo, a questão sobre o 
que é e o que implica existir como um ser que é consciente de si mesmo na primeira pessoa. Mas essa 
questão é naïve se ela não é, em parte, a questão sobre sobre o que alguém pode conhecer de si mesmo a 
partir da experiência em primeira pessoa de si. [...] Com isso nós temos uma lista impressionante de 
questões e problemas envolvidos naquilo que chamamos de o problema da subjetividade, nomeadamente: 
a natureza da consciência; a existência ou não-existência do sujeito como uma substância; dualismo; o si 
mesmo (talvez como algo distinto do eu); epifenomenalismo; corporeidade; evolução; racionalidade (vs. 
poder); a relação entre a consciência e os impulsos, afetos e instintos; agência; multiplicidade (vs. 
'atomismo da alma’); auto-referência, reflexividade; intencionalidade; perspectivismo e fenomenalismo; 
comunicação, linguagem e conceituação; intersubjetividade; idealismo; autoconhecimento” 
(CONSTANCIO et al.; 2015, p. 6, tradução nossa). Ao longo desta tese, várias dessas questões e temas 
que compõem o problema da subjetividade serão problematizados por meio de nossa análise sobre o 
diálogo e a contraposição configurados por Nietzsche em relação a Descartes, como, por exemplo: a 
natureza da consciência nas seções 3.3 e 3.4; a auto-referência e reflexividade na seção 3.2; a diferença 
entre o “eu” e o “si mesmo” na seção 2.3; a multiplicidade da alma (ou de almas) na seção 3.1; a relação 
entre estados de consciência e impulsos/instintos na seção 2.3; a relação entre autoconsciência, linguagem 
e intersubjetividade nas seções 3.2, 3.3, 3.4; autoconhecimento, fenomenalismo e perspectivismo nas 
seções 3.3 e 3.4. 
59 KSA 11.634, FP 40[15]. 
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conformadora que forja “casos idênticos” (cf. NIETZSCHE, 2008b, p. 551).60 Esse 

sentido, ou essa força, no âmbito das atividades mentais inconscientes, tornam certas 

sensações em percepções conscientes iguais, por intermédio do uso da linguagem.61 Por 

isso, quando a res cogitans, segundo Descartes, percebe-se a si mesma como uma e 

mesma coisa, em uma percepção imediata do espírito, Nietzsche argumenta que aí se 

encontra uma série de processos (e, portanto, nenhuma certeza imediata), entre os quais 

o juízo lógico que equaciona variados pensamentos e sensações inconscientes em 

percepções idênticas na superfície do pensar consciente.  

 A res, da res cogitans, que Descartes infere ser uma substância, para Nietzsche 

possui apenas a aparência de um “eu” constante na diversidade de seus atos, aparência 

produzida por, entre outras coisas, este sentido formador que cria casos idênticos no 

auto-espelhamento do espírito.62 É esse o contexto em que Nietzsche afirma que 

Descartes não é suficientemente radical (NIETZSCHE, 2008b, p. 548)63, que é preciso 

duvidar melhor, duvidar, por exemplo, que existam casos iguais, superar o 

posicionamento dogmático da certeza e admitir que a “crença na certeza imediata do 

pensamento é uma crença a mais”, e não uma certeza (NIETZSCHE, 2008b, p. 556)64, 

uma vez que “pelo caminho cartesiano”, a analítica da ordem das razões, “não se chega 

a algo absolutamente certo, e sim ao fato de uma crença muito forte” (NIETZSCHE, 

1996, p. 27)65, a qual, ordinariamente, ou intuitivamente, não conseguimos por em 

dúvida.  

 Assim, se a lógica não é um método para a verdade, e se já em seu primeiro 

princípio opera uma habilidade plástica, configuradora, Nietzsche conclui que a 

logicidade, a racionalização e sistematização do mundo, nos quais aqueles outros 

princípios estão amalgamados (princípio de causalidade e de razão suficiente), são todos 

instrumentos da vida (Cf. NIETZSCHE, 1996, p. 21). 66  Como ele escreve: “o 

pensamento lógico é ele mesmo um meio permanente de assimilação”, de dar conta da 

realidade, “de querer-ver casos idênticos” (2008b, p. 559)67, em que o turbilhão do vir-

																																								 																					
60 KSA 11.636, FP 40[17]. 
61  Sobre essa “tradução” de conteúdos ou sensações inconscientes em pensamentos ou impulsos 
conscientes, cf. seções 3.3 e 3.4 neste texto.  
62 Usamos o termo “aparência” aqui não segundo a perspectiva metafísica dualista aparência/essência, 
mas em uma nuance em certo sentido “artística”, em que o “eu” é entendido como uma criação resultante 
de processos mentais, como uma “lente” configurada para se relacionar com aquilo que lhe é “outro”, 
segundo fins pragmáticos do todo do corpo. Exploraremos melhor essa distinção entre o “eu” e o corpo na 
seção 2.3.  
63 KSA 11.632, FP 40[10]. 
64 KSA 11.641, FP 40[25]. 
65 KSA 12.549, FP 10[158]. 
66 KSA 12.383-4, FP 9 [91]. 
67 KSA 11.645 FP 40[33]. 
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a-ser é estabilizado em um horizonte de coisas identificáveis, semelhantes, em equações 

igualadoras como meio de tornar o profuso em percepções simples. Com isso, voltamos 

aqui ao mesmo deslocamento de sentido citado anteriormente em relação ao 

pensamento: de meio de conhecimento para meio de designação, ordenação, 

simplificação e arredondamento da realidade, segundo necessidades pragmáticas.  

 Uma anotação póstuma que reúne de maneira articulada todos esses pontos em 

torno do problema da subjetividade é datada do outono de 1887, sob a numeração 

10[19] (KSA 12.465). Nela lemos o seguinte:  

  
Sujeito: esta é a terminologia de nossa crença em uma unidade 
subjacente a todos os diversos momentos do mais elevado sentimento 
de realidade: nós entendemos esta crença como efeito de uma causa, 
nós acreditamos de tal modo nessa crença que nós, por causa delas, 
imaginamos a “verdade”, a “efetividade”, a “substancialidade”. 
“Sujeito” é a ficção, como se muitos estados iguais em nós fosse o 
efeito de um substrato: mas nós é que criamos a “igualdade” destes 
estados; a igualação e ordenação dos mesmos é o fato, não a 
igualdade (--esta deve ser antes negada) (1996, p. 26). 

 

 O sujeito, nomeado como “nossa crença em uma unidade subjacente a todos os 

diversos momentos do mais elevado sentimento de realidade”, é uma formulação 

provocativa, que guarda da definição cartesiana apenas o que faz parte de nossa vida 

mental ordinária, intuitiva, ou seja, a percepção de uma unidade subjacente em nós no 

decorrer de vários atos, a qual nós identificamos como a primeira pessoa, o eu. Mas 

diferentemente dessa percepção ordinária, a formulação acima “troca” a noção de 

certeza imediata pela de crença, e a de atos de pensamento por sentimento (mais 

elevado) de realidade. Ora, sentimento de realidade não é a mesma coisa que percepção 

da realidade, mesmo que seja a “realidade” do próprio pensamento, assim como uma 

certeza imediata na autoconsciência do eu pensante é diferente de uma crença 

partilhada: nossa crença.  

 Ainda de maneira provocativa, Nietzsche afirma que dessa nossa crença 

decorrem outras, como a crença na verdade, na efetividade e na substancialidade. Para 

explicar como ocorre esse processo derivativo (ou imaginativo), que de uma crença no 

sujeito produz-se uma crença na substancialidade, por exemplo, é necessário recorrer ao 

que Nietzsche chama de fé na gramática, e de como transportamos para o âmbito da 

ontologia certas estruturas linguísticas e crenças epistêmicas.  

 Uma vez que nosso objetivo neste momento é apenas salientar alguns pontos das 

reflexões de Nietzsche sobre questões do legado cartesiano, indicando que a 

interlocução empreendida por ele faz parte de um contexto relevante de produção 
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filosófica, deixaremos esse aprofundamento para um momento mais oportuno nesta 

tese.68  

 Por fim, chegamos à questão da necessidade de validação divina do sistema 

cartesiano. Sobre isso, Nietzsche escreve em um de seus apontamentos (KSA 12.107):  

 
Também Descartes considerava que num modo fundamental do 
pensamento cristão-moral que acredita num bom Deus como criador 
das coisas, somente a veracidade de Deus nos garante nossos juízos 
sensíveis. Sem uma sanção e garantia religiosas de nossos sentidos e 
de nossa racionalidade — de onde obteríamos um direito de confiança 
no ser-aí (Dasein)! Que o pensar seja uma medida do efetivo (real) 
(des Wirklichen), [...] é [...] uma gloriosa confiança moral (em um 
princípio essencial de verdade como fundamento das coisas) (1996, p. 
14).  

 

 Pois bem, podemos dizer que a reflexão nietzschiana sobre dado problema acaba 

frequentemente por chegar à seguinte questão: “quais são os valores morais que levaram 

à decisão/escolha X diante de tal problema?”, sendo que o problema pode pertencer às 

mais variadas áreas da vida humana, das mais abstratas como a lógica e a metafísica, às 

mais concretas como a constituição de um povo e seu sistema político. No caso em 

análise, Nietzsche localiza precisamente que a necessidade lógica de um absoluto no 

sistema cartesiano, sem o qual a certeza buscada por Descartes se restringiria ao 

solipsismo do cogito imerso em seus próprios pensamentos (sem garantia do 

conhecimento objetivo do mundo), advém de valores cristãos, e platônicos, se 

lembrarmos que “cristianismo é platonismo para o ‘povo’” (BM Pr).  

 Para superar a possibilidade do erro intrínseco a todos os atos de pensamento, 

expresso na hipótese do gênio maligno, e garantir que haja um princípio essencial de 

verdade entre o pensamento e o mundo, Descartes utiliza a bondade divina como um 

valor moral que colocaria o erro como um acidente, e a verdade amalgamada à bondade, 

como a essência da substância primordial, Deus, a qual dá origem às outras substâncias. 

Nesse sentido, a veracidade e a bondade divinas são valores morais cristãos que, 

segundo Nietzsche, de maneira dogmática, sustentariam na ontologia da realidade um 

princípio essencial de verdade acessível à substância pensante. E para que essa 

substância pensante não tenha na contingência do mundo seu limite de conhecimento, 

ela precisa ser distinta da substância que caracteriza a realidade, ou seja, a substância 

extensa. Com a postulação de uma ontologia dualista, res extensa x res cogitans, corpo 

x espírito, Descartes segue novamente a moral cristã ocidental, a qual defende a 

																																								 																					
68 Seções 2.2, 3.3 e 3.4. 
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salvação da alma em detrimento do corpo, em virtude de, segundo o valor moral da 

oposição entre bem e mal, a natureza precária e contingente do corpo ser entendida 

como distinta, ou mesmo oposta, da origem eterna da alma. Nesse sentido, um Deus 

bom é um Deus veraz, o qual, por ser precisamente bom e veraz, nos cria com a 

capacidade de conhecer a verdade que está na essência do mundo.  

 Como é possível depreender das Meditações, sem uma divindade veraz e boa (o 

sumo bem), garantida pelas conhecidas provas da existência de Deus, os juízos sobre o 

mundo objetivo ficam sem sustentação e verificabilidade. Ora, Nietzsche está, de certa 

forma, corroborando esse argumento, não para aquiescer com Descartes, mas para 

mostrar que sem os valores morais cristãos ocidentais, como a dualidade bem e mal e a 

confiança na existência de um princípio essencial de verdade apoiado na bondade e 

veracidade divina, todo o arcabouço metafísico envolvido na res cogitans (veracidade, 

substancialidade, efetividade) perde fundamento e justificação. A própria crença 

epistêmica na existência de algo como “a verdade” é um preconceito moral, pois 

pressupõe a univocidade de uma valoração dualista da realidade. Por tal razão Nietzsche 

afirma “que a alma, a substância, o número, o tempo, o espaço, o fundamento, a 

finalidade – estão juntos de pé e juntos eles caem.” (p. 562, 40 [39]), todos sustentam-se 

nos mesmos valores e sem eles perdem seu solo, sua sustentação moral e metafísica.  

 Um princípio essencial de verdade, como a indubitabilidade do cogito, ou a luz 

natural da razão, necessita de uma instância metafísica que a legitime. É necessária a 

crença em um valor supraterreno da verdade para que no horizonte do absoluto a ideia 

reguladora seja a certeza, enquanto medida da realidade. Ou seja, sem uma certa moral 

que a justifique, não há razão suficiente para colocar ou reconhecer um princípio 

essencial de verdade na ontologia da realidade, ou mesmo pressupor que exista um 

logos racionalmente compreensível de forma inequívoca no ser das coisas.  

 No entanto nós “compreendemos” algo, nós nos comunicamos por meio de uma 

linguagem que pressupõe uma subjetividade e uma verdade, nós usamos linguagem 

abstrata para codificar informações que outros decodificam e compreendem. A redução 

do físico ao geométrico tem se mostrado um método científico eficiente no controle e 

previsibilidade de aspectos da vida. E hoje chega-se inclusive à hipótese de codificação 

dos nossos estados de consciência e processos de aprendizagem em Inteligência 

Artificial. Ou seja, se não há razões para justificar efetivamente esse princípio essencial 

de verdade, ou uma metafísica do cogito que se sustente sem um recurso a uma 

instância transcendente, ainda assim essas pressuposições geram “verdades” na forma 

de processos com resultados esperados, geram experiências de conhecimento um tanto 
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quanto palpáveis. Com isso colocamos a pergunta: como podemos entender a relação 

entre conhecimento e verdade por meio da crítica de Nietzsche a esse “princípio 

essencial de verdade como fundamento das coisas”, sem perder de vista o aspecto 

pragmático da atividade de conhecimento? E qual a relevância do personagem 

Descartes na abordagem desse problema?  

 Para responder essas duas perguntas será necessário passar por alguns temas que 

compõe esse horizonte de indagação. A crítica de Nietzsche à noção de um princípio 

essencial de verdade como regra da razão e essência da realidade, ou seja, aquilo que 

caracteriza a filosofia cartesiana como uma atividade segundo as exigências da razão, 

depende da nova determinação nietzschiana das noções de espírito, razão, verdade, 

consciência e pensamento.  

 Também nesse contexto entra o argumento nietzschiano acerca da falta de 

justificação racional para a verdade. Segundo Nietzsche, o “conhecimento verdadeiro” 

(em termos cartesianos) carece de uma justificação racional última, mesmo quando ele 

se situa no limite da indubitabilidade, donde Nietzsche afirma que a verdade é um erro 

(cf. KSA 11.506; KSA 11.598).69 Segundo a noção de verdade por correspondência, em 

que um juízo acerca de um objeto é verdadeiro quando ele corresponde adequadamente 

àquele objeto real, a confirmação ou verificação dessa correspondência depende de uma 

justificativa racional como lastro. Sem justificação não há como saber/decidir se o juízo 

é mera crença ou conhecimento verdadeiro de fato (Cf. GETTIER, 1963). Ora, quando 

Nietzsche descontrói o argumento de Descartes com o objetivo de mostrar que os 

fundamentos cartesianos dependem de alguns valores morais assumidos 

dogmaticamente, ele está, outrossim, delineando negativamente as possibilidades de 

justificação racional do conhecimento verdadeiro, mais precisamente, afirmando que 

não existe justificação racional, mas apenas moral, para a metafísica da verdade. Assim, 

conclui-se que a verdade, enquanto instância puramente epistêmica, é um erro. Sendo 

assim, abordaremos esses temas no próximo capítulo com o intuito de aprofundarmos 

no problema do conhecimento e da metafísica da verdade na interlocução traçada por 

Nietzsche com seu personagem Descartes.  

 

 

 

 

																																								 																					
69 Respectivamente, FP 34[253] e FP 38[4].  
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Capítulo II – Do logos para o pathos 

 

2.1 – Nietzsche: sobre filosofia e verdade como interpretação70 

 

 Günter Abel afirma no início de seu texto, Verdade e interpretação, o seguinte: 

“‘Verdade’ é a palavra-chave da filosofia ocidental, que no âmago foi a metafísica. 

Atingir a verdade é uma meta pela qual são prometidas elevadas recompensas 

intelectuais, morais, religiosas e metafísicas” (2002, p. 15). Essa afirmação está em 

harmonia com o prólogo de BM, onde Nietzsche escreve sobre os conceitos diretores da 

filosofia dogmática, as noções de puro espírito e bem em si. Nas palavras de Nietzsche: 

“o pior, mais persistente e perigoso dos erros até hoje foi um erro de dogmático: a 

invenção platônica do puro espírito e do bem em si” (2005a, p. 8), noções pelas quais, 

de maneira inábil, os filósofos dogmáticos perseguiram “a verdade”. A partir daí, 

colocamos as seguintes perguntas: mas há uma maneira hábil de abordar “a verdade”, 

como uma forma de conhecimento outro em relação à tradição metafísica? E quanto às 

noções de puro espírito e bem em si, restaria ainda algum uso, algum lugar para essas 

invenções? 

 Essas serão as questões diretoras deste capítulo, por meio das quais, buscando 

responde-las, esperamos trazer subsídios para nossa leitura de Nietzsche sobre 

Descartes como uma lente de aumento que torna visível certos estados de miséria geral. 

Um destes, o qual passaremos a abordar nesta seção, trata-se da valoração da vida a 

partir daquilo que é negação dela, do humano e do mundo, qual seja: a metafísica da 

verdade, ou seja, a crença de que os entes possuem uma essência metafísica acessível ao 

ser humano por meio do conhecimento, o que chamamos no capítulo anterior, em 

consonância com o FP 2[93] (KSA 12.107), de princípio essencial de verdade.  

 Em BM 25, Nietzsche escreve o seguinte aos filósofos: “evitem o martírio! O 

sofrimento ‘pela verdade’!”. A essa advertência, ele continua argumentando que, caso 

eles não sigam essa recomendação, o inevitável sacrifício seria “apenas uma comédia 

satírica, apenas uma farsa final, a contínua demonstração de que a longa, verdadeira 

tragédia chegou ao fim: pressupondo que toda filosofia tenha sido, na sua gênese, uma 

longa tragédia. —”. Pressupor que toda filosofia foi, em seu início, uma duradoura 

tragédia, e ligar a isso um suposto martírio do filósofo pela verdade, parece ser um 

posicionamento dotado de uma dada peculiaridade. Em seguida, mostraremos que a 

																																								 																					
70 Alguns parágrafos desta seção, ou foram retirados ou tem como referência meu artigo: Melo, 2016. 
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análise dessa peculiaridade responde à questão colocada pela proposta de um 

conhecimento outro em relação à história da metafísica, um conhecimento trágico.  

 A metafísica da verdade — ou seja, a crença em um princípio essencial de 

verdade na essência dos entes acessível pelo conhecimento perfeitamente guiado — é 

identificada à história da filosofia e polemizada por Nietzsche sob várias perspectivas. 

A proposta de uma acepção trágica de conhecimento é uma dessas perspectivas, sobre a 

qual discorreremos neste momento à guisa do aforismo citado. O estudo dessa noção de 

conhecimento nos fornece a vantagem de delimitação, a partir de Nietzsche, do 

horizonte de possibilidades do ser humano, em contraposição ao otimismo racionalista. 

Ou seja, enquanto outras noções nietzschianas operam de forma mais específica, 

focadas em elementos particulares, como a relação entre pensamentos conscientes e 

instintos, ou entre linguagem e estados de consciência, a noção de conhecimento sob o 

prisma trágico possui um aspecto mais abrangente, no qual poderemos interpretar o 

cartesianismo como uma continuidade do mais duradouro dos erros, o erro dogmático 

da invenção do puro espírito e do bem em si, sob o signo da metafísica da verdade.  

 Já em O Nascimento da tragédia, Nietzsche aponta a presença de um otimismo 

racionalista na modernidade, oriundo da antiguidade, um otimismo perfeccionista, que 

presume-se capaz de conhecer e dispor a natureza até o fim (NT 18).71 O surgimento 

desse otimismo se confunde com o florescimento da filosofia ocidental, como aspiração 

teórica de compreensão da verdade e disposição da natureza por meio da razão, bem 

como com o fim do período trágico na Grécia arcaica (cf. NT 11-14).  

 Os principais representantes na antiguidade grega dessa nova maneira de ver o 

mundo, segundo Nietzsche, foram Eurípedes, Sócrates e Platão. Ora, nesse longo veio 

filosófico de desenvolvimento de uma visão de mundo cujo crivo foi a metafísica da 

verdade e cujos fundamentos filosóficos remontam a Platão, Descartes e sua Revolução 

filosófico-científica no início da modernidade representam justamente uma forma de 

retomada do platonismo, juntamente com seu ideal filosófico de um princípio essencial 

de verdade, de sobreposição da razão sobre a realidade. 

																																								 																					
71 Nesse capítulo de NT, Nietzsche nomeia esse otimismo de cultura socrática, o que para nossos 
objetivos neste texto entendemos ser possível estender à figura de Platão, uma vez que a noção em 
análise, a metafísica da verdade, não parece ser motivo para buscar distinguir aqui entre o Sócrates 
platônico e o personagem Sócrates na filosofia de Nietzsche. Sobre o significado de Sócrates como um 
fator cultural, nomeado por Nietzsche de cultura socrática, que é o que nos interessa, Oswaldo Giacóia Jr 
esclarece o seguinte: “Em Sócrates se corporifica o desenfreado otimismo especulativo, como fé 
inabalável na lógica e na dialética, essa hybris de uma razão pura que, guiada pelo ‘fio condutor da 
causalidade’ torna-se capaz de penetrar os abismos mais profundos do Ser, não somente para conhecê-los, 
como também para corrigi-los” (1997, p. 31). 
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 Avançando mais de uma década na obra de Nietzsche, chegamos a Além do bem 

e do mal, o qual pode ser interpretado, segundo Nietzsche no capítulo sobre BM em 

Ecce homo, como uma crítica aos fundamentos da modernidade, abrangendo domínios 

não só da filosofia mas também da ciência e da política (2008a, p. 91). Ora, ocorre que 

essa crítica aos fundamentos da modernidade se mostra como um contra-discurso anti-

platônico, 72 uma vez que aquele erro persistente, o erro dogmático, é justamente o que 

caracteriza filosoficamente o retorno de Descartes à antiguidade como maneira de 

fundar o início do período moderno. Ao mesmo tempo, a relação desse erro com o tema 

da verdade, a metafísica da verdade, mostra-se relevante para a caracterização por 

Nietzsche da filosofia como uma tragédia.   

 Em BM 1, a busca longa e insistente da filosofia pela veracidade é caracterizada 

como vontade de verdade, como aquilo que aspira à verdade. Essa vontade é um ímpeto 

em direção à verdade, é um impulso voltado para a verdade, como desejo de 

apropriação, ciência, esclarecimento, compreensão. Acontece que essa vontade de 

verdade, enquanto vontade de poder, pressupõe a existência de algo que seja “a 

verdade”, como télos de sua empresa. Contudo, se esse movimento da filosofia for, 

segundo Nietzsche, uma forma da vontade de poder, a forma mais “espiritual” de 

todas,73 a verdade que ela busca, apesar de sua verossimilhança, não possui o status 

metafísico de uma essência, mas antes o sentido hermenêutico de uma interpretação.74 

Meca coloca isso do seguinte modo: 

 
Se a vontade de potência é vontade de mais potência, a interpretação é 
a operação concreta da aquisição de domínio sobre as coisas. Em seu 
querer crescer, a vontade de potência delimita, estabelece graus, 
diferenças de potência que se sentem a si mesmas como tais, em 
virtude da confrontação, isto é, estima as demais vontades que 
também querem potência a partir do sentimento de seu próprio valor 
[...]. Assim, não somente a vontade de potência faz referência a uma 
luta dinâmica de forças, mas também faz, indissociavelmente, 
referência à ordenação interna dessas forças por uma avaliação-
interpretação como incorporação” (MECA, 2015, p. 107). 

 

																																								 																					
72 Sobre essa definição como um discurso em contraposição a Platão, cf. Giacóia Jr, 1997, p. 31. 
73 A filosofia “sempre cria o mundo à sua imagem, não consegue evitá-lo; filosofia é esse impulso 
tirânico mesmo, a mais espiritual vontade de poder, de ‘criação de mundo’, de causa prima [causa 
primeira]” (BM 9). 	
74 O tema da vontade de poder é um tema bem discutido pela fortuna crítica da obra de Nietzsche, 
suscitando diversas formas de interpretação. No que se segue, indicamos os trabalhos que mais nos 
ajudaram a construir uma interpretação de tal tema nietzschiano, interpretação esta que aparece na seção 
2.1 de nossa dissertação sob um prisma biológico (MELO, 2013, p. 49-62), bem como em artigo sob um 
olhar hermenêutico (MELO, 2016). Pois bem, os trabalhos são: Aydin, 2007; Frezzatti Jr, 2004; Itaparica, 
2010; Marton, 1990; Müller-Lauter, 1997; Willians, 1996. 
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 Assim, entende-se que o processo de incorporação de poder de uma vontade, um 

impulso, é um processo interpretativo-avaliativo. No arranjo conceitual essencialmente 

agonístico e perspectivista que é a vontade de poder, o mecanismo de autoconstituição e 

incremento de poder de cada impulso é um processo de configuração e autoconstituição 

de sua perspectiva na disputa de interpretações com outros impulsos. Por isso, a 

“verdade” que uma vontade busca é, segundo Nietzsche, a configuração da própria 

perspectiva dessa vontade, como signo de domínio, operação básica dos impulsos que 

estão sempre em “via de maior poder”, e não um ens realissimum, como realidade 

última compreendida enquanto verdade absoluta apreensível pela racionalidade.  

 Nesse sentido, não se deve confundir uma imagem e disposição de mundo, como 

a feita pela lógica ou metafísica, com uma realidade de fato, um texto, uma explicação; 

o que há é tão somente interpretação, como meio de designação, ordenação e 

assimilação da realidade (cf. BM 22).75 Caso uma filosofia, entendida como expressão 

de um impulso dominante, passe a acreditar em si mesma como portadora e defensora 

do estandarte “da verdade”, enquanto única conceituação válida sobre a efetividade, ela 

aí incorrerá em hybris, estará supondo possuir algo que está além dos seus limites, ou 

antes, que sequer pode efetivamente demonstrar a existência. Compreender o que não 

pode ser apreendido, ou ter ciência de algo que não existe, harmoniza-se com os dois 

principais sentidos da hybris, motivo recorrente do ocaso trágico: desmesura e cegueira 

— um é a tentativa insensata de extrapolar a medida do que lhe é próprio, o outro é o 

preço que se paga por direcionar imprudentemente o olhar a distâncias tão longínquas 

que não se percebe o que lhe acontece ao derredor, nem se alcança lugar algum de 

repouso à vista.76  

 Em oposição à hybris, o traço comum para os gregos da época trágica era, 

segundo Pierre Albenque, “a ideia de um ato ou de uma função intelectuais [...] 

frequentemente associados à ideia de limite, inicialmente entendida num sentido 

negativo”, ou seja, aquilo que lhe impede de ir adiante ou fazer algo, um tipo de 

fronteira, e, “posteriormente, positivo, de equilíbrio”, da boa medida que tanto preserva 

como coopera na construção de uma vida bela (2003, p. 249).  

 Ora, a noção de limite do propriamente humano dessa sabedoria da época trágica 

é uma recomendação a se evitar a hybris, a evitar o autossacrifício, o martírio em nome 

																																								 																					
75 Com esse argumento nós circundamos o tema do perspectivismo em Nietzsche. Para a abordagem 
exaustiva sobre o tema, cf. Dalla Vecchia, 2014. 
76 Sobre a relação entre a o ocaso trágico e a hybris cometida pelo herói grego, cf. NT 4, onde Nietzsche 
analisa os casos de Prometeu e Édipo. Para referências complementares, cf. tb. Brandão, 2011; Aubenque, 
2003; Kerényi, 2002; Nussbaum, 2009.  
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de algo que não é dado aos homens, que extrapola sua bíos,77 pois é uma forma de 

negação da vida, do horizonte configurador do humano enquanto parte do mundo. É 

nesse sentido que vemos Nietzsche recuperar o significado de um sacrifício trágico na 

gênese de toda filosofia. Ao mesmo tempo, é também aí que o sacrifício dos filósofos 

pode ser interpretado como uma farsa, pois eles selam o fim da perspectiva trágica em 

decorrência da hybris da razão, uma vez que ela passaria a abarcar, com seus critérios, 

todas as instâncias da vida humana. Ao contrário daquela recomendação de sabedoria, a 

filosofia parece ter quase sempre se dedicado à empresa de uma racionalidade 

sistemática e autoconsistente como método capaz de alcançar um saber absoluto e legar 

ao homem a tão esperada autossuficiência.  

 O tipo de saber aos moldes da metafísica, um saber de absolutos classificados 

em uma taxionomia dicotômica (bem e mal, certo e errado, conhecimento verdadeiro e 

engano, etc.) opera como um cálculo exato de contingências em um universo infinito de 

possibilidades. Algo mais prudente do que esse intelectualismo, essa vontade de 

verdade a qualquer custo, seria admitir a perspectiva, a interpretação como substitutos 

de um conhecimento impossível de se conquistar. Assim, notamos que a filosofia de 

Nietzsche, por meio da advertência a se evitar o martírio pela verdade, estabelece uma 

distância em relação à metafísica da verdade. Além disso, ela parece também propor um 

tipo de conhecimento que não é nem um saber absoluto das causas primeiras e das 

últimas coisas, nem um ceticismo premente ante uma contemplação caótica da 

efetividade, mas sim um juízo sobre a realidade que ora interpreta um processo dando-

lhe um nome, ora intervém nesse mesmo processo imprimindo-lhe ativamente um 

sentido, o que em momento algum se confunde com descobrir ou compreender algo que 

já estava fixo e determinado em si mesmo.  

 Essa característica do filosofar nietzschiano cava no mundo as possibilidades e 

os limites da intelecção humana sem se confundir com um racionalismo triunfante, sem 

ser um discípulo da verdade.78 Retornando mais uma vez ao NT, Nietzsche elogia um 

outro tipo de conhecimento, pelo qual  

																																								 																					
77 Bíos é o termo do grego antigo utilizado para indicar a vida individual, específica, com linhas 
fronteiriças entre um vivente e outro, enquanto zoé designava a vida que há em todos os viventes, que 
subjaz a todos e configura a bíos de cada um. Uma vida específica, bíos, é delimitada em suas fronteiras, 
desde o nascimento até a morte, traçando com isso uma identidade particular do ente. Zoé, por sua vez, é 
a vida sem fim, a vida que não morre, a vida não caracterizada que alimenta a existência de cada bíos. 
Para mais esclarecimentos sobre esses termos e sua relação semântica com a cultura e religião gregas, cf. 
Kerényi, 2002, p. XVIII.  
 
78 Uma das noções de Nietzsche para isso é a filosofia do espírito livre, lembrando justamente o título do 
segundo capítulo de BM, no qual o aforismo 25 é o segundo aforismo do capítulo. Essa filosofia seria 
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grandes naturezas, com disposições universais, souberam utilizar com 
incrível sensatez o instrumento da própria ciência, a fim de expor os 
limites e condicionamentos do conhecer em geral e, com isso, negar 
definitivamente a pretensão da ciência à validade universal e a metas 
universais: prova mediante a qual, pela primeira vez, foi reconhecida 
como tal aquela ideia ilusória que, pela mão da causalidade, se arroga 
o poder de sondar o ser mais íntimo das coisas” (NT 18). 

 

 Não se deve confundir essa sensatez com pusilanimidade ou com abstenção da 

busca pelo entendimento. A tensão entre o filosofar dentro das possibilidades do 

humano e o ultrapassamento do meramente humano é uma imagem do próprio agir dos 

impulsos, da vontade de poder, que a um só tempo está circunscrita na própria 

intensidade e, outrossim, é extravasamento dessa mesma intensidade enquanto processo 

agonístico-interpretativo de aquisição de poder. E justamente por ser um processo 

interpretativo de caráter relacional, agonístico, a atividade de conhecimento opera sob 

limites e condicionamentos que exigem sensatez e perícia instrumental por parte do 

“conhecedor”. 

 O agon constante no devir (entendido como processos contínuos de forças) e na 

estruturação conceitual da noção de vontade de poder (enquanto um filosofar sobre o 

caráter inteligível do mundo), configura uma tensão entre a hermenêutica da realidade e 

a própria realidade. Isso faz com que os processos de construção de sentido, enquanto 

estabelecimento da perspectiva de uma filosofia sobre o mundo, sejam uma 

hermenêutica do conflito no conflito.79 De forma antagônica, o estandarte da verdade é 

a imagem da dissolução do conflito. Caso o aspecto agonístico fosse dissolvido, isso 

representaria a morte da tragicidade na filosofia, e a eleição de um outro mundo como 

realidade perfeita. Como, segundo a noção de vontade de poder, o conflito não é algo 

que possa ser por fim resolvido, aquele que se martiriza pela verdade está próximo do 

insensato que incorre em hybris, e não consegue tornar-se excelente. Por isso Nietzsche 

qualifica esse sacrifício em BM 25 como uma comédia satírica, uma farsa final: é 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
uma forma de distanciamento, de redenção da verdade, uma forma superior de filosofar na qual o filósofo 
não seria mais discípulo da verdade; Cf. Montinari, 2003, p. 100.   
79 No caso, está pressuposto que não é possível uma metaobservação ou uma supraperspectiva sobre o 
combate ao mesmo tempo retirada deste, em uma posição neutra, suprassensível, além da efetividade. 
Caso isso fosse possível, o observador teria de ser um ente exterior à realidade, à vida, tal como 
concebemos esta. Como este não é caso dos filósofos, quando cada um deles empreende seu arranjo 
conceitual, são os próprios impulsos que ali imprimem sentido, interpretam, exalam poder. Uma das 
abordagens pela qual fica claro que Nietzsche nega a capacidade de abstração racional a um ponto 
equidistante de qualquer aspecto da realidade, ou seja, um ponto objetivo, não perspectivista, encontra-se 
no Crepúsculo dos Ídolos, capítulo O problema de Sócrates, §2: “É preciso estender ao máximo as mãos e 
fazer a tentativa de apreender essa espantosa finesse [finura], a de que o valor da vida não pode ser 
estimado. Não por um vivente, pois ele é parte interessada, até mesmo objeto da disputa, e não juiz”. Cf., 
tb., Viesenteiner, 2012, p. 333-356; e ainda Tongeren, 2012, p. 211-252. 
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cômico e falso, uma imagem sem vida da tragédia, por ser as desventuras de um 

“conhecedor” cego pela luz do “esclarecimento” a lutar em favor de um ente 

imaginário, “a verdade”, sonhando com a vitória final sobre as trevas do desconhecido. 

A vontade de verdade que caracteriza o início da visão de mundo pautada pela razão e a 

assunção do homem teórico sobre o heroico e artístico, bem como o fim do período das 

tragédias, tem, por fim, suprimida em Nietzsche, o ideal de verdade, a metafísica da 

verdade, mostrando-se então apenas como impulso, como vontade. 

 Pois bem, e por qual motivo Nietzsche, em BM 25, escreve que “toda filosofia”, 

e não apenas algumas, foram em seu início, “uma longa tragédia”? Primeiro, porque 

toda filosofia é uma dada vontade de poder a conquistar domínio por meio da imposição 

da própria perspectiva, o que, a despeito de seu próprio ímpeto, não a livra do conflito 

com outras vontades, ou seja, ela está sempre interpretando no conflito; segundo, 

porque toda filosofia é uma empresa em busca de alguma verdade (seja esta tomada 

como um objeto em si ou como configuração de uma perspectiva), e por isso está 

sempre no limite entre a desmesura cega e o destaque profícuo; terceiro porque, como 

escreve Tongeren, durante “o tempo em que uma filosofia é efetivamente grandiosa, ela 

carrega essa divergência plena de tensão em si – que, ao final, torna-se algo próprio à 

tragédia” (2012, p. 250). 

 A partir dessas considerações em torno do aforismo 25 de BM, onde Nietzsche 

se vale de um recurso ao sentido trágico para formar uma tensão e uma distância contra 

a noção de um princípio essencial de verdade no fundamento da realidade, uma hybris 

da razão, e também para aventar que os limites da filosofia, enquanto atividade de 

conhecimento, são os limites da interpretação como forma de assimilação e 

configuração de sentido, podemos então nesse momento direcionar a argumentação para 

a figura de Descartes. Como citamos anteriormente, no recurso retórico da polêmica, 

Nietzsche se serve de certos personagens como lente de aumento para trazer à tona 

algum problema de difícil percepção. No caso de Descartes, o uso dessa lente torna 

palpável para nós o porquê a metafísica da verdade não vale o martírio filosófico, qual 

seja: ela carece de justificação, de fundamento, e, portanto, de verdade (no próprio 

sentido metafísico do termo). Logo, ela é vazia, ou, como Nietzsche pontua em BM 16, 

autocontraditória (contradictio in adjecto).  

 Mas por que ela, a metafísica da verdade, carece de justificação? O que é, 

efetivamente, o conhecimento e a verdade, para que lhes falte justificação racional? Ou, 

dito de outro modo, em que sentido a afirmação sobre o caráter perspectivo e 
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interpretativo do conhecimento leva à conclusão pela ausência de justificação racional 

para a verdade? 

 

 

2.2 – BM 20: sobre a filosofia da gramática como exigência para a metafísica 

  

 Como vimos na seção 1.3, Descartes faz filosofia segundo as exigências da 

razão. Ele escreve as Meditações seguindo a ordem das razões. Em seu sistema, isso 

traça uma prioridade conceitual e ontológica nos caracteres substanciais: a substância 

pensante e a extensa, comum a todos as pessoas, fundamentam os caracteres 

individuais, como a linguagem e as experiências psicológicas de cada um, uma vez que 

estes elementos são acidentes que dependem da conjunção entre res cogitans e res 

extensa, as quais são elementos universais. Mas e se essa ordem fosse invertida? E se o 

contrário fosse mais provável? E se, na “verdade”, fossem as experiências psicológicas 

e a estrutura da linguagem que formam exigências metafísicas como a necessidade 

reguladora da noção de res cogitans, enquanto sujeito, para nosso pensamento? E se, no 

fim, Descartes não tivesse chegado realmente ao fundamento metafísico para o edifício 

do conhecimento, mas antes tivesse permanecido preso nas malhas da estrutura de seu 

próprio conhecimento e suas experiências psicológicas?  

 Neste tópico nos deteremos na interpretação de BM 20 como maneira de tratar 

das questões acima sob o critério do que Nietzsche nomeia nesse aforismo de filosofia 

da gramática. No lugar de adotar a metafísica como regramento do filosofar, e o 

conhecimento como fim do pensar, Nietzsche elege a biologia como semiótica para 

entender o pensamento, procedimento que resultará (i) na afirmação de uma relação 

fundamental entre a história da filosofia e as exigências gramaticais, (ii) na noção de um 

caráter fisiológico e perspectivista do pensamento e da razão, (iii) e na impossibilidade 

de justificar racionalmente nossas crenças como conhecimento verdadeiro, segundo o 

modelo cartesiano. Nesse sentido, as perguntas colocadas no parágrafo acima compõem 

o referencial de abordagem hermenêutica desta seção como meio de chegar às repostas 

para as questões levantadas ao final da seção anterior. 

 Pois bem, Nietzsche escreve no início de BM 20 que os “conceitos filosóficos 

individuais não são algo fortuito e que se desenvolve por si, mas crescem em relação e 

em parentesco um com o outro”. Cada conceito, apesar de sua aparente casualidade, 

apesar de sua aparente independência de outros conceitos e filosofias outras, mantém 
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relação com a filosofia a que ele pertence, às filosofias que lhe são de alguma forma 

aparentadas, e com as formas de vida que os possibilitam e necessitam deles.  

 Esse aforismo possui uma particularidade em sua estrutura argumentativa que 

nos obriga à releitura para ter acesso ao contexto em que o argumento possui sentido. 

Ler lentamente e repetidas vezes, ruminando, é algo aplicável a qualquer texto de 

Nietzsche, mas não é isso que está aqui em questão, é algo mais específico concernente 

à estruturação desse aforismo. Sua última frase opera como uma forma de determinação 

do contexto semântico em que se situa o que foi dito anteriormente, fazendo com que 

tenhamos de voltar ao início do aforismo tão logo finalizamos a leitura deste. Nietzsche 

apresenta uma tese no início do aforismo e trabalha essa ideia ao longo dele para apenas 

no final explicitar o porquê de estar se detendo em tal tese, ou o que essa tese é 

(definindo de modo amplo, uma recusa ou repúdio do empirismo de Locke). Por isso, 

com esse “esclarecimento” ao final do aforismo, torna-se compulsório, para um leitor 

atento, voltar ao início e ler o aforismo novamente, só então tendo acesso ao contexto 

no qual todas as ideias anteriores foram colocadas. Nietzsche conclui o aforismo de 

modo a retirar qualquer grau de neutralidade que possa ser atribuído às ideias, ao 

pensamento e seu funcionamento. 

 As teses filosóficas são respostas a problemas, os quais são comumente 

formulados como uma pergunta. Assim, há sempre ao menos uma questão a impelir o 

pensamento filosófico em determinada direção. Entre a resposta (tese) e a pergunta 

(problema) há uma estrutura em comum, um fio condutor, e é essa estrutura que permite 

sentido, preenchimento, valor de verdade à resposta; é essa estrutura que permite 

reconhecermos uma dada sentença como resposta possível a uma questão específica. 

Por exemplo: caso se pergunte “Quando Platão escreveu A República?”, o que irá 

diferenciar a resposta certa da resposta errada e da absurda, é algo que já está 

prefigurado na pergunta, de modo que é possível saber que uma resposta está errada ou 

é absurda sem necessariamente saber a resposta correta; uma resposta (i) “amarelo” 

seria absurda, enquanto outra (ii) “século V d.C.” estaria errada. Claro que alguma 

informação prévia aqui é necessária para avaliar que a resposta (ii) está errada, contudo 

ter alguma informação não significa a necessidade de ter toda a informação ou a 

informação correta. Caso se mude a pergunta para “Como Platão escreveu A 

República?”, a resposta (i) continuaria sendo absurda, e a (ii) deixaria de ser 

simplesmente errada e passaria a ser igualmente absurda; isso por causa da mudança na 

pergunta. Nesse sentido, colocar um problema em análise já é sempre determinar um 

contexto de operacionalização, contexto no qual as possibilidades de sentido não são 
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fortuitas. Há uma margem de manobra entre o problema filosófico e as respostas a esse 

problema, e o que Nietzsche faz no aforismo em questão é justamente jogar com essa 

margem.80 

 O aforismo 20 termina assim: “— Isto [So viel] como resposta [Zurückweisung] 

à superficialidade de Locke no tocante à origem [Herkunft] das ideias”. Essa última 

sentença se inicia com o travessão, sinal utilizado por Nietzsche para separar e 

organizar em seus aforismos o seu pensamento, como uma espécie de articulação que, 

ao mesmo tempo, separa e junta partes, permitindo movimento entre elas.81 Após o 

travessão, a expressão So viel, traduzida por “Isto” na edição que usamos aqui, mas que 

também poderia ser traduzida por “Esse tanto” (algo como “o que foi dito até aqui”), faz 

referência explícita a tudo o que foi dito antes no aforismo. Mas para quê “esse tanto” 

foi dito? Ora, como resposta, mas não qualquer resposta, antes como um repúdio, como 

uma rejeição (assim denota o termo Zurückweisun) à tese de Locke concernente ao 

seguinte problema filosófico: de onde provém nossas ideias? Como as aprendemos ou 

desenvolvemos? 

 A resposta de Locke, através da conhecida metáfora da mente como uma folha 

em branco (tabula rasa), é que nossas ideias provém da experiência, elas são como 

caracteres que ao nos afetar pela sensibilidade como que escrevem nesse papel em 

branco os dados do mundo exterior. Essa resposta harmoniza-se bem à pergunta quando 

pensamos sobre a origem das ideias como sinônimo de se perguntar pela fonte delas, 

pelo início, pelo de onde elas provém. Mas o termo que Nietzsche usa, Herkunft, por 

denotar origem também no sentido de uma ancestralidade, opera em uma significação 

de contexto biológico importado para a filosofia, algo empregado por ele várias vezes. 

Isso remete ao como uma ideia, ou valor, é transmitido, de geração em geração, por um 

certo tipo de hereditariedade, como uma transmissão de caracteres adquiridos. Esse 

matiz do termo permite trabalhar a noção de origem das ideias, dos conceitos, como 

uma ancestralidade, ou seja, as ideias não vem simplesmente “de fora para dentro”, elas 

são “fisiológicas”, possuem organicidade. 

																																								 																					
80 Transcrevemos a definição de Werner Stegmaier para o conceito “margem de manobra”, em seu artigo 
Signos de Nietzsche: “‘Margem de manobra’ [Spielraum] é um conceito ou imagem para regulamentação 
da validade de regras. Uma ‘margem de manobra’ é um espaço, no qual alguém ou alguma coisa pode se 
comportar de acordo com ‘regras de atuação’ (Spielregeln) próprias; espaço que, não obstante, é limitado 
por meio de regras ou dados de fato (Gegebenheiten), sobre os quais nem um nem outro, nesse espaço, 
pode, ‘recreando’, impor-se. Os limites da margem de manobra na comunicação entre indivíduos são 
determinados pelos indivíduos que dela participam, voluntária ou involuntariamente. Esses limites se 
situam na respectiva força daqueles indivíduos de acolher mesmo a incompreensão como compreensão, e, 
por seu turno, de esforçar-se por condescender a outros por meio de compreensibilidade, para não 
‘ofendê-los’” (STEGMAIER, 2013, p. 143).   
81 Cf., Viesenteiner, 2012, p. 336. 
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 Dentro dessa determinação da pergunta pelo como de uma ideia ou conceito, 

voltando ao início do aforismo, Nietzsche afirma: os conceitos filosóficos “crescem em 

relação e em parentesco um com o outro”. Assim, em consonância com o contexto 

estabelecido pela última sentença do aforismo, Nietzsche inicia a rejeição à proposta de 

Locke usando a biologia como um tipo de modelo, como uma semiótica para sua 

resposta. 

 Na sequência do aforismo, ele escreverá o seguinte a respeito dos conceitos 

filosóficos: “embora surjam de modo aparentemente repentino e arbitrário na história do 

pensamento, não deixam de pertencer a um sistema [Systeme], assim como os membros 

da fauna de uma região terrestre [Erdtheils]”. As duas características aparentes do 

despontar de conceitos, como algo repentino e arbitrário, em que aparente denota nesse 

contexto uma certa falsificação do movimento real das ideias, são contrapostas à noção 

de sistema, na qual cada parte tem uma conexão e um lócus necessário com o todo. 

Dado o caráter não sistemático da filosofia nietzschiana, e dado a questão da 

autorreferência que uma tese geral sobre conceitos filosóficos também se aplicaria ao 

caso específico da filosofia de Nietzsche, dizer de uma sistematicidade característica no 

aparecimento e no desenvolvimento de conceitos pode causar um certo estranhamento, 

pois essa sistematicidade se aplicaria igualmente a esse filósofo. Mas Nietzsche usa uma 

metáfora de cunho biológico para especificar que tipo de sistematicidade seria essa 

entre conceitos, de qual tipo de sistema os conceitos fariam parte. Ou seja, servindo-se 

da biologia como semiótica, entendemos que Nietzsche estaria se afastando da noção 

lógico-racional de sistema, e aproximando-se de noções biológicas, embora aplique isso 

a determinações conceituais. 

 Assim, afastando-se tanto da resposta empirista para a origem das ideias, como 

da resposta racionalista (cartesiana) para esse problema, Nietzsche modificaria o próprio 

sentido da questão. Ela deixaria de ser algo estritamente epistêmica, ou mesmo 

ontológica, pois em Descartes as ideias possuem realidade ontológica, elas são seres, e 

passaria a integrar um campo em certo sentido naturalista, através de uma explicação de 

ordem fisiológica e biológica para fenômenos mentais.82  

																																								 																					
82 Dada a forte crítica ao naturalismo inglês feita por Nietzsche, como vimos na seção 1.1, é no mínimo 
sugestivo que o recurso desse filósofo a estratégias de ordem biológica como semiótica em seu filosofar 
não seja um recurso adotado sem revisões e modificações pelo próprio Nietzsche. Um interessante 
aforismo no qual Nietzsche critica o naturalismo e que se encontra em nosso escopo de análise é BM 12 
(Cf. seção 3.1), em que Nietzsche escreve a propósito de sua renuncia do “atomismo da alma”: “Seja dito 
entre nós que não é necessário, absolutamente, livrar-se com isso da ‘alma’ mesma, renunciando a uma 
das mais antigas e veneráveis hipóteses: como sói acontecer à inabilidade dos naturalistas, que mal tocam 
na ‘alma’ e a perdem”. Sobre o tema do naturalismo em Nietzsche, cf. Richardson, 2002; Garcia 2017; 
Heit, 2016a; Kail, 2011. 
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 Nesse sentido, assim como em uma região específica, com suas delimitações 

geográficas naturais, os membros da fauna se desenvolvem em relacionamento mútuo 

nos mais diversificados graus entre si, outrossim os conceitos mantém entre si um 

relacionamento mútuo, com diferentes graus e tipos de afinidade, em uma certa “região” 

onde eles habitam. Elementos geográficos propiciam o trânsito em sua região, bem 

como impedem outros tipos de movimentação. Um rio, por exemplo, pode significar 

uma barreira para alguns animais e um meio de deslocamento para outros. Da mesma 

forma, uma dada constituição mineral da região propicia o desenvolvimento de certos 

tipos de vida ao mesmo tempo que impede outros. Em adição a esses elementos físicos 

e químicos de um ambiente, as formas de vida que nele habitam desenvolvem-se, 

interagem das mais variadas maneiras, crescem ou entram em extinção de acordo com 

um certo tipo de equilíbrio que tem menos a ver com a vida de um espécime específico, 

ou a manutenção rígida e arbitrária de um certo status quo, do que com um tipo de 

economia total da região e seus seres vivos, na qual a mudança, o fluxo e o intercâmbio 

de matéria e energia são compreendidas como uma condição perene dessa dinâmica. 

 Quando um membro da fauna de um continente entra em extinção, o sistema a 

que ele pertencia não deixa de existir junto com ele, nem perde o caráter que o identifica 

como sendo um ecossistema característico daquela região. As afinidades e relações ou, 

noutra palavra, a somatória das atividades interligadas nesse sistema se reorganizam e 

se reorientam incorporando essa diferença. Portanto, esse tipo de sistema não se 

identifica com a acuidade rígida e simétrica da sistematicidade filosófica que Nietzsche 

rejeita, na qual a ausência ou falha de um conceito faz o sistema todo perder sentido, ou 

como Descartes coloca, faz o edifício inteiro ruir.83 Desse modo, afirmar que os 

conceitos filosóficos pertencem a um sistema, significa que eles integram um contexto 

que possui certos vínculos de parentesco e afinidade que se equilibram em uma 

economia do todo, onde o fluxo constante confere historicidade ao sentido e retira a 

estabilidade (ou mesmo a possibilidade) das definições sistemáticas. Nas palavras de 

Nietzsche, essa impossibilidade de um sistema de conceitos fica assim: “todos os 

conceitos em que um processo inteiro se condensa semioticamente se subtraem à 

definição; definível é apenas aquilo que não tem história” (GM II 13).84 

																																								 																					
83 Essa noção cartesiana de sistema é percebida logo no início da primeira Meditação quanto o caráter 
metódico da dúvida é especificado. Para desfazer o edifício do conhecimento, escreve Descartes, não é 
necessário colocar em dúvida cada conteúdo conhecido, basta atacar algo que faz parte da estrutura do 
conhecimento que o edifício inteiro rui (DESCARTES, 1973, p. 93).  
84 Nesse mesmo viés também lemos em Nietzsche: Os processos de atividade dos integrantes de um 
sistema, de uma coisa que aí chega a existir, a constituir sentido, a habitar, é “a sucessão de processos de 
subjugamento que nela ocorrem, mais ou menos profundos, mais ou menos interdependentes, juntamente 
com as resistências que a cada vez encontram, as metamorfoses tentadas com o fim de defesa e reação, e 
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 Nietzsche costuma usar uma mesma estrutura de análise em diferentes registros, 

como o caso do aforismo que está sendo analisado aqui em que vemos ele usando 

noções da biologia para explicar a dinâmica dos conceitos.85 Tal posicionamento soa um 

tanto quanto controverso, sobretudo em uma tradição cultural que, em um modelo 

intuitivo, enxerga a realidade e a vida como constituída por elementos de natureza 

distinta, ou mesmo opostos, como a “taxionomia dualista” mencionada na seção 

anterior. Mas se considerarmos que esse filósofo nega distinções dualistas em seu 

entendimento da realidade, como lemos em BM 2, por exemplo, em que sustentando 

que a diferença se dá em termos processuais, em distinções de níveis de complexidade, 

de gradações, de nuances, de matizes, e não como uma oposição entre elementos de 

natureza diferentes, talvez tal posicionamento metodológico não aparente 

despropositado, embora certamente permaneça contraintuitivo.  

 Um outro exemplo que poderia ser posto, o qual diz desse processo tanto de um 

ângulo conceitual como biológico, encontra-se na Genealogia da Moral, II, 12,  na qual 

Nietzsche argumenta: “toda a história de uma ‘coisa’, um órgão, um uso, pode desse 

modo ser uma ininterrupta cadeia de signos de sempre novas interpretações e ajustes 

[...]. Logo, o ‘desenvolvimento’ de uma coisa, um uso, um órgão, é tudo menos o seu 

progressus em direção a uma meta, menos ainda um progressus lógico e rápido, [...] 

Mesmo no interior de cada organismo não é diferente: a cada crescimento essencial do 

todo muda também o ‘sentido’ dos órgãos individuais — em certas circunstâncias a sua 

ruína parcial, a sua diminuição em número (pela destruição dos componentes 

intermediários, por exemplo) pode ser um signo de crescente força e perfeição.”. 

Segundo entendemos, o que nesse parágrafo diz respeito ao desenvolvimento de órgãos, 

e que Nietzsche usará como referência para a análise do desenvolvimento do sentido do 

castigo em diferentes sociedades e épocas, também se aplicaria aos membros de um 

ecossistema e, por conseguinte, aos conceitos filosóficos, assim como ele vem 

desenvolvendo a análise em BM 20. 

 Pois bem, até essa parte do aforismo não está claro ainda qual tipo de contexto 

seria esse no qual os conceitos mantém seus vínculos, estabelecem interrelações, no 

qual há um tipo de equilíbrio entre eles em uma organicidade mais geral. 

 O aforismo prossegue assim: 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
também os resultados de ações contrárias bem-sucedidas. Se a forma é fluida, o ‘sentido’ é mais ainda…” 
(Nietzsche, 2009, p. 61 [GM, II, §12]). 
85 Esse método de análise Nietzsche já empreende ao menos desde NT, em que em sua exposição sobre os 
impulsos dionisíaco e apolíneo, ele serve-se de uma mesma chave de análise como analogia entre os 
registros metafísico, psicológico e artístico. Para mais aprofundamentos em torno desse tema no jovem 
Nietzsche, cf. BENCHIMOL, 2002; SILK e STERN, 1983, p. 232. 
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tudo isso se confirma também pelo fato de os mais diversos filósofos 
preencherem repetidamente [immer wieder] um certo esquema básico 
[Grundschema] de filosofias possíveis. À mercê [unter] de um 
encanto [Banne] invisível, tornam a descrever sempre a mesma órbita 
[Kreisbahn]: embora se sintam independentes uns dos outros com sua 
vontade crítica ou sistemática, algo neles os conduz, alguma coisa os 
impele numa ordem definida, um após o outro ⎯ precisamente aquela 
inata e sistemática afinidade entre os conceitos. O seu pensamento, na 
realidade, não é tanto descoberta [Entdecken] quanto reconhecimento 
[Wiedererkennen], relembrança [Wiedererinnern]; retorno a uma 
primeva, longínqua morada perfeita [Gesammt-Haushalt] da alma, de 
onde os conceitos um dia brotaram ⎯ nesse sentido, filosofar é um 
atavismo de primeira ordem (BM 20).86 

 

 Nietzsche vinha escrevendo sobre os conceitos filosóficos, sobre como cada um 

deles não é casual, mas como cada um integra um certo sistema. Agora ele se volta para 

os filósofos, para aqueles que tecem essas redes de conceitos. Estes estão sempre 

novamente a preencher com conceitos as possibilidades dadas por um modelo. É esse 

modelo, ou esquema, o que molda as fronteiras do filosoficamente possível, ou talvez 

não exatamente o que molda, mas o que contém essas fronteiras, nas quais toda a 

filosofia pode vir a (novamente) existir, e fora das quais nenhuma filosofia se fez. É 

semelhante ao caso dos seres vivos de um ecossistema, analisado anteriormente, onde 

há uma flexibilidade e uma margem de manobra que ao mesmo tempo tornam certas 

possibilidades viáveis e impedem outras. Dentro desse espectro, as atividades possuem 

uma certa “liberdade” de implementação, de exercício de sua potência, mas esse mesmo 

espectro já contem as fronteiras do filosoficamente possível, o esquema no qual os 

filósofos criam, por reconhecimento e afinidade, os conceitos. 

 A afinidade entre os conceitos determina o horizonte no qual os filósofos se 

movimentam, como a descrever sempre a mesma órbita, como a girar repetidamente em 

torno do mesmo centro de gravidade. O sentido de cada conceito, à semelhança de uma 

força invisível, impele o filósofo a uma certa rota. Independentemente de sua vontade, 

seja ele um filósofo a tentar sua independência construindo um sistema para si ou então 

																																								 																					
86 Pontuamos aqui quatro diferenças na tradução brasileira utilizada que não encontra correspondente no 
original nietzschiano: (i) a primeira sentença da citação acima é introduzida pelo sinal “:” no original, e 
não um travessão “⎯” como consta na tradução e foi omitido por nós propositalmente; (ii) no final dessa 
mesma sentença, a expressão “filosofias possíveis” não possui marcação de destaque (itálico), os dois 
termos são redigidos normalmente, ou seja, möglichen Philosophien; (iii) o primeiro travessão que consta 
na citação acima não existe no texto em alemão; (iv) o segundo travessão da citação é na verdade 
precedido por dois pontos. Ora, Nietzsche usa esses recursos linguísticos de forma intencional e, muitas 
vezes, em uma estilística que não se encaixa nas regras gramaticais padronizadas, senão em uma 
configuração própria que individualiza a forma de sua filosofia como conteúdo, com nuances 
características. Por isso, alterações sutis como essas não deixam de corromper o texto original, podendo 
inclusive corroborar com má interpretação.	
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exercendo a crítica sobre outros, ele acaba por percorrer sempre e novamente um 

mesmo tipo de rota, povoando aquele sistema de conceitos com conceitos, enquanto 

estes possuem sentido, e assim se dão como existência.  

 Possuir sentido e ser definível são coisas distintas. Como, segundo Nietzsche, 

não é possível um juízo sobre a realidade retirado do fluxo dessa mesma realidade, a 

possibilidade de uma definição sobre algo, em sentido metafísico, deixa de ser possível, 

pois ela envolveria uma pretensão a validade permanente e universal, como algo a-

histórico. Ora, tudo que existe possui sentido, direcionando-se como uma força ou 

impulso sobre algo. Ou, para por de outra forma, exprimir-se em ímpeto (o qual sempre 

constitui sentido) é existir. E na confluência desses sentidos os conceitos se organizam, 

como a formar um ecossistema, mantendo relações de afinidade. Essa afinidade é algo 

que já nasce com os conceitos, pois ela é a própria configuração da existência deles 

como algo com sentido, por isso Nietzsche afirma que essa afinidade é “inata” 

[eingeborne]. O termo aqui mais uma vez vale-se da biologia como semiótica, uma vez 

que ele diz respeito a características de surgimento, como uma herança “genética” que 

nasce com o conceito. Ou seja, Nietzsche não usa aqui o termo “inato” no sentido usual 

metafísico (ideias inatas, por exemplo), como algo transcendental de um ponto de vista 

racionalista, mas como uma característica particular de algo que se mostra por meio 

dele de um ponto de vista congênito.  

 Essa afinidade também é sistemática, pois a proximidade ou não entre conceitos 

os coloca como a habitar uma região, a formar aí um sistema. Mas a formação desse 

contexto, dessa “região” onde eles habitam, se dá por dois fatores interligados: a 

economia total da alma e a linguagem. Este segundo elemento aparecerá na próxima 

parte do aforismo e decorre do primeiro. Quanto ao primeiro, os conceitos, segundo 

Nietzsche argumenta na citação acima, saem da alma, a qual, enquanto “casa” dos 

conceitos, possui um tipo de orçamento total, uma economia [Gesammt-Haushalt]. Esse 

termo tem a ver com a reunião dos conceitos possíveis em um contexto, em um sentido 

de unidade. Alma, nesse caso, representa uma unidade enquanto concerto de uma 

multiplicidade de conceitos, de atividades do pensamento. Mais uma vez, não há sentido 

metafísico aqui, muito menos dualista. Não estamos falando de um ente eterno ou 

incondicionado, não estamos falando de características transcendentais inerentes a toda 

e qualquer “alma”. As relações são de afinidade, parentesco, de reunião de sentidos em 
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um dado ambiente, sendo este povoado por conceitos, os quais são frutos da atividade 

de pensamento, e o pensar, apenas a relação dos impulsos corporais entre si (BM 36).87  

 Quando pensamos sobre o início da modernidade, o empirismo e o racionalismo 

foram o contraponto um do outro como respostas possíveis aos mesmos problemas. 

Nietzsche, em BM 20, está oferecendo uma recusa ao empirismo de Locke sem, 

contudo, incorrer nas mesmas categorias racionalistas. Ele chega a usar termos idênticos 

ou próximos (inato, sistema), mas com significado e escopo diferentes. Para isso 

Nietzsche se serve da biologia, não como fundamento e porto seguro para a filosofia, 

mas como instrumento de configuração de sentido, como metáfora, como semiótica. O 

próprio fato de Nietzsche usar o paradigma biológico para mostrar o horizonte, o 

sentido dos conceitos com os quais ele está trabalhando, como uma maneira de 

contraposição a noções metafísicas, as quais têm no uso lógico da razão a referência e 

os limites do filosofar, demonstra a perspicácia das mudanças que ele está propondo e 

do que virá em seguida em BM 20.  

 Ora, o aforismo segue assim: 

 
O curioso ar de família de todo filosofar indiano, grego e alemão tem 
uma explicação simples. Onde há parentesco linguístico é inevitável 
que, graças à comum filosofia da gramática — quero dizer, graças ao 
domínio e direção inconsciente das mesmas funções gramaticais —, 
tudo esteja predisposto para uma evolução e uma sequência similares 
dos sistemas filosóficos: do mesmo modo que o caminho parece 
interditado a certas possibilidades outras de interpretação do mundo 
(BM 20). 

 

 O termo “mundo” é carregado de todo um sentido idealista que certamente 

Nietzsche conhece. Mundo é a totalidade da realidade que é percebida pelo sujeito, que 

é objeto de intelecção para ele. Berkeley, por exemplo, escreve que existir é ser 

percebido (1999, p. 25 [Part I, §3]), enquanto Schopenhauer, um pouco diferente, 

escreve que o “mundo é minha representação” (2005, p. 43).88 Nesse sentido, mundo é 

aquilo que preenche o horizonte de possibilidades para nós, humanos, enquanto objeto 

para nós, entendidos como sujeitos nessa relação. E filosofia, como o próprio Nietzsche 

escreve acima, é interpretação do mundo. Mas seria Nietzsche um idealista então? Bem, 
																																								 																					
87 Proporemos uma interpretação para essa noção nietzschiana do pensar como relação dos impulsos 
(instintos e afetos) entre si na próxima seção.  
88 Na sequência Schopenhauer continua reforçando essa ideia: “Essa é uma verdade que vale em relação a 
cada ser que vive e conhece, embora apenas o homem possa trazê-la à consciência refletida e abstrata. [...] 
o que existe para o conhecimento, portanto o mundo inteiro, é tão somente objeto em relação ao sujeito, 
intuição de quem intui, numa palavra, representação. [...] Tudo o que pertence e pode pertencer ao mundo 
está inevitavelmente investido desse estar-condicionado pelo sujeito, existindo apenas para este. [...] 
Nova essa verdade não é. Ela já se encontrava nas considerações céticas das quais partiu Descartes. 
Berkeley, no entanto, foi o primeiro que a expressou decididamente” (2005, p. 43-44).	
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não, pois isso envolveria creditar um caráter especial à razão enquanto meio suficiente 

de determinação da verdade e de apreensão da realidade.89 

 Assim como os termos anteriores perderam nuances metafísicas, o caso aqui 

parece ser o mesmo. No interior de uma filosofia da gramática, sobre a qual Nietzsche 

pondera, interpretação de mundo é a própria atividade da filosofia de, enquanto 

atividade e força do pensamento, interpretar e dispor a realidade. Ela é “esse impulso 

tirânico mesmo, a mais espiritual vontade de poder, de ‘criação do mundo’, de causa 

prima” (BM 9), como escreve Nietzsche. Contudo, enquanto impulso em meio a outros 

(pois o filósofo está imerso na realidade, é parte do mundo), enquanto parte da realidade 

e elemento de um sistema de afinidades, a filosofia não cria um mundo puramente às 

próprias expensas. Ela o faz em um condicionamento recíproco e realização individual 

com a realidade e contra a realidade. 

 Ora, seguindo essa linha de análise, observamos o seguinte: não apenas a 

filosofia, mas também as outras atividades da vida humana se colocam na realidade 

nesse tipo de entrelaçamento cooriginário. Assim como a filosofia não se exerce 

puramente às próprias expensas, mas age a partir de si mesma em um entrelaçamento 

com as outras coisas, o pensamento, igualmente, não é determinação suficiente de si 

mesmo, apesar de ser plenamente ativo. Este é um interessante ponto no qual 

percebemos um afastamento de Nietzsche em relação a Descartes ao mesmo tempo em 

que ele conserva algo da noção cartesiana de pensamento. Se em ambos o pensamento é 

pura ação, sempre atual, em Nietzsche o pensamento não se exerce enquanto um 

solilóquio do sujeito independente da objetividade, mas como determinação do 

indivíduo em interação com a realidade, a qual também é pura atividade, e não um 

objeto para um sujeito. 

 Nesse ponto voltamos ao primeiro elemento sobre a determinação da “região” 

onde os conceitos habitam, ou seja, a linguagem. A tese de Nietzsche no aforismo em 

questão é que as funções gramaticais da linguagem controlam, de maneira inconsciente, 

as possibilidades do pensamento consciente na criação de conceitos, levando-o a 

construir, ao longo da história, uma certa similaridade e sequência de filosofias 

possíveis. O que Nietzsche chama de filosofia da gramática, nesse sentido, não é uma 

filosofia sobre a gramática, na qual esta seria objeto de análise daquela, mas uma 

																																								 																					
89 Cf., p.ex., Bornedal, 2005,p. 23, onde se lê: “Este ‘mundo real’ não é, claro, afetado por nossa 
percepção; ele permanece o que ele é. Com a atividade dos ‘nossos olhos’, Nietzsche escreve, ‘o mundo 
real não munda’. Logo, é claro que não resta traços de idealismo na posição de Nietzsche. O ‘mundo real’ 
não ‘desaparece’ se nós fechamos os olhos (Berkeley); ele não é constituído na subjetividade (Fichte); ele 
não é nossa ‘representação’ (Shopenhauer); nem é constituído na linguagem (neo-idealismo do séc. XX). 
Ele é também, na interpretação de Nietzsche, diferente da coisa-em-si kantiana”.  
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filosofia estruturada pela gramática, guiada e colocada em certos trilhos pela estrutura 

da linguagem usada pelo filósofo. Ou seja, é a gramática da linguagem “fazendo 

filosofia” com sua capacidade de imprimir sentido segundo suas funções específicas, as 

quais como que formam as fronteiras do dizível, o horizonte em que os conceitos são 

semanticamente válidos, ou seja, onde eles podem comunicar algo que possua sentido, 

sem necessariamente ter de representar algo como sendo a verdade.  

 Nietzsche, em um contexto de análise voltado para o movimento inicial da 

modernidade, para o conhecido pêndulo moderno entre empiristas e racionalistas, está a 

afirmar que as condições linguísticas são pré-filosóficas, bem como que as condições 

biológicas da espécie são pré-linguísticas. Com isso, podemos inferir a partir dessa tese, 

que quando Descartes chega à constatação da existência da res cogitans, ele não está 

livre de suas condições gramaticais, nem das condições biológicas e fisiológicas que 

levam às suas condições gramaticais, o que, em outras palavras, quer dizer que ainda 

havia muito para ser colocado em dúvida. A origem da “vulgaridade” [Gemeinheit] de 

sua filosofia fica aí aventada, pois, a rigor, ela não distingue-se das possibilidades de 

configuração de sentido da própria linguagem, das próprias condições gramaticais, o 

que é domínio do que é comum [gemein], e não do que é intrinsecamente individual (cf.                

GC 354). 

 Mas o filósofo seria então apenas um servo da linguagem, a operar sempre 

submisso segundo as predeterminações do contexto linguístico que faz parte? Um servo 

não seria resposta apropriada, antes um asno. Em BM 8 Nietzsche provocativamente 

compara os filósofos a asnos. A metáfora é rica, mas aqui queremos sublinhar apenas 

dois aspectos dela: a definição do solo de uma filosofia, seus fundamentos, e a 

radicalização dos limites daquilo que pode ser condensado em conceitos.90 

 Quanto ao primeiro elemento (os fundamentos de uma filosofia), no aforismo 8 

de BM lê-se o seguinte:  

 
Em toda filosofia há um ponto no qual a ‘convicção’ do filósofo entra 
em cena: ou, para falar na linguagem de um antigo mistério:  
    adventavit asinus  
    pulcher et fortissimus 
    [chegou o asno 
    belo e muito forte] 

 

 Dado o caráter antimetafísico do filosofar nietzschiano, a filosofia parece perder 

o chão que sustenta todo seu edifício de conceitos. Toda espécie de filosofia, ou ao 
																																								 																					
90 Para uma apropriação mais detalhada da figura do asno, sobretudo no contexto de Assim Falou 
Zaratustra, cf. Rezende, 1997.  
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menos aquelas que acreditam, de algum modo, possuir “a verdade”, quando procuram 

pelos primeiros fundamentos de sua própria significação, acabam por ancorar-se em 

algum tipo de absoluto. É justamente aí que se mostra a convicção de um filósofo, onde 

seu exercício de pensamento não consegue cavar mais fundo e demonstra o limite de 

sua força ao definir, por convicção, segundo Nietzsche, o chão que dá sustentação ao 

seu sistema de conceitos.91 A singularidade “inata” de cada filosofia mostra nesse 

aspecto sua beleza própria, e também coloca a si mesma como dependente ou não da 

metafísica, pois, a despeito de qualquer beleza que ela tenha, ela não deixa de ser um 

tipo de asno. 

 Como coloca Nietzsche, “sem permitir a vigência das ficções lógicas, sem medir 

a realidade com o mundo puramente inventado do absoluto, do igual a si mesmo, o 

homem não poderia viver” (BM 4). Está entre as condições de sobrevivência do ser 

humano criar esses sistemas de medições, de estimativas de valor, com os quais ele 

avalia a realidade e constrói aí um mundo no qual possa viver. Nesse sentido, 

convicções como princípio de identidade e a existência de um absoluto como referência 

última, ou primeira, estão nos limites da razão enquanto forma da filosofia exercer sua 

força na realidade.92 

 Ainda sobre essa figura do asno, mas agora no Crepúsculo dos Ídolos, Nietzsche 

provocativamente escreve: “Pode [kann] um asno ser trágico? — Sucumbir sob um 

fardo que não pode [kann] levar nem deitar fora? O caso do filósofo” (CI, Máxima e 

flechas 11). A filosofia nasce em um contexto linguístico que existe anteriormente a ela 

e, nesse contexto, ela configura seus conceitos, cria sentido. Se por um lado, a filosofia 

demonstra força pelo quanto consegue cavar nesse contexto, por outro, ela também 

revela sua força pelo quão longe consegue levar, enquanto possibilidades de 

significação e criação, seus conceitos. Nesse ínterim, à semelhança de um asno que tem 

																																								 																					
91 No sentido de uma verdade enquanto expressão de coragem e força, de um prosseguir adiante onde 
outros não o fazem, Nietzsche escreve no Prefácio (§3) de Ecce homo: “Quanta é a verdade que um 
espírito suporta, quanta é a verdade a que ele se aventura? [...] Toda a realização, todo o passo em frente 
no conhecimento resulta da coragem, da dureza contra si mesmo, da integridade para consigo...”. É 
interessante notar que Nietzsche coloca a pergunta pela verdade no quantitativo, ou seja, “quanto de 
verdade”, e não no qualitativo, no sentido de “qual seria a verdade”. A julgar através da tradição dualista 
na metafísica, a verdade é de qualidade superior ao erro, à aparência; quando Nietzsche modifica a 
pergunta, e ao invés de perguntar pela verdade, ele coloca a questão pela quantidade de verdade, além de 
ser um signo de afastamento do dualismo, isso também coloca a filosofia em um realismo onde a 
pergunta passa a ser por quanto conseguimos apreender dessa realidade. Nesse sentido, em uma anotação 
póstuma da primavera de 1888 Nietzsche escreve: “Unser Einzelfall ist interessant genug: wir haben eine 
Conception gemacht, um in einer Welt leben zu können, um gerade genug zu percipiren, daß wir noch es 
aushalten...” (NIETZSCHE, 1988, p. 271, KSA 13, 14[93]). 
92 Permanece ainda impreciso o porquê de essas ficções lógicas serem ficções. Nos próximos dois 
tópicos, nos quais trataremos sobre juízos de valor como atividade fisiológica e sobre a relação entre 
consciência, pensamento e realidade, isso será melhor analisado. Também no capítulo 3 esse tema será 
abordado, em junção com a assim chamada tese da falsificação de Nietzsche. 
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de carregar seu fardo, a filosofia pressiona as fronteiras da linguagem, ela força as 

estruturas gramaticais; no quanto disso ela consegue radicalizar, “improvisando” no 

interior de suas margens de manobra, está sua força e beleza. Mas por fim, de uma 

forma ou outra, o filósofo encontra o limite de sua força e sucumbe sobre os impulsos e 

funções da gramática. Aquilo que lhe fornece o contexto, os instrumentos e a estrutura 

de operacionalização, é também aquilo sob o qual o filósofo sucumbe. Não lhe é 

possível deitar fora esse fardo pois não há filosofia fora da linguagem. Como a filosofia 

pode ser interpretada, entre outras coisas, como uma dada atividade do pensamento a 

interpretar e ordenar a realidade por meio de conceitos, e há sempre mais realidade do 

que conceitos e linguagem, o filósofo sucumbe sempre antes do fim, como um asno, um 

asno trágico, pleno de tensão em si.93  

 Retomando o aforismo 20 de BM, este termina assim: 

 
Filósofos do âmbito linguístico uralo-altaico (onde a noção de sujeito 
teve o desenvolvimento mais precário) com toda a probabilidade 
olharão “para dentro do mundo” de maneira diversa e se acharão em 
trilhas diferentes das dos indo-germanos ou muçulmanos: o encanto 
exercido por determinadas funções gramaticais é, em última instância, 
o encanto de condições raciais e juízos de valor fisiológicos. — Isto 
como resposta à superficialidade de Locke no tocante à origem das 
ideias. 

 

 No final do aforismo Nietzsche finalmente cita uma função gramatical 

específica, “a noção de sujeito”, como exemplo de uma estrutura (encanto [Bann]) 

gramatical que colocaria línguas distintas em um grau de parentesco, pois estas teriam 

desenvolvido de maneira semelhante aquela noção, enquanto outras línguas, com seus 

respectivos filósofos, por terem desenvolvido aquela noção de maneira diversa 

(precariamente, no caso do exemplo acima), levariam a diferentes interpretações da 

realidade e fariam filosofia seguindo outros caminhos, percorrendo órbitas diferentes, 

girando em torno de outros centros de gravidade. Nesse caso, são caracteres estruturais 

da linguagem que determinam o grau de afinidade entre diferentes línguas e moldam o 

contexto de filosofias possíveis.94 

																																								 																					
93 Cf. a seguinte colocação de Peter Bornedal em seu artigo, A Silent World. Nietzsche’s Radical Realism: 
“Assim, para Nietzsche, o problema nunca é que não há realidade (mas ‘apenas interpretação’, como 
costumeiramente os estudiosos escrevem); o problema é que há sempre realidade em demasia. Para lidar 
com essa abundância, nós desenvolvemos um aparato mental que reduz e simplifica essa sobrecarga” 
(BORNEDAL, 2005, p. 16, tradução nossa). Discorreremos sobre a relação entre realidade e consciência 
da realidade nas seções 2.3, 3.3 e 3.4. 
94 Um outro aspecto que Nietzsche levanta em outros aforismos sobre diferentes idiomas e suas 
idiossincrasias é o ritmo, o quão fluida uma linguagem é, e como ela soa. Isso também leva a diferentes 
tipos, ou estilos, de filosofia e interpretação da realidade, mas por ser um aspecto mais sutil do que a 
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 Que seja justamente a noção de sujeito, dentre tantas outras, a que Nietzsche 

cita, é algo significativo para nosso tema em análise. Como vimos no primeiro capítulo, 

o desenvolvimento dessa noção enquanto conceito filosófico diz respeito direto à 

caracterização do período moderno e, outrossim, o importante papel de Descartes tanto 

na filosofia quanto na física e na matemática. Nesse sentido a afirmação de Nietzsche 

ganha peso pois, no caso de Descartes, a determinação de uma função prioritária ao 

cogito (sujeito do conhecimento) possibilitou o desenvolvimento tanto filosófico quanto 

científico da modernidade, enquanto meios de olhar “para dentro do mundo”. Isso 

também ganha importância porque a revolução conceitual cartesiana é uma retomada da 

filosofia platônica e, nesse liame, Além do bem e do mal pode ser interpretada como 

uma obra que tem na reversão do platonismo um de seus importantes motores.95  

 Ora, em BM 20 Nietzsche inverte a “equação” cartesiana da ordem das razões 

em torno da “natureza” do pensamento. Do mais profundo para o mais superficial, a 

equação nietzschiana seria: condições biológicas e ambientais levam a determinadas 

condições fisiológicas e psicológicas, que levam a determinadas condições linguísticas e 

epistêmicas, que levam à filosofia da gramática, ou à forma como as estruturas 

gramaticais determinam as possibilidades de exercício do pensamento filosófico. Para 

Descartes os níveis biológico, psicológico e linguístico são posteriores à estrutura 

epistêmica da razão e do pensamento. Não há psique por trás do aparato lógico que 

compõe a estrutura do pensamento e da consciência, apenas após, pois o caráter 

substancial do cogito prescinde do caráter individual dos acidentes que compõe a 

singularidade de uma pessoa, de um povo e da espécie. Na “equação” cartesiana as 

condições metafísicas já são, outrossim, determinantes da estrutura lógico-racional do 

pensamento, em sua universalidade; após essas condições, e em um nível metafísico 

distinto, por se tratarem de acidentes, vem os caracteres psicológicos e linguísticos. 

Lembremos que o “eu” da expressão “eu penso”, ao momento da constatação do cogito 

como ponto arquimediano da consciência pensante na Meditação segunda, não é uma 

identidade psicológica específica, não é o indivíduo Descartes; este a muito foi 

descartado como elemento dubitável na Meditação primeira pela dúvida metódica. Esse 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
estruturação básica da linguagem, acabaria por conduzir a diferenças mais sutis. Cf., p. ex., BM 27, 28, 
246 e 247. 
95 Cf. Giacóia Jr., 1997. Para usar termos nietzschianos, a reversão do platonismo consiste no combate ao 
“mais persistente e perigoso dos erros”, ou seja, o erro dogmático da “invenção platônica do puro espírito 
e do bem em si” (BM Prólogo). No que diz respeito à nossa proposta de investigação, o conceito de puro 
espírito parece ter chegado em Descartes como a caracterização do cogito como uma substância na qual a 
natureza pensante está desvinculada do caráter corporal, algo que, para Nietzsche, não chega a ser 
considerado como possibilidade do real, mas apenas enquanto falsificação da realidade.  
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“eu” faz parte da estrutura essencial do pensamento que é sempre ação segundo a 

gramática da primeira pessoa consciente de si mesmo enquanto pensa.  

 Neste ponto da contraposição de Nietzsche localizamos uma das razões de sua 

tensão com a metafísica da verdade e a ausência de justificativa racional para o 

conhecimento verdadeiro que se daria no nível metafísico e epistêmico do cogito. O 

nível metafísico e epistêmico da razão seria, através das lentes de Nietzsche sobre 

Descartes, o mais superficial. O nível em que “a verdade” é formulada e comunicada 

procede de demandas nada racionais e metafísicas, mas de determinações gramaticais, 

psicológicas, fisiológicas, biológicas e ambientais. Em última instância, o que explicaria 

as operações da razão e a experiência de conhecimento de uma verdade não é algo 

racional. Assim, justificar racionalmente o conhecimento verdadeiro nada mais seria 

que uma circularidade de crenças na superfície da razão, e não uma instanciação 

metafísica ou um ponto arquimediano da razão.96  

 Ainda, justificar racionalmente o conhecimento verdadeiro, atendo-se fielmente 

a essa justificativa, seria perceber e avaliar a profundidade e diversidade da vida 

segundo aquilo que lhe é mais distante. Interpretamos como uma espécie de erro 

categorial, de não-vida, pois a metafísica da verdade nem identifica-se com a metafísica 

nem com a verdade, pois não seria possível, de fato, determinar com exatidão a 

correspondência entre aquela e estas. Contudo, ela permaneceria enquanto uma ficção 

útil decorrente de nossas necessidades de vida.  

 Assim, ao analisarmos as questões levantadas aqui através de BM 20 nós 

alcançamos dois objetivos simultaneamente: (i) esclarecemos o significado de noções 

importantes no contexto da contraposição de Nietzsche à Descartes e o movimento 

inicial da modernidade, como a relação entre gramática e filosofia, o caráter fisiológico 

do pensamento, bem como a eleição da biologia como semiótica e metáfora para a 

filosofia no lugar da metafísica; (ii) concluímos que uma das razões pelas quais é 

possível afirmar que falta verdade à metafísica da verdade, seria por faltar justificação 

racional a ela, o que em um sentido correspondentista de verdade, tal como encontramos 
																																								 																					
96  Sobre o ponto arquimediano, Descartes escreve o seguinte no início da Meditação segunda: 
“Arquimedes, para tirar o globo terrestre de seu lugar e transportá-lo para outra parte, não pedia nada 
mais exceto um ponto que fosse fixo e seguro. Assim, terei o direito de conceber altas esperanças, se for 
bastante feliz para encontrar somente uma coisa que seja certa e indubitável” (1973, p. 99). Ainda sobre 
esse ponto, ou melhor, sobre como ele falta, André Itaparica argumenta assim: “Como vimos, o juízo já 
pressupõe uma crença de que o conteúdo da proposição corresponde de alguma maneira à realidade, o 
que garante a verdade da crença expressa nesse juízo. Em todo juízo, assim, já está pressuposta uma 
teoria da verdade como correspondência. Em sua análise genética, Nietzsche remeterá essa concepção a 
uma necessidade biológica, submetendo esse critério ao critério mais amplo de utilidade para a vida. Por 
isso nossas crenças verdadeiras (em sentido correspondentista) não são racionalmente justificáveis. [...] 
Em suma, para Nietzsche todas nossas crenças estão tão envolvidas e sustentadas por outras crenças que 
não temos um ponto arquimediano sobre o qual possamos justificá-las.” (2015, p. 212; 214).  
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em Descartes, é um de seus elementos necessários. Nesse sentido, “a verdade” que falta 

à metafísica da verdade, sob a visada de Nietzsche, é uma verdade que cumpra 

efetivamente os critérios estabelecidos pelo próprio Descartes, uma vez que para 

Nietzsche, essa verdade nada mais é senão uma forma de erro, e a pergunta que 

deveríamos colocar, tal como lemos em BM 4, não é pela indubitabilidade de nossas 

crenças, como fez Descartes, mas pela utilidade e cultivo da vida e da espécie.  

 Todavia, em nossa interpretação de BM 20, ainda não explicamos em que 

sentido o encanto ou a força das condições raciais de um povo e seus juízos de valor 

fisiológicos são o encanto ou a força das funções gramaticais características da língua 

desse povo. Tampouco ficou explícito em que sentido juízos de valor são juízos 

fisiológicos, e como esses juízos fisiológicos levam a funções gramaticais específicas. 

Para nos aprofundarmos nessas questões iremos focar a análise agora em BM 3, ocasião 

em que será examinada a relação entre juízos de valor fisiológicos e pensamento, 

incluso o pensamento filosófico. Com isso pretendemos chegar a um resultado 

complementar ao alcançado neste tópico em torno da nova determinação de Nietzsche 

da noção de pensamento (consciente e inconsciente) e sua relação com as exigências 

fisiológicas e a dinâmica de impulsos/instintos do ser humano; tal resultado trará mais 

subsídios à vista com os quais Nietzsche contrapõe, através do personagem Descartes, 

sua filosofia à filosofia dogmática, a qual defende um princípio essencial de verdade 

como fundamento do mundo.  

 

 

2.3 – BM 3: das exigências fisiológicas e a dinâmica instintiva dos pensamentos  

 

 A escolha de BM 3 como meio de abordagem de algumas das questões 

levantadas acima se dá por dois motivos: primeiro, identificamos nele uma estruturação 

argumentativa semelhante a de BM 20, como um tipo de espelhamento deste, o que nos 

chama a atenção para uma possível afinidade conceitual entre eles; segundo, em 

continuação ao primeiro ponto, também interpretamos que o conteúdo do aforismo 3 

pode ser visto como complementar ao do aforismo 20, o que faria com que um sirva de 

explicação ou complementação para o outro, como uma forma de dizer em um o que foi 

parcialmente dito ou não dito no outro. 

 A bem ver, o aforismo 3 não lidaria diretamente com todas as questões 

levantadas acima, mas nós passaremos por elas indiretamente ao seguir a estrutura 

argumentativa desse aforismo, a qual vemos orbitar em torno do seguinte problema: 
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assumindo que o ser humano não é fator exclusivo de determinação ou indeterminação 

da verdade, qual seria a relação entre pensamentos conscientes, experiências de 

conhecimento e atividades instintivas? Ou então, em outras palavras, qual seria a 

relação entre nossos procedimentos racionais e nossa fisiologia de modo que juízos (de 

valor) possam indicar atividades fisiológicas características, em vez de designar “a 

verdade”? Sobre a alcunha da especificidade das exigências fisiológicas de um ser vivo, 

daquilo que para ele tem mais ou menos valor, Nietzsche colocará o pensamento 

consciente e as atividades instintivas como ocorrências contíguas no organismo, como 

algo de mesma ordem, que operam no mesmo registro (corporal), mas agem de 

maneiras diferentes.  

 Adotando a proposta do espelhamento do aforismo 20 com o aforismo 3, torna-

se sugestivo ir primeiro para o final daquele, assim como fizemos no tópico anterior, 

para verificarmos qual tipo de delimitação contextual e conceitual Nietzsche configura 

ali. Por espelhamento, queremos sugerir que assim como em BM 20 a sentença final do 

aforismo determina o contexto semântico, o horizonte no qual a tese apresentada no 

início se articula, em BM 3 se daria o mesmo. Assim, não basta “saber” a tese, é preciso 

buscar seus porquês.  

 Pois bem, lemos no final de BM 3 o seguinte:  

 
Por exemplo, que o determinado tenha mais valor que o 
indeterminado, a aparência menos valor que a “verdade”: tais 
avaliações [Schätzungen] poderiam [könnten], não obstante a sua 
importância reguladora para nós, ser apenas avaliações-de-fachada 
[Vordergrunds-Schätzungen], um determinado tipo de niaiserie 
[tolice], tal como pode ser necessário justamente para a preservação 
de seres como nós. Supondo [Gesetzt], claro, que não seja 
precisamente o homem a “medida de todas as coisas”... 

 

 Supor que o ser humano não possui nenhum critério objetivo de avaliação da 

realidade, tampouco um puramente subjetivo para isso, no que diz respeito ao 

conhecimento, tal como Nietzsche propõe acima, por meio da referência a Protágoras, 

pode ser interpretado como um deslocamento da questão da validade (valor de verdade) 

dos juízos sobre a realidade para o âmbito das valorações, do grau de importância que 

algo possui em relação a nós. Ora, se não é possível uma justificativa racional para 

aceitar nossas crenças como juízos verdadeiros, elas todas acabariam por permanecer no 

mesmo nível doxológico. Entendemos que o deslocamento da questão sobre a validade 

dos nossos juízos, retira nossas experiências de produção de “conhecimento” de um 

relativismo absoluto e possibilita a hierarquização e configuração de sentido entre 
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avaliações, pensamentos e juízos. Nesse sentido, Nietzsche sustenta no aforismo 

seguinte: “A falsidade de um juízo não chega a constituir, para nós, uma objeção contra 

ele [...]. A questão é em que medida ele promove ou conserva a vida, conserva ou até 

mesmo cultiva a espécie” (BM 4).  

 Postular que o homem não é a “medida de todas as coisas”, negando assim a 

famosa sentença de Protágoras, não coloca, a princípio, nada de novo na história da 

filosofia. Tanto Platão quanto Aristóteles escreveram refutando Protágoras, esse 

conhecido sofista. Mas isso, claro, se deu no âmbito da epistemologia. O debate era 

entre o relativismo de Protágoras e a defesa filosófica de Platão e Aristóteles em torno 

do conhecimento verdadeiro. Pela via do relativismo, em uma physis em devir, o juízo 

de cada pessoa é condição suficiente de verdade para ela mesma, em que cada um seria 

determinação de sua própria verdade, a qual não teria um estatuto inferior a outros 

juízos seus e de outras pessoas, mesmo quando esses juízos fossem divergentes. Por 

isso, cada um seria medida suficiente da verdade de tudo que existe, e não seria possível 

outro tipo de verdade senão essa. Já pela via filosófica de Platão e Aristóteles, 

guardadas as várias divergências entre os posicionamentos destes dois filósofos, a 

verdade possuiria um caráter ontológico e epistêmico específico, uma certa 

superioridade ao erro e às opiniões de cada um, com o que a posse da verdade 

representaria um domínio para além da medida individual e relativa a cada pessoa. Ou 

seja, ela não se identificaria com um critério individual, mas com um critério objetivo 

que poderia ser compartilhado racionalmente por várias pessoas, quando o 

conhecimento da verdade representaria um comum acordo entre elas em torno de uma 

mesma verdade, do conhecimento da essência de alguma coisa. 

 Ora, mas a recusa ao relativismo protagoreano por parte de Nietzsche não o 

coloca exatamente no lado oposto, junto a Platão e Aristóteles; lembremos que uma das 

peculiaridades da filosofia de Nietzsche é que ela não possui “a verdade”, ela não se 

orienta em busca do conhecimento do “em si” dos entes. Nietzsche segue por uma 

terceira via: ele se orienta no registro da questão do valor, do quanto algo contribui ou 

não para preservação da fisiologia e cultivo do tipo, ou seja, em torno das estimativas de 

valor que nós, seres humanos, construímos para tornar nossa vida possível. 

 Assim, ao lermos no aforismo supracitado que o determinado e a “verdade” nos 

são mais necessários que o indeterminado e a aparência, e por isso lhes atribuímos 

“mais valor”, entendemos que isso não denota algo intrínseco no sentido de uma 

propriedade ou característica essencial. Atribuir valor é sempre atribuir valor em relação 

a algo, a alguma demanda, e em função de algo. Assim como desenvolvemos sistemas 
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de medida para regular usos e processos, adotando uma certa quantidade de algo ou um 

objeto como referência, sem que isso se torne um “em si”, podendo portanto sempre ser 

revisto quando ele se torna inadequado. Da mesma forma, construímos dégradés de 

valores enquanto forma de designação das coisas, de nos servirmos delas para nossos 

interesses como processos de conhecimento.97   

 Há uma certa conotação econômica no uso do termo Schätzungen, o qual 

Nietzsche está como que refinando (depurando) nesse aforismo. Uma avaliação, apesar 

da importância de uso que ela tenha para nós, não deixa de ser apenas má estimativa, 

uma ingenuidade. Isso porque há uma ambiguidade nos atos predicativos de estimar um 

valor e reconhecer aquele valor.98 Como explica Itaparica: “na teoria da predicação há 

uma imbricação inevitável entre lógica e ontologia. Como resultado, transpomos uma 

estrutura gramatical à realidade, acreditando que haja uma isomorfia entre linguagem e 

mundo” (2015, p. 206). Ao ajuizarmos sobre algo, ao atribuirmos valor àquilo, nossa 

forma de significação (gramática) diz daquilo como se esse valor fosse intrínseco ao 

objeto, como se ele possuísse aquele valor em si, como se fosse possível ter o valor 

objetivamente dado. É nesse sentido que reconhecemos o valor de algo. Contudo, como 

Nietzsche sublinha, isso é um tipo de tolice, pois possuir valor é sempre possuir valor 

para uma determinada espécie de vida, dadas as condições externas e internas daquela 

espécie, ou seja, é circunstancial. Algo se torna um bem econômico apenas na medida 

de sua escassez, ou seja, na medida em que há uma demanda superior à disponibilidade, 

e no grau (ilusório ou não) de importância de uso ou posse daquele bem. Nesse sentido, 

algo só “adquire” importância reguladora na medida em que possui capacidade 

																																								 																					
97 Nesse sentido lemos a seguinte afirmação de Nietzsche: “O pensar não é para nós um meio para 
‘conhecer’, porém para designar o acontecer, para ordená-lo e torná-lo manipulável para nosso uso: nós 
hoje pensamos dessa forma sobre o pensar: talvez amanhã de outro modo” (NIETZSCHE, 1996, p. 8 
[KSA XI, p. 637, NF 40[20]], grifo nosso). Interessante notar a indexação temporal fluida feita por 
Nietzsche sobre a própria designação “conceitual” de sua noção de pensamento através do uso dos 
marcadores “hoje” e “amanhã”. Isso mais uma vez nos lembra a seguinte assertiva genealógica: “todos os 
conceitos em que um processo inteiro se condensa semioticamente se subtraem à definição; definível é 
apenas aquilo que não tem história” (GM II 13), ou ainda na Genealogia, “se a forma é fluida, o ‘sentido’ 
é mais ainda…” (GM II 12). Ora, isso nos parece um procedimento oposto ao cartesiano, uma forma de 
tencionar o arco do espírito, pois entendemos que temporalizar o pensamento é, entre outras coisas, 
retirar-lhe o caráter substancial. De forma correspondente, os próprios pensamentos de Nietzsche seriam 
fluidos, o que lhe impede de estabelecer, de uma vez por todas, mas apenas hoje e talvez amanhã, o que 
seria o pensar. 
98 Sobre o aspecto espontâneo e pré-teórico dos nossos juízos, como formas predicativas do pensamento, 
Itaparica esclarece assim: “O juízo é, então, antes de tudo, a expressão de uma crença de que entre o 
próprio juízo e os fatos existe uma correspondência que o torna verdadeiro. A teoria da verdade como 
correspondência se revela, assim, como uma crença pré-teórica, prévia e espontânea, que se apresenta 
como pano de fundo na formação de qualquer juízo. [...] a enunciação de um juízo já pressupõe uma 
teoria da predicação que está enraizada em experiências psicológicas, que provêm, por sua vez, de uma 
origem biológica, e é neste estrato que nossas crenças são formadas e fixadas” (2015, p. 204-205). 
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reguladora para nossa fisiologia, levando em consideração as circunstancias do 

“sistema” a que se pertence.  

 Que a história da filosofia seja preenchida pela busca da “verdade”, pela 

possibilidade de estabelecimento da exatidão em suas várias áreas de investigação, isso 

diz algo da nossa fisiologia, dos estados característicos de nossos impulsos. Nesse 

sentido, Nietzsche escreve no início de BM 3:  

 
Depois de por muito tempo ler nos gestos e nas entrelinhas [zwischen 
die Zeilen und auf die Finger] dos filósofos, disse a mim mesmo: a 
maior parte [grössten Theil] do pensamento consciente [bewussten 
Denkens] deve [muss] ser incluída [rechnen] entre [unter] as 
atividades instintivas, até mesmo o pensamento filosófico. 

 

 A primeira sentença dessa citação enfatiza o cuidado, a atenção prolongada na 

arte de interpretar por nuances, tentando perceber os matizes escondidos pelo texto. Ler 

entre as linhas do texto significa perceber o que não está escrito, não é conceituado no 

texto, mas ainda assim está lá. Olhar sobre [auf] os dedos de alguém é prestar atenção 

nas minúcias, nos sinais que uma pessoa vela, mas que os dedos desvelam, mostrando 

as reais intencionalidades do não dito. E fazer isso demanda tempo, cuidado, pois nada 

aí salta à vista na primeira leitura. Há que se acostumar o olhar, descansar a vista para 

que ela se adeque à luz do texto, passando então para o entre-texto.99 É como mudar 

repentinamente o nível de luminosidade de um ambiente, é preciso dar tempo para a 

visão se adequar ao novo nível de luz e poder perceber as tonalidades; da mesma forma, 

é necessário dar tempo e exercitar a arte de interpretação para poder ler nas entrelinhas 

as minúcias e intencionalidades dos dedos que escrevem em tais linhas.  

 O que Nietzsche está chamando a atenção nessa passagem, segundo 

interpretamos, seria justamente para a intencionalidade por trás da escrita, ao se 

perguntar por qual dinâmica é essa que precisa justamente criar tal texto, qual dinâmica 

de impulsos que, em suas relações de afinidade, levam a determinados conceitos e 

habitam certos “sistemas”. Em A Gaia Ciência, aforismo 370, Nietzsche chama esse 

movimento de interpretação de “inferência regressiva”, assim ele escreve:  

 
meu olhar tornou-se cada vez mais agudo para a difícil e insidiosa 
inferência regressiva, com a qual se comete a maioria dos erros — a 
inferência que vai da obra ao autor, do ato ao agente, do ideal àquele 

																																								 																					
99 Sobre essa arte da leitura, um aprendizado do espírito para a qual necessita-se ser educado, Nietzsche 
escreve no Crepúsculo dos Ídolos, capítulo O que devo aos alemães, §6: “Aprender a ver, acostumar os 
olhos ao repouso, à paciência habituá-los a deixar ver as coisas, a localizar o juízo, aprender a cercar e 
envolver o caso concreto. Esta é a primeira preparação para educar o espírito”. 
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que dele necessita, de todo modo de pensar e valorar à necessidade 
que por trás dele comanda. 

 

 A conclusão de Nietzsche após, segundo ele, ler com olhar agudo as entrelinhas 

dos textos filosóficos, é que a maior parte do pensamento consciente é um tipo de 

atividade instintiva. Três coisas nos chamam a atenção nessa afirmação: primeiramente 

(e mais claro no texto), a determinação do pensamento como parte das atividades 

instintivas, como algo da mesma ordem dos nossos impulsos; segundo, que se trata do 

pensamento consciente, e não qualquer tipo de pensamento (a totalidade do pensamento 

incluiria o pensamento inconsciente, por exemplo); terceiro, que isso diz respeito à 

maior parte do pensamento consciente, e não a sua totalidade, o que nos faz supor que 

exista uma menor parte dele que, de alguma forma, não entra na determinação acima, ou 

seja, não seria contada entre as atividades instintivas, restando-nos perguntar que tipo de 

pensamento é esse e qual seu papel na fisiologia do organismo.  

 Para que a conclusão alcançada por Nietzsche seja realmente uma conclusão, e 

não apenas uma convicção disfarçada, entendemos ser necessária a existência de algum 

nexo semântico-formal-fisiológico no conjunto de “sistemas” que integra a vida 

humana. Ou seja, as possibilidades de configuração de sentido (semântica), as estruturas 

gramaticais que permitem essa construção (forma) e os estados característicos do 

conjunto de impulsos que formam o ser humano (fisiologia, psicologia), em relação 

com as características do meio em que esse habita (um conjunto de forças em constante 

relação agonística), devem possuir algum tipo de nexo.100 Sobre esta imbricação em que 

há uma espécie de remissão de categorias entre esses três níveis de processo, Itaparica 

pontua:  

 
Além do ato psicológico de unir representações e formulá-las em um 
enunciado que pretende descrever, de maneira verdadeira, os fatos, o 
estudo de Nietzsche do juízo como um processo psicológico também 
levará em conta as crenças prévias que sustentam um juízo. Em 
Nietzsche, o lógico e o psicológico serão dois níveis de um mesmo 
processo, no qual o psicológico desempenha um papel fundante em 
relação ao lógico. As categorias lógicas, desse modo, serão sempre 
remetidas aos seus correlatos psicológicos, que se constituem como 

																																								 																					
100 É sugestivo que no conhecido aforismo 23 de BM, o qual encerra o primeiro capítulo desse livro 
caracterizando a psicologia como a rainha das ciências e caminho para os problemas fundamentais, 
Nietzsche também caracteriza a singularidade da sua psicologia com uma ênfase em dois aspectos 
peculiares a ela, quais sejam: estudo da estrutura e da atividade dos impulsos. Enquanto morfologia, 
Nietzsche sublinha a importância de se investigar uma certa conformação estrutural dos impulsos e suas 
expressões, como formas de regularidades, e enquanto fisiologia (teoria da evolução da vontade de poder 
e fisiopsicologia, no texto), ele procura colocar em vista o modo de atividade e funcionamento dos 
impulsos, ou seja, a importância e as decorrências de se interpretar o humano como uma relação 
agonística e perene entre impulsos, como um movimento constante por mais poder. 
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gênese das primeiras (2015, p. 204). 

 

 A necessidade desse nexo com sua estrutura de imbricação se coloca no mesmo 

sentido que, em BM 20 Nietzsche escreve sobre um certo esquema básico de filosofias 

possíveis, no qual acaba-se por percorrer sempre a mesma órbita, servindo-se 

novamente dos mesmos trilhos ou caminhos [Pfaden]. Ou seja, há de ter certos trilhos 

que permitem o movimento, a ligação entre as constelações de impulsos, em seus 

aspectos fisiológicos e psicológicos, e as configurações de sentido, em sua estrutura 

lógica e gramatical. Caso contrário, não haveria como fazer “inferência regressiva” aos 

moldes acima, nem ter alguma determinação de sentido. Não seria possível ir das 

entrelinhas e dos gestos para as demandas fisiológicas e instintivas de alguém, nem 

dispor das condições contextuais e estruturais necessárias para se orientar na 

interpretação e na configuração de sentido. 

 Com isso, em nosso horizonte de consideração, vejamos primeiramente em que 

sentido o pensamento pode ser considerado uma atividade instintiva, para em seguida 

analisarmos a diferença entre pensamento consciente e inconsciente e, então, 

verificarmos como é possível afirmar que a maior parte, e não a totalidade do 

pensamento consciente, é contígua às atividades instintivas, o que envolve perguntar 

pela menor parte desse pensamento.  

 No início de BM 36, Nietzsche, ao discorrer sobre a realidade de nossos afetos, 

como os desejos e as paixões, e também nossos impulsos, afirma que “pensar é apenas a 

relação desses impulsos entre si”. Como vimos anteriormente (tópico 3.1), no processo 

agonístico característico do agir dos impulsos, cada impulso interpreta em suas relações 

com os outros impulsos. Existe aí um tipo de sensibilidade que opera enquanto forma de 

percepção e avaliação/valoração daquilo que lhe é outro. Como escreve Constâncio:  

 
O “mecanismo interno” do corpo é, em suma, apenas uma dada 
associação das pulsões internas do corpo, ou, se quisermos dizer de 
outro modo, é apenas uma dada relação e organização interna destas 
pulsões [...]. As pulsões são eventos fisiológicos, mas são também 
processos elementares de percepção e, por isso, perspectivas (2014, p. 
163-164).  

 

 Essa dinâmica, embora não seja algo como uma “lei natural”, nem por isso é 

algo cego, há um tipo de pensamento, de percepção ali. Dado que os níveis de 

concreções desses impulsos são demasiadamente variados, organizando-se em 
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diferentes níveis de complexidade, parte desses processos se configuram e aparecem em 

processos conscientes na forma de pensamentos, instintos, afetos.101 

 O que normalmente é designado como pensamento, segundo Nietzsche, antes de 

ser a atividade de representar algo para nós mesmos, como colocaria Descartes, seria 

apenas um grupo de sensações. Nietzsche considera que nossa capacidade de abstrair 

conceitos, de formar ideias-imagens em nossa consciência, não seria a estrutura 

primária do pensamento. Num degrau abaixo disso se encontrariam as sensações, as 

quais, devido sua utilidade, força, recorrência e ligações em comum, nos seriam dadas 

enquanto atividade consciente. A partir desse ponto, o trabalho da razão seria o de 

formar conceitos que identificam e representam essas sensações, de criar sinais-imagens 

como um tipo de rótulo ou etiqueta para elas, representando essas sensações para nós 

enquanto uma ideia ou juízo nosso. Nesse sentido, Nietzsche pontua no início de BM 

268 o seguinte: “Palavras são sinais sonoros para conceitos; mas conceitos são sinais-

imagens, mais ou menos determinados, para sensações recorrentes e associadas, para 

grupos de sensações”.  

 As configurações características dos nossos impulsos possuem sensações 

características. Esse possuir não significa encerrar um objeto para si, muito menos que 

cada sensação seria o resultado ou efeito de um impulso que se identificaria como 

causa; antes, essas sensações são expressões das relações de dominação nas quais os 

impulsos se organizam em uma hierarquia que, ao final, se conformaria e afirmaria a 

unidade de um indivíduo, ou seja, ela integraria uma fisiologia e seria expressão dessa 

mesma fisiologia onde os impulsos se orientam em uma economia do todo. Os 

conceitos, enquanto sinais-imagens das sensações desse constante fluxo dos impulsos, 

podem ser interpretados como uma forma de “fotografia”, eles cristalizam um momento 

desse fluxo como forma de “dizer” algo sobre ele e torná-lo conhecido para nós. Essa 

cristalização se daria segundo uma forma objetiva, com a estrutura de uma imagem 

(objeto) em relação a um ponto de vista (sujeito). Isso seria sempre algo impreciso, 

apenas “mais ou menos determinado”, porque a imagem operaria como um sinal de 

determinação de um movimento que seria em si mesmo conceitualmente indeterminado.  

																																								 																					
101 Sobre isso Nietzsche escreve no apontamento NF 27[27]: “A totalidade de todo ser humano [corpo] 
tem todas aquelas características do orgânico que, em parte, permanecem inconscientes e, em parte, se 
tornam conscientes na forma de instintos [Trieben]” (NIETZSCHE, 2008b, p. 239 [KSA 11.282]). Ou 
ainda, no apontamento 37[4] de junho-julho de 1885: “A imponente constituição conjunta da vida mais 
múltipla, a ordenação e a hierarquização das atividades mais elevadas e mais baixas, [...] — todo esse 
fenômeno “corpo” [...]. O “aparelho dos nervos e do cérebro”, para produzir pensamentos, desejos, 
vontades, não está construído de modo tão fino e “divino”: antes me parece que para pensar, sentir, querer 
não é necessário nenhum “aparelho”, mas que isso, só isso, é “a própria coisa” (NIETZSCHE, 2008b, p. 
498-499 [KSA 11.576-8]). Cf. tb. KSA 12.97, NF 2[77]. 
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 A atividade predicativa do conceito, ou seja, dizer que X é Y, envolve supor um 

ser, algo estático, a respeito de um devir; ou ao menos supõe ser possível dizer algo 

certo, claro e distinto, acerca de um fluxo constante. Essa atividade é o mecanismo pelo 

qual atribui-se cognitivamente sentido a algo, interpretando, fixando por conceitos, de 

maneira que elaboramos uma consciência do processo e podemos, assim, de alguma 

forma nos dispor dele (ou sermos dispostos por ele). Que não possa ser diferente, em 

nosso caso parece ser obrigatório que seja assim. Isso seria, para nós, como uma 

gramática dos impulsos, uma estrutura através da qual é possível “capturar” algo do 

torvelinho de sensações do fluxo dos impulsos, e fora da qual não parece ser possível 

saber se a atribuição racional e consciente de sentido é possível.102  

 Ora, mas se esse é um processo entre impulsos e pensamento, ou como os 

pensamentos decorrem dos impulsos, em que sentido esses impulsos são elementos 

instintivos? De maneira precisa, João Constâncio esclarece essa questão afirmando que  

 

À “vida pulsional” Nietzsche chama também vida instintiva – o plano 
do “instinto” e da “aliança entre os instintos”. Em muitos casos, o 
termo “instinto” (Instinkt) designa exactamente o mesmo que “pulsão” 
(Trieb), mas quando Nietzsche fala dos instintos como 
“automatismos” (e.g. AC 57, KSA 13. 398, 14[226]), ou como 
mecanismos de acção que pressupõem uma certa regularidade e já 
dependem da memória (e.g. KSA 9.505, 11[164]), isto sugere que os 
instintos são formas de actividade mais permanentes do que as 
pulsões, i.e. que os instintos se formam com base nas pulsões e 
correspondem à consolidação de determinadas relações entre pulsões 
(2014, p. 168-9). 

 

 A partir disso podemos entender em que sentido Nietzsche afirma que o ato de 

pensar (ou ao menos a maior parte do pensamento consciente) não se opõe ao que é 

instintivo. O pensamento faz parte da dinâmica dos impulsos, ele é uma das maneiras de 

expressão desses impulsos, de suas formas de consolidação em uma certa regularidade 

de processos de percepções e sensações. E, mais ainda, o pensamento possui uma 

																																								 																					
102 Peter Bornedal (2005, p. 31) sugere que é possível uma forma de percepção da realidade sem o uso de 
conceitos, como que “desligando” nossos processos conscientes e se inserindo no fluxo de forças que 
forma a realidade como puro fluxo. Nesse sentido, não seria necessária nenhuma estrutura gramatical, 
pois não haveria configuração de sentido, muito menos conhecimento, mas apenas uma atitude puramente 
estética de percepção e presença. No contexto mais imediato de BM (ou seja, BM, GM e o quinto livro de 
GC), não interpretamos  essa forma de percepção do real por meio da suspenção dos pensamentos 
conscientes como uma possibilidade de fato, mas talvez e tão somente como uma metáfora. No jovem 
Nietzsche, mais precisamente em NT, por outro lado, essa forma de experiência descrita por Bornedal 
possui um laço estreito com a experiência extática provida pelo impulso dionisíaco (cf. NT 1 e 2; cf. tb. 
MELO, 2013, p. 27-38). Contudo, se por um lado ambas as experiências dependem de uma suspensão das 
determinações da razão, no caso da Grécia arcaica, segundo Nietzsche, da experiência extática emerge 
um tipo de sabedoria, enquanto na percepção dessa “realidade muda”, segundo Bornedal, não seria 
possível uma só palavra sobre o olhar em branco e silencioso dessa experiência.  
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estrutura complexa que, no jogo agonístico entre impulsos, mostra-se como uma valiosa 

ferramenta no processo de incremento de poder por meio daquilo que designamos como 

conhecimento.  

 O pensamento não é um mecanismo autônomo, apartado dos impulsos, 

desprovido da “intencionalidade” destes. Ao contrário, ele é tão instintivo e intencional 

quanto qualquer impulso do ser humano. 103  O pensamento expressa tal 

impulsionalidade e intencionalidade em dois distintos níveis da constituição do corpo, 

por meio dos quais ele, de certa forma, revela quem se é, ou se torna, a cada 

momento.104 O primeiro nível, e mais superficial, é o nível da consciência, na qual nos 

reconhecemos enquanto um ego, um eu pensante; o segundo nível, mais profundo, é o 

da totalidade do corpo, na qual os impulsos e pensamentos não são necessariamente 

conscientes, nem seguem os ditames da razão, mas se orientam na fisiologia da unidade 

do corpo, o que é justamente o que aqui temos nomeado de economia do todo. 

 Para entendermos melhor essa divisão do corpo em dois níveis, vejamos em 

Assim falou Zaratustra, Primeira parte, capítulo Dos desprezadores do corpo, a seguinte 

afirmação:  

 
O corpo é uma grande razão, uma multiplicidade com um só sentido, 
uma guerra e uma paz, um rebanho e um pastor. Instrumento de teu 
corpo é também tua pequena razão que chamas de “espírito”, meu 
irmão, um pequeno instrumento e brinquedo de tua grande razão. 
“Eu” dizes tu, e tens orgulho dessa palavra. A coisa maior, porém, em 
que não queres crer — é teu corpo e sua grande razão: essa não diz 
Eu, mas faz Eu. [...] Por trás dos teus pensamentos e sentimentos, 
irmão, há um poderoso soberano, um sábio desconhecido — ele se 
chama Si-mesmo [das Selbst]. Em teu corpo habita ele, teu corpo é 
ele. Há mais razão em teu corpo do que em tua melhor sabedoria. E 

																																								 																					
103 Por intencionalidade buscamos indicar, em um sentido fenomenal, o movimento perspectivista dos 
impulsos constitutivos do humano como um direcionamento de “si mesmo” em direção e em relação a 
algo que lhe seja “outro”, como força configuradora de sentido, de perspectiva, na qual formam-se 
“experiências de vida”, em seus mais variados graus, como as percepções e sensações de algo que esteja 
aí, de que há um mundo, e não no sentido mais usual de intenção, da vontade de um eu, de um eu como 
sujeito autônomo dotado de vontade eficiente. É exatamente o sentido que aqui nos servimos que 
Constâncio, analisando GC 354 e a noção de autoconsciência em Nietzsche, designa para o termo (cf. 
CONSTANCIO, 2015, 304). 
104 Segundo Nietzsche, a identidade de uma pessoa, aquilo que lhe confere o caráter de ser um indivíduo 
em particular, longe de ser uma determinação do ego de cada um, é algo da ordem da totalidade dos 
impulsos corporais, da maneira como eles se organizam em relações de dominação na economia geral da 
alma (ou das almas). Ora, Nietzsche afirma em BM 19 que “nosso corpo é apenas uma estrutura social de 
muitas almas” ou, dito de outro modo, de muitos impulsos; sendo que, como se lê em BM 6, “da 
hierarquia em que se dispõe os impulsos mais íntimos da sua natureza”, na intencionalidade característica 
de cada um emerge o “quem” se é. Por fim, como ele escreve em BM 268, “os grupos de sensações que 
dentro de uma alma despertam mais rapidamente, tomam a palavra, dão as ordens: isso decide a 
hierarquia inteira de seus valores, determina por fim a sua tábua de bens. As valorações de uma pessoa 
denunciam algo da estrutura de sua alma, e aquilo em que ela vê suas condições de vida, sua autêntica 
necessidade”.  
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quem sabe por que teu corpo necessita justamente de tua melhor 
sabedoria? 

 

 Na passagem acima encontramos algumas importantes distinções sobre o corpo, 

quais sejam: a existência de uma grande e de uma pequena razão, de um Eu (ou espírito) 

e de um Si-mesmo. O Si-mesmo, enquanto expressão da totalidade e unidade do corpo, 

identifica-se à grande razão. O Eu, enquanto atividade consciente de um logos ou um 

espírito, identifica-se à pequena razão.  

 Um indivíduo é uma multiplicidade encerrada em uma unidade chamada corpo, 

como coloca Nietzsche acima. O corpo possui um sentido, uma grande razão. A 

totalidade dos impulsos que constitui o indivíduo, em suas mais variadas relações de 

dominação, acaba por configurar-se em torno de um mesmo centro de gravidade, uma 

unidade maior que, enquanto impulso mais potente, na economia total dos impulsos, 

confere a estes um mesmo sentido, por meio de sua força plasmadora. Isto é: uma 

disputa constante entre o que é múltiplo, também configurado como uma unidade de 

sentido, uma paz. No nível corporal, a grande razão não seria o exercício de um logos, 

nem uma atividade consciente que encontra no ego a expressão de unidade, ela não tem 

a lógica, a matemática ou qualquer outra estrutura formal enquanto regra e paradigma 

de seus procedimentos. A bem dizer, essa grande razão estaria além dos ditames da 

racionalidade, ela se caracterizaria apenas na autorreferência de uma unidade como Si-

mesmo [das Selbst].  

 Quanto à pequena e a grande razão, não parece ser o caso aqui de significar 

apenas uma distinção meramente morfológica entre elas, ou seja, de que uma seja 

estruturalmente maior que a outra, na qual a menor integra a estrutura da maior. A 

diferença entre a pequena e a grande razão, tal como sugerimos, não seria apenas de 

“tamanho”, ou, em outras palavras, de abrangência e estrutura. Nos dois termos, grande 

razão e pequena razão, o substantivo “razão” não parece possuir o mesmo significado, 

ou denotar o mesmo conteúdo. Se assim o fosse, a única diferença entre a pequena e a 

grande razão seria quanto ao tamanho: uma grande, abrangendo todo o corpo, outra 

pequena, abrangendo apenas o cérebro ou aquilo que identificamos estritamente como 

atividade mental.  

 Não obstante, é possível identificar uma distinção fisiológica entre elas: a 

pequena razão é precisamente o ego cartesiano, pois, como interpretamos a partir da 

citação acima, ela se identifica ao exercício de um Eu, ou seja, de uma subjetividade 

consciente de si; contudo, segundo o Zaratustra, consciente tão somente enquanto 

produto de um agente, o Eu, o qual, não passa de uma ficção e um instrumento da 
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grande razão. Esta, esse Si-mesmo, identifica-se a uma potência plasmadora, artística, 

que encerra-se em uma unidade, o corpo, por meio da coordenação de uma 

multiplicidade de impulsos. Ela forja o Eu, esse simulacro de uma paz enquanto 

racionalidade e unidade de consciência, para ser um instrumento de suas próprias 

demandas. Por isso, enquanto os pensamentos conscientes “do” Eu se dão segundo as 

regras da racionalidade, da pequena razão, o jogo agonístico de impulsos do corpo, no 

registro da grande razão, possui seu rigor próprio que, ao mesmo tempo, cria as 

exigências de um logos, o Eu, sem identificarem ou restringirem suas possibilidades a 

ele. Nesse sentido, além de uma diferença morfológica (uma pequena, outra grande, 

sendo a pequena um “órgão” da grande), haveria também uma diferença fisiológica 

entre essas razões, enquanto forma de interpretarmos suas relações, as quais não são, em 

si mesmas, algo dado. Ambas seriam expressões dos impulsos corporais, da economia 

do corpo, mas a pequena razão expressaria seus atos como o exercício consciente e 

racional do pensamento, um logos, o que, nem por isso, deixaria de ser uma das formas 

de atividade dos impulsos, permanecendo assim como atividades contíguas.  

 Quando nos referimos aqui a um logos, termo com variados sentidos ao longo da 

história ocidental, procuramos nos servir desse termo em um sentido moderno, que 

encontra ambiente na filosofia de Descartes. Fazemos assim para, no decorrer do texto, 

tornar mais claro os contrapontos entre este filósofo e Nietzsche. Na Grécia arcaica 

anterior aos filósofos pré-socráticos, aquele termo significava apenas “palavra”, “fala 

articulada”. O logos de alguém era sua fala, e não qualquer tipo de som, antes tão 

somente aquele som que articula um certo conteúdo reconhecido e transmitido na 

comunidade.105 Após isso, já com Heráclito, o termo logos ganha uma conotação 

cosmológica (e filosófica), como um tipo de princípio ordenador do cosmos (cf. 

HERÁCLITO, 1978, p. 82 [§30, §31]). Nesse sentido, e de maneira breve, afirmar que o 

cosmos possui um logos é atribuir ao cosmos um certo tipo de regularidade e ordem, um 

sentido. Na modernidade ocorre uma identificação do termo logos à razão (pequena 

razão), na qual as determinações e exigências da racionalidade passam a ser sinônimas 

de um logos, ou um espírito, como coloca Nietzsche na citação acima. 

																																								 																					
105 É interessante notar a proximidade dessa concepção grega antiga sobre o termo logos com a noção 
nietzschiana para seu equivalente, ou seja, palavra (BM 268) ou signo (GC 354). Em resumo, segundo 
Nietzsche, palavras são sinais sonoros para conceitos que, enquanto sinais para sensações recorrentes, 
servem para comunicar em uma comunidade as experiências (ou sensações) em comum, aquilo que neles 
é semelhante e faz parte de sua identificação enquanto um povo específico, capaz por isso de se 
entenderem, pois partilham certos conteúdos ou experiências por meio de sua linguagem. Nesse ínterim, 
nossa capacidade de linguagem, de fala articulada, de expressar um logos, não diz respeito a uma 
estrutura exclusivamente racional nem a um princípio ou ordem cosmológica, mas tão somente à 
construção de uma linguagem enquanto meio de comunicar e compartilhar o que há em comum entre um 
povo. 
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 A relação entre a pequena e a grande razão opera sob as demandas fisiológicas 

do corpo. Há uma relação instrumental na qual a grande razão “conhece” melhor as 

necessidades do indivíduo, e comunica essas necessidades, ou ao menos parte delas, à 

pequena razão. Esta, com sua melhor sabedoria, tem de pensar para prover uma solução 

àquelas demandas. Nesse sentido, não nos tornamos conscientes por meio de nossos 

pensamentos e sensações de tudo o que ocorre conosco e também ao nosso redor, mas 

apenas daquilo que é transmitido para o Eu pela grande razão e segundo uma "heurística 

da necessidade”, na qual os anseios e necessidades dos nossos impulsos, da economia 

de nosso corpo, forçam o pensamento consciente (pequena razão) em determinada 

direção, forjando conceitos, imprimindo sentido, criando valores, tornando a vida 

possível de um determinado jeito.106 Assim, atividades e necessidades fisiológicas, em 

boa medida inconscientes, mas nem por isso impessoais, levam a juízos de valor 

conscientes, expressos em pensamentos e linguagem mais ou menos determinados.107  

 Dito isso, a questão que resta agora é: em que sentido pode-se interpretar a 

afirmação de que a maior parte do pensamento consciente, e não sua totalidade, é uma 

atividade que não se opõe aos instintos? Perguntar por isso é, em outras palavras, 

questionar qual possibilidade de atuação essa pequena parte do pensamento consciente 

possui, qual papel ela desempenha na economia do corpo. Como vimos na explicação 

acima, a dinâmica entre pensamento consciente e os instintos atende à mesma 

necessidade, qual seja: a fisiologia dos impulsos corporais. Por isso Nietzsche considera 

a maior parte do pensamento consciente e os instintos como atividades contíguas, 

harmônicas. O sentido dessas atividades vai da grande para pequena razão enquanto 

expressão de um Si-mesmo, da hierarquia em que se dispõe os impulsos corporais. No 

sentido oposto, as atividades da pequena razão, suas produções, são percebidas na 

consciência como atividades do Eu e se voltam para a grande razão como resposta 

consciente às demandas de um Si-mesmo inconsciente. Por isso Nietzsche lida com as 

criações, atos e valores de um indivíduo como sintomas ou sinais, como algo que 

possibilita fazer inferência regressiva enquanto método heurístico de diagnóstico ou 

interpretação das necessidades fisiológicas que levaram à criação daquele valor, de uma 

ação ou omissão, de uma teoria ou explicação, por exemplo. Por fim, as elaborações 

teóricas, lógicas, matemáticas, elaborações filosóficas, científicas, são maneiras de lidar 

																																								 																					
106 Sobre a noção de heurística da necessidade, Cf. Stegmaier, 2010. 
107 A relação entre individualidade e alteridade, e como processos inconscientes dizem mais 
apropriadamente daquilo que somos e nos tornamos, de nossa individualidade e pessoalidade, do que 
nossos pensamentos conscientes, os quais seriam um espelhamento do nós no eu, do que é comum 
[gemein], comunitário, em nossa fisiologia, serão analisados nas seções 3.3 e 3.4. 	
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com demandas e necessidades sequer sabidas, e também expressões da potência dos 

impulsos que dominam. 

 Ora, no interior dessa dinâmica, se existe uma pequena parte do pensamento 

consciente que não deve ser considerada como uma atividade instintiva, isso talvez se 

dê, pois, de alguma forma, ela não resulta ou se explica através dos impulsos do corpo 

do indivíduo. Pois se essa pequena parte decorresse da hierarquia em que se dispõe os 

impulsos do corpo, ela precisaria ser contada entre as atividades instintivas. Nesse 

sentido, podemos colocar em análise as seguintes hipóteses sobre essa pequena parte 

que Nietzsche deixa velada e indeterminada em BM 3: (i) ela não pode ser contada entre 

as atividades instintivas pois se opõe a elas, se opõe à dinâmica dos impulsos corporais; 

(ii) ela não pode ser contada entre as atividades instintivas pois opera de maneira 

independente destas e dos impulsos, como um mecanismo autônomo. A caracterização 

dessa pequena parte dos pensamentos conscientes nos ajudará a entender uma função 

específica da pequena razão, do “sujeito” da consciência que, em conexão com a uma 

análise da linguagem, explicará como, apesar da individualidade da hierarquia de 

impulsos de cada um, acabamos por encerrar em nossos estados de consciência apenas 

aquilo que é comum: o nós no eu. Isso desembocará em um outro problema mais 

profundo, a respeito da noção de processos fisiológicos saudáveis ou doentes, 

decadentes ou cultivadores de vida. Tal desdobramento será tratado na seção 3.3.  

 Voltemos ao aforismo em foco nesta seção, ou seja, BM 3, para verificar qual 

das interpretações acima se traduz melhor a partir do texto: 

 
aqui se deve mudar o modo de ver [umlernen], como já se fez em relação à 
hereditariedade e às “características inatas”. Assim como o ato de nascer não 
conta [so wenig] no processo e progresso geral da hereditariedade, também 
“estar consciente” não [wenig] se opõe de algum modo decisivo ao que é 
instintivo — em sua maior parte, o pensamento consciente de um filósofo é 
secretamente guiado e colocado em certas trilhas pelos seus instintos. Por trás 
de toda lógica e de sua aparente soberania de movimentos existem 
valorações, ou, falando mais claramente, exigências fisiológicas para a 
preservação de uma determinada espécie de vida. 

 

 Primeiramente, observemos que Nietzsche coloca entre aspas dois termos: 

“características inatas” e “estar consciente”. Isso significa para nós que, tal como 

percebemos, esses termos estão deslocados de sentido, que Nietzsche os toma de um 

uso ordinário e pretende ou mostrar uma nuance peculiar ou de alguma forma 

reformular o uso desses termos. Quanto às “características inatas”, assim como em BM 

20, Nietzsche argumenta sobre a constituição de um sistema a partir de relações de 

parentesco e afinidade, não em um sentido idealista e metafísico da noção de sistema, 
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mas biológico, aqui o mesmo arquétipo se aplicaria. Ser inato, neste sentido, não se 

refere a algo a priori, mas tão somente a processos fisiológicos que se organizariam em 

uma estrutura de regularidade que possibilitaria a ocorrência e a transmissão de 

determinadas características, ao mesmo tempo que impediriam outras. Quanto a “estar 

consciente”, as aspas nos sinalizam que a consciência não é um estado e, portanto, não 

seria possível estar consciente. Para perceber isso basta notar que em todo o aforismo, à 

exceção desse termo nesta parte entre aspas, Nietzsche discorre sobre pensamento 

consciente e não sobre consciência. A diferença é que, como já foi dito, pensamento é 

uma atividade, não um estado, e parte dessa atividade se dá inconscientemente enquanto 

a outra não. O pensamento consciente se dá como forma consciente de pensamento em 

um sentido semelhante que uma característica pode ser considerada inata, qual seja: ele 

possui como característica de sua atividade e expressão um atributo que atende 

determinadas necessidades fisiológicas, que tem na economia dos impulsos sua 

“ratio”.108 Nesse sentido, “estar consciente” não é um estado, antes a característica de 

uma atividade; o pensamento consciente tem como uma das formas de sua ação a 

reflexividade própria da consciência de si enquanto agente, enquanto algo em ato, ou 

seja, a autoidentificação do Eu como uma coisa pensante.  

 O segundo aspecto que gostaríamos de salientar é a comparação feita por 

Nietzsche entre o caso da hereditariedade e os pensamentos conscientes, enquanto 

demonstração da necessidade de se aprender algo novamente.109 Tão pouco quanto o ato 

de nascer vem em consideração no processo da hereditariedade, “estar consciente” se 

opõe aos instintos. Pois bem, e qual o papel do parto em relação à transmissão das 

“características inatas”? Ora, nascer não interfere de modo algum no processo de 

transmissão de traços hereditários, apenas possibilita que a hereditariedade biológica, 

que vem sendo construída antes do parto, continue sua implementação após ele. Nesse 

sentido, o ato de nascer possui tão somente um papel formal, ou seja, ele é um caminho 

necessário para expressão da hereditariedade, uma passagem, mas não porta em si 

mesmo nenhuma capacidade de transmissão de dados hereditários.  

																																								 																					
108 Em A Gaia Ciência, aforismo 354 por exemplo, por meio de termos como “tornar-se consciente” e 
“tomar-consciência-de-si da razão”, Nietzsche também sinaliza que o que ocorre são pensamentos 
conscientes, e não a consciência como um órgão ou estado.  
109 Vemos como digno de nota que é justamente no século XIX, quando Nietzsche escreve sua obra, que 
as pesquisas em hereditariedade mudam completamente: enquanto anteriormente a ênfase (conceitual e 
experimental) era na procriação dos indivíduos, nesse momento ela muda para a transmissão de 
características hereditárias, inatas ou adquiridas. Nesse sentido, a advertência de Nietzsche em BM 3 de 
que deve-se mudar o modo de ver [umlernen] é harmônica às mudanças que estavam ocorrendo nos 
estudos sobre hereditariedade.	



	 104	

 Nesse último ponto começa a ficar clara uma discordância nossa com as 

traduções consultadas nesta pesquisa (inglês e português). Os dois tradutores, Judith 

Norman e Paulo C. de Souza, provavelmente por levarem em consideração a concepção 

atual de herança genética (o que nada tem a ver com o ato de nascer), substituem os 

quantitativos so wenig e wenig, entre colchetes na citação acima, pela negação, “não 

conta”, “não se opõe”. Ora, quando Nietzsche anuncia sua tese, logo no início do 

aforismo, ele se serve de um quantitativo, “a maior parte” [grössten Theil]. Quando ele 

repete essa tese, após a comparação com o caso da hereditariedade, com uma 

formulação ligeiramente modificada, ele novamente usa um quantitativo, “a maior 

parte” [meiste]. Por isso, não parece ser adequado com o desenvolvimento 

argumentativo do aforismo, que justamente quando Nietzsche constrói uma metáfora 

para mostrar o alcance do caso em questão, os quantitativos sejam suprimidos por 

negações. Dizer que algo importa pouco é diferente de dizer que algo nada importa, 

assim como predicar algo sobre a “maior parte do pensamento consciente” é bem 

diferente de fazer o mesmo sobre todo pensamento consciente. Uma certa 

indeterminação com uso dos quantitativos confere riqueza ao aforismo, torna-o mais 

convidativo à leitura sem pressa daqueles que não buscam soluções fáceis. Não é sem 

motivo que logo mais à frente, em BM 3, Nietzsche argumenta que o valor superior 

dado ao determinado em detrimento do indeterminado pode bem ser apenas uma 

“avaliação-de-fachada”, um vislumbre, um tipo de tolice. Portanto, importa pouco 

repetir isso em um esforço por determinação, pois algumas nuances poderiam passar 

despercebidas em uma aparência de ganho em exatidão. 

 É nesse espaço de indeterminação formado entre “a maior parte e o tão pouco” 

[grössten Theil, so wenig] que a pergunta pelo papel daquela menor parte do 

pensamento consciente se coloca. Seria ela (ii) um mecanismo autônomo, desprovido da 

intencionalidade dos impulsos, ou então (i) uma força contrária, provida de 

intencionalidade, mas no sentido oposto ao instintos do indivíduo? Em outras palavras, 

essa pequena parte do pensar consciente possuiria uma fisiologia e hierarquia 

indiferente (ii) aos instintos do ser humano ou, de algum modo, contrária (i) a eles?  

 Em BM 6, Nietzsche parece aventar uma possibilidade que se encaixaria com a 

segunda proposta de interpretação, a de uma atividade indiferente aos instintos e 

impulsos do Si-mesmo. Lá ele argumenta que até seu momento, o impulso filosófico 

fundamental não foi a busca pelo conhecimento, como normalmente se acredita, mas 

que esse impulso pelo conhecimento serviu como instrumento para as intenções morais 

de cada filósofo, as quais seriam realmente a semente e a força fundamental de cada 
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filosofia. Por isso, nada na história da filosofia seria impessoal, e toda sua construção 

teria como fim a maestria de um determinado impulso moral que se mostra e se justifica 

como fim último na obra de cada filósofo. A partir disso a questão realmente importante 

seria se perguntar por qual teria sido o impulso fundamental, a necessidade moral, 

responsável pelo desenvolvimento argumentativo da tese filosófica x ou y, ou seja, fazer 

“inferência regressiva”.  

 No entanto, essa dinâmica filosófica de domínio de um impulso fundamental 

sobre os outros, que se dá enquanto relação entre a grande e a pequena razão, na 

economia total dos impulsos do corpo, poderia ter uma exceção: talvez no caso de 

alguns homens realmente científicos, haveria um impulso ao conhecimento desprovido 

de intenções morais, como algo verdadeiramente impessoal direcionado apenas à busca 

pelo conhecimento, pouco importando com o que se trabalha e se tenta conhecer, ou 

seja, algo como o “conhecimento pelo conhecimento”. Nesses indivíduos, o impulso ao 

conhecimento, por estar desprovido de intenções morais, funcionaria como um 

mecanismo autônomo, como um relógio de corda. Uma vez impulsionado, ele passaria a 

trabalhar por si mesmo.  

 Embora esse caso esteja próximo da hipótese de uma indiferença ou autonomia 

entre uma menor parte do pensamento consciente em relação a uma maior parte, não o 

interpretamos como algo que realmente sustente essa possibilidade de resposta. O 

funcionamento autônomo do impulso ao conhecimento, além de ser configurado como 

uma possibilidade de alguns casos, representa uma autonomia apenas em relação às 

intenções morais do indivíduo, àquilo que nele é em última instância pessoal. Isso não 

significa que esse impulso deixa de ser um impulso, nem que ele não faça parte das 

determinações da pequena razão. Ele ainda é uma força que mostra sua intencionalidade 

como uma busca por algo (conhecimento), na qual a pequena razão é disposta em sua 

melhor sabedoria pela grande razão, e por isso é contada entre as atividades instintivas.  

 A principal característica da maior parte do pensamento consciente que 

possibilita a este ser contado entre as atividades instintivas, em vez de oposto a elas, é 

que, como escreve Nietzsche: ele “é secretamente guiado e colocado em certas trilhas” 

(BM 3) pelos instintos, portanto, um tipo de decorrência da estrutura de regularidade 

deles, de sua hierarquia. A partir disso, consideramos que se há uma pequena parte que 

não deve ser considerada como uma atividade instintiva, isso se dá por ela não ser 

“colocada em certas trilhas” pelos impulsos e instintos de quem está a pensar. Dado que 

não há um mecanismo autônomo na pequena razão que não seja expressão de algum 

impulso, ou de uma coordenação de impulsos, a possibilidade de interpretação que resta 
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sobre essa pequena parte do pensamento consciente é a primeira hipótese: ela resulta de 

alguma hierarquia de impulsos contrários à estrutura de regularidade dos impulsos que 

constituem o corpo, a grande razão.  

 Aqui chegamos a uma questão paradoxal: como algo pode ser uma força 

contrária aos impulsos corporais e ao mesmo tempo ser um pensamento consciente? Em 

outras palavras, se os pensamentos conscientes, enquanto determinações da pequena 

razão, atendem às demandas da grande razão, enquanto exigências fisiológicas da 

economia total em que se organiza os impulsos do corpo, como é possível que parte 

daqueles pensamentos possam agir em sentido contrário aos impulsos corporais, à razão 

do Si-mesmo, uma vez que é justamente daí que provém a determinação de seu sentido, 

a fisiologia de sua gramática?  

 A resposta que propomos para essa questão é a seguinte: aquilo que imprime 

sentido nessa pequena parte do pensamento consciente não é propriamente a economia 

dos impulsos corporais do indivíduo, mas algo que vem de fora. Algo que, também 

como expressão de certos impulsos, tem a capacidade de determinar o sentido de outros 

impulsos, instintos e pensamentos do indivíduo. A chave para compreensão dessa 

incógnita é a tese nietzschiana de que o desenvolvimento da consciência estaria 

indissociavelmente conectada com o desenvolvimento da linguagem. A linguagem seria 

um meio pelo qual valores e intencionalidades morais externas ao indivíduo, por vezes 

distintas dos valores e intencionalidades de seu próprio organismo (portanto algo 

contrário a essa dinâmica), tomaria espaço e produziria efeito na hierarquia de seus 

impulsos corporais por meio do pensamento consciente, o qual opera linguisticamente, 

passando então a representar algo em comum entre indivíduos, e não aquilo 

eminentemente individual.  

 Ou seja, nossa perspectiva aqui é que pela linguagem seria possível tanto 

comunicar experiências e valores em comum quanto educar para que se tenha 

experiências e valores como algo em comum, uma vez que a linguagem pode ser 

interpretada, a partir de Nietzsche (cf. GC 354; BM 268), como o privilégio do que é 

comum e apenas do que é comum. Caso as experiências em comum não se apresentem 

facilmente, as condições de sobrevivência de um indivíduo ou grupo, a força social do 

meio onde essas pessoas habitam com seus valores e métodos civilizatórios, serão 

capazes de imprimir sentido, “a ferro e fogo” se for necessário, para que se passe a ter 

tais experiências em comum. Nesse sentido, lemos Nietzsche afirmar, sem 

sobrestamento, que é “preciso invocar prodigiosas forças contrárias, para fazer frente a 

esse natural, muitíssimo natural progressus in simile” (BM 268). O caminho de 
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constituição de um povo seria ao mesmo tempo algo que possibilita a vida desse povo, 

mas também pode resultar em empobrecimento de vida, enquanto um cultivo extensivo 

apenas do que é comum, uma proliferação da vulgaridade [Gemeinheit] que impede ou 

silencia qualquer singularidade nos indivíduos. Nas palavras de Nietzsche:  

 
Quais os grupos de sensações que dentro de uma alma despertam mais 
rapidamente, tomam a palavra, dão as ordens: isso decide a hierarquia 
inteira de seus valores, determina por fim a sua tábua de bens. As 
valorações de uma pessoa denunciam algo da estrutura de sua alma, e 
aquilo em que ela vê suas condições de vida, sua autêntica 
necessidade. Supondo, então, que desde sempre a necessidade 
aproximou apenas aqueles que podiam, com sinais semelhantes, 
indicar vivências semelhantes, necessidades semelhantes, daí resulta 
que em geral, entre todas as forças que até agora dispuseram do ser 
humano, a mais poderosa deve ter sido a fácil comunicabilidade da 
necessidade, que é, em última instância, o experimentar vivências 
apenas medianas e vulgares (BM 268).  

 

 Para analisarmos mais detidamente essa tese, delineando a relação entre 

pensamento consciente e linguagem, por meio da qual é possível tanto entender algo 

sobre aquela pequena parte do pensamento consciente, quanto esclarecer um pouco 

mais a relação entre fisiologia e linguagem, voltaremos de um modo mais delongado 

sobre os aforismos BM 16, 268 e GC 335 e 354 no próximo capítulo. Entrará em 

questão qual o papel da consciência na fisiologia geral dos impulsos, ou seja, se ela 

seria simplesmente um epifenômeno ou se possuiria algum papel efetivo na dinâmica 

dos pensamentos e instintos. Também esperamos mostrar como, por um lado, a 

linguagem decorreria das peculiaridades fisiológicas e ambientais de um povo, e, por 

outro, como ela seria um instrumento de transmissão e cultivo de valores, os quais, 

através do aprendizado, passariam a compor a economia de seus impulsos.  

 Portanto, até aqui podemos concluir que a maior parte de nossos pensamentos 

conscientes atendem às demandas da fisiologia dos impulsos do corpo, que são 

conectados a este, o que faz com que nossos juízos e estimativas de valor sejam, em 

última instância, configurados não por meio de seu valor de verdade, mas segundo a 

heurística da necessidade de um corpo (ou grupo). Ou seja, esses juízos e estimativas 

são meios de vida, instrumentos que tornam a vida possível de um determinado modo, 

possuem importância reguladora no jogo agonístico dos impulsos corporais, cooperando 

na determinação de sentido dos vários centros de gravidade que formam aquilo que se é, 

e se torna — o humano.  

 Por isso, a verdade de uma crença ou o valor de verdade de uma proposição são 

coordenações de sentido que decorrem de uma hierarquia de valores dos impulsos 
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corporais, hierarquia esta que é um processo de vida. Por isso Nietzsche escreve que 

moral é “a teoria das relações de dominação sob as quais se origina o fenômeno ‘vida’. 

—” (BM 19). Por consequência, Nietzsche mais uma vez configura uma tensão 

contrária a Descartes, lembrando a metáfora do arco do espírito no prólogo de BM. 

Nietzsche se serve de um sentido pragmático de verdade e da biologia enquanto 

semiótica, como vimos na seção anterior, para identificar por trás da racionalidade, do 

sujeito do conhecimento, da metafísica da verdade, e, ainda, de cada “verdade” 

individual, tonalidades de valores. Ou seja, ao contrário do que pretendeu Descartes, 

com a interpretação desenvolvida até aqui nos é possível afirmar que, segundo 

Nietzsche, não existe neutralidade no uso lógico-racional do pensamento, pois mesmo 

essa aparência de neutralidade serve a determinados valores. Cada pensamento, cada 

experiência de conhecimento já é uma dada posição de valor na hierarquia total dos 

impulsos.  

 Uma outra consequência dessa relação entre nossos pensamentos conscientes 

com o jogo dos nossos impulsos e instintos, como analisado por nós nesta seção a partir 

de BM 3, seria que: a unicidade de consciência, bem como a existência dela, tal como 

formulada por Descartes no cogito, tanto não seria fundamento do conhecimento como 

não sustentaria a si mesma. Justamente por essa experiência subjetiva ser uma 

decorrência de nossos impulsos e instintos, em boa medida inconscientes (a grande 

razão), ela não seria capaz de definir a natureza de sua existência como coisa pensante 

sem recurso a crenças e valores prévios. Também não seria capaz de garantir sua 

unicidade pois originaria de uma multiplicidade, sua unicidade seria apenas factual, 

instrumental. A unicidade de consciência representa um processo específico de 

coordenação de impulsos, enquanto pequena razão, não a totalidade dos impulsos.  

 Quanto à “natureza” do pensamento, incluso nossas capacidades mais abstratas, 

a partir de BM 3, fica proposto que nosso “mundo espiritual”, o conjunto de nossas 

atividades de pensamento, seria precisamente o resultado de certa morfologia (estrutura) 

e fisiologia (processo) de nossos impulsos. Nossos pensamentos possuiriam a 

organicidade de nosso corpo, pois eles são corpo. Como fala o desperto, em Zaratustra: 

“alma é apenas uma palavra para um algo no corpo” (ZA I, Dos desprezadores do 

corpo). Assim, mais uma vez Nietzsche se contrapõe à noção fundamental dos 

metafísicos, da filosofia dogmática, de que há oposição de valores, de que a natureza do 

pensamento, do espírito, é distinta do caráter do corpo, do mundo. E em referência a 

Descartes, essa lente de aumento para Nietzsche, este escreve em BM 2:  
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Nem aos mais cuidadosos entre eles ocorreu duvidar aqui, no limiar, 
onde mais era necessário: mesmo quando haviam jurado para si 
próprios de omnibus dubitandum [de tudo duvidar]. Pois pode-se 
duvidar, primeiro, que existam absolutamente opostos; segundo, que 
as valorações e oposições de valor populares, nas quais os metafísicos 
imprimiram seu selo, sejam mais que avaliações-de-fachada, 
perspectivas provisórias [...]. 

 

 Na reiterada contradição entre ser e devir pela história da filosofia, selou-se uma 

oposição metafísica fundamental indexada àquela noção de perfeição que subsidia os 

conceitos de puro espírito e bem em si. Ora, segundo Nietzsche, isso seria apenas uma 

valoração popular, uma avaliação-de-fachada, que se distingue das outras perspectivas 

segundo seu grau de utilidade para vida. E como a vida é fluida, muda 

ininterruptamente, essa utilidade seria provisória. Enfim, entre as várias perspectivas de 

valor há hierarquia, diferenças de força, graus de coordenação entre si, mas não uma 

oposição essencial que os distinga em natureza, como se os pensamentos tivessem um 

origem outra que não o próprio corpo, com seus impulsos, instintos e afetos.  

 

 

2.4 – Sob o pathos da verdade 

 

 Nesta parte do texto, adotaremos um procedimento metodológico um pouco 

diferente do resto deste capítulo, com o intuito de esclarecer melhor o que viemos 

nomeando até agora de experiência do conhecimento. Construiremos a base de nosso 

argumento recorrendo a dois textos de Nietzsche que estão temporalmente em duas 

extremidades de sua produção e que, quanto ao quesito filológico, não se encontram nas 

mesmas condições que a obra publicada. O primeiro é o texto Sobre o pathos da 

verdade, o qual é um dos prefácios do livro Cinco prefácios para cinco livros não 

escritos, obra dos anos de Nietzsche na Basiléia, que apesar de organizada pelo filósofo, 

não chegou a ser publicada. O segundo texto é uma anotação póstuma do final do 

período produtivo de Nietzsche, número 14[79] da primavera de 1888 (KSA 8.257-9), 

onde ele faz uma crítica ao mecanicismo. Logo, como percebemos, o tema desses dois 

textos circunda dois importantes pilares do sistema cartesiano: a noção de verdade e o 

mecanicismo moderno.  

 Apesar desses dois textos estarem distantes temporalmente do nosso foco de 

análise a partir do personagem Descartes, tal como ele aparece estrategicamente em 

BM, o desenvolvimento argumentativo neles harmoniza-se conceitualmente à análise 

realizada neste capítulo a respeito das noções de hybris da razão, metafísica da verdade, 
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filosofia da gramática e fisiologia dos impulsos. Ou seja, interpretamos que a 

abordagem levada a termo até aqui subsidia a conclusão que faremos por intermédio dos 

dois textos mencionados. Ademais, isso também reforçará o ponto levantado na seção 

1.2 deste trabalho, segundo o qual os temas abordados em BM a partir da metáfora do 

arco do espírito, em referência a Descartes, são objetos das reflexões de Nietzsche que 

permeiam sua obra. Pois bem, vejamos o texto Sobre o pathos da verdade 

(NIETZSCHE, 2007, p. 29-30):  

 
Seria esse o destino do homem, se ele fosse um animal que busca 
conhecer; a verdade o levaria ao desespero e ao aniquilamento, a 
verdade de estar eternamente condenado à inverdade. Ao homem, 
entretanto, convém a crença na verdade alcançável, na ilusão que se 
aproxima de modo confiável. Será que ele não vive propriamente por 
meio de um engano constante? Será que a natureza não lhe faz 
segredo de quase tudo, mesmo do que está mais próximo, por exemplo 
de seu próprio corpo, do qual só possui uma “consciência” 
fantasmagórica? Ele está aprisionado nessa consciência, e a natureza 
jogou fora a chave. Curiosidade fatídica dos filósofos, que possibilitou 
olhar para fora e para baixo, por uma fresta na cela da consciência: 
talvez o homem pressinta, então, que se apóia no ínfimo, no 
insaciável, no repugnante, no cruel, no mórbido, na indiferença de sua 
ignorância, agarrado a sonhos, como sobre o dorso de um tigre. 
“Deixem-no agarrar-se”, grita a arte. “Acordem-no”, grita o filósofo, 
no pathos da verdade. Mas ele mesmo mergulha em um sono mágico 
ainda mais profundo, enquanto acredita estar sacudindo aquele que 
dorme — talvez sonhe então com “idéias” ou com a imortalidade. 

 

 Esse trecho enuncia a assim chamada tese da falsificação, sugere sutilmente que 

o autoconhecimento do homem, via consciência (introspecção), está incluso nessa tese, 

e não apenas o conhecimento do mundo exterior, e caracteriza o conhecimento 

filosófico como um sonho dentro de outro sonho, ou uma falsificação a partir de outra 

falsificação já existente. A tese da falsificação, em resumo, diz respeito à 

impossibilidade do conhecimento da verdade, ou seja, não importa quão seguro estamos 

de algo, nossas representações e certezas jamais espelham inequivocamente o real, e, 

portanto, qualquer forma de conhecimento será, no máximo, a configuração da 

perspectiva de seu autor em relação com outras perspectivas, o que é sempre uma forma 

de má compreensão.110  

 Por isso, o ser humano não é colocado aí como um animal que visa o 

conhecimento, o conhecimento da verdade. Apenas a crença em uma ilusão confiável, 

																																								 																					
110 Sobre a tese da falsificação, Cf. p. ex., BM 4, 27; KSA VII, p. 495, NF 19[242]; KSA VII, p. 493-4, 
NF 19[236]; KSA XI, p. 563, NF 36[30]; KSA XI, p. 637-8, p. NF 40[20]; KSA XI, p. 638, NF 40[21]; 
KSA XII, p. 114, NF 2[108]; Riccardi, 2014; Viesenteiner, 2013; Stellino, 2015; Clark, 2002; Bornedal, 
2005; Abel, 2002. 
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como forma de uma “verdade alcançável”, seria apropriado para sua vida, e evitaria o 

desespero e o aniquilamento provocado pela busca inútil do conhecimento da verdade. 

Nesse sentido, Nietzsche escreve no parágrafo quarto do prólogo da Genealogia que 

não lhe convém dedicar-se às refutações, mas sim “substituir o improvável pelo mais 

provável, e ocasionalmente um erro por outro” (p. 10), pois refutar implicaria a 

assunção de uma proposição verdadeira sobre uma falsa. Ou, como ele já havia 

formulado no apontamento póstumo 3[19] da primavera de 1880, que a singularidade de 

sua posição na história da filosofia seria que ele não possui a verdade, enquanto todos 

anteriores a ele de alguma forma a tinham, inclusive os céticos. 

 Na sequência do texto, após Nietzsche afirmar a precariedade do conhecimento 

humano, ele escreve sobre a opacidade da consciência e volta-se para os filósofos. 

Estes, ao perceberem que a “verdade” acessível ao homem é crença, ilusão, 

fantasmagoria, impelidos no pathos da verdade, tentariam se livrar (ou livrar o ser 

humano) dessa ilusão, mas acabariam caindo em ilusões mais profundas, como um 

sonho dentro de outro sonho. Então, em uma menção indireta a Platão, Nietzsche diz 

que o filósofo, nesse seu pathos da verdade, talvez sonhe com noções como “ideias” e 

“eternidade”, o que nos lembra da hipótese platônica do mundo das ideias como uma 

junção de perfeição e eternidade na ontologia da realidade.  

 Nesse sentido, interpretamos que Nietzsche não está apenas defendendo a 

posição segundo a qual nossas capacidades epistêmicas são, antes de tudo, limitadas e 

obtusas, mas, outrossim, que a atividade filosófica não é exatamente um exercício pleno 

da racionalidade, fundamentada no logos da razão, mas um pathos. Segundo Pedro 

Süssekind (NIETZSCHE, 2007, p. 11), tradutor do Prefácio em trato, pathos  

 
concentra o sentido de “experiência”, “sensação”, “disposição”, 
“estado da alma”, e também “evento” ou “conjuntura”. Em português, 
dá origem à palavra “paixão”. Portanto, ao se falar do “pathos da 
verdade”, está em jogo tanto a procura, o ‘amor pela verdade’ por 
parte dos filósofos, quanto um questionamento da própria verdade em 
seus fundamentos, ou seja, se o conhecimento considerado verdadeiro 
não passa de uma sensação, de uma disposição, de uma aparência.  

 

 Assim, o pathos da verdade sob os filósofos encerraria um duplo erro na 

experiência psicológica de conhecimento deles. O primeiro, seria o “amor pela verdade” 

enquanto uma forma de destinação ao desespero e aniquilamento, haja vista que o 

homem, segundo Nietzsche, não teria nascido para o conhecimento da verdade; o 

segundo seria, diante da “verdade alcançável”, uma conjuntura interna de nossa 
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consciência, uma forma de sensação em relação com o mundo, de o filósofo estar 

disposto a criar uma segunda ilusão como forma de livrar-se de sua primeira ilusão.  

 Trazendo essa noção de pathos da verdade para o contexto de BM, entendemos 

que ela poderia ser enquadrada como um dos “efeitos” da fisiologia de nossos impulsos, 

como uma experiência pré-conceitual e pré-linguística. Ou seja, como uma das formas 

de coordenação de nossos pensamentos, segundo uma dinâmica específica dos impulsos 

do corpo, dinâmica esta que se mostraria em sensações específicas e recorrentes, para as 

quais nós, em seguida, daríamos palavras e conceitos. Isso se dá no sentido em que 

Nietzsche escreve que “palavras são sinais sonoros para conceitos; mas conceitos são 

sinais-imagens, mais ou menos determinados, para sensações [Empfindungen] 

recorrentes e associadas, para grupos de sensações [Empfindungs-Gruppen]” (BM 268). 

Com isso, na referência a Platão, por exemplo, o conceito de ideia, ou forma, bem como 

de eternidade, seria um desses casos em que sensações dispostas com certa regularidade 

em nossa consciência, ou na consciência dos “tipos” platônicos, seriam configuradas em 

uma imagem recorrente, um signo confiável, uma experiência que, “no pathos da 

verdade”, configura-se sob o signo de “conhecimento da verdade”.  

 Para entender em que sentido a coordenação de nossos impulsos é também uma 

conjuntura de sensações, como uma forma de pathos, a anotação póstuma mencionada 

no início é esclarecedora. O apontamento 14[79] da primavera de 1888 (KSA XIII, p. 

257-259) traz em seu título três termos: vontade de poder, quantum de poder e crítica ao 

mecanicismo. Esse apontamento começa afirmando que os conceitos de “necessidade” e 

“lei” são dois erros, o primeiro por colocar uma falsa compulsão e o segundo, uma falsa 

liberdade no mundo. Na sequência, Nietzsche desenvolve uma análise que, 

resumidamente, vincula a estrutura conceitual do mecanicismo a uma série de processos 

humanos de falsificação por meio da linguagem, dos sentidos e da subjetividade. É 

interessante notar que o processo de falsificação característica do mecanicismo 

cartesiano, pode ser entendido como um caso da metáfora de um sonho dentro de outro 

sonho, atribuída por Nietzsche aos filósofos sob o efeito do pathos da verdade. A razão 

que justificaria essa interpretação localiza-se na perspectiva segundo a qual nossa 

estrutura linguística básica, os sentidos e a consciência (experiência subjetiva) são já em 

seu início processos de falsificação intrínsecos ao ser humano, e por isso, como o 

mecanicismo constitui-se fundamentado nesse nível de falsificação, ele mostra-se como 

um segundo nível de falsificação.  

 Um dos exemplos apresentados no apontamento em questão, diz respeito à nossa 

experiência subjetiva da unicidade de consciência expressa na forma gramatical da 
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primeira pessoa, o eu, experiência esta que, como nosso mais antigo artigo de fé, teria 

servido enquanto “metáfora” para a formulação de conceitos como unidade, coisa e 

átomo. Por fim, Nietzsche conclui propondo que o caráter elementar da realidade, 

quando despido desses conceitos colocados sobre ela, seria apenas vontade de poder, 

não como um ser, nem um devir, mas enquanto pathos, do qual resultaria elementos os 

efeitos e o devir. 

 Interpretamos que a hipótese nietzschiana nesse apontamento seria a seguinte: 

mesmo a noção de vontade de poder, a qual ele usa para caracterizar a realidade (como 

ela acontece e que ela acontece), seria uma forma de explicar algo que se passa no 

limiar de cada quantum de força, em contato com os outros quanta de força, qual seja: 

uma forma de experiência, de percepção e exercício das diferenças de forças, de pathos. 

Na medida em que nossos impulsos, afetos e instintos são também vontades de poder, 

tipos específicos de vontades de poder, cada um como um certo quantum de força, a 

percepção da diferença entre eles, bem como as coordenações e disposições em centros 

de gravidade, antes de serem algo traduzível em conceitos, em palavras, antes de serem 

algo configurado em representações da realidade e de si mesmos, como formas de olhar 

para dentro do mundo (BM 20), são pathos. Mas não o pathos da verdade, pois este é 

uma experiência derivada da linguagem, mas sim o pathos de força, de relações de 

poder.  

 Portanto, não há como concordarmos com Descartes acerca da existência de um 

princípio essencial de verdade no fundamento da realidade acessível ao puro espírito, 

muito menos sobre uma moralidade intrínseca à realidade, enquanto bem em si. Tudo 

que ocorre seriam eventos, coordenações de forças, relações.111 E na medida que nossa 

linguagem, nossa filosofia da gramática, possui princípios estruturais sem os quais ela 

não comunica algo, como, por exemplo, a forma gramatical “sujeito-verbo-predicado”, 

qualquer coisa dita acaba por se servir dessa estrutura e não consegue designar 

inequivocamente um pathos, mas apenas um “ser” do pathos, um juízo X é Y, o qual já 

seria uma forma de falsificação, de ilusão. Também não nos é possível aquiescer a 

Descartes acerca do status conceitual da razão, pois enquanto para ele a essência do 

pensamento seria a racionalidade, um logos, e a res extensa guardaria em sua estrutura 

uma ontologia matematizável que, assim, espelharia essa forma de linguagem lógica da 

razão e possibilitaria a noção de verdade como correspondência. Para Nietzsche, a 
																																								 																					
111 No apontamento 14 [122] Nietzsche escreve: “A exigência de um adequado modo de expressão não 
tem sentido: está na essência de uma linguagem, de um meio de expressão exprimir uma simples 
relação... O conceito de ‘verdade’ é um contra-senso... o reino todo do ‘verdadeiro’ e do ‘falso’ se refere 
tão-somente a relações de entes, não ao ‘em-si, enquanto tal’.” (NIETZSCHE, 2002, p. 79 [KSA 
13.303]). 
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noção de vontade de poder, entendida como decorrente de um pathos, forma uma 

coordenação de perspectivas que emergem como pensamentos racionais, sem com isso 

garantirem a verdade de si e do mundo, mas apenas seriam uma relação, uma disposição 

de si mesmo com o mundo. Em suma, em contraposição à essencialidade do logos 

cartesiano, Nietzsche configuraria uma tensão no arco do espírito humano 

aprofundando-o na experiência de “conhecimento” pré-linguístico de um pathos. 

 Este capítulo teve como pano de fundo a metáfora de Nietzsche do arco do 

espírito humano, juntamente com a interpretação de sua interlocução com Descartes 

como um personagem e lente de aumento para alguns problemas persistentes e de difícil 

percepção. Sobre esse pano de fundo, construímos uma argumentação que tomou como 

principais temas a metafísica da verdade em ligação com as noções de puro espírito e 

bem em si, e as noções de pensamento e conhecimento. Por meio da análise desses 

temas, um sentido crítico permeou todo o capítulo, enquanto forma de determinação dos 

limites e das fragilidades da filosofia cartesiana, segundo Nietzsche, como a sustentação 

da impossibilidade de uma justificação racional para o conhecimento da verdade, bem 

como a inversão do status metafísico e epistêmico do cogito sob a alcunha semiótica da 

biologia. Esse sentido crítico também integrou a interpretação da estrutura semântica e 

gramatical da linguagem a partir das condições fisiológicas, assim como a naturalização 

do pensamento fez parte da perspectiva hermenêutica que o entendeu enquanto um 

processo fisiológico de orientação pragmática. Por fim, o que para Descartes seria o 

puro espírito, a coisa pensante, foi caracterizado como uma consciência opaca, capaz 

apenas de alcançar algumas crenças sob o efeito do pathos da verdade, dessa 

experiência ilusória de conhecimento “da verdade”. Ora, mas Nietzsche não se detém 

nessa visada crítica, se por um lado a interlocução com o personagem Descartes 

possibilitou trazer à vista algumas fragilidades dos fundamentos filosóficos cartesianos 

que constituíram o início do projeto moderno, por outro lado isso serve como 

determinação dos limites desse mesmo projeto, o que servirá como referencial de 

contraposição, de tensionamento do arco do espírito humano. Assim, no próximo 

capítulo, essa tensão e aquele personagem serão os referenciais subentendidos no 

movimento filosófico de Nietzsche para além dos limites e contra os fundamentos 

cartesianos da modernidade.   
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Capítulo III – Para além dos fundamentos e dos limites da modernidade 

 

3.1 – BM 12: das hipóteses da alma enquanto organicidade do corpo 

 

 A questão teórica sobre o quê e o como da nossa consciência é, ao menos desde 

de Descartes, uma das principais questões da filosofia.112 Nietzsche observa isso 

sutilmente e escreve: “Que faz, no fundo, toda a filosofia moderna? Desde Descartes — 

e antes apesar dele do que a partir do seu precedente —” (BM 54), ou seja, sem retomar 

a filosofia que precede Descartes, à qual este se contrapôs, mas também em detrimento 

do que ele fez, “todos os filósofos têm feito um atentado contra o velho conceito de 

alma, sob a aparência de uma crítica ao conceito de sujeito e predicado —” (BM 54). 

Mas qual é esse “velho conceito de alma”? Ora, alguns aforismos antes, Nietzsche o 

define a propósito de delinear seu objeto de contraposição, o atomismo da alma:  

 

é preciso ir ainda mais longe e declarar guerra, uma implacável guerra 
de baionetas, também à “necessidade atomista”, que, assim como a 
mais decantada “necessidade metafísica”, continua vivendo uma 
perigosa sobrevida em regiões onde ninguém suspeita: é preciso 
inicialmente liquidar aquele outro e mais funesto atomismo, [...] o 
atomismo da alma. Permita-se designar com esse termo a crença que 
vê a alma como algo indestrutível, eterno, indivisível, como uma 
mônada, um atomon (BM 12). 

 

 A definição cartesiana de alma seria um dos casos em que esse “velho conceito 

de alma” pulsa em “regiões onde ninguém suspeita”, enquanto uma unidade substancial, 

indivisível e eterna, uma alma “atômica”. É essa alma que, para Descartes, define-se 

como rés cogitans, como o “eu penso”. E não seria importante que a alma seja apenas a 

“sede” dos pensamentos, mas, outrossim, uma substância na qual essa atividade do 

pensar, enquanto atributo fundamental da alma, caracterize-se ao mesmo tempo como 

uma atividade consciente de si mesma enquanto age, ou seja: autoconsciência. Nesse 

sentido, como consta na Introdução de Nietzsche and the problem of subjectivity, o 

problema da consciência, na pergunta “o que é consciência?”, já em Descartes volta-se 

para o “eu” e o “si mesmo” enquanto movimento reflexivo do pensar, com o 

																																								 																					
112 Naturalmente isso não quer dizer que esse problema surgiu em Descartes: é possível ver suas raízes já 
em Platão, com sua doutrina da tripartição da alma, e a proposta de um método dialético-filosófico como 
forma de governo da razão centrada no eu sobre os desejos e impulsos. Cf. Platão, 2006, p. 135-174. 
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questionamento pela natureza desse “eu”; seria ele o conhecedor de nossos 

conhecimentos, o agente de nossos atos (CONSTÂNCIO et al, 2015, p. 1)?113  

 Nesse sentido, Descartes, ao propor a reconstrução do edifício do conhecimento, 

postulando epistemologicamente e ontologicamente a metafísica da verdade, acabaria 

por colocar na matriz desse empreendimento filosófico o problema da subjetividade. 

Em resumo, tal problema diz respeito, primeiramente, ao “o que é” ser consciente de si 

mesmo em primeira pessoa? Segundo, “como” nos tornamos conscientes de nós 

mesmos? Terceiro, qual a natureza da consciência/autoconsciência e o que isso 

necessariamente envolve ou não? 

 Com o que nós analisamos até este momento neste texto é possível mostrar 

resumidamente e comparar as diferenças entre as respostas de Descartes e Nietzsche em 

relação ao problema da subjetividade. Da leitura destas respostas, poderemos delinear 

com maior clareza a radicalidade da contraposição de Nietzsche a Descartes, bem como 

ter assentado o ponto de partida deste capítulo, a partir do qual aprofundaremos a 

análise das tensões de Nietzsche com o projeto inicial da modernidade em Descartes.  

 Para Descartes: 

(i) Não existe uma distinção metafísica, mas apenas lógica, entre o “eu” e o “si mesmo”, 

a reflexividade do “eu penso” na constatação “eu sei que sou eu quem pensa” não chega 

a postular uma distinção essencial entre o sujeito do pensamento e o si mesmo da coisa 

pensante.  

(ii) Disso segue-se que a autoconsciência contempla, em sua inteireza e imediatamente, 

a subjetividade do pensamento; não há nada entre o “eu” e o “si mesmo” para que exista 

pensamentos que não sejam conscientes ou não se identifiquem como atos da 

consciência subjetiva.  

(iii) A substância pensante reconhece a si mesma enquanto puro ato de pensar 

independentemente da existência de um mundo exterior, em outras palavras, ela se dá 

em completo solipsismo, não necessitando da existência real de objetos para que a coisa 

pensante seja sujeito de si mesma ao pensar.  

(iv) Portanto, a natureza (metafísica) do pensamento é independente da natureza do 

corpo. 

 Para Nietzsche: 

																																								 																					
113 “Já para Descartes a questão “o que é a consciência?”, torna-se a questão se o ‘eu’ ou o ‘si mesmo’ 
que nós articulamos em nossa autoconsciência é um ‘sujeito’, uma realidade permanente e subsistente, a 
qual pensa nossos pensamentos, conhece nosso conhecimento, e é o agente de nossos atos” 
(CONSTÂNCIO et al, 2015, p. 1). 
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(i)' O “eu” e o “si mesmo” representam não apenas uma distinção da gramática do 

pensar, mas também o âmbito e a abrangência em que o “pensar” se desenrola; o “eu” 

restringe-se às operações do que Nietzsche chama de pequena razão, o nível em que os 

pensamentos ocorrem de maneira consciente, já o “si mesmo” abrange a totalidade do 

corpo como uma unidade de vida, a grande razão, âmbito onde encerra-se uma 

multiplicidade de impulsos, afetos, instintos, pensamentos. 

(ii)' A consciência de si não percebe exatamente o “si mesmo”, mas apenas o nós no eu, 

ou talvez, uma tradução de sentido daquilo que é individual em um sentido 

intersubjetivo, operado linguisticamente segundo as possibilidades semânticas em 

comum de uma determinada cultura; assim, entre o “eu” e o “si mesmo” não há uma 

relação imediata da consciência, mas todo um corpo perspectivo de impulsos, 

coordenados em diversos níveis de complexidade, e uma linguagem conceitual que 

expressa apenas aquilo que há em comum entre os membros de uma cultura. 

(iii)' Não há ato de pensamento que se dê em solipsismo, seja ele consciente ou 

inconsciente; o “eu” constitui-se na relação com outros impulsos, que também se dão 

em relação com outros impulsos, toda unidade é apenas um concerto de uma 

multiplicidade, a qual, igualmente, relaciona-se com outras multiplicidades; assim, todo 

pensamento expressa uma relação entre impulsos, e não uma estrutura ontológica 

“ensimesmada”, uma natureza metafísica do pensamento em si.114 

(iv)' Portanto, o pensamento é corpóreo, ele é parte do corpo, tão fisiológico como 

nossas outras funções orgânicas, tão dependente delas quanto elas o são entre si.115 

 Pois bem, por meio desta retomada percebemos a radicalidade da crítica de 

Nietzsche à subjetividade cartesiana, ao mesmo tempo em que essa crítica se configura 

como uma contraposição mais abrangente à modernidade. Seja o marco inicial em 

Descartes, sejam as oposições modernas a ele, Nietzsche não se posiciona em 

consonância com nenhuma dessas. Basta acompanhar a sequência de BM 54 e ver que 

Nietzsche menciona Kant como exemplo admirável na inversão da gramática do sujeito, 

sem contudo se colocar junto a ele, pois tão somente inverter a estrutura gramatical não 

dissolve o problema das necessidades metafísica e atomista. Lemos o seguinte em BM 

54:  

 

																																								 																					
114 Cf. p. ex. KSA 12.26, NF 1[61].  
115 Isso parece ser uma das razões pelas quais Nietzsche indica que nossos pensamentos devem ser 
interpretados como uma semiótica do corpo. Assim como determinados “efeitos” ou “resultados” da 
nossa fisiologia são sinais de saúde ou doença, os pensamentos, em suas regularidades características, 
podem ser interpretados como sintomas de processos fisiológicos saudáveis ou patológicos.	
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Tentou-se então, com tenacidade e astúcia dignas de admiração, 
enxergar uma saída nessa teia – se não seria verdadeiro talvez o 
contrário: “penso”, condição; “eu”, condicionado; “eu” sendo uma 
síntese, feita pelo próprio pensar. Kant queria demonstrar, no fundo, 
que a partir do sujeito o sujeito não pode ser pensado – tampouco o 
objeto.  

 

 Na gramática cartesiana, segundo Nietzsche, o “eu” é condição para o pensar, 

enquanto em Kant seria o inverso: o pensamento é condição do “eu”, este, uma síntese 

dos vários atos de pensamento, um produto da necessidade lógica para que as 

experiências sejam possíveis, em seu aspecto transcendental.116 Contudo, simplesmente 

inverter condição e condicionado não parece corresponder à força da crítica de 

Nietzsche à gramática do pensamento, pois está ainda implícito uma “necessidade 

atomista”, segundo a forma lógica e o hábito gramatical de um “isso pensa”, de um 

certo “em si” do pensamento, da necessidade de um agente para a ação, mesmo não 

sendo um agente pessoal, em primeira pessoa. Um outro exemplo desse posicionamento 

cético de Nietzsche em relação ao cogito cartesiano que se estende de maneira crítica na 

modernidade, mesmo em relação aos opositores de Descartes, pode ser visto no elogio 

de Nietzsche à Leibniz no que diz respeito à constatação por este filósofo do caráter 

supérfluo da consciência para a vida humana. Nas palavras de Nietzsche:  

 
O problema da consciência [...] só nos aparece quando começamos a 
entender em que medida poderíamos passar sem ela: e agora a 
fisiologia e o estudo dos animais nos colocam neste começo de 
entendimento (necessitaram de dois séculos, portanto, para alcançar a 
premonitória suspeita de Leibniz) (GC 354).  

 

 Mas, se Nietzsche concorda com essa deflação do papel da consciência para a 

vida humana, ao mesmo tempo, ele discorda de Leibniz por meio da contraposição à 

necessidade metafísica e atomista, em que entra, entre outras noções, a de mônada, 

como vimos anteriormente (Cf. BM 12).   

 Com esses exemplos, percebemos que a crítica radical de Nietzsche não é pura 

negação, pois se o fosse, o niilismo seria o limite de sua atividade filosófica e não 

haveria a possibilidade, por exemplo, da transvaloração dos valores, ou mesmo de 

formular novas hipóteses sobre a alma (o eu), no lugar da antiga. Nesse sentido escreve 

António Marques (2013, p. 269): 

 
Afinal a “existência ilusória” do eu é um resultado extraordinário e 
admirável dessa astúcia moderna, mas ficar preso na contemplação 

																																								 																					
116 Para um maior aprofundamento dessa questão, cf. Marques, 2013 e Katsafanas, 2015. 
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desse resultado representa ainda um tipo de radicalismo que não 
convém à posição anti-céptica, anti-pessimista e essencialmente anti-
niilista que é verdadeiramente a de Nietzsche.  

 

 E mais à frente complementa com um interessante argumento (2013, p. 275):  

 
Devemos conceder que a natureza perspectivista do ‘eu’ é 
evidentemente indesmentível. Nietzsche define-o assim mesmo, por 
diversas vezes, mas o seu estatuto não deve reduzir-se a uma 
inexistência, tal como qualquer produção perspectivista não é um 
nada. Basta pensar que uma produção perspectivista possui sentido, 
enquanto o nada do niilista consiste precisamente na radical falta de 
sentido. 

 

 Ora, mas qual seria a resposta de Nietzsche ao problema da subjetividade, tal 

como formulado anteriormente? A resposta dele também seria, a despeito da filosofia de 

Descartes, apenas uma crítica ao “velho conceito de alma”, sob a aparência de uma 

crítica às noções de sujeito e predicado? Caso sim, qual seria a diferença dela em 

relação ao ceticismo moderno, tal como citado em BM 54? Podemos colher algumas 

considerações sobre essas questões em BM 12 e BM 16, para chegarmos a uma 

resposta. Vejamos primeiramente um trecho de BM 12:  

 
Está aberto o caminho para novas versões e refinamentos da hipótese 
da alma: e conceitos como “alma mortal”, “alma como pluralidade do 
sujeito” e “alma como estrutura social dos impulsos e afetos” querem 
ter, de agora em diante, direitos de cidadania na ciência.  

 

 O primeiro ponto que salta à vista é que Nietzsche não nega completamente a 

noção de alma, ele propõe novas versões, sob o status de hipóteses. Essas versões 

possuem relação direta com a crítica dele a Descartes, embora esse filósofo não seja 

mencionado diretamente no aforismo. Interpretamos isso mediante a caracterização da 

alma feita por Nietzsche, uma vez que predicados como mortalidade, pluralidade e uma 

estruturação composicional com impulsos e afetos parece ser exatamente o oposto da 

definição cartesiana de alma, nas Meditações Metafísicas, qual seja: imortal, singular e 

racional. Outra questão é que enquanto para Descartes ela é definível, ou seja, é possível 

conhecer o que ela é, Nietzsche escreve sobre ela como uma hipótese útil.  

 A alma seria mortal por compor a organicidade do corpo. Em vez de postular 

uma origem “além mundo” para algo do humano, com uma natureza metafísica, 

substancial, Nietzsche restringe-se ao que lhe é mais real, embora nem sempre tão 
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próximo: o corpo.117 A alma seria uma “pluralidade do sujeito” por ser fruto de uma 

composição, de uma coordenação, na qual a experiência subjetiva, embora vivenciada 

conscientemente em primeira pessoa, sob a aparência de uma unidade, constitui-se por 

meio de uma pluralidade de “sujeitos”: os pensamentos, impulsos, instintos e afetos, 

conscientes e inconscientes, agem segundo uma “intencionalidade” própria em relação 

com outras “intencionalidades”, como vontades de poder.118 Por fim, a alma seria 

entendida enquanto uma “estrutura social dos impulsos e afetos”, pois aquela 

pluralidade que forma sua composição não é uma pluralidade qualquer, ela organiza-se 

a todo instante formando estruturas de regularidade, centros de gravidade, como que um 

“estado total” no qual cada impulso é uma espécie de “indivíduo” que faz parte da 

hierarquia dessa estrutura sem se igualar a ela, assim como integrantes de uma 

sociedade ou sistema vivo.  

 O segundo ponto de interesse para nossa análise é a alocação das hipóteses 

acima no campo da ciência. Ora, quando Descartes propõe-se a investigar, segundo um 

método de inspiração geométrica, a natureza da alma, ele o faz por meio da metafísica. 

Nietzsche em BM 12 situa sua proposta com “direito de cidadania na ciência”, e não na 

metafísica. Mas qual ciência seria essa? Assim continua o aforismo:  

 

Ao pôr um fim à superstição que até agora vicejou, com luxúria quase 
tropical, em torno à representação da alma, é como se o novo 
psicólogo se lançasse em um novo ermo e uma nova desconfiança — 
para os velhos psicólogos, as coisas talvez fossem mais cômodas e 
alegres; mas afinal ele vê que precisamente por isso está condenado 
também à invenção — e, quem sabe?, à descoberta (BM 12).  

 

 A ciência em questão é a psicologia, ou ao menos uma nova psicologia, com 

novos psicólogos. 119  Um de seus objetivos seria formular hipóteses com “valor 

																																								 																					
117 Sobre essa noção de realidade, cf. BM 36: “Supondo que nada seja ‘dado’ como real, exceto nosso 
mundo de desejos e paixões, e que não possamos descer ou subir a nenhuma outra ‘realidade’, exceto à 
realidade de nossos impulsos — pois pensar é apenas a relação desses impulsos entre si —”. Sobre a 
noção de distância do eu em relação ao corpo, cf. seções 3.3 e 3.4. 
118 Utilizamos aqui da mesma noção deflacionada de intencionalidade tal como explicado na nota 103. 
119 Sobre esta dupla perspectiva, como um tratamento hermenêutico dado por Nietzsche em certo sentido 
ambivalente, sobre o que algo foi e o que pode ser (uma antiga e uma nova psicologia), enquanto uma 
prática historicamente predominante e uma outra reformada ou radicalizada, John Richardson sugere o 
seguinte: “como todo termo importante utilizado por Nietzsche, nós precisamos estar alertas acerca de um 
uso dual do termo ‘ciência’. Nós devemos distinguir: i) ‘ciência’ referindo a uma prática prevalecente – o 
que tem sido nomeado como ciência até então, e ii) ‘ciência’ referindo a uma prática reformada que faz 
dela o que ela longamente tem aspirado e reivindicado ser – o que a ciência pode ser, e deveria tornar-se. 
É uma das idiossincrasias de Nietzsche, aqui sugiro, que ele usa muitos ou todos os termos – todos os que 
são importantes – nesse sentido dual. E ele faz assim sem, na maior parte das vezes, sinalizar quando ele 
está fazendo isso – por exemplo, colocando ‘até então’ ou ‘como isto pode ser’, quando ele fala da (p. 
ex.) ciência. Eu penso que há várias razões pelas quais ele procede assim. Uma delas seria que ele 
frequentemente oscila entre entendendo a si mesmo como destruindo (e substituindo) uma prática 
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psicológico” contra superstições dogmáticas e populares, “como a superstição da alma, 

que, como superstição do sujeito e do Eu” (BM Pról), não cessou de causar danos, como 

um persistente estado de miséria geral. Outro aspecto dessa nova psicologia, a rainha 

das ciências e caminho para os problemas fundamentais (BM 23), é que ela seria 

caracterizada como uma investigação da estrutura (morfologia) e da atividade 

(fisiologia) dos impulsos. Por morfologia da vontade de poder, Nietzsche chama a 

atenção para as conformações estruturais dos impulsos e suas expressões, como formas 

de regularidades; por fisiologia da vontade de poder (fisiopsicologia em BM 23), ele 

aventa sobre o modo de atividade e funcionamento dos impulsos, como modus 

processual constante. Assim, no lugar de um “em si” dualista em valores, Nietzsche 

estaria sustentando a utilidade e as decorrências fecundas de se interpretar o humano 

como uma relação agonística e perene entre impulsos, como um movimento constante 

por mais poder, em que impulsos “bons” e “maus”, segundo a perspectiva metafísica 

dualista, na realidade, condicionam-se mutuamente, derivem uns dos outros, dependam, 

condicionem todos à vida.  

 Uma forma proeminente de mapear a diferença dessa nova psicologia de 

Nietzsche em relação à antiga, é proposta por John Richardson em seu texto Nietzsche’s 

Psychology. Embora discordamos de alguns aspectos metodológicos do autor, no que 

diz respeito a uma não diferenciação filológica entre obra publicada e apontamentos 

póstumos, bem como uma navegação livre nos textos sem considerar a temporalidade 

de escrita de cada um, algo “corriqueiro” na tradição de interpretação anglo-saxã a que 

ele pertence, concordamos com Richardson quando pontua que Nietzsche se serve de 

uma “nova ontologia” em sua nova psicologia.120 Enquanto a antiga psicologia tende a 

explicar o porquê o ser humano age e pensa de determinada forma em termos 

estreitos121 e superficiais da vontade, da consciência e da liberdade, ou seja, uma 

vontade como faculdade livre, uma consciência como representação inequívoca de si e 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
existente, ou a reformando. Essa ambivalência é inevitável, dado como ele quer pressionar sua crítica até 
os fundamentos – vê-la como radical.” (RICHARDSON, 2012, p. 311-312). 
120 Cf. Richardson, 2012, p. 314-9. 
121  Por diversas vezes Nietzsche se serve dos qualificativos “estreito” e “largo” para indicar a 
precariedade ou força de uma interpretação de mundo. No apontamento 2[108] (KSA 12.114), por 
exemplo, ele escreve (1996, p. 13-4): “Que o valor do mundo está em nossa interpretação (que são 
possíveis talvez em algum lugar ainda outras interpretações além das simplesmente humanas), que as 
interpretações até agora existentes são avaliações perspectivas por meio das quais nós nos conservamos 
na vida, isto é, na vontade de poder, de crescimento do poder, que cada elevação do homem traz consigo a 
superação de interpretações mais estreitas, que todo fortalecimento alcançado e todo alargamento de 
poder abre novas perspectivas e faz crer em novos horizontes – isto percorre meus escritos. O mundo, que 
em algo nos importa, é falso, ou seja, não é nenhum fato, mas uma composição e arredondamento sobre 
uma magra soma de observações. O mundo é ‘em fluxo’, como algo que vem a ser, como uma falsidade 
que sempre novamente se desloca, que jamais se aproxima da verdade – pois não existe nenhuma 
‘verdade’.”. Cf. tb. KSA 12.354, NF 9[41]; KSA 12.383, NF 9[91].  
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uma liberdade como autodeterminação do próprio arbítrio, a psicologia tal como 

Nietzsche a concebe trabalha com elementos, tais como impulsos, afetos e instintos, no 

sentido em que o mútuo condicionamento na economia e hierarquia geral desses 

elementos na vida de um indivíduo, bem como a historicidade e organicidade de sua 

vida no meio em que vive, impedem que se aborde noções como vontade, consciência e 

liberdade tal como feito, por exemplo, pela metafísica cartesiana, a qual permaneceria 

na superfície da razão.  

 Nesse sentido, quando Descartes, em seu procedimento dubitativo na Primeira 

Meditação, elimina todos os elementos empíricos e segue adiante em sua análise como 

uma empresa apenas do espírito humano. Para Nietzsche, com sua noção de psicologia, 

qualquer investigação sobre o espírito humano já deveria cessar aí, uma vez que ele, em 

sua organicidade, teria sido eliminado junto com o corpo.  

 Mas com isso ainda fica ainda a questão de como, então, abordar 

apropriadamente noções como vontade, consciência e liberdade? Ou melhor, como 

investigar a nossa experiência subjetiva em nossas ações e pensamentos, instintos e 

afetos, enquanto forma de abordar filosoficamente o problema da subjetividade? A 

resposta a esses problemas constituirá uma das peculiaridades da filosofia de Nietzsche 

que, tal como a interpretamos, o coloca em uma posição singular além do debate 

metafísico moderno em torno do problema da subjetividade, traçando um registro 

propriamente nietzschiano em sua forma de lidar com esse problema. Esse registro será 

formado pela proposta filosófica nietzschiana que inter-relaciona psicologia, fisiologia e 

genealogia, tal como abordaremos em seguir. 

 

 

3.2 – Estados de consciência e investigação genealógica 

 

 Voltando mais uma vez ao texto de BM 3, relembramos que lá a proposta central 

foi interpretada por nós como sendo a tese da contiguidade entre atividades instintivas e 

pensamentos conscientes, ou seja, a tese de que os pensamentos conscientes e as 

atividades instintivas são atividades que operam no mesmo registro corporal e atendem 

a necessidades de mesma origem: necessidades de regulação fisiológica e de 

sobrevivência.122  

																																								 																					
122 A bem ver, em Nietzsche, a regulação fisiológica não é entendida como objetivando apenas a 
sobrevivência, ou um estado de equilíbrio, de bem-estar por assim dizer, ou de saúde. Às vezes, mesmo o 
oposto é o caso: “também a inutilização parcial, a atrofia e degeneração, a perda de sentido e propósito”, 
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 Nesta parte do texto, ao retomar a interpretação de BM 3, buscaremos mostrar 

que subjaz de forma velada à tese acima uma perspectiva genealógica de análise sobre 

os estados de consciência, os pensamentos conscientes. Nietzsche explica a relação 

entre pensamentos conscientes e instintos, não pelas suas estruturas e conteúdos 

internos (uma certa lógica racional daqueles em seus motivos e por quês, ou a falta de 

razão dos instintos com sua impetuosidade aparentemente cega), antes, essa relação é 

explicada segundo uma certa noção naturalista de práxis vital, na qual as condições de 

surgimento e atuação dos pensamentos conscientes dizem respeito, concomitantemente, 

a demandas fisiológicas características do humano e necessidades de sobrevivência da 

espécie. Assim, interpretamos que Nietzsche contextualiza histórica e biologicamente as 

atividades instintivas bem como as atividades de pensamento, segundo a pergunta 

genealógica pela origem e pelas condições de desenvolvimento de algo. 

 Sobre o procedimento genealógico, no prólogo da Genealogia da moral, 

Nietzsche, como que explicando-se, coloca mais de uma vez o problema investigativo 

de um genealogista da moral. No parágrafo terceiro desse prólogo, ao descrever 

algumas mudanças suas na forma de ver a questão da origem dos valores morais, ele 

escreve o seguinte:  

 

Alguma educação histórica e filológica, juntamente com um inato 
senso seletivo em questões psicológicas, em breve transformou meu 
problema em outro: sob que condições o homem inventou para si os 
juízos de valor “bom” e “mau”? e que valor tem eles? [...] Oh, como 
somos felizes, nós, homens do conhecimento, desde que saibamos 
manter silêncio por algum tempo!... (GM, Pról. 3). 

 

 Mais à frente, no parágrafo sexto, de maneira semelhante Nietzsche novamente 

coloca o problema:  

 
necessitamos de uma crítica dos valores morais, o próprio valor 
desses valores deverá ser colocado em questão — para isto é 
necessário um conhecimento das condições e circunstâncias nas quais 
nasceram, sob as quais se desenvolveram e se modificaram [...], um 
conhecimento tal como até hoje nunca existiu nem foi desejado (GM, 
Pról. 6). 

 

 Em ambas as passagens, o procedimento genealógico tem por objeto os valores 

morais, e a meta dessa investigação é ser capaz de dispor dos elementos necessários 

para configurar um horizonte de eventos que explique as condições de surgimento, 

																																								 																																								 																																								 																																								 																		
e até mesmo a morte, está “entre as condições para o verdadeiro progressus; o qual sempre aparece em 
forma de vontade e via de maior poder” (GM II 12).  
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desenvolvimento e de modificações pelas quais passaram esses valores. Nesse caso, a 

tarefa de um genealogista da moral não seria a fundamentação de uma moral, muito 

menos a formulação de instrumentos para uma educação do hábito, mas antes a busca 

pelos elementos formadores de um contexto que, por exemplo, possibilitaram ao ser 

humano inventar os valores “bom” e “mau”, e não apenas isso, que permitiram que se 

conferisse a tudo aquilo designado como “bom” um valor superior ao que restou 

designado como “mau”. 

 Pois bem, o primeiro questionamento que colocamos diz respeito à possibilidade 

de se falar de uma genealogia em Nietzsche anterior à Genealogia da moral. Ora, em 

BM 32, a crítica da moral e sua possibilidade de superação se configuram a partir de 

uma genealogia do valor da ação e dos modelos de agência. Assim Nietzsche divide: 

como a ação foi inicialmente, em um período pré-histórico e pré-moral, entendida e 

avaliada a partir de suas consequências, não entrando em consideração as justificativas 

racionais do indivíduo sobre seus atos; depois, em um período moral, a ação passa a ser 

avaliada a partir de sua origem/intenção, caso em que o indivíduo passa a responder 

como sujeito da ação, tendo de prover razões conscientes e suficientes do seu agir; 

Enfim, Nietzsche sugere que em um período extra-moral, a ação seria valorada 

diversamente de como se deu anteriormente, ou seja, a partir daquilo que nela é não-

intencional, isto, como decorrência de “um novo auto-escrutínio e aprofundamento do 

homem”.  

 Concordamos com Paolo Stellino (2015, p. 562-565), quando afirma que 

também em GC 335 Nietzsche se serve do método genealógico para analisar como 

nossos juízos morais vem à existência, com sua pré-história em nossos instintos e 

impulsos, em nossas experiências e inexperiências. Assim, entendemos que a 

genealogia, enquanto tipo de investigação filosófica, já está sendo utilizada por 

Nietzsche antes da Genealogia da moral.123  

 O segundo questionamento que colocamos diz respeito à aplicação do 

procedimento genealógico não apenas a elementos estritamente morais, como os valores 

citados anteriormente, mas também na pesquisa acerca de elementos epistêmicos, como 

os estados de consciência [Bewusstsein]. Para analisarmos esta possibilidade, após essa 

abordagem mais abrangente em torno do método genealógico, vejamos agora o que é 
																																								 																					
123 Ademais, no próprio prefácio da Genealogia da Moral, parágrafo segundo, Nietzsche sinaliza que 
mesmo antes de Humano, demasiado humano, ele já refletia sobre a moralidade em uma perspectiva 
sobre a origem desses preconceitos morais; ou ainda como coloca em A 2, a origem dos valores morais é 
para ele uma questão de primeira ordem, a qual direciona para o futuro da humanidade, semelhantemente 
à análise de BM 32 onde de um olhar para a origem de algo, aventa-se algo para o futuro, ou seja, a 
análise genealógica do valor da ação nos períodos pré-moral e moral desemboca em uma possível, ou 
talvez desejável, era extra-moral.  
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aventado em BM 3. Seguindo a ordem do texto, as principais afirmações que Nietzsche 

faz, resumidamente, são:  

(i) A maior parte do pensamento consciente deve ser contado entre as atividades 

instintivas;  

(ii) Inclusive a atividade filosófica deve ser aí considerada;  

(iii) Os juízos, nos seus variados tipos, tem seu valor na medida da importância 

reguladora para a fisiologia corporal, e não por seu valor de verdade (falsidade ou 

verdade); 

(iv) O ser humano não é sujeito de determinação ou indeterminação da verdade; 

  Segundo interpretamos, essas afirmações se organizam em torno da seguinte 

questão: assumindo que o ser humano não é polo de determinação essencial ou 

indeterminação da verdade, qual a relação entre nossos procedimentos mentais 

conscientes e nossa fisiologia de modo que proposições e juízos de valor possam indicar 

atividades fisiológicas características? Ou, colocando de forma mais breve: qual é a 

relação entre pensamentos conscientes e atividades instintivas em um contexto de 

indeterminação do conhecimento da verdade? 

 Nietzsche começa BM 3 afirmando que sua conclusão acerca da contiguidade 

entre a maior parte dos pensamentos conscientes e os instintos no homem decorre de 

uma leitura delongada sobre os gestos e as entrelinhas dos filósofos. Com essa 

observação, Nietzsche está chamando a atenção para as dinâmicas sutis da 

individualidade que portam determinados valores e levam a certos conceitos. Ou seja, a 

tese é a de que pensamentos conscientes, inclusive aqueles com alto grau de abstração e 

complexidade, são baseados em valores morais, os quais constituem-se na dinâmica dos 

impulsos do corpo. Como ele escreve em BM 6: 

 
Gradualmente foi se revelando para mim o que toda grande filosofia 
foi até o momento: a confissão pessoal de seu autor, uma espécie de 
memórias involuntárias e inadvertidas; e também se tornou claro que 
as intenções morais (ou imorais) de toda filosofia constituíram sempre 
o germe a partir do qual cresceu a planta inteira. [...] No filósofo [...] 
nada é impessoal; e particularmente a sua moral dá um decidido e 
decisivo testemunho de quem ele é — isto é, da hierarquia em que se 
dispõem os impulsos mais íntimos da sua natureza. 

 

 Essa leitura paciente e atenta às “intencionalidades” dos impulsos e instintos 

traduzidas em palavras e conceitos, Nietzsche nomeia em GC 370 de “inferência 

regressiva”, como foi visto na seção 2.3 desta tese. Esse “método” hermenêutico busca 

compreender os sinais que revelam quais necessidades comandam quais modos de 
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pensar e valorar. Ora, se a origem de onde cresce a planta inteira está nas “intenções 

morais (ou imorais)” da hierarquia dos impulsos, ou seja, na capacidade de atribuição de 

valor a partir da constituição da própria perspectiva dos impulsos; e se essa origem 

determina os pensamentos conscientes como um afeto de comando, pois esses 

pensamentos estão mais para “confissão”, para “memória involuntária” do que para o 

suposto arbítrio do discurso racional e a aparência de autonomia dos pensamentos que 

se tornam conscientes [Bewusstsein]; entendemos que a tese da contiguidade entre 

pensamentos conscientes e instintos leva em consideração a pergunta pelas condições 

fisiológicas e históricas de surgimento desses pensamentos, bem como dos instintos, 

segundo uma dada hierarquia de impulsos e “heurística da necessidade”.124  

 Assim, tem-se um signo do procedimento genealógico de análise com respeito às 

condições de surgimento e desenvolvimento “de todo modo de pensar e valorar”, ao 

afirmar que há necessidades anteriores às formas de pensamento e de valoração, 

necessidades que comandam a emergência deles segundo demandas fisiológicas e 

históricas, como se percebe no todo de BM 3. Uma outra metáfora que traz à vista essa 

questão genealógica para o contexto de BM 3 e BM 6, é a metáfora da construção 

filosófica como símile do desenvolvimento de uma planta, a qual, outrossim, encontra-

se na Genealogia da moral, onde se lê: “com a necessidade com que uma árvore tem 

seus frutos, nascem em nós nossas ideias, nossos valores, nossos sins e nãos, ses e quês 

– todos relacionados e relativos uns aos outros” (GM Pról. 2, grifo nosso). 

 Assim, as condições de sentido da hipótese da contiguidade entre estados de 

consciência e instintos são harmônicas ao procedimento genealógico de interpretação, a 

qual, em uma perspectiva “fisiológica”, leva em consideração as constelações de 

impulsos constitutivos do humano, como um nexo semântico-formal-fisiológico que 

emerge da práxis vital humana, instância capaz de determinar quais são as necessidades 

do indivíduo e do grupo em torno de sua regulação fisiológica e condições de 

existência. Nesse sentido, a genealogia, enquanto uma forma de interpretação, “percorre 

os trilhos” que permitem o movimento entre os impulsos, em suas coordenações de 

regularidade e sentido, trilhos por onde é possível ir das entrelinhas e dos gestos para as 

demandas fisiológicas e instintivas de alguém, por onde as condições contextuais e 

estruturais necessárias para se orientar na interpretação genealógica coordenam 

necessidades de emergência e sentido. Por isso Nietzsche escreve que “em sua maior 

parte, o pensamento consciente de um filósofo é secretamente guiado e colocado em 
																																								 																					
124 Sobre essa noção de necessidade, Cf. p. ex. KSA 12.315, FP 7[60]: “São nossas necessidades que 
interpretam o mundo: nossos impulsos e seus prós e contras. Cada impulso é uma espécie de despotismo, 
cada um tem sua perspectiva, que ele desejaria impor como norma a todos os demais impulsos”. 
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certas trilhas pelos seus instintos” (BM 3, grifo nosso), de onde Nietzsche coloca a 

pergunta por quais trilhas são essas e por qual razão justamente elas. 

 Ora, se o ato de pensar é direcionado pelos instintos, segundo uma hierarquia 

dos impulsos do corpo, enquanto instrumento da grande razão, uma análise do 

pensamento consciente como ferramenta do processo de sobrevivência e incremento de 

poder, acaba por levar obrigatoriamente em consideração as condições fisiológicas e 

históricas de emergência e direcionamento pelos instintos do “tornar-se consciente de 

si”, sem o qual perde-se o sentido da atribuição de valor como processo de regulação 

fisiológica, sobrevivência e expansão de vida, ou seja, perde-se o sentido da práxis vital.  

 Portanto, concluímos que na tese da contiguidade entre atividades instintivas e 

pensamentos conscientes, subjaz a pergunta genealógica pelas condições de emergência 

dos pensamentos conscientes, o que exige pensar, em qualquer circunstância, sobre as 

condições biológicas e históricas de surgimento e ocorrência desse tipo de pensamento, 

o que foi empreendido em sua forma mais completa no corpus nietzschiano no 

conhecido aforismo 354 de A Gaia Ciência. Também concluímos que, em um cenário 

de ausência de um princípio essencial de verdade na ontologia da realidade, a 

abordagem genealógica se mostra como uma proposta crítica mais apropriada ao 

problema da subjetividade, pois ela leva em consideração elementos propriamente 

humanos em detrimento de instâncias metafísicas, ela parte daquilo que nos é mais real, 

ao seguir o fio condutor do corpo, em vez de postular horizontes epistêmicos supra-

terrenos, como, a título de exemplo, o princípio metafísico cartesiano da precedência do 

infinito sobre o finito, e do perfeito sobre o imperfeito, na eleição do Deus veraz e bom 

como critério absoluto para a intelecção humana e a objetividade do mundo.  

 

 

3.3 – BM 16: autoconsciência, certeza imediata e o distanciamento do filósofo 

  

 No final da seção 1.3 nós colocamos o seguinte ponto: se por um lado falta razão 

para justificar e sustentar a metafísica da verdade aos moldes cartesianos, sem o recurso 

a instâncias transcendentes e pressupostos assumidos tacitamente, por outro lado, os 

elementos dessa metafísica, como a forma gramatical e epistêmica sujeito-objeto ou os 

princípios de igualdade, causalidade e razão suficiente, são elementos geradores de 

processos eficientes que, em determinados contextos, são nomeados como 
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“verdades”. 125  Esses elementos, enquanto ficções lógicas, fazem parte de nosso 

horizonte de vida (BM 4), nossa práxis vital, portanto, em uma perspectiva 

deflacionada, não são instanciações metafísicas, nem necessitam de recursos 

transcendentes de sustentação. Que não podemos duvidar delas, não se segue que sejam 

verdadeiras, mas tão somente que nossas expressões de poder para promoção e 

conservação da vida tem aí um limite regulatório de ação, seja enquanto ação de 

pensamento, seja enquanto ação moral.  

 Na seção anterior nós vimos que perfaz de maneira subjacente à tese da 

contiguidade entre o pensar consciente e os instintos uma perspectiva genealógica de 

interpretação da fisiologia humana. Essa perspectiva, além de lançar luz na 

compreensão da morfo-fisiologia de nossos impulsos, configura-se como um proposta 

crítica de contraposição à metafísica cartesiana enquanto meio de abordagem do 

problema da subjetividade. Em vez de hiperbolizar e construir ideais, como o otimismo 

racionalista e a metafísica da verdade, importa mostrar que essas ideias são ídolos com 

pés de barro,126 ou, mais especificamente, aventar que o cogito emerge da constituição 

corporal como um dos instrumentos do corpo, com função e alcance específico, e não 

como substância que subjaz inalterada através de todos os atos de consciência. Com 

isso, as ficções lógicas que regulam os procedimentos racionais da “coisa pensante” são 

entendidas em uma perspectiva deflacionada, a qual norteia-se pragmaticamente em um 

horizonte falibilista,127 sem estabelecer-se como verdade “em si”, mas apenas enquanto 

“verdades” para nós.128  

 Uma das características que Nietzsche usa para configurar sua contraposição a 

algum problema filosófico é servir-se de um personagem emblemático que representa 

bem esse problema e, então, abordá-lo através de várias perspectivas.129 Tal é o caso 

que aqui estamos desenvolvendo a respeito de Descartes e o problema da subjetividade. 

Como vimos em BM 12, Nietzsche escreve sobre uma nova psicologia e propõe novas 
																																								 																					
125 Cf. p. ex. KSA XII, p. 383, NF 9[91]: “a verdade não é algo que esteja dado para ser descoberto e 
encontrado; é algo que tem que ser criado e que empresta seu nome a um processo, mais ainda a uma 
incessante vontade de subjugação: impor verdade como um processos in infinitum, um determinar ativo, 
não um tornar-se consciente de algo que fosse ‘em si’ firme e determinado. Isto é uma palavra para a 
‘Vontade de Poder’.” (NIETZSCHE, 1996, p. 20-1).  
126 “Eu não construo novos ídolos; os velhos que aprendam o que significa ter pés de barro. Derrubar 
ídolos (minha palavra para ‘ideais’) – isto sim é meu ofício. A realidade foi despojada de seu valor, seu 
sentido, sua veracidade, na medida em que se forjou um mundo ideal...” (EH, Pr 2). 
127 Cf. Itaparica, 2015. 
128 Cf. KSA XII, p. 389, NF 9[97]: “a Lógica vale apenas (como a Geometria e a Aritmética) para fixar 
verdades que nós criamos. Lógica é a tentativa de apreender o mundo efetivo segundo um esquema do 
Ser estabelecido por nós, mais precisamente, de torná-lo formulável e previsível para nós...” 
(NIETZSCHE, 1996, p. 24). 
129 “Existe apenas uma visão perspectiva, apenas um ‘conhecer’ perspectivo, e quanto mais afetos 
permitirmos falar sobre uma coisa, quanto mais olhos, diferentes olhos, soubermos utilizar para essa 
coisa, tanto mais completo será o ‘conceito’ dela, nossa ‘objetividade’” (GM, III, 12). 
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versões sobre a hipótese da alma; em BM 3 esse filósofo formula uma investigação 

sobre a morfo-fisiologia de nossos impulsos e pensamentos com um horizonte de 

sentido sobrejacente à pergunta genealógica pelas condições de emergência e 

desenvolvimento dos pensamentos conscientes.  

 Pois bem, vejamos agora uma outra perspectiva filosófica que Nietzsche 

constrói a respeito desses temas. Se os signos de análise vistos até agora neste capítulo 

foram o da psicologia, da fisiologia e genealogia, em BM 16 Nietzsche escreve sob o 

signo da filosofia, ou melhor, de sua filosofia, em contraposição direta a Descartes e sua 

formulação do cogito. Nesse aforismo quem se contrapõe a Descartes é “o filósofo”, 

termo que aparece três vezes no texto e nos chama a atenção para tentar identificar as 

nuances específicas aí. O aforismo em questão começa assim: 

 
Ainda há ingênuos observadores de si mesmos que acreditam existir 
“certezas imediatas” [unmittelbare Gewissheiten]; por exemplo, “eu 
penso” [ich denke], ou, como era superstição de Schopenhauer, “eu 
quero”: como se aqui o conhecimento [Erkennen] apreendesse seu 
objeto puro e nu, como “coisa em si”, e nem de parte do sujeito nem 
de parte do objeto ocorresse uma falsificação. 

 

 Já de início Nietzsche situa o problema do autoconhecimento na observação de 

si mesmo, como introspecção, que é como esse problema foi majoritariamente tratado 

na filosofia ocidental. Esses filósofos que, ao observarem a si mesmos, acreditam ter aí 

um consciência (Gewissen ou Bewusstsein?) direta de si mesmos, julgam possuir uma 

certeza imediata de sua realidade interior. Eles supõem que sua apreensão subjetiva, o 

eu autoconsciente (Bewusstsein), ao olhar para o si mesmo, percebe aí um objeto 

imediato, haja vista para o “olho do alma” sobre si mesma, não incorrer nenhuma 

interferência externa nem interposição de órgãos perceptivos.  

 Que Descartes tenha “certeza imediata” do “eu penso” e Schopenhauer do “eu 

quero”, “certezas” absolutamente distintas, já é uma objeção contra essa acepção de 

introspeção enquanto um conhecimento imediato de seu “objeto”. Não obstante, é 

interessante notar que o “eu penso” cartesiano é, segundo ele, uma instância da 

Bewusstsein, dos estados de consciência de si, enquanto que a “certeza [Gewissheiten] 

imediata” deriva não apenas de um estado de consciência, mas também e, segundo 

Nietzsche, de uma consciência escrupulosa [Gewissen].  

 Após isso, Nietzsche curiosamente afirma que tanto o “sujeito” quanto o 

“objeto” falsificam, no que diz respeito ao conhecimento [Erkennen] de si mesmo. 

Assumindo que na introspecção quem conhece é o sujeito do pensamento, seria mais 
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comum supor que o erro causado pela falsificação ou teria sua fonte no objeto, ou no 

sujeito, mas não em ambos. Por exemplo, na noção de verdade como correspondência, a 

qual é a mais intuitiva e comum na história do pensamento ocidental, a não 

correspondência entre um juízo e o objeto desse juízo pode, em geral, ser resolvida 

através do polo ativo dessa relação, o sujeito do pensar. Isso indica que a atividade do 

pensamento possui em si mesma os critérios para aquisição de um conhecimento 

verdadeiro, o que descartaria a falsificação como processo intrínseco, permanecendo 

apenas como “acidente”, mal uso, erro. A partir disso, a referida afirmação de Nietzsche 

suscita ao menos duas perguntas, quais sejam: (i) quem é o sujeito do conhecimento e o 

que é o objeto de conhecimento nessa relação, e (ii) como ambos falsificam, 

inevitavelmente, o conhecer? Ou, em outras palavras, quem conhece o que na 

introspecção e qual tipo de conhecimento é esse?  

 A primeira questão sobressalta inicialmente a necessidade de se diferenciar o 

que Descartes entende pelo “eu” do “eu penso” do que Nietzsche entende. O “eu” 

cartesiano é intrínseco à substancialidade do pensamento, de modo que não há 

pensamento que já não se reconheça como ato de uma subjetividade consciente de si 

mesma enquanto age. Nesse sentido, esse eu é distinto da subjetividade psicológica, 

embora ela o acompanhe; contudo, ele é substância, enquanto ela é acidente dependente 

dessa substância. O “eu” que se dá enquanto pensamento consciente, para Nietzsche, é a 

subjetividade psicológica, a pequena razão. Os pensamentos que ocorrem sob a 

superfície da consciência não são limitados, a princípio, pela forma gramatical da 

primeira pessoa. Não lhes é intrínseco a consciência de si através do “eu”, assim como 

essa forma de consciência não é necessária nem mesmo para nossa vida. Assim, quando 

Nietzsche escreve “ich denke” em BM 16, ele não predica o mesmo conteúdo que 

Descartes, quando este escreve “cogito”. E a razão disso é: na economia conceitual de 

Nietzsche “alma é apenas uma palavra para algo no corpo”, e “ich denke” é apenas um 

dos elementos da estrutura social das muitas almas que compõe o corpo, sem algum 

caráter metafísico e substancial.  

 Se o “eu”, identidade psicológica e “sujeito” do autoconhecimento, é um 

elemento, entre outros, dessa “estrutura social”, a pergunta pela natureza do “eu” é 

respondida através da observação sobre seu caráter não essencial para nossa vida, para 

essa estrutura social de impulsos e afetos do corpo. Quanto a esse caráter não essencial, 

relembramos nossa abordagem de BM 20 na seção xxx, em que Nietzsche utiliza o 

termo “sistema” ao tratar da história e familiaridade dos conceitos e pensamentos, 

termo, então, com o uso semiótico da biologia (e não da metafísica). Naquele caso, 
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assim como no presente, pertencer a um sistema é como pertencer a uma estrutura 

social, há toda uma “razão” de coordenação interna e externa de modo que, ao retirar 

um elemento desse sistema (ou estrutura social), este sistema continua existindo, 

continua vivendo, não obstante a utilidade que aquele elemento possa ter no conjunto e 

na hierarquia de processos biológicos a que pertença.  

 Por tal razão, o caráter “supérfluo” da autoconsciência, Nietzsche escreve o 

seguinte (GC 354): 

 
Pois nós poderíamos pensar, sentir, querer, recordar, poderíamos 
igualmente “agir” em todo sentido da palavra: e, não obstante, nada 
disso precisaria nos “entrar na consciência” (como se diz 
figurativamente). A vida inteira seria possível sem que, por assim 
dizer, ela se olhasse no espelho: tal como, de fato, ainda hoje a parte 
preponderante da vida nos ocorre sem esse espelhamento — também 
da nossa vida pensante, sensível e querente, por mais ofensivo que isto 
soe para um filósofo mais velho.  

 

 Pensar, sentir, querer, agir, nada disso precisa “entrar na consciência” do 

indivíduo para dar-se em ato de vida, contudo parte disso faz parte da experiência 

subjetiva de vida, experiência esta na qual o “eu” reconhece e atribui o valor de sua 

própria existência. Que a vida não precise olhar no espelho para viver, que o indivíduo 

não necessite desse autoespelhamento para sua existência, é uma naturalização dos 

estados de consciência como forma de contraposição à noção de um “puro espírito” no 

arco do espírito humano. O que, talvez, chega a ser ofensivo para um filósofo que 

deriva a substancialidade e a necessidade do espírito humano, o cogito, a partir da 

substância por excelência, o Deus verás e bom — necessidade absoluta. Nas palavras de 

Nietzsche (AC 14):  

 

Aprendemos as coisas diferentemente. Em tudo nos tornamos mais 
modestos. Já não fazemos o homem derivar do “espírito”, da 
“divindade”, nós o recolocamos entre os animais. [...] No tocante aos 
animais, foi Descartes quem, com audácia admirável, primeiramente 
ousou compreender o animal como máquina: toda a nossa fisiologia se 
empenha em demonstrar essa tese. E coerentemente não situamos o 
homem à parte, como Descartes ainda fez [...]. 

 

 Nessa referência direta a Descartes por Nietzsche no final de sua atividade 

filosófica, é possível identificar o uso crítico daquele filósofo por este, segundo o 

espectro naturalista de derivar as características humanas da própria fisiologia, 

semelhante a como Descartes fez em relação aos animais, ao entende-los enquanto 

máquinas. Não se trata de encontrar faculdades (o que no caso da autoconsciência 
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poderia ser formulada como uma faculdade reflexiva) ou procurar universais que 

“expliquem” o que é o humano, sua essência, mas de buscar aprender o que a vida vê e 

pra quê ela vê quando se espelha através da experiência subjetiva na autoconsciência, 

tomando em consideração o aspecto “supérfluo” desse espelho.130  

 Seguindo o roteiro daquelas duas perguntas anteriores, (i) e (ii), quanto a (i) já 

foi respondido que “quem” conhece no ato de tornar-se consciente de si do indivíduo é a 

primeira pessoa da consciência, aquela pequena razão do corpo, o ego. Para chegarmos 

à segunda parte da pergunta (i), é preciso investigar pelo “o que” a vida vê quando ela 

se olha no espelho, resposta dependente da maneira pela qual esse “espelho” reflete algo 

para a vida, o que envolve responder (ii). Se ocorre uma falsificação tanto da parte do 

“sujeito” quanto do “objeto”, como Nietzsche escreve em BM 16, decorre que esse 

autoespelhamento na consciência do indivíduo não reflete exatamente o indivíduo, pois 

se o fosse não haveria motivo para falar de falsificação.  

 A introspecção, a princípio, seria uma forma do indivíduo conhecer a si mesmo, 

de ter contato e ver claramente sua natureza mais íntima, situação na qual o “objeto” de 

conhecimento seria o próprio “sujeito” do conhecimento. Entretanto, se levarmos em 

consideração, como Nietzsche o faz, que o indivíduo é uma composição de uma 

multiplicidade de impulsos, que o humano é uma estrutura social de várias “almas”, no 

movimento de inflexão do “sujeito” sobre si mesmo ele, ordinariamente, não tem 

contato direto com a totalidade do “si mesmo” do corpo, mas tão somente com parte de 

seus impulsos, instintos, pensamentos e afetos. Não obstante, acrescenta-se a esse 

contato “parcial”, que ele é um contato interpretativo e, em certo sentido, ficcional.  

 Como vimos a respeito da distinção entre a grande e a pequena razão, esta 

última não “conhece” a grande razão em sua completude, antes provê “conhecimento” 

para ela, enquanto seu instrumento e parte de sua “ratio”. A grande razão não chega à 

consciência, ela é inconsciente, mas exerce poder sobre a pequena razão, o eu da 

consciência. Como a pequena razão é corpo, e o corpo é uma multiplicidade de 

impulsos, o tornar-se consciente de si do “sujeito” do conhecimento é o agir 

característico de uma regularidade específica de impulsos que, como todo impulso, 

exerce seu poder configurando a própria perspectiva em uma relação interpretativa com 

outros impulsos. Nesse sentido, o ato de autoconhecimento é, de fato, uma 

interpretação. E não uma interpretação de um objeto que está aí, dado; aquilo a ser 
																																								 																					
130 Usamos o termo “faculdade” aqui em consonância com BM 11: “Como são possíveis juízos sintéticos 
a priori?, perguntou Kant a si mesmo [...]. ‘Em virtude de uma faculdade’, havia ele dito, ou ao menos 
dado a entender. Mas então isto é — uma resposta? Uma explicação? Não seria apenas uma repetição da 
pergunta? Como faz dormir o ópio? ‘Em virtude de uma faculdade’, isto é, da virtus dormitiva — 
responde aquele médico de Molière”.  
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interpretado é igualmente impulsivo e, portanto, exerce força, cria perspectiva. O 

resultado é que a introspecção, a configuração da imagem de si mesmo na consciência, 

é uma interpretação resultante de uma multiplicidade de interpretações, e não uma 

interpretação ou conhecimento “em si” e de si.  

 Sobre essa relação entre impulsos enquanto pensamento consciente e 

conhecimento, escreve Nietzsche em GC 333: 

 
A nós nos chega à consciência apenas as últimas cenas de conciliação 
e ajuste de contas desse longo processo, e por isso achamos que 
intelligere é algo conciliatório, justo, bom, essencialmente contrário 
aos impulsos; enquanto é apenas uma certa relação dos impulsos 
entre si. Por longo período o pensamento consciente foi tido como o 
pensamento em absoluto: apenas agora começa a raiar para nós a 
verdade de que a atividade de nosso espírito ocorre, em sua maior 
parte, de maneira inconsciente e não sentida por nós [...]. 

 

 Assim, nessa relação entre pensamentos inconscientes e conscientes, entre 

impulsos e conhecimento, na realidade do corpo, em seus impulsos e afetos, não há um 

puro sujeito do conhecimento, tanto quanto não há um objeto dado a ser observado, mas 

apenas concreções de impulsos. Todavia, se na introspecção a experiência subjetiva nos 

figura uma relação entre um sujeito e um objeto, mesmo que esse objeto seja o próprio 

sujeito, essa figuração além de não ser conhecimento puro, mas interpretação 

condicionada, serve-se de categorias que não correspondem á realidade do indivíduo, ou 

seja, de categorias ficcionais. E essa não é a única questão problemática, pois essa 

ficcionalidade além de não refletir inequivocamente o si mesmo, coloca-o muito 

distante do próprio do eu.  

 Em GC 335 Nietzsche afirma logo no início que “‘Cada qual é o mais distante 

de si mesmo’”, sendo que poucos conseguem perceber essa distância nas próprias 

entranhas. Por isso, continua Nietzsche, “as palavras ‘conhece a ti mesmo!’ são, na boca 

de um deus e dirigida aos homens, quase uma maldade”. Por outro lado, a maioria das 

pessoas creem diversamente disso e, assim, acreditam ver bem e claramente a si mesmo, 

“ouvir” bem a “voz da consciência”.  

 Um pouco mais a frente, em GC 354, Nietzsche formula uma asserção 

semelhante, a qual diz que  

 
cada um de nós, com toda a vontade que tenha de entender a si 
próprio da maneira mais individual possível, de “conhecer a si 
mesmo”, sempre traz à consciência justamente o que não possui de 
individual, o que nele é “médio” – que nosso pensamento mesmo é 
continuamente suplantado, digamos, pelo caráter da consciência – 
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pelo “gênio da espécie” que nela domina – e traduzido de volta para a 
perspectiva gregária.  

 

 Em ambas as passagens há um tom falibilista com respeito ao conhecimento de 

si, o qual harmoniza-se inicialmente com nossa afirmação acima sobre a falseabilidade e 

ficcionalidade dos procedimentos interpretativos na autoconsciência. Não obstante, ao 

aprofundar um pouco mais nesses textos, surge uma nuance com respeito ao 

conhecimento de si que reverbera em BM 16. Essa nuance diz respeito às diferenças e 

relações entre estados de consciência [Bewusstsein] e consciência moral [Gewissen]. 

Em GC 335 o “conhece a ti mesmo” está calcado no terreno da consciência moral, de 

nossos juízos de valor conscientes, como um “isso é bom” ou “tal ação é justa”. Em GC 

354 o “conhecer a si mesmo” opera no registro dos estados de consciência, assim como 

viemos desenvolvendo a argumentação a partir da primeira citação desse aforismo nesta 

seção. Mas então por qual razão recorremos a GC 335?  

 Nesse aforismo há uma importante proposição que, como é nossa hipótese, 

aplica-se tanto ao registro da consciência moral quanto aos estados epistêmicos da 

autoconsciência, e explica em que sentido as categorias que o indivíduo possui para o 

autoconhecimento (moral e epistêmico) cavam um fosso entre o “sujeito” do 

conhecimento/ação (experiência subjetiva) e sua natureza mais íntima (das Selbst), 

mostrando-se assim como categorias ficcionais. A proposição em questão foi citada 

acima, qual seja: “‘Cada qual é o mais distante de si mesmo’”. Mas em qual sentido nós 

somos o mais distante de nós mesmos, já que aparentemente nada nos é mais próximo 

do que nós mesmos, chegando Descartes inclusive a afirmar que nós somos conscientes 

de nossa vida mental de forma imediata? E se, ao nosso olhar reflexivo da 

autoconsciência, somos tão distantes de nós mesmos, quem nos é o mais próximo? A 

resposta a essa segunda questão encontra-se em GC 354, bem como BM 268: aquilo que 

é comum, mediano, gregário, as experiências em comum do povo ou cultura a que se 

pertence.  

 Em BM 268 lemos o seguinte:  

 
O que é, afinal, a vulgaridade [Gemeinheit]? — Palavras são sinais 
sonoros para conceitos; mas conceitos são sinais-imagens, mais ou 
menos determinados, para sensações recorrentes e associadas, para 
grupos de sensações. Não basta utilizar as mesmas palavras para 
compreendermos uns aos outros; é preciso utilizar as mesmas palavras 
para a mesma espécie de vivências interiores, é preciso, enfim, ter a 
experiência em comum [gemein] com o outro. 
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 Para um povo se entender, e entendendo-se, ter melhores chances de 

sobrevivência e propagação, é preciso uma identificação das vivências interiores com 

signos linguísticos específicos. É necessário ter experiências em comum e linguagem 

predicativa em comum para haver entendimento mútuo. Nesse sentido, é necessário 

saber quais vivências, sensações, afetos, pensamentos nos ocorrem, e quais palavras 

usar para cada um deles, para que a fala de um indivíduo espelhe vivências, por 

exemplo, que o outro indivíduo “as tenha”, e assim ambos entendem sobre o que se fala. 

E quais vivências próprias conseguimos ter acesso consciente, para saber o que nos 

ocorre? Em GC 354 Nietzsche escreve assim:  

 

o ser humano, como toda criatura viva, pensa continuamente, mas não 
o sabe; o pensar que se torna consciente é apenas a parte menor, a 
mais superficial, a pior, digamos: — pois apenas esse pensar 
consciente ocorre em palavras, ou seja, em signos de comunicação, 
com o que se revela a origem da própria consciência. Em suma, o 
desenvolvimento da linguagem e o desenvolvimento da consciência 
(não da razão, mas apenas do tomar-consciência-de-si da razão) 
andam lado a lado. 

 

 Ora, só temos acesso consciente às nossas vivências e pensamentos que são 

predicáveis em linguagem, e só temos linguagem com vistas à comunicação de 

experiências em comum, medianas, gregárias. O nível da vida mental autoconsciente é, 

como isso, um nível geral, articulado linguisticamente enquanto forma de comunicar 

aquilo que torna-se em comum na comunidade, segundo as necessidades de 

sobrevivência e promoção da espécie. Por isso, todo pensamento que se dá enquanto 

pensamento consciente não diz respeito às particularidades do indivíduo, mas àquilo 

que nele é comum, àquilo que é partilhado comunitariamente. Quando os estados 

mentais dos quais emerge um pensamento consciente são estados mentais singulares, 

intrínsecos a uma individualidade, ocorre uma tradução daquilo que é individual em 

termos comunitários por meio da linguagem, a qual reflete uma certa “psicologia 

popular”, ou seja, um corpus de crenças e valores que dão sentido e regulam tanto a 

vida de um povo como a economia psíquica dos indivíduos.  

 Como os pensamentos conscientes operam em um nível intrinsecamente 

linguístico, articulados proposicionalmente, os conceitos transmitidos pela linguagem 

guardam com ela o fato de tratarem apenas daquilo que é comum, daquilo que todos 

partilham, daquilo que a comunidade pode entrar em entendimento através da 

comunicação. E isso é uma forma de falsificação pois simplifica o que é plural, unifica 

o que é múltiplo, identifica o que é diverso. 
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 Como a autoconsciência acaba por espelhar apenas o nós no eu, ela o faz 

também de forma ficcional, pois ela figura o si mesmo para o eu segundo categorias e 

conceitos gerais como se fossem particulares, individuais. É que falta uma linguagem 

privada, uma via de acesso aos conteúdos particulares da nossa mente através da 

autoconsciência. Esta é, prioritariamente, um instrumento de comunicação entre 

pessoas, de acordo com suas necessidades de sobrevivência, e não um instrumento de 

autoconhecimento. Sem embargo, faz parte de suas atividades um certo nível de 

conhecimento das próprias demandas, ou melhor, de interpretação destas, pois sem isso 

não haveria o que comunicar, o que simplificar tornando comum; contudo essas 

demandas falam, no mais das vezes, segundo a ótica da experiência em comum, e não 

do que é particular.  

 Esse processo de tornar em comum as vivências individuais espelhadas na 

autoconsciência, como atividade que falsifica e ficciona o interpretar, é algo que, 

através da introspecção, pertence tanto o nível da consciência de si [Bewusstsein] 

quanto da consciência moral [Gewissen]. Evidentemente que categorias como bem e 

mal não possuem a mesma força configuradora de sentido que uma categoria intelectual 

como o princípio de identidade, nem se aplicam da mesma forma na vida mental do 

indivíduo. Entretanto, ambas as categorias podem cooperar para que o indivíduo seja o 

mais distante possível de si mesmo, ambas falsificam suas vivências, ambas espelham o 

nós no eu, segundo o moto de uma psicologia e superstições populares, da sedução da 

gramática e generalizações temerárias de vivências pessoais (Cf. BM Pról.; BM 34).  

 Categorias diferentes possuem condições de emergência e desenvolvimento 

diferentes, capacidades plásticas próprias, hierarquia específica e estrutura de 

regularidade com atribuições características. Mesmo o “local” de onde elas atuam é 

distinto, a autoconsciência, por exemplo, está entre as mais superficiais das várias 

formas e ocasiões do pensar, enquanto a consciência moral parece ser multiestratificada 

e possuir o poder de fazer as engrenagens da consciência de si rodarem. A título de 

exemplo, podemos pensar no caso da noção de “verdade” que, ao considerarmos a tese 

da falsificação, aquela passa a ser um caso desta e, assim, não expressa um resultado 

cognitivo oposto à “falsidade”, mas uma pressuposição de uma vontade, a vontade de 

verdade.131 Ora, quando a noção de vontade entre em questão, inevitavelmente o 

																																								 																					
131 Ora, nesta altura do texto pode-se perguntar por que ainda falar de verdade, se no “essencial” apenas 
interpretamos e sempre erroneamente. Abel fornece uma interessante explicação para isso: “‘Verdade’, na 
célebre formulação de Nietzsche, é ‘a espécie de erro’ sem o qual uma determinada espécie de seres vivos 
não poderia viver’ (KSA XI, 34[253]). O erro é tomado aqui como genus: a verdade, como species. E a 
differentia specifica consiste na relação com as condições de vida: ‘o valor da vida decide finalmente’ 
(ibidem). [...] Desse modo, ‘verdade’ e ‘falsidade’ aparecem não mais como opostos com origens 
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problema do valor também entra jogo, e aqui já estamos no campo da moral, tanto como 

Gewissen como quanto vida, pois moral é, segundo Nietzsche, “a teoria das relações de 

dominação sob as quais se origina o fenômeno ‘vida’” (BM 19). 

 O dualismo cartesiano, com primazia da substância pensante sobre a extensa, 

implica que não exista nada abaixo do pensamento, enquanto as volições e os instintos 

permanecem intrínsecas ao corpo, e tão “duvidáveis” quanto ele. Por isso, para 

Descartes, a primeira verdade na ordem das razões precisa ser a consciência de si 

enquanto coisa pensante. “‘Eu penso, e sei que ao menos isso é verdadeiro, real e 

certo”” diz Descartes, citado por Nietzsche (BM 16), e se para Descartes, que 

permanece na superfície da consciência de si, a atividade do pensamento revela a 

certeza imediata da própria existência, para Nietzsche isso não é suficiente, nem revela 

certeza alguma, quiçá imediata. No registro da filosofia de Nietzsche, o aprofundamento 

dessa categoria intelectual do pensamento, a Bewusstsein de Descartes enquanto certeza 

imediata, faz surgir problemas, inconsistências, contradições. E por que isso? Ora, ter “a 

verdade” como norte e regulação do pensamento pressupõe vontades de poder em 

relações de dominação, posicionando valor segundo sua força e capacidade de 

coordenação. Em nenhum momento isso significa o estabelecimento de um princípio 

ordenador aos moldes “da verdade”, da lógica, da metafísica, mas apenas pelas vias de 

maior poder. E como uma vontade de poder só mede sua força em contraposição com 

outras vontades, há entre elas, sempre, valores em contradição. 132 Disso decorre que 

aquelas ficções epistêmicas (verdade, lógica, metafísica) são expressões de valores, de 

configurações de perspectivas que se contrapõem, contradizem, e também coordenam, 

alcançam alguma regularidade, o que não finda, em absoluto, suas inconsistência 

internas e relações de poder. 

 Nietzsche escreve: “No lugar dessa ‘certeza imediata’, em que o povo pode crer, 

no caso presente, o filósofo depara com uma série de questões da metafísica, verdadeiras 

questões de consciência [Gewissen] para o intelecto” (BM 16, grifo nosso). O filósofo 

Nietzsche depara-se com as questões da metafísica enquanto questões da consciência 

moral, questões que se voltam para o intelecto, lá onde o sujeito pensa possuir uma 

certeza tão forte, e tão próxima, que lhe falta qualquer distância. E se a crença em 

certezas imediatas é caracterizada por Nietzsche como uma ingenuidade (Cf. BM 16), 

ingenuidade moral (Cf. BM 34), em contraposição à falta de bom senso daqueles que 
																																								 																																								 																																								 																																								 																		
metafísicas próprias e separadas. Nietzsche questiona se não bastaria talvez, em vez da dicotomia 
essencialista entre verdade e falsidade, supor ‘graus de aparência’ (JGB/BM §34)”. 
132 No contexto da noção de vontade de poder, cf. Melo, 2013, p. 50, acerca da impossibilidade de se ter 
uma unidade fixa de força, de vontade, sendo elas sempre “uma” multiplicidade relacional em 
contraposição perene. 
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acreditam no primeiro testemunho que os pensamentos lhes dão na introspecção, o 

comportamento apropriado, segundo Nietzsche, seria a tomada de distância por meio da 

ironia (BM 34) e da suspeita:  

 
Por que não poderia o mundo que nos concerne – ser uma ficção? E a 
quem faz a pergunta: “mas a ficção não requer um autor?” – não se 
poderia replicar: Por quê? Esse “requer” não pertenceria também à 
ficção? Não é permitido usar de alguma ironia em relação ao sujeito, 
como em relação ao predicado e objeto? O filósofo não poderia se 
erguer acima da credulidade na gramática? Todo o respeito às 
governantas: mas não seria tempo de a filosofia abjurar da fé das 
governantas? – 

 

 Não seria mais razoável suspeitar da veracidade subjetiva, que duvidar apenas da 

sensibilidade subjetiva? Não seria sinal de bom senso colocar em questão, através da 

ironia, não apenas o conhecimento ordinário do mundo com seus preconceitos 

inevitáveis, mas também as estruturas de linguagem e pensamento que usamos para 

“conhecer” o mundo? Usar de ironia e suspeita, nesse sentido, não seria mais radical 

que a sistematicidade da dúvida metódica, que opera apenas na superfície da 

consciência [Bewusstsein]? Como citamos no parágrafo anterior, as questões 

metafísicas em análise, assim como as linguísticas, não são verdadeiras questões de 

consciência [moral] para o intelecto” (BM 16)? 

 Se a percepção sensorial do sujeito é um instrumento do corpo por meio do qual 

ele “capta” inputs de um certo horizonte de eventos acessível ao ser humano (“que nos 

concerne”), a introspecção seria também um instrumento do corpo por meio do qual ele 

“capta” e processa informações de alguns eventos circunscritos em si mesmo. Em 

ambos os casos a experiência é perspectivista e fenomênica, portanto ela falsifica e 

ficciona. Mattia Riccardi (2014) faz uma interessante análise para explicar os níveis e 

instrumentos de falsificação na atividade de conhecer, em suas limitações e 

características, a qual nós reconstruímos brevemente a seguir.  

 Segundo Riccardi, a falsificação das nossas “representações” do mundo ocorre a 

partir de uma arquitetura cognitiva composta em três níveis: o nível 0 (N0) é o input 

sensorial, o nível 1 (N1) é o da generalização conceitual e o nível 2 (N2) é a articulação 

proposicional. Este último nível é o único que ocorre intrinsecamente de forma 

consciente, pois a consciência de si opera através da articulação proposicional ao 

mesmo tempo em que esta só se dá como pensamento consciente. O nível da 

generalização conceitual, embora seja em certo sentido “racional”, não é 

necessariamente autoconsciente, pois apesar de depender da configuração conceitual, 



	 139	

esta não precisa estar articulada linguisticamente.133 O input sensorial não chega a ser 

exatamente uma ação cognitiva falsificadora, ou seja, ele, por si só, não falsifica 

ativamente. Sua principal característica, no que diz respeito à noção de verdade, é a 

limitação. Os sentidos possuem capacidade perceptiva fisicamente limitada: o olho, por 

exemplo, não capta todos os comprimentos de ondas que existem em um determinado 

ambiente, mas apenas aqueles que lhe afetam.  

 Não obstante esse papel “passivo” da sensibilidade, já nela o nível 1 exerce 

poder, enquanto configuração de sentido para uma perspectiva. Isso quer dizer que 

“nossa experiência de um objeto O é, constitutivamente, uma experiência de O 

enquanto (exemplar de) F, onde F é o conceito de um tipo determinado, como ‘gato’, 

‘cadeira’ ou ‘árvore’” (RICCARDI, 2014).134 Nesse sentido, quando vemos ou ouvimos 

algo, por exemplo, nossa percepção sensitiva não se dá como percepção de um objeto 

específico em sua singularidade, mas enquanto um caso de um tipo geral, algo como um 

particular em relação a um universal. As características singulares são como que 

suplantadas por caracteres gerais, num processo de simplificação e generalização. Isso 

faz com que sejamos, segundo Nietzsche, “até a medula e desde o começo – habituados 

a mentir. Ou, para expressá-lo de modo mais virtuoso e hipócrita, em suma, mas 

agradável: somos muito mais artistas do que pensamos” (BM 192). Nietzsche, nesse 

aforismo, cita formas de generalização, como a reprodução de uma imagem mais 

habitual sobre uma nova, a modelagem de um som novo segundo sons familiares, o 

preenchimento de espaços ausentes de sentido e percepção por meio da imaginação, 

como que adivinhando e também inventando. Esses processos constituem-se como 

categorizações perceptivas por meio das quais nós “enquadramos” o mundo que nos 

concerne. 

 Por “enquadramento” queremos aventar, em consonância com o texto de 

Riccardi, que a “falsificação através de generalização aqui descrita não diz respeito aos 

próprios dados sensoriais, mas antes ao resultado daquela série de processos cognitivos 

dos quais eles constituem o input” (2014, p. 140). Ver uma árvore específica enquanto 
																																								 																					
133 Lembramos aqui o seguinte parênteses de GC 354: “[...] o desenvolvimento da consciência (não da 
razão, mas apenas do tomar-consciência-de-si da razão) [...]”. Essa observação colocada entre parênteses 
por Nietzsche deixa entrever que a consciência é uma instancia da razão, com o que conclui-se que a 
razão estende-se para além dos limites autorreferenciais da consciência de si, por exemplo, talvez, na 
formação de conceitos que não estão ou são articulados proposicionalmente.  
134 O texto de Nietzsche usado por Riccardi fundamentar essa hipótese é BM 192. Esse aforismo vem 
logo em seguida ao último texto em que Descartes aparece explicitamente em BM, a propósito do 
problema teológico, histórico e filosófico entre instinto e razão, no que tange às nossas valorações e 
juízos morais sobre as coisas. Lá (BM 191), Descartes seria uma exceção por dar crédito apenas à razão, 
o que também lhe renderia a caracterização de superficialidade. BM 192, de certa forma, continua de 
maneira geral nessas questões, mas agora direcionado a juízos empíricos, como meios do “saber e 
conhecer”.   
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árvore, envolve, portanto, o conceito pictórico de árvore. Tornar-se um input sensitivo, 

nesse modelo, dependente da generalização conceitual, sem a qual aqueles dados não 

chegam a nos afetar, ou seja, a fazer parte de nossa vida mental enquanto conteúdo de 

pensamento, passando a integrar nossa economia de impulsos do corpo.  

 Quanto ao nível 2 da falsificação, a articulação proposicional na 

autoconsciência, vem daquele vínculo discutido anteriormente nesta seção entre 

linguagem e consciência como uma forma de espelhamento do nós no eu, uma 

figuração autorreferencial das experiências “em comum” numa comunidade como se 

fossem minhas experiências, bem como a conformação de minhas experiências pessoais 

segundo uma ratio gregária da espécie. Nas palavras de Riccardi, isso pode ser 

resumido assim: “Nietzsche põe em dúvida a fiabilidade das categorias psicológicas, 

adquiridas socialmente, que governam a maneira como o sujeito categoriza os seus 

estados mentais” (2014, p. 145). Uma vez que “a articulação proposicional [...] implica, 

pelo menos, um nivelamento da nossa vida psíquica [...]: qualquer vivência ou conteúdo 

intencional acaba por ser uniformizado” (2014, p. 146-7). Assim, “não temos acesso ao 

conteúdo ‘privado’ dos nossos estados mentais, mas somente à tradução, nos termos 

‘públicos’ da psicologia popular, à qual eles são sujeitos não apenas afloram à 

consciência” (2014, p. 147). 

 Após esse percurso analítico sobre como tanto da parte do “objeto” quanto do 

“sujeito” ocorre uma falsificação na introspecção, voltemos a BM 16. O aforismo 

continua assim: “Repetirei mil vezes, porém, que ‘certeza imediata’, assim como 

‘conhecimento absoluto’ e ‘coisa em si’, envolve uma contradictio in adjecto: 

deveríamos nos livrar, de uma vez por todas, da sedução das palavras!”. As certezas são 

ficções do pensamento consciente que se dão mediante uma série de processos 

cognitivos corporais e o “objeto”, de modo que uma variedade de impulsos influenciam 

na determinação subjetiva dessa “certeza”. Por isso ela não tem como ser imediata, na 

mesma medida em que também não é inevitavelmente certa. Conhecer é sempre um ato 

condicionado que faz parte de uma arquitetura na qual nenhum dos elementos opera sob 

o signo da perfeição, o horizonte que regula os atos de conhecimento constitui-se 

pragmaticamente, enquanto condições que cooperam para a vida: promovendo, 

conservando e cultivando a espécie (BM 4). “Em si” é apenas um erro recorrente do 

intelecto, uma daquelas categorias ficcionais que preenchem/inventam espaços para 

constituirmos sentido. O mesmo se dá com a noção de “coisa”, como se no mundo 

existissem objetos inertes dados passivamente para a observação ou representação do 

sujeito. “Coisa”, assim como “em si”, são determinações perspectivas da subjetividade 
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que posiciona aquilo que lhe é outro à distância, como uma essência, uma generalização 

conceitual, tipos de “ficções convencionais para fins de designação, de entendimento, 

não de explicação” (BM 21), escreve Nietzsche. Assim, livrar-se da sedução das 

palavras é o mesmo que livrar-se dessas crenças criadas socialmente a partir de 

superstições e generalizações de vivências pessoais que crescem em paralelo com as 

capacidades linguísticas gregárias. É ainda entender a necessidade de distanciamento 

em relação às categorias linguísticas e cognitivas, um distanciamento irônico, movido 

pela suspeita, pelo filosófico e perigoso “‘talvez’ a todo custo” (BM 2), pois ele se dá 

através da própria linguagem enquanto exercício de pensamento.135 Sem essa ironia, 

perde-se o sentido da realidade (de nossos impulsos) como criação de sentido, portanto 

perde-se este mundo.  

 Nesse engajamento irônico, suspensivo, Nietzsche continua em BM 16: 

 
Que o povo acredite que conhecer é conhecer até o fim; o filósofo tem 
de dizer a si mesmo: se decomponho o processo que está expresso na 
proposição “eu penso”, obtenho uma série de afirmações temerárias, 
cuja fundamentação é difícil, talvez impossível – por exemplo, que 
sou eu que pensa, que tem de haver necessariamente um algo que 
pensa, que pensar é atividade e efeito de um ser que é pensado como 
causa, que existe um “Eu”, e finalmente que já está estabelecido o que 
designar como pensar – que eu sei o que é pensar.  

 

 Aquilo que para Descartes representa uma unidade conceitual autorreferencial, 

em que a inserção de uma negação nessa “certeza imediata” do espírito resultaria em 

uma contradição performativa, para Nietzsche pode ser decomposto em várias 

afirmações precipitadas que, de um ponto de vista irônico, torna-se uma forma de 

criação de sentido a partir daquela contradição. Os pensamentos não são resultados de 

um “eu”, cada pensamento que emerge na autoconsciência é um estado total dos 

impulsos corporais no qual aquele “eu” constitui-se como um desses impulsos, uma das 

formas de regularidade.136 Designar o “eu” como origem e causa dos pensamentos, 

mesmo dos que se dão na autoconsciência, é localizar erroneamente uma causa discreta 

para um evento complexo. Por isso Nietzsche escreve que pensar é apenas uma relação 

																																								 																					
135 Sobre essa noção de ironia, Cf. Tongeren, 2012, p. 154-5, onde lemos: “A ironia é um meio de 
distanciamento daquilo que foi dito. É uma postura que leva a perceber que tem a ver com outra coisa, em 
relação ao que poderia ser presumido inicialmente: a postura que conserva em si a ‘velha linguagem’, 
sem que o falante levasse consigo as valorações que essa velha linguagem implica. Nietzsche não exige 
abolir a gramática; ele apenas fala sobre ‘a credulidade na gramática’, bem como sobre a ‘crença de 
governantas’. No uso irônico da linguagem, realiza-se uma libertação do engajamento auto-evidente da 
respectiva linguagem e sua conceitualidade. Daí se segue a possibilidade de instituir determinadas 
palavras contra seu significado original”.  
136 Essa decomposição analítica feita por Nietzsche no cogito cartesiano também foi desenvolvida em 
apontamentos póstumos como, a título de exemplo: KSA 11.639, FP 40[23]; KSA 11.640, FP 40[24]. 
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dos impulsos entre si (BM 36), e que Descartes não foi suficientemente radical na sua 

arte de duvidar, ele não duvidou do próprio pensamento, não colocou as estruturas 

racionais em cheque (Cf. p. ex., BM 2; KSA 11.632, FP 40[10]; KSA 11.641, FP 

40[25]).  

 Mas duvidar das estruturas básicas da razão não envolve apenas dizer que elas 

não são confiáveis. Afirmar que quando “eu penso” na verdade não sou “eu” quem 

pensa, é uma afirmação que estende-se para um terreno mais profundo que a 

autoconsciência e as determinações lógicas da razão. A postura filosófica de Nietzsche 

envolve descontruir “a filosofia da gramática, – [...] o encanto exercido por 

determinadas funções gramaticais [...], o encanto de condições raciais e juízos de valor 

fisiológicos” (BM 20). Ao mesmo tempo, ela propõe comunicar, configurar sentido 

através dos próprios meios de desconstrução e comunicação. Para isso operar 

configurando sentido comunicável ao leitor, ao qual, enquanto lê, “não é lícito 

propriamente não acreditar na linguagem” (THURNHER apud TONGEREN, 2012, p. 

154-5), Nietzsche precisou fornecer [des]razões, ajudando assim o leitor a manter 

alguma ironia e distância em relação à linguagem/ao texto. As principais [des]razões, 

fora os elementos epistêmicos discutidos até aqui, são de origem moral, e não 

propriamente racionais. Portanto, após esse percurso focado na superficialidade e 

obtusidade da autoconsciência, convém ir adiante.  

 De um ponto de vista metodológico, com o que vimos até aqui e 

desenvolveremos em seguida, é como se o processo de designação do personagem 

Descartes em BM fosse semelhante à forma como Nietzsche se serve de tipos morais na 

Genealogia da moral. Abordar criticamente a filosofia cartesiana é, assim, em certo 

aspecto, buscar pelas condições psicológicas, fisiológicas, históricas e morais de 

emergência dessa filosofia, bem como de sua força e presença, suspeitada e 

insuspeitada, na modernidade.  

 Para seguir com essa hipótese, encerraremos aqui a análise mais detida sobre 

questões epistêmicas (verdade, conhecimento e consciência de si) e iniciaremos na 

próxima seção, a partir da continuação de BM 16, uma análise sobre as nuances morais 

que aprofundam e sustentam o problema da metafísica da verdade e do puro espírito, tal 

como Nietzsche aponta isso na filosofia cartesiana. Para já sinalizar algo dessa nuance, 

como uma articulação entre epistheme e ethos, citamos a próxima sentença de BM 16, a 

partir do que já cotejado aqui: “Pois se eu já não tivesse me decidido comigo a respeito, 

por qual medida julgaria que o que está acontecendo não é talvez ‘sentir’, ou ‘querer’?”. 

Ora, decidir-se sobre algo, tanto para Nietzsche quanto para Descartes, necessita do 
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“comércio” com a vontade, e, portanto, com valores e impulsos incorporados na 

fisiologia, reguladores dos horizontes e das margens de manobra do ser humano. 

 

 

3.4 – BM 16: da inevitável distância do eu para si mesmo 

 

 Retomando brevemente, na seção anterior nós vimos a contraposição de 

Nietzsche a Descartes ao estilo de uma forte suspeita e sutil ironia filosóficas, em que 

aquele filósofo lidou com o problema da subjetividade ou, mais especificamente, com a 

introspecção, a autoconsciência e o conhecimento, segundo o modelo cartesiano 

expresso no cogito. Isso redundou na aplicação da tese da falsificação à arquitetura 

linguística e cognitiva humanas, que são os meios pelos quais a filosofia ocidental, em 

sua maior parte, buscou justificar-se.  

 Por outro lado, filosofar seguindo o fio condutor do corpo, interpretando a 

morfologia e fisiologia dos impulsos, é trabalhar segundo uma outra hierarquia, que 

possui sua própria “ontologia”. Essa hierarquia dos impulsos conjuga aquela outra 

arquitetura cognitiva entre seus elementos, mas de maneira deflacionada, 

descentralizada, fluida, ou seja, descontruindo, depurando os valores que estão em sua 

base.  

 Com essa desconstrução da base sobre a qual a própria filosofia ocorreu, 

resultado de uma suspeita, um radical talvez, em vez de um niilismo motivado pela 

ausência de sentido ou de uma completa paralisia, Nietzsche serve-se da ironia como 

tomada de distância e de perspectiva, continuando assim a criar sentido, operando sua 

filosofia. Sob a ótica da ocupação de uma diversidade de perspectivas, em sua 

abordagem crítica do personagem Descartes, onde vários matizes entram em questão 

para analisar as razões e desrazões deste filósofo, Nietzsche traz a metafísica cartesiana 

para o contexto da vida, condicionada historicamente e biologicamente, como uma 

forma de fidelidade à Terra. Mas, como afirmamos anteriormente, se o critério dessa 

metafísica é algo que não é vida nem mundo (a metafísica da verdade), evidentemente 

que não sobrará muita coisa dela através desse movimento.  

 Quanto à ocupação de perspectivas, elementos da psicologia, fisiologia e 

genealogia nietzschiana entram na composição dessas perspectivas sobre a figura de 

Descartes. Seguindo essa hipótese hermenêutica, direcionaremos então a análise sobre 

as [des]razões morais do personagem Descartes que subjazem ao seu sistema metafísico 

fundador do cogito. Voltando a BM 16 lemos:  
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Pois se eu já não tivesse me decidido comigo a respeito, por qual 
medida julgaria que o que está acontecendo não é talvez “sentir”, ou 
“querer”? Em resumo, aquele “eu penso” pressupõe que eu compare 
meu estado momentâneo com outros estados que em mim conheço, 
para determinar o que ele é: devido a essa referência retrospectiva a 
um “saber” de outra parte, ele não tem para mim, de todo modo, 
nenhuma “certeza” imediata. 

 

 Como Descartes sabe que a atividade de seu espírito é, fundamentalmente, 

pensamento? É possível saber isso, ou mesmo qualquer coisa, sem a referência a outros 

saberes? Essas perguntas Descartes já respondeu em suas Objeções e Respostas, ele 

basicamente recorre ao método geométrico para afirmar que o pensamento é uma noção 

primeira, ou seja, uma noção fundamental de seu sistema. Isso significa que para ele,  

sua definição de o que é o pensamento, é auto-evidente. Nesse sentido é impossível não 

saber o que é o pensamento ou negar o próprio pensamento, pois ao tentar fazer isso, 

perceberíamos que não podemos duvidar do pensamento sem ao mesmo tempo crermos 

nele, entendê-lo e afirmá-lo. Esse tipo de certeza imediata Descartes identifica através 

do termo “luz natural do espírito” e escreve:  

 
quando percebemos que somos coisas pensantes, trata-se de uma 
primeira noção que não é extraída de nenhum silogismo; e quando 
alguém diz: Penso, logo sou, ou existo, ele não conclui sua existência 
de seu pensamento como pela força de algum silogismo, mas como 
uma coisa conhecida por si; ele a vê por simples inspeção do espírito. 
[...] Pois não podemos duvidar dessas coisas sem pensar nelas; mas 
não podemos jamais pensá-las sem acreditar que sejam verdadeiras, 
como acabo de dizer; logo, não podemos duvidar delas sem as 
crermos verdadeiras, isto é, nunca podemos duvidar delas. (1973, p. 
168ss). 

 

 Ora, na construção de um sistema metafísico, é natural que as noções iniciais 

não sejam demonstradas, mas assumidas como pressupostos para que a cadeia de provas 

dos procedimentos demonstrativos e argumentativo compositivos do sistema tenham 

um começo, um chão para iniciar o movimento. O essencial nessas noções primeiras, 

assim, não é a possibilidade de demonstrá-las, mas a impossibilidade de negá-las, o que 

as tornam pontos de partida, sem que um caminho leve a elas, mas que todos eles 

devam obrigatoriamente partir delas. Nessa perspectiva, a empresa filosófica cartesiana 

teve como um de seus principais objetivos e ponto de destaque na fortuna histórica da 

filosofia dar razões suficientes para que o cogito fosse uma dessas noções.  

 Por outro lado, Nietzsche está exatamente atacando esse ponto. A partir de uma 

economia conceitual externa ao sistema cartesiano, Nietzsche salienta a necessidade de 
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um “acordo” interno, um estado total específico do impulsos. Uma dos elementos nessa 

decisão é a configuração conceitual e linguística daquela arquitetura cognitiva que 

ficciona e falsifica até mesmo “certezas imediatas” e “conhecimentos indubitáveis”, 

desde que haja condições psicológicas, fisiológicas e históricas para isso. Outro 

elemento importante aí é a consciência moral, ou as consciências morais, também os 

instintos e afetos, conscientes ou não. 

 Aquilo que é certeza imediata e conteúdo definido na superfície da consciência, 

como a indexação autoconsciente de um pensamento enquanto pensamento, além de 

possuir história, ser parte da história humana, na fisiologia do corpo é apenas a ponta de 

um iceberg. Para ele flutuar intrépido nessa superfície, é necessário uma multiplicidade 

de eventos fisiológicos e psicológicos invisíveis ao olhar nu da introspecção. De forma 

semelhante, foi necessária muita história para que o uso de determinada noção ganhasse 

força e regularidade suficiente para ela se tornar necessária no próprio movimento que a 

coloca em dúvida. Assim como abandonar a credulidade na gramática envolve o uso 

dessa mesma gramática, duvidar da certeza imediata do pensamento, outrossim, envolve 

a atividade do pensar, do “conceituar” como configuração de sentido acerca de 

sensações recorrentes dos impulsos do corpo. Nesse sentido, um pensamento que se 

reconhece enquanto pensamento só o faz devido à sua relação já anteriormente 

estabelecida entre outros pensamentos como uma disputa e um acordo dinâmicos, 

flutuantes. 

 Na sequência, escreve Nietzsche em BM 16: 

 

— No lugar dessa “certeza imediata”, em que o povo pode crer, no 
caso presente, o filósofo depara com uma série de questões da 
metafísica, verdadeiras questões de consciência [Gewissen] para o 
intelecto que são: “De onde retiro o conceito de pensar? Por que 
acredito em causa e efeito? O que me dá o direito de falar de um Eu, e 
até mesmo de um Eu como causa, e por fim um eu como causa de 
pensamentos?”  

 

 Nietzsche continua seu foco sobre os conceitos primeiros do sistema cartesiano 

(pensamento, causalidade, subjetividade), e o motivo não é apenas que eles constituem a 

base da filosofia de Descartes, ou que eles operam desde o início da cadeia da ordem 

das razões. Interpretamos que a principal motivação desse foco é minar as estruturas 

lógicas da racionalidade acrescentando desrazões morais sob seus fundamentos, por isso 

Nietzsche indica que essas questões da metafísica cartesiana são questões de 

consciência moral [Gewissen]. Em outras palavras, Nietzsche está afirmando que por 

traz da aparente necessidade lógica e conceitual da racionalidade, segundo princípios 
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metafísicos, existem valores morais sustentando essa estrutura, bem como 

movimentando-se através dela. Isso se dá no nível da autoconsciência [Bewusstsein] sob 

a forma da consciência moral [Gewissen], e também no nível inconsciente, como uma 

espécie de “normatividade fisiológica” do corpo, da grande razão, uma outra 

consciência moral.  

 Em GC 335 Nietzsche fala de uma Gewissen por traz da Gewissen, e acrescenta 

que os juízos morais conscientes possuem uma pré-história nos impulsos, nas 

experiências e inexperiências de vida, com seus “sins” e “nãos”. Dito de outro modo, 

entre os pensamentos, impulsos e afetos que se dão de forma consciente no indivíduo, a 

Bewusstsein, uma parte deles formam a consciência moral [Gewissen], nível onde os 

juízos morais aparecem com sua força coercitiva como o certo e o errado, o moralmente 

recomendável ou desprezível segundo o qual o sujeito entende seu agir e age. Os juízos 

morais autoconscientes são espelhados no aforismo sob a imagem daquela voz na 

consciência de si do indivíduo que lhe diz o que fazer ou não fazer, o que é certo ou 

errado. Esses juízos que formam a autoconsciência moral e que as pessoas tomam por 

evidentemente corretos, em que o valor ou desvalor de uma ação estaria simplesmente 

em seguir ou não essa autoconsciência, são problematizados por Nietzsche assim:137 

proferir um juízo moral na consciência de si já é uma ação, e para essa ação não há uma 

consciência moral que a anteceda? Para que a autoconsciência moral possa “justificar” 

sua ação de ajuizar de determinada forma e não de outra, não lhe é necessário uma 

crença prévia com valores prévios, os quais formariam o contexto de sentido de seus “tu 

deves”? Que a voz da consciência diga “isso é certo” ou “aquilo é errado” não é 

minimamente razoável supor que existam valorações morais que subsidiem justamente 

esse juízo e não outro?  

 E se essa consciência moral por traz da autoconsciência moral possui uma 

história na vida do indivíduo, em seus impulsos e vivências, seria possível aprender 

algo dessa história por algum tipo de observação de si mesmo? Seria possível 

compreender, escreve Nietzsche, “como surgiram uma vez os juízos morais” (GC 335)? 

O aforismo é paradoxal nessa questão: todos somos o mais distantes de nós mesmos, 

afirma inicialmente; aqueles que julgam conhecer-se claramente, quanto ao que é certo 

e errado, ao que deve ser feito ou não, ouvindo a voz da autoconsciência moral, esses 
																																								 																					
137 Para diferenciar a consciência moral que se dá no nível da consciência de si, daquela outra consciência 
moral que Nietzsche sugere existir por traz desta, evitando equívocos na designação no decorrer da 
argumentação, identificarei por “autoconsciência moral” [Gewissen] aqueles juízos de valor que atuam no 
nível da consciência de si [Bewusstsein], enquanto por “consciência moral” as valorações ativas e 
conformadoras que subjazem aos juízos de valor da autoconsciência moral. Um segundo motivo para essa 
distinção, é que essa consciência moral movimenta-se entre estados inconscientes e conscientes de 
impulsos e pensamentos, enquanto a autoconsciência moral seria restrita à autoconsciência [Bewusstsein]. 
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não conhecem nada de si mesmos, muito menos da pré-história de seus impulsos e 

afetos; mas aqueles que entendem a incognoscibilidade de nosso agir e, entre nossas 

ações, a dos nossos juízos, aqueles que supõem a existência de um fundo granítico ao 

qual não se pode penetrar para poder dizer exatamente como ele é, esses avançaram 

alguma coisa na observação de si mesmos. Ou seja, aqueles que julgam conhecer a 

própria autoconsciência moral, nada sabem, aqueles que entendem a impossibilidade de 

um conhecimento claro e distinto de si mesmos, incluindo a própria autoconsciência 

moral, esses poucos aprenderam alguma coisa. 

 Bem, até aqui temos duas questões então: a primeira é que nossos juízos 

racionais envolvem uma decisão no nível da consciência de si, decisão esta que não se 

dá em solipsismo, mas em relação com a hierarquia de impulsos do corpo e suas formas 

de regularidade, como a consciência e a autoconsciência moral; a segunda questão diz 

respeito à compreensão dessas duas consciência morais, pois apesar de comporem a 

fisiologia dos impulsos do indivíduo, Nietzsche afirma que elas nos são muito distantes, 

ao olhar da introspecção. A imbricação desse processo decisório relacional em uma 

dinâmica que boa parte dos elementos envolvidos nessa decisão são opacos ou 

invisíveis ao olho nu da introspecção é o que leva a crer em erros como “certezas 

imediatas”, a auto-evidência do pensamento enquanto pensamento, a causalidade, o eu 

como sujeito do pensar, como causa de pensamentos. 

 Ademais, por traz dessas crenças há uma “normatividade fisiológica” do corpo, 

uma multiplicidade de impulsos que levam sempre a essas crenças. E, sob o modelo da 

“inferência negativa”, Nietzsche questiona o personagem Descartes sobre o por que 

justamente tais crenças, “por que sempre a verdade?”. Pois poderia muito bem ser o 

caso de crer em outras formas de regularidades, a partir de outros valores. O aforismo 

BM 16 termina assim: 

 

Quem, invocando uma espécie de intuição do conhecimento, se 
aventura a responder de pronto essas questões metafísicas, como faz 
aquele que diz: “eu penso, e sei que ao menos isso é verdadeiro, real e 
certo” — esse encontrará hoje à sua espera, num filósofo, um sorriso e 
dois pontos de interrogação. “Caro senhor”, dirá talvez o filósofo, “é 
improvável que o senhor não esteja errado; mas por que sempre a 
verdade?” — 

 

 Essa intuição do conhecimento indicada por Nietzsche não abrange toda 

argumentação de Descartes em torno do cogito, pois a dúvida metódica ou a ordem das 

razões, por exemplo, não podem ser consideradas como respostas “de pronto”, uma vez 

que elas tomam toda uma delongada série de análises e deduções. A não ser que se 
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considere essas análises e deduções como um exemplo correspondente ao argumento de 

BM 5: o resultado de um trabalho mais próximo à advocacia, com uma tese assumida 

previamente e uma argumentação criada posteriormente para defender a tese como se 

ela fosse o resultado de uma investigação fria da razão. Coopera em favor dessa 

segunda perspectiva, as menções àquela “simples inspeção do espírito”, em que a luz 

natural do pensamento mostra uma certa estrutura elementar da consciência de si em seu 

caráter de certeza imediata indubitável. Isso porque essa resposta deixa entrever que há 

teses adotadas previamente, podendo sim ser considerada uma resposta “de pronto” por 

parte de Descartes. Nela não há uma prova positiva, mas apenas a defesa da 

impossibilidade da dúvida sobre essa consciência de si, e uma defesa que se justifica 

apenas em sua (aparente) clareza e evidência. Defesa que, caso ausente, a cadeia de 

razões que “prova” a substancialidade do cogito rompe-se.  

 Mas um filósofo, nesse ponto, questionaria ironicamente, com um sorriso no 

rosto: é improvável que esteja certo sobre suas respostas, a despeito disso, qual a razão, 

ou desrazão, dessa perene vontade de verdade? Ora, seguindo a indicação de Nietzsche 

em BM 25, uma alternativa a essa vontade seria a seguinte: ao invés de se sacrificar pela 

verdade, poderia ser o caso de “haver uma veracidade mais louvável no pequeno ponto 

de interrogação [...] depois de suas palavras de ordem e doutrinas favoritas (e 

ocasionalmente a si mesmos) do que em todos os solenes gestos e trunfos” (BM 25). 

Contudo, Descartes permaneceu não apenas em seu erro, segundo Nietzsche, mas 

também fiel à vontade de verdade, pois ele não colocou aquele ponto de interrogação 

em suas principais doutrinas, antes as tratou como verdades indubitáveis. Disso, 

interpretamos que o caso de Descartes pode ser tomado como um sacrifício de si mesmo 

pela metafísica da verdade.  

 Na seção 2.1 nós abordamos esse tema sobre a ótica da relação entre filosofia, 

conhecimento e a metafísica da verdade, em que a noção de perfeição configurava-se 

como contraste e norte do humano, denominador comum entre verdade e bondade. Esse 

denominador comum, através do uso do personagem Descartes como uma lente de 

aumento, tornou-se crível como um estado de miséria geral decorrente da auto-

orientação dos indivíduos por meio de um critério desconexo da vida, o que acabou por 

redundar em um sacrifício inútil pela verdade. Agora, abordaremos uma outra face do 

sacrifício pela verdade, não exatamente no sentido de uma filosofia trágica, como visto 

anteriormente, mas na forma de um distanciamento do indivíduo em relação a si 

mesmo, impelido por valores morais que são desrazões em relação à grande razão do 

corpo, à hierarquia em que se dispõe os próprios impulsos. A partir de uma perspectiva 
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em sentido moral, esse sacrifício pela verdade harmoniza-se àquilo que impele 

Descartes a responder de pronto as perguntas pelo conceito de pensamento, pelo 

princípio de causalidade e pela natureza da subjetividade humana, qual seja: sua 

autoconsciência moral. É essa autoconsciência que coloca o indivíduo o mais distante 

de si mesmo, levando assim a um estado de miséria geral, pois essa distância de ordem 

moral é como um fenda na fisiologia do corpo, criando estados desconexos no interior 

do indivíduo. Mas como?  

 A chave para essa questão está na intersecção de dois pontos: o desenvolvimento 

em paralelo entre consciência de si e linguagem, e aquela parte menor dos pensamentos 

conscientes, os quais não agem em coordenação harmônica com a grande razão e os 

instintos do indivíduo, mas contrários a eles. O eu, enquanto expressão da consciência 

de si, age em conexão com a linguagem, a qual é o domínio do que é comum, do 

espírito gregário. Por outro lado, o eu, enquanto pequena razão, atende com seu 

instrumental próprio às demandas da grande razão, expressão da individualidade de uma 

fisiologia corporal específica. Caso haja uma harmonia entre essas duas demandas que 

atravessam o eu, a capacidade de coordenação dos impulsos do indivíduo alcança um 

ambiente mais propício para o cultivo de suas formas de poder, enquanto em um 

contexto de ruptura, fissura, desarmonia, essa capacidade ficará prejudicada, o que 

poderia levar a processos fisiológicos decadentes dos impulsos que constituem o 

indivíduo. 

 A linguagem é o meio pelo qual o mundo em comum entre as pessoas se 

constitui, em que valores morais e categorias cognitivas externas ao indivíduo, em geral 

distintas de sua singularidade, produzem efeito na disposição hierárquica dos impulsos, 

instintos e afetos de seu corpo, como que des-individualizando este. 138  Para 

entendermos isso melhor, convém vermos alguns exemplos de desdobramentos dessa 

hipótese no que diz respeito, principalmente, a valores morais, ou seja, quando nossas 

atividades cognitivas e ações são conceituadas por meio de valores ou categorias morais 

desconexas da realidade individual. Nesses casos, explica Riccardi, “o sujeito se atribui 

um estado (consciente) que não espelha, de forma alguma, o estado (não consciente) no 

qual ele efetivamente se encontra” (2014, p. 147), o que significa um espelhamento 

falso e ficcional, distante da realidade dos impulsos do indivíduo. 

																																								 																					
138 Sobre essa noção de des-individualização, como uma forma de patologia da sabedoria, calcada na 
assunção de que a compreensão mútua entre todos significa uma compreensão verdadeira, cf., p. ex., 
Viesenteiner, 2013, p. 299: “a exigência de compreensão universal é a des-individualização da própria 
vida em proveito de um gigantesco processo de vulgarização, na medida em que os indivíduos se comum-
icam sempre sob determinadas condições de vida em que possuem algo ‘em comum’ entre si e com o 
mundo”. 
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 Paul Katsafanas (2015, p. 119, tradução nossa) coloca um interessante exemplo 

para clarear essa questão, o qual lemos a seguir:  

 
Enquanto processos e estados inconscientes possuem conteúdo 
definido, estruturado, esse conteúdo é articulado em uma forma não 
conceitual. Estes tornam-se conscientes quando seus conteúdos são 
traduzidos em uma forma conceitual. Se isso é correto, então a forma 
exata na qual nós nos tornamos conscientes das atividades mentais é 
constrangida por nossos recursos linguísticos e conceituais. Se eu 
careço do conceito de ressentimento, por exemplo, não me é possível 
estar consciente do meu ressentimento como ressentimento (eu posso 
estar consciente dele como uma aflição incerta, ou ciúme, ou inveja, 
mas não como ressentimento). 

 

 Esse descompasso entre os fenômenos internos à mente e os recursos conceituais 

disponíveis (contextualmente) para os nomear e qualificar, gera um distanciamento do 

indivíduo em relação a si mesmo. Pois na medida em que ele julga certos afetos 

próprios por meio de categorias ou noções morais não próprias, a imagem de si mesmo 

que é construída em sua autoconsciência, aquele olhar do sujeito sobre si mesmo 

(introspecção), pouco terá a ver com sua individualidade.  

 Trazendo esse problema para um exemplo dentro da economia conceitual 

cartesiana, especificamente em relação àquelas três perguntas direcionadas a Descartes 

em BM 16, pensemos o seguinte: ocorre um estado mental no qual uma pessoa o traduz 

segundo os termos da psicologia popular na proposição (i) “Eu desejo sair de férias”; 

algum tempo depois ela efetivamente sai de férias, crendo que o fez devido ao seu 

desejo consciente e à capacidade causal de sua consciência de si.139 Levando em conta o 

que vimos até aqui, é possível afirmar que, segundo Nietzsche, ocorre aí alguns erros, 

quais sejam: primeiro, os pensamentos que afloram na superfície da consciência não 

têm o eu como origem ou causa, eles decorrem em sua maioria de instintos e afetos 

inconscientes; segundo, a ação que se segue em harmonia com aquele desejo não é 

resultado desse estado mental consciente, nem de outros, mas do estado total dos 

impulsos corporais, a grande razão em relação com o meio onde a pessoa age. O que 

explica uma ação não é o fato dela se dar de maneira consciente, antes o contrário, já 

que Nietzsche afirma em GC 335 que “toda ação é incognoscível, — que sem dúvida as 

nossas opiniões, avaliações e tábuas de valores estão entre as mais poderosas alavancas 

da engrenagem de nossos atos, mas que em cada caso a lei de seu mecanismo é 

indemonstrável” (grifo nosso).  
																																								 																					
139 Retiramos esse exemplo de Riccardi, 2014, p. 148. Lá ele aplica esse caso no contexto da tese da 
falsificação, com a ilusão do eu como causa de pensamentos e da consciência de si como instância 
eficiente.  
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 Portanto, conforme o exemplo acima, a experiência consciente de um 

pensamento ou desejo, bem como de sua realização, não corresponde à complexidade 

de elementos envolvidos nessa engrenagem. E se o espelhamento da consciência de si 

reflete eventos pontuais causalmente conectados, isso significa que esse espelhamento 

projeta essa imagem entre o eu e o si mesmo, de modo que este permanece distante 

àquele.  

 Ora, nesse ponto fica mais fácil entender a menção indireta a Descartes no 

prólogo de BM, como forma de iniciar o trato com esse personagem e a caracterização 

do estado de miséria geral que essa lente de aumento possibilita ver. Nietzsche escreve:  

 

 
Falando seriamente, há boas razões para esperar que toda 
dogmatização em filosofia, não importando o ar solene e definitivo 
que tenha apresentado, não tenha sido mais que uma nobre 
infantilidade e coisa de iniciantes; e talvez esteja próximo o tempo em 
que se perceberá quão pouco bastava para constituir o alicerce das 
sublimes e absolutas construções filosofais que os dogmáticos 
ergueram — alguma superstição popular de um tempo imemorial 
(como a superstição da alma, que, como superstição do sujeito e do 
Eu, ainda hoje causa danos), talvez algum jogo de palavras, alguma 
sedução por parte da gramática, ou temerária generalização de fatos 
muitos estreitos, muito pessoais, demasiado humanos.   

 

 Descartes supôs que suas verdades eram certezas, e enquanto tais, seriam noções 

definitivas. O alicerce de sua construção, o edifício do conhecimento, foi o cogito, o 

qual enquanto superstição da alma como um sujeito, é o reflexo do nós no eu, segundo 

um modelo gramatical dualista (sujeito-objeto) que representa generalizações, ou 

vulgarizações de experiências individuais enquanto experiências em comum. E não 

somente isso, parece ser o caso de que essa experiência seja inevitável, pois o caráter 

autorreferencial da consciência de si implica o uso da primeira pessoa no pensar e no 

agir, em seu ser afetado e querer, mesmo que as categorias utilizadas para isso não 

expressem realmente a multiplicidade de pensamentos e a incognoscibilidade das ações, 

a pluralidade dos afetos e as nuanças do querer. Não será por causa dessa 

inevitabilidade que Nietzsche caracteriza em BM 24 os filósofos dogmáticos como 

“cavaleiros da tristíssima figura, caros ociosos e tecedores da teia do espírito”? Vemos 

que sim, e, por isso, Nietzsche constrói um personagem, usa de ironia, sorri ao 
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questionar: esses são signos do pathos da distância, do distanciamento da situação na 

própria situação, da tradição na própria tradição.140 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

																																								 																					
140 Para um desenvolvimento desse argumento no eixo de uma filosofia da interpretação e do uso 
individual dos signos, cf. Viesenteiner, 2013. 
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Conclusão 

 

 Iniciamos este trabalho com uma análise a partir da noção de modernidade, mais 

especificamente sobre os matizes que, na visão de Nietzsche, compõem o período 

moderno. Um desses matizes, sobre o qual Nietzsche se debruçou de maneira 

específica, foi o início da modernidade, com a fundação por Descartes do projeto 

filosófico-científico que caracterizaria posteriormente o início do projeto moderno. Por 

tal razão, passamos então a mapear na obra de Nietzsche as menções diretas à filosofia 

cartesiana, o que possibilitou delimitar um grupo de noções significativas na 

interlocução traçada por Nietzsche. Sem perder de vista essas noções, nos voltamos para 

a obra cartesiana, com foco nas Meditações metafísicas e no Discurso do método, livros 

nos quais se deram, respectivamente, o projeto analítico de fundamentação metafísica 

do cogito e a configuração programática do método filosófico-científico moderno. 

Desse movimento distinguimos quais foram os conceitos que fundamentam 

dogmaticamente, segundo Nietzsche, a formulação do cogito cartesiano e sua noção de 

verdade, quais sejam: as noções filosóficas de puro espírito e bem em si, esta 

interpretada por nós analogamente ao Deus verá e bom, segundo necessidade lógica de 

um absoluto, e aquela identificada ao cogito, enquanto substância pensante que possui, 

em sua estrutura fundamental, os princípios lógicos de causalidade, identidade e razão 

suficiente. 

 Com o capítulo primeiro, nós concluímos que, apesar de todo rigor envolvido na 

demonstração, por Descartes, da natureza certa e indubitável do cogito, Nietzsche 

constrói uma contraposição ao cartesianismo que, em nossa visão, mina o status de 

verdade inequívoca do “eu penso”, como que mostrando os pés de barro desses ídolos, a 

consciência e a verdade, em sua falta de justificativa racional. Ora, se em uma noção de 

verdade como correspondência, tal como entendemos ser a proposta de Descartes, falta 

justificativa, resta a ela, no máximo, o estatuto de crença. Com essa identificação dos 

principais elementos de contraposição de Nietzsche a Descartes, levantamos a hipótese 

sustentada nos capítulos seguintes, de que o Descartes que aparece na obra de Nietsche, 

seria um personagem. Enquanto recurso argumentativo e retórico, semelhantemente à 

tipologia empregada na GM, esse personagem serviria estrategicamente como lente de 

aumento para tornar à vista, por meio da análise de elementos residuais, periféricos e 

em geral despercebidos, certos estados de miséria geral, como o dogmatismo velado nas 

“justificativas” de verdade, ao o suposto estatuto metafísico de uma verdade que negaria 

a naturalidade da vida e do mundo. 
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 No capítulo seguinte, partimos desse ponto para começar a fundamentar as 

contraposições de Nietzsche ao cogito, por meio de “ataques” tanto aos aspectos lógicos 

quanto morais envolvidos no postulado cartesiano da indubitabilidade e da existência do 

sujeito enquanto substância pensante. Nesse ínterim, dispomos de algumas noções para 

sustentar como o uso estratégico por Nietzsche do personagem Descartes serviu, ao 

mesmo tempo, como uma lente de aumento mencionada acima, e como configuração de 

uma distância por Nietzsche com a nova determinação de algumas noções, tais como: o 

sentido trágico da filosofia enquanto interpretação; a crítica à filosofia da gramática 

como uma forma de se distanciar das seduções conceituais e valorativas da linguagem; a 

noção de fisiologia do impulsos enquanto modelo interpretativo, em um paradigma 

biológico, das demandas do indivíduo e da espécie; e da noção de verdade como um 

tipo de falsificação no interior de processos de falsificação, como uma experiência, um 

pathos.  

 Por fim, no último capítulo chegamos ao principal problema filosófico, segundo 

interpretamos, no contexto do legado cartesiano: o problema da subjetividade. A 

estratégica hermenêutica para lidar com esse problema, foi a adoção por nós de quatro 

perspectivas em Nietzsche, a partir de BM 3, BM 12 e BM 16, como formas de 

abordagem do problema da subjetividade: a psicologia, a fisiologia, a genealogia e a 

filosofia. O resultado foi a interpretação da nova determinação de Nietzsche das noções 

de consciência de si ou autoconsciência, consciência moral, pensamento, espírito e 

alma, as quais já viam sendo delineadas desde o Capítulo 2. Mas a interpretação dessas 

noções não foi o único objetivo alcançado. Em decorrência dessa interpretação, o uso de 

Descartes enquanto um personagem mostrou-se como uma estratégia eficiente de 

designação de alguns problemas essenciais da modernidade de difícil percepção, os 

quais subjazem despercebidos nos mais variados níveis da vida moderna. Dada a 

radicalidade da postura nietzschiana diante dessas questões, oferecemos, ao final, uma 

interpretação na qual tudo aquilo de mais fundamental ao racionalismo cartesiano passa 

a operar como superfície e instrumento ficcionais da necessidade gregária, uma forma 

de interiorização do nós no eu. De onde Nietzsche parte conceitualmente para 

configurar a distância e a ironia de seu filosofar como forma de constituição de um novo 

horizonte semântico que serve desses instrumentos sem, contudo, ser por eles 

dominado.  

 A proposta de interpretação de Descartes como um personagem estratégico, 

também nos auxiliou a visualizar o registro propriamente nietzschiano de abordagem do 

problema da subjetividade, por meio de uma estrutura argumentativa que inter-relaciona 
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psicologia, fisiologia, genealogia e filosofia. De certo modo, isso nos lembra a metáfora 

do personagem como lente de aumento, enquanto investigação pelas condições 

psicológicas, fisiológicas, históricas e culturais de emergência da filosofia cartesiana, 

bem como de sua força e presença, suspeitada e insuspeitada, na modernidade.  

 Nessa inter-relação pontuada acima, defendemos que Nietzsche estaria 

formulando várias perspectivas de abordagem do mesmo problema que levam a uma 

inversão do estatuto filosófico do cogito, em relação ao que está proposto nas 

Meditações metafísicas, ou seja: nesta perspectiva, o “eu” não é coisa pensante, ele 

surge como um “órgão pensante” do indivíduo, operando segundo condições culturais, 

biológicas, fisiológicas e linguísticas. Essas condições, ao mesmo tempo que 

configuram as necessidades de sobrevivência da espécie, cooperam na determinação das 

fronteiras da inteligibilidade de si mesmo pelo “eu”. A introspecção, assim como as 

experiências “objetivas” do “eu”, seriam processos falsificadores e ficcionais, opacos e 

profundos, enquanto as determinações racionais permaneceriam superficiais. Ao cabo, 

através da identificação de uma articulação entre epistheme e ethos, onde a 

autoconsciência e a consciência moral estariam subsumidas a valores morais prévios,  

sustentamos a possibilidade de um sentido de “adoecimento” na modernidade, no qual 

cada indivíduo tornaria-se paulatinamente o mais distante de si mesmo, da própria 

individualidade, por ter a vida pautada segundo demandas gregárias, em certo sentido 

vulgares [Gemeinheit], características à subjetividade.  

 Portanto, podemos concluir que o Descartes que aparece na obra de Nietzsche, e 

mais especificamente em BM, é um personagem que serve estrategicamente como 

configuração de tensões com os fundamentos filosóficos do período inicial da 

modernidade, como exposição dos limites desse mesmo projeto e referencial para novas 

determinações que estariam além desse matiz da modernidade.  
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